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Pela e treiteza do tempo em que foi organisada
esta compilação é possivel que se tenha dado al­

guma lacuna; todavia os projectos mais impor­
tante , apresentados ao parlamento, sobre a ( R.e­
forma judiciaria» se achão nella colligidos.
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REFORMA JUDICIARIA.

18i5.-N. 117.

As commissões reunidas de justiça cl'iminal e de
cons ti tuição, enca rregadas de exam inar os projectos
sobre a revi ão da lei da reforma judiciaria de 3 de
Dezembro de 18~i, senuo elaborado um delles pelo
instituto dos advogados desta côrte, e os outros ofTe­
recidos por dous illustres deputauos, uepois de haverem
empenhado toda a attenção devida á materia tão im­
portante e diillcil, vem hoje apresentar o re ultado
de seu exame e estudo, no projecto de resolução, que
tem a bonra do submelter ti illustrada consideração
desta augusta camara.

As commissões reunidas assenlárão como base de
seu trabalho, que nem era opportuno na actualidade
apre entar um ystema judiciario completo, nem ainda
grandes e estranha. innovações ao que se acha e~ta­

belecido pela legislação de 1.81i, já porque a expo­
l'iencia sobre esta não tem sido ])ustante para per­
feitamente o 'ientar o legislador prudente sobre todo
o seus defeitos; já porque as grandes reformas sobre
importar:em o transtorno, e vacillação das idéas, dos
habitas, e posições, e a perda de muitos accessorios
c auxiliares exo(;uLivos, trarião tambem a necessi­
dade de augmento de despeza, que o estado de nos o
the ouro pubLico maL poderia sen'ror; já finalmente,
e mui que tudo, talvez, porque emelhantc obra exi­
O'incJo muito tempo para il ~lla conf c~ão, dilScu ão
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e approvação legislativa, por quão diillcíl e ponde­
rosa, não poderia prover de prompto remedio aos males
resultantes dos vicios que na lei da reforma judiciaria
são de presente geralmente reconhecidos pela intelli­
gencia do paiz, e até solemnemente confessados pelos
autores da mesma lei.

Jsto posto, as commissões procurarão organisar um
projecto que á vantagem de corrigir os defeitos capi­
taes da lei de 3 Dezembro de 1.8~1 reunisse a se tomar
facil, e realizavel a sua adopção nesta mesma sessão
legislativa; deixando por isso de aproveitar al,guma'
idéas dos projectos que tiverão de examinar, e de
que aliá~ fizerão grande cabedal, pois que poder~ão

empecer este presupposto das mesmas commlssães, e
que constitue tambem um grande anllelo, e esperança
nacional.

Assim que, o projecto offerecido a deliberação desta
illustre camara essencialmento se limita: i.", a sepa­
ração completa entre a policia e a justiça, resti­
tuindo aos ministros (esta o, que llJes bavia sido
albeado em favor uos agentes amovi veis uaquella:
demonstrar a conveniencia ou antes a necessidade
de tal providencia fôra offender a illustracla e geral
con.vicção da camara: 2.°, ao restabelecimento do
juizado municipal conforme o systema anterior á lei
ele 3 de Dezembro de 18~1, e que melhoraclo ficará
hoje com as providentes uisposições desta mesma lei
obre as correições incumbidas aos juizes de direi to,

e a attribuição conferi la a estes de responsalJili ar
todos os funccionarios publicas não privilegiados de
suas respectivas comarcas. A multiplicidade de juizes
letrados, ou profissionaes, quaes os creára a lei da
reforma judiciaria, sem a precisa independencia, e
sem os meios e recursos legilimos indispensaveis para
sustentar dignamente a posição elevad1 do magis­
trado, é uma anomalia verdadeiramente ominosa, uma
violação flagrante dos principias mais sãos da orga­
n isação judiciaria: « poucos jttües, e grandes ordenados»
tal é um de seus mais incontestaveis aforismos.

Alêm destas duas· alterações essenciaes, outras ue
igual ordem não propôe o projecto, a não serem as
poucas que se refere a instituição do jury, no in tuilo
de mais garantir esta judicatura social contra as
invasões da parcialidade, e do interesse politico, assim
do poder, como dos partidos e influencias locaes .
• Verdadeira representação de toda sociedade no exel'·
cicio da justiça, asylo benenco da. seguriuade indi-



vidual con tea os odios e desmandos das paixões par­
Lidarias, o jury deve ser em seus elementos consti·
tutivos eminentemente resguardado das prevenções e
aspirações de qualquer influencia parcial, que dam­
narião a índole, e os elIeitos tutelares de tão beIJa
instituição para com toda a communhão. Mas ao que
se poderia reduzir essa representação e protecção so­
cial do jur)' com a grande in terferencia e poder dis­
cricionario, que a lei de 3 de Dezembro de i8U con­
cedera aos agentes serviçaes do govIH'no sobre a orga­
nisação e revisão das listas dos jurados? A uma com­
missão especial do poder, sempr'e que os seus inte­
resses o exigissem! A uma irrisão amarga da justiça
do paiz pelo paiz I Em tal caso fôra certamente pre­
ferivel a completa abolição do juey por tal modo fal-
eado e pervertido em sua base.

As rommissões reunidas, pois, não podião deixar de
propôr a alteração desta parte da lei, bem como a
daquella em que sustentara a materia do art. 3Hj
do codigo do processo, sobre a chamada subsidiaria .
para completar o numero legal dos jurados da ses ão,
d'entre os inscriptos na lista geral, que por ventura
se acbassem presentes, e independentemente de sor­
teio: disposição es ta imitada do tales de circltnsta.n­
tibus do systema inglez, mas quér nesse mesmo paiz
d'onde a copiamos, quêr entl'e nós tão escandalosa·
mente abusada contra a recta, e imparcial adminis­
tração da jus(.iça cl'iminal, que sendo já notavel a sua
mal avisada adopção em o nosso codigo do processo,
mas é para admirar o não ter sido derogada pela
lei da reforma jud iciaria.

As commi sõe , reservando-se para na discussão me­
lhor explicar estas e outras modificaç.ões de JUenor mo­
mento que contêm Q projecto, parão aqui remate a
esta breve eXJ)osição, esperando desculpa da. indul­
gencia da camara, se por ventura o trabalho que lhe
olTerece não for condigno de sua espeGtação, --c assen-
timento. .

A assembléa geral legislativa resolve.

Art. ! .• A lei de 3 de Dezembro de !8U e os regu­
lamen tos sobre elJa n.· i20 de 3i de Janeiro de de !84~,
e n.· f43 de iõ de Março do mesmo anno, con ti­
nuaráõ cm vigor eom as seguintes declarações:

§ i. ·"Cessa toda a jurisdicção criminal dos dele­
gados, e subdelegados de policia, sobre julgamentn
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flnal em quac"Cfucr causa. , inclusive as contl'avençlíes.
ás posturas da camaras municipaes; e bem assim a
atLribuição de fonuar culpa aos deliuquentes.

~ 2.· Cessa tambem a mesma' jurisdicção criminal
sobre julgamentos definitivos, que competia aos cheCes
de policia, continuando estes porém a formar culpa
aos delinquentes em toJa a provincia, na conformi­
dade da lei, e do que se acha declarado no regula­
mento n.· 120 de 31 de Janeiro de 18"'2.

~ 3.· Aos .illizes de paz fica competindo toda a juri.'­
dicção criminal que deixão de ter os delegados e subo
delegados, sendo exergida pela maneira por que a ex.el'­
cião estes, segundo a lei de 3 de De7.embl'o de 18~t
> fe,pectivo regulamento n." 120.

. 4.· Os escrivãesde paz serão nomeados pelo juiz
de direito, sob proposta do juiz de paz; e sel'viri\õ
tambem perante os subdelegados, os quaes pOI'ém, com
aulorisação do delegado, poderão ter escrivães sepa­
rados.

§ 5.· Quando o réo assistir á inquirição de teste­
munhas na formação da clllpa, sel'-lhe-ha permittido
repergun tal-as e olTerecer os documen tos que julgar
convenientes á sua Jefesa.

~ 6.· Os reCllrsos da pI'onuncia podem ser in ter­
postos por procurador, esteja o réo preso, afiançado,
ou ausente. .

~ 7. Q A appeITação ex-omcio, mencionada em o art.
79 § 'I.· da lei, não terá lugar quando fuI' ul1auime
a decisão do jury ·sobre o ponto principal da causa,
e será tambem extensiva aos crimes de que tr,ata a
lei de 10 de Junho de 1835.

~ 8. o A appellacção interposta de sentença de ab­
solvição só terá elTcito suspensivo nos casos de insur­
reição, homicídio, pira taria, roubo e moeda falsa.

~ 9.· A parte que iu terpuzer a appollacção do art. 30:1.
do codigo do processo não poderá em caso algum
appellar seg:unda Ye~ no mesmo proce~so.

3 10. A IIs la Jos Jurados será orgal1lsada em cada
paro~hia por uma,junta, compo~ta do juiz de paz do
distncto da. matnz, como preSidente, do parocho e
do eleitol' mais vo,tado, sendo a revisão feita POl' outra
junta do municipio, composta do juiz de direito e
aos dous vereadores mais votados. Os senadores e de­
putados não serão exceptuados ele serem jurados, mas
só isentos durante o tempo das sessões l~gislatiYas.

~ ii. Fica supprimida a faculdade discricionaria
çoncedida ás jun tas revisoras pelo ar t. 29 da lei de
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excluir os contemplados nas listas dos jurados poe
falta de bom senso, integridade e bons costumes.

§ n. Quando se não puder installar a sessão do
jury por falta de numero legal de juizes de facto,
o juiz de direito, convocando os outros dous elavi­
cularios da uma dos' jurados, procederá ao sorteio
llubsidial'io de tantos quantos faltarem, excluindo os
que não puderem comparecer promptamentc, ficando
revogada a disposição do art. 3:10 do codigo do pro·
cesso.

~ 13. A designação do termo da comarca em. que
deve ser juigado o indiciado em crime de rebellião,
ou sedição, conforme o art. 93 da lei, compete ao
juiz do direito om recurso suspensivo, se a parte
o interpuzer pa.ra a relação do districto; e sendo a
rebellião, ou sedição cm toda a provincia, a desi­
gnação da em que de\Te o réo ser julgado compeLirá
ao presidente da relação, a cujo districto pertencer
a província rebellada, ou sediciosa, com recurso sus­
pensivo para o tribunal da mesma relação, S6' o réo
o in tel'puzel' .

~ 1~. Tanto no primeiro como no segundo caso,
os recursos da designação serão interpostos dentro de
oilo dias, por simples petição assignada pelas partes,
ou seus procuradores, e observando-se no conheCImento
dos mesmos, o que dispõe o regulamento de 3 de
Janeiro de 1833.

§ Ui. Os juizes municipaes, e de orphãos serão no­
meados por quatro annos pelo governo na cOrte, e
pelo~ presidentes nas provincias, sob proposta das
camaras municipaes, em lista sextupla. Nomeado o
juiz municipal o governo na côrte, e os presidentes
nas provincias, marcaráõ a ordem, em que o devem
substituir os outros cinco eidadãos contemplados na
proposta.

§ 16. A jurisdicção dos juizes municipaes no cível,
e orphãos fica limitada ao preparo e processo de
todos os fei tos, não podendo proferir sen tença final,
nem interlocutoria com força de definitiva, o que
fica pertencendo aos J' uizes tie direi to, na fórma dos
arts. 8. o e 9. o da isposição provis .ria ácerca da
administração da justiça civil.

§ 17. Nos lngares populosos poderá o governo au­
torisar a existencia de juizes especiaes de orphãos, os
quaes serão nomeados pela mesma maneira que os
juizes municipaes, e a sua jurisdicção será sempre exer­
cida com a limitação declarada no artigo antecedeqtc.
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§ 18. No municipio da côrLe haverá tl'es "juizes de
direito, que, á jurisdicção criminaL que lhes compete,
accumularáõ toda jurisdicção civeL, e mais um juiz
especiaL de ol'pbãos, na fórma da resolução de 30 de
Outubro de 183õ.

§ 19. Os dous actuaes juizes do civel serão consi­
derados juizes da direi to, com a mesma jurisd icção
declarada no artigo antecedente, devendo supprimir-se
um dos luga{'es logo que vague.

3 20. Dos aggravos interpostos do juiz municipal,
e de orphãos, conhecerá o juiz de direito, e sendo
interpostos deste ou do juiz de orpl1ãos da côrte, a
relacão do districto.

§ 2i. A alçada dos juizes de direi lo será a de de­
zeseis mil réis em bens de raiz, e sessenta e quatro nos
moveis, que fôra marcada para os juizes municipaes,
e de orphãos peLo art. H4 § i. o da lei, e art. 34
3 2. o do regulamento d~ iõ de Março cIe 1842.

§ 22. Ficão revogados o art. 9.°, todo o capituLo
2 , excepto o art. i7, e os arts. 66, 84, 91, 109 e
U4, bem como o 3 2. u cIo art. ;38, e no art. 37 ficão
supprimidas as palavras-que não forem vagabundas,
ou, sem domicilio-e tocIas as mais disposições em
contrario.-Joo,guim Fr'anco de Scí.-J. A. MaTinho.­
U. S. Pessoa de Mello.-lIf. J. ValdetaTo.-T. B.
Ottoni.-Fmnçc6 Leite, vcnciuo. (*)

_-::.--'-'---_..:..::..."'--~-------''-=---''-------

() RsLe projecto teve dis ussão na. eamara lempoi':lria desde
30 de Julho aLé 8 de Agosto, c nesLe (lia ficou alliado, resol­
vendo-se q~le « se aguardasse a propOSLa do governo sobre :I
reforma da. lei de'3 de Dezembro. II



A assembléa geral legislativa deceeta.

Art. 1.. o Os juizes de dieeito servieilõ por quatro
annos os lugares, para os quaes forem nomeado, e
sõm nte depois de concluido este espaço de tempo
poderão ser eemovidos para outros lugares, pelo mesmo
tempo de quatro anno , até que devão por accesso
entrat' em alguma das relações do Imperio.

Art. 2.· A regra estabelecida no artigo antecedente
não terá lugar, e os juizes de direito poderão ser
removidos, antes de findo o quatr'iennio, nos seguintes
casos:

~ L o Quando houver requisição escripta, e docu­
mentada do peesidente da provincia, em que servi­
rem os juizes de dil'eito, ou do presidente da relação,
a cujo disteicto peetellceram os lugares, que os mesmos
juizes de direito exerceeem.

§ 2. o Quando houverem contra o juizes de deI'eito
queixas, ou repre entações escriptas, que ao governo
pareção attendiveis. .

Art. 3. 0 O governo antes de remover os juizes de
dieeito, nos casos designados no artigo antecedente,
poderá, se o julgar necessarlo, mandal-os respondee,
c ouvirá sempre o con elho de es tado .

Art. ~. o O decreto de remocão. no caso de ,eri­
ficar-o e, deverá declarar os mõti ,;os, cm que ella se
fundou.

ArL. õ. o Nenhum juiz de c1ieeiLo será removido,
'em que no mesmo d~creto de eemoção, se lhe designe
ou tro lugar que esteja vago, e que elle po sa por is. o
ir immediatamente exercer.

Ar t. 6. o Os juizes de di relto que forem nomeados
hefes de policia, cujos lugares tendo ido providos

na ocr.asião, ou depoi de sua nomeação, estiverem
ainq<l preenchidos, quando succeda serem .demittidos
de chefes de policia, continuaráõ a perceber os orde­
nados que vencião como juizes de direito, até que
sejão despachados para os lugaees que exercião como
taes.

Art. 7. 0 As disposições da.presente l~i, com excepção
da que se contem no artIgo õ. o, nao terão lugar,

2
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poLlendo a remoção dos juizes de dil'eiLo veril1car-se
por aclo do governo, independente das restricções
estabelecidas.

§ i. o os casos de sedição, rebellião, e ins'urreição
em alguma ou algumas provincias do Imperio.

§ -'2. o No ca:>o ue invasão de iuimigos cm alguma
ou algumas provincias do Imperio.

Art. 8. 0 Os juizes de direito, que não lirarem carta
do' lugares para os quars forem despachados, ou remo­
vidos, no -prazo de tre8 mezes, depois que o despacho
lhes fôr oificialmenle participado, 6 os que tendo tirado
carta não eu trarem no exercicio dos seus lugal'm;, no
prazo de seis mezes, contados do dia da mesma par­
ticinação omcial, perderão o direito aos mesmos luga­
res, os quaes o governo poderá declal'ar vago, e prover
em outras pessoas na conformidade das leis.

Art. 9. 0 As dispo'içàes do artigo anteceuente são
applica eis aos desembargadores, que, ou não tirarem
carta no prazo de tres mezes depois que a nomeação
lhes fór officialmenlc participada, ou, tendo-a tirado,
não entrarem em ex rcicio do cat'go nas relações, para
as quaes tiverem sido nomeados, no prazo de seis
mezes, contados do dia da mesma participação.

Ar!. 10. Os prazos estabelecidos nos dous anteriores
artigos poderão ser prorogados pelo governo, quando
para isto haja causa relevante. Neste caso o perdi­
mento dos lugar'Js, ou de juiz de direito, ou de desem­
bargador, vcrincar-se-ha no fim da prorogação con­
cedida, ueclarando o governo vagos os lugares, e
podendo provei-os 0-.1 outras pessoas na conformi!lad.c
das leis.

Art. H.. Ficão revogadas tou~s as leis, e quaesquer
outras disposições cm contrario

Paço da camara dos deputados, ia de Fevereiro de
i8!k5.-A J. d(~ ~ eiga. (')

-.,..

( ') E um cios projlllltos de que trata o antecll(\cllle, n. Q 1.17.
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1845.-N. R8.

A assembléa geral decreta.

PAUTE I.

TITULO J.

Do suprcmo trIbunal dc ';nsti(':J., seus enaprcflado.;;,
c suas attl'ibuit;õl.'liõ.

CAPITULO L

Art. L o Osupremo tribunal de ju. tiça, que ted
assento no municipio onde estiver a côrte, compile-se
de 23 juizes letrados, tirados por sua anti~uidade dos
membros dos tribnnaes da.s relações do Imperio, o.
quaes tl'abalharáõ, ora em sessões de onze jnizes cada
uma, e ora rennido. em um só corpo nos casos deter.
minados por esta lei.

Ar t. 2. o A este tl'ilJUnal compete:
S 1.0 Conhecer dos recursos interpostos das relações

no çaso de não terem elLas se conformado nos julga­
mentos das revistas. com a secção que a tiver decretado,
e decretar nova rev isão do processo.

2. o Conhecer dos recursos interpostos das seccõesno casos designados por esta lei. • ,
3. o Designar o districto em que det:eráõ ser julga­

do~ os réos, que por qualquer motivo poderoso não possão
ser julgado no fõro do dclicto, ou no da ,{ua l'esidenGia,
e a requel'imento dos me mo. 1'60 •

l1,. U Decidir os conflictos de jnrisdicção das relações
das provincias.

§ ti. o Representar ao governo para mandar suspender
qualquer lei provincial que tiver sido 'anccionada
contra o disposto no art. 24 . 3. 0 do acto addicional
da constituição do Imperio, c na intel'petr3ção an-
tllcn tica. (-+
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. 6.' Decidir as duvidas sobre as anliguidades dos
magistrados que pretendem entrar para as vagas do
tribunal, e das relações.

Art. 3.' Este tribunal tem um presidente, tirado
d'entl'e os seus membros, e nomeado pelo governo, e
pelo tempo que o mesmo governo aprouver.

CAPITULO II.

DO PRESIDEI TE DO TRIBUN.\L.

ArL 4.' Ao presidente do tl'ibunal compete:
L' Pre' idir e dirigi I' os tTabalhos do tribua Iem

. uas sessões; regulai' os daba tes, e chamar á ordem,
convocar o tribunal, abrir e levantar as sessões nos
tempos convenien teso

§ 2.' :Mandar sabir o povo das galerias, e da ca~a,

se por vent.ura elle perturbar a ordem do tribunal,
c mandar prender os desobedientes e perturbador<:'s,
no caso de não se corrigirem com as primeiras au­
vertencias do presidente do tribunal.

§ 3.' Mandar colligir todas as provas para prova
do delicto, não só no caso daquelles que devem ser
julgados pelo tribunal, ou pelas secções, como no caso
daql:lelles que devem ser julgados pelos juizes do fôro
commum, seIldo crimes commettidos dentro do tri­
bunal, ou de seu edificio, e presos em flagrante.

§ 4.' Advertir os empregados do tribunal de suas
omissões e irregularidades, suspendeI-os, demetil~o
e processai-os para serem definHivamen te julgados
no f6ro commum.

§ õ.· Expedir as ordens necessaria para a execução
das decisões do tribunal ou da secção, ou das requisições
dos tribunaes estrangeiros a respeito de citações aos
subditos de suas respectivas nações residentes no Im­
perio, e . obre neO'ocio civil.

§ 6.' Expedir cal' tas requisi torias aos consules
brasileiros em quaesquer paizes estrangeiros para serem
ciLados qualquer subclitos brasileiro residen tes em
paizes de sua residencia, e isto ou para diligencia
ou negocio a decidir no tribunal, ou a requisição de
qualquer magistrado de primeir'a e segunda instancia,
marcando tempo razoavel para o comparecimento.
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§ 7. o Nomear os empregados do tribunal, dar-lhes
posse e mandar-lhes passar seus ti tulos.

§ 8. o Informar ao goYel'110 dos magistrados que
devem entrar para as vagas do tribunal, indicando
as decisões que o tribunal tiver dado sobre suas an­
tiguidades, no caso de terem sido contes tadas .

. 9.· Distribuir os feitos entre as secções. e desi­
gnar os dias de sessão do tribunal, reunidas as secções.

~ :1.0. Dar parte ao governo das faltas do membros
do tribunal nos dias das sessões e da CKecucão ele seu
deveres. .

~ H. Remetter ao juiz competente os processos que
Liver Jormado ao presos não privilegiados, nos casos
que por esLa lei póde processaI-os, e bem assim todos o
documen to e ins ~rucções que ti ver fei to para es Le
fim.

§ 1.2. Assignar com o secretario a acta da essão elo
tribunal.

~ 1.3. Suspender por H, a 30 dias o advogado, mul­
taI-o de 50~OOO a 1.00~OOO, e processai-o.

§ 14. Rubricar os livros em que devem ser maLri­
cllfados os magistrados, para se lhes contar. sua anti­
guidade, mandando nos termos relativos fazer as notas
do tempo em que estiverem fóra do serviço judiciaria
para lhe ser descon tado em tempo.

" 1.5. Mandar in crever em livro pl'oprio, e por elle
rubricado, as decisões do 'ft:ibunal, e publicai-as nfJ
jornal com todas as circumstancias .

. 16. Hepresentar ao governo para obter da assem­
bléa geraL a explicação e declaração das leis, nos caso.
em que o tribunal achar necessario. e por esta lei é
determrnado.

§ i7. l\1andar a qualquer juiz da primeira instancia
na côr te proceder á habili tação qe herdeiros, nos casos
legulados por esta lei.

§ iS. 'fomar e processar as queixas ou denuncias
dos empregados privilegiados, cujo julgamento I er­
Lença ás secções do tribunal, e resumir a accusação
e defesa para o julgamenLo. .

1.9, Responder ao governo sobre a necessidade e
conveniencia de remover qualquer juiz de direito
ou desembargador, não sendo a remoção fCq uerida
por elle.

§ 20. Declarar perempLa a revi ta, prescripta a
acção criminal perante elle intentada. '=>
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CAPITULO III.

DA SECljÕE DO TRIBU~.\L.

. AI' t. D," O tf'ilJUna l dividir- se-ha cm duas grandes
secções composta cada uma de onze juizes nomeado'
conforme o art. L" desta lei.

Al't. 6.". A cada uma destas secções compete:
. :1.0 Decretar as revistas dos pl'Ocessos que lhe forem

distl'ibuido , e nomear a relação que deve rever o
mesmo processo e deci ão, tendo em attenção a com­
modidade das partes.

~ 2." Julgar dos cl'ime~ de responsabilidade dos con­
'elbeiros, membros do tribunal, tenbão ou não a sen to
nessa secção, ULUa vez que pela distribuição 1I1C com­
I etir.

§ 3." Julgar dos crimús de re. ponsabilidade dos
membros das relações do Imperio, dos presidentes de
provincia, e dos membros do corpo diploma tico, e
dos advogados do tribunal, nma vez que Ibe sejão
distl'ibuidos .

• ~. o Mandar sanar as nnllidades que forem sana­
yeis, recomlIlendar ao seu presidente para apresentar
.10 presidente do tribunal as duvida que encontrar
nas lei, assim como para o tribunal decidir sobre
a constitucionalidade de alguma lei provincial.

S 5. o Decretar a execu\ião de qualquer sentença
de t1'ibunaes as tra ngei1'os proferidas leg'ilimamen te
contl'a os respectivos subelitos, sendo a exexução
contra elles, ou seus representantes por qualquer titulo.

AI't. 7. o Cada secl.ião tel'á oseu presiden te, que será
o mais antigo (l'ontre os seus membros.

CAPITULO IV.

AI't. 8. 0 \0 presidente de cada secção compete:
~ 1. o Dirigir os trabalhos de secção, regular os

debates, abril' e levantar a sec(;ão, e manter a ordem
!la mesma secção.

§ 2. o Fazer ao presidente do t"ihunal as requisiçõe
nocessarias pal'a o julgamento dos feitos, ou esc]al'e­
imenlo ele Cjualr[uel' qnestãe.
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3. o PI'opôr a relação que uel'o rever o proces o.
, 4. o Assignar as respectivas actas com o secretario.
~ 5. o Suspender provisoriamente o advogado; ad·

vertil-o. dando logo uepois. pal'te ao presidente do
tribuna l pn.ra proceder na fúrma da lei.

C PlT LO Y.

no pnOGURA nOR DA C01\Ô.\.

Ar t. 9. o O procurador ela eoróa seI'á nomeauo pólo
governo d'enLre os advogados de melhor nota, e que
enem 110 tribunal; a elle compete: .
~ 1. o Defender as causas de in teresse do the ouro

publico. sejão sobre a" rendas publicas, ou sobre
pl'oprios naeion:Jes, ou provínciaes, ou municipae~

ou sejão sobre obrigaçõe resultantes dos contracto;'
elo governo, ou dos seus agen tes, ou de factos de que
,'esul te a resl'onsabil idade da fazenda publica.

§ '2. o Accusar os délinquentt?s privilegiados de crime
de re pOllsabilidade em que não houver. parte, ou em
que a parte fór tão miscravel que não possa por si in­
tentar :1 queixa e proseguil' na aecusação, diriginúo
contra elles as queix.as e denuncias ao presi(lente do
trihunal, e j)roseguindo na instrucção do processo, até
deci ão nna!.

Arl. 10. Oprocul'udor da corua servirà pelo tempo
que ao governo aprouver, tel'á as honras de desem­
.bal'gador, e usará de beca como os desemba rgadores.

Art. 11. Responderá ás informações que oxigir o
presiden te do tribunal, e proporá ao mesmo presidente
as duvidas que encontrar na legislação para que compe­
tentemente ejão dissolvidas.

An. 12. _\. parte offendida em qualqu'er estado da
Gausa Ó liei to ajudai' ao procurador da corõa na accu­
'ação,.mcsmo tendo sido por elle in tenlada.

CAPITULO VI.

DOS ADVOG.\DOS.

Art. 13. Osuprcmo t.ribunal de ju'liça terá 4;) ad­
vogado do numero os quae ne~la primeira YCz el ão

GS
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nomeados pelo governo, d'entl'l"i os advogado:> d-o melhor
nota no 1'ôro. -

Art. U. São habeis para o-lugar de advogados do su­
premo tribunal de justiça todos os cidadãos brasileiros
condecorados com os gráos academicos em sciencias
juridicas, uma vez que preenchão as condições da lei.

Art. lõ. Olugar de advogado do supremo tribunal
de ju tiça, que vagar para o futuro, será preenchido
por concurso en tre os oppositores, presidido oconcurso
pelo presiden te do tribunal, e mais qU3. tro do advo­
gados mais antigos, do numero, que serão os jU'Ízes elo
concurso.

ATt. 16. Aquelle que 161' approvaclo preencherá a
vaga, tirando sua carta pela secretaria do tribunal.

Ar t. 17. Para o concurso o presiden te com o~ qua tI'O
at.lvogados mais antigos, marcaráõ quatro questões de
direito para os candidatos resolverem, tendo em at­
tenção que essas questões sejão con troversas, e farão
publicar no jornal omcial, convidando os opposiLore
para comparecerem no concurso oito dias depois da
publicação.

ArL i8. O advogado approvado pagará pela ua
c~rt~ a quantia de 2õ#600, além dos novos e ivelhos
direItos.

Art. 19.-0s advogados devem nos debates conservar
,r decencia e respeito devido ao tTibunal, modestia para
com as partes, e en tre si.

Art. 20. Oadvogado que faltar a e tes seus devere
deve ser advertido }Jelo presidente do tribunal, ou da
secção, a primeira vez, e no éaso de reincidencia, seTá
suspenso pelo presidente do tribunal na fôrma do
art. 2. o 13, e-mostrando-se incorrigivel será expulso
do numero dos advogados do tribunal por sentença de
qualquer das secções, e não poderá ser mais admittido.

Art. 21. Elles tem direito ao salal'io convencionado,
e na falta da convenção ao que fôr arbitrado por pes­
soas peri tas nesse genero de trabalho. Compete-lhes
para haver esse salario a acção executiva, e usaráõ de
capa f\ volta, terão a precedencia de seu grão acade­
mico, e em igualdade de gráo precederá o mais antigo.

Art. 22. Não podem advogar contra as leis expressa,
regulamentos e decretos do governo sejão genes, ou
prov inciaes, salvo sendo con tra a consti tuieão.

Art. 23. Os advogados do upl'emo tribunal de jus­
tiça, depois de eis annos de exercicio continuo, fjcão
Ilabeis, Domo os juize de direito para membros das
relações do Illl}Jerio.
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CAPITULO YIr,

nos E~lPr,F.GA no DO Tnml':'oi.\ L,

Ad. 2'1:. O tribunal tel'á um secretario, e quatro 0['
ficiaes aj udan le~, o quae." fir'ão dcba ixo ela inspecção
elo secrctario; um thcsoureiro, trcs continuas, e um
porteiro.

Art. 25 ..\0 secretariO' compele:
~ _1,0 Escrever em todos os auto civeis, ou crimes,

Ilue forem subruetlidos á decisão do tribunal, xp dir
as onlens que o pl'esidente mandar ])aril qualquer dili­
gencia, escrevendO'-as por si, ou por seu ajudante, e
dar ao presidente todas as i.nformaçõc que a re peito
dos negocios da secretaria eUe exigir, e ter todo o cui­
dado, a fim ele (Iue os papeis·a ella pertençentes não se
desencaminhem nem se conompão ou e destruão.

2." Escr ver nos re:pectivos livros a matriculados
magistrado, fazendo as notações á margem elas cir­
cum tancia que .obre\-ierem, emlo ordenado pelo
pre idente do tribunal.

. 3." Lançar em um livro propl'io a entrada dos
processo apresentados para Sl}l'em submellidos ao tri­
bunal, cotando á margem dos que tiverem ido prepa­
rado:, e do (lia da sua apresentação no tribunal.

4." Apresentar no principio de cada mez um mappa
aG presidentc do tribunal, demou tl'ando o numero de
processos apre entados no tr'ibunal dentro daquelle
mez, e quantos farão preparados e decididos, cujo m:appa
s rá enviado pelo presidente ao mini tro da justiça, e
no 11m do anno judicial um mappa geral, para pelo in­
tennedio do governo ser envi·ado á assembléa geral.

5. o Cuidar na guarda e conserYação de todos os
auto, livros e processos que pertencem ao tribunal.

Art. 26. O.> ajudantes farão a escripturação que o
ecretado designar, e no impe<.limento delle, o pre i­

<.lente nomeará d'enLre o mesmo ajuuante um para
fazer as suas yezes.

rt. 27. Ao Lhesoureil'o pertence a guarda, e anee:!­
daç.ão dos dinheiro' publicas, que 'e pagarem no tri­
bunal a titulo de preparo ou de multa, e de emolu­
mentos, e apresrnLar mensalmente ao presidente um
halanço de ses dinheiros, cujo balanr,o . rncla visto e
approvado pelo presidente, erá apresentado na comp ­
teule repartição pelo ll1e. oll]'('iro para l'eéulhel' a. dua.

;~ i'ô
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terças parles dos emolumentos, assim como o importe
das multas qUG tiver recebido.

Art. 28. O thesoureiro igualmente fará conta de re­
partição en tl'e os membros do tribunal em effec.ti, o
serviço, e pagar-lhes-ha as Tespectivas cotas.

Art. 29. Os con tinuos farão os serviços que lhes forem
designados pelo secretario, ou pelos presiden tos das
secções, assim como as intimaçues e execuções das
ordens e mandados que lhe forem oruenados, passando
<.listo certidões que fação fé.

Art. 30. Oporteiro terá a seu cargo abrir e feic.har
as portas do e<.lificio, e o asseio da casa e moveis, sendo
1'esponsavel por qualquer falta.

Art. 31.. Em falta e nos impedimentos temporarios
do porteiro, o presidente do tribunal encarregará a um
<.los continuas as fancções de porteiro.

Art. 32. Nos impedimentos temporadas do thesou­
reiro fará suas vezes, o ajuuante do secretario, tlue o
presiden te do tribunal designar.

CAPITULO VIII.

D.\S APOSENT.\DOn lAS.

Art. 33. Os membros do tribunal tem direito á apo­
sentadoria com o ordenado por in teiro :
., § L o Tendo 10 annos de idade completos, e 35 annos
de serviço.

§ 2. o Tendo molestias que os tomem perpetuamente
incapazes, reconhecidas por uma junta medica, e mais
de 25 annos de serviço.

Art. 34. Com dous tercos:
§ L o Tendo 70 annos de idade, e menos de 3õ annos

de se:,viço; porém mais de 2õ annos.
§ 2. 0 Tendo moles tias taes, que o inhabilitem para o

serviço perpetuamente, e tendo menos de 2õ annos de
serviço, porém mais de 20.

Art. 35. Com um terço de ordenado:
§ Unico. Tendo molestias que os tornem inJiabeis

para o serviço, e tendo menos de 20 anilas de serviço.
Art. 36. OS.membros do tribunal que forem sena­

dores, ficão aposentados com o õrdenado que percebião
antes desta lei, tendo 70 annos de idade, e 35 de ser­
viços, ou mais; um terço não tendo nem a iclade re­
ferida, nem o annos de senriço.
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PARTE IL.

TTTFL(I T,

('.\ P["( LI) f.

nA.:; 11,\ nlT.l1'.u::iJi::.' no;; rn:nflEHW;;.

1\.1'1. 37. Sr prnàellllo o recurso u' reYÍsln no lri­
bunn I eol1' tnr ao I~re.:;iden le da ccção, a rJ ne ti verem
sido distribuidos os autos, que algumn' dns pades é
faJ.lecida, haverá por suspensa ii causa, e mandará os
autos ao president.e elo tribunnl para 'lllilnc!ar proceder
perante qualquer juizo de primcira in.'tancia na cúrle,
'e habili taç"ão dos herdeiros dar[llel1e que se l-ivcr tl11aC!0.

Art. 38. Se a noticia, pDrüm, não chegar ao pre i­
dente da secção senão depoi da concessão da revi ta, a
habilitação terá lugar antes da reme sa dos autos para
II relacão revisora, mas se a noticia não vier ao conhe­
cimclÚo cio pl'e idcnte senão C!e!lois do re1:.ltorio da
cOl1lmissão, a causa OOll'tinuuará seus t-erm~s até a de­
ci ão do recur. a, is,to é, ela d.enegação ou concessão da
revista, fâwrHto-se depois a habilitação do herdeiros,

Art: 39. Se a 110ttCta, Iwrém, chegar pendente, que
-QS autos e tcjão .na relaçãD revisora sem se ter níuda
apresentado o relatorio, a habilitação e fará J)('rante
um dos juizes de 1.a .in tancia nomeaclo pelo presitll'llle
da relação, mas e já tiver sido aprescn.tado (J relatorio,
a causa continuará seus termos, e sõ depo'is cle jllln-:lr1:1
se fará a habilitação.

Art. qO. Sc na l'clacão recorrilla. antes da remessa
dos autos para o tribUJlal supremo, fa1lcce\' alO'umaR da"
part.es, se fará }H'inl{)il'am.ente a habilitação tle !lrr-
tleiro . -

Art. 4,1. O tern10s, tnnto para a intel'po~ição ele I' ­
'-ista, eomo para a apt' Rentaçiio tia causa no tribunal
~upremo, 11ão correm c0ntra os 11cl't.lril'os, rmqu:lllto
não forem h:lbilitados. ':!(
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Arl. '~2. Todos os acto. praticados emjuizo uepois da
m01't de uma da:> parte!', emqnanto eU- não constar
no mesmo juizo, são v:Hiclos.

C;\PITULO II.

D.\ lNTEnf·o. ç~o 1)[1 nECl nso UF. nEYISTA E . EU CUIlSO
onOIN.\HIO.

An. 43. As revi:>La. Sel'10 concediu~s nas cansa. ci­
,'eis e crimes, em que se verificarem os dous unicos
casos, de injustiça notoria, e nullid?cle manifesta, con­
forme os termos da lei de 3 de Novembro de i 768
§. 2. 0 e3. 0

Art. 44. A interpo ição de revista não suspende a
execução, Dem mesmo emquanto ella pende, excepto
nos crimes em que a entença recorrida impõe a pena
de morte, de galés, on li gredo e prisão com tl'abalho,
sendo o. r·60s os recorl'en·tes.

Art. 45. A parte que quize!' inCerpor a i'evista o póde
fazer por si, ou por seu procurador, :lpresentando- e
den tI'O de cle~ dias da puhlicação da sen tença no cartorio
do escrivão, manire'tando sua intenção perante elle e
duas testemunhas.

Art. '46. O escrlYão a quem for feita, a reduziFá a
termo e fará assignal-o pel<i parte ou seu procurador, e
a testemunhas, que presencíárão a manifestaçlro.

Âl't. 47. Os dez dias para a manifestação da revista
são peremptorios nas causas civeis, e correm de mo­
mento a momento, excepto nas ferias geraes, mas nas
crimes nunca correráo, ainda mesmo depois (h execução
da sen tença, podendo os offendidos recorrerem dellJ. em
Jodo o tempo por meio de recurso de revista.

Art. 48. Depois da manife tação, o escrivão a inti­
marà á parte, ou partes contraria ou seus procura­
dores, e em mais alguma outra formalidade remetterá
os autos pelo correio ao secretario do supremo trrbuanl
de justiça.

ArL. 49. LoO'o que o secretario receber quaesquer
autos que subirem ao tribunal com recurso de revista,
tendo-os preparado, apresentara ao paesidente do tri­
bunal, o qual achando que o recurso de revista esta pe­
rempLO, o declarará tal por seu d spacilo, e condenará o
rc oITente nas cu las, e não stando pel'empto adis"
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trihuirá á sccção a que competir; dcpois lle distribuido
o secretario apresentará o autos ao presidente da l'e~

spectiva secção para ter seu regular andam.ento.
Art.. 50. O presidente da secção a que forem distri­

buidos quaesquer autos de recurso de revista, logo que
os receber mendará por sen despacho dar vista iI­
par tes.
. Al't. 51. Cada uma das portes terá o termo de 20
dias para o exame dos au tos, escrevendo o adyogado
do recorrente debaixa de sua assigllatura as suas con­
elu ões.

Art. 52. As conclusões dos advogados serão elicripla
nos autos por artigos simples e claros, sem demonstração
alguma, e sabre a injustiça notaria, ou nnllidademani­
festa, que pretenderem desenvolver nos debales.

O advogado do recorrido, depois de ter visto os autos,
escreverá sómente - Vistos - e assignará.

ArL. 53. Passados os 20' dias que deve ter cada uma
das partes, o sccret.ario do tribunal fará cobrar pelo con­
tinuo os au to , e os apresentará ao presiden te da res­
pectiva secção para eu trarem na ordem do d"ia.

Art. 5l. O presidente recebendo os autos oom as
conclusões LIas advogados os aprcsental',á na secção,
antes de entrar na ordem do dia, e nessa mesma occa­
sião nomeará uma cúmmissão de tres membros para fazer
o relataria do feito.

Art. 55. A commissão achando no feito nullidades
sanaveis, o apresentará á secção an tes da ordem do dia,
e indicará as nullidades que julgar sanaveis, e sendo
vencido pela aifirmativa rever terá o fei to ao pl'esiden te
do tribunal para as mandar anal' no jllizo em que ti­
verão lugar.

Art. 56. Se, porém, não houverem essas nullidades
,sanaveis, ou ror julO'ado que o não são apontadas, a com­
missão fará o seu relataria, o qual erá exacto, claro e
concludente, e assignado por todos os membros ela com­
missão, que forem uniformes cm votos, podendo o de
voto C'ontrario apresentar, se quizer, seu voto em se­
parado.

Art. 57. Apresentado o relataria, o presidente o
mandara imprimir no jOl'l1al omcial, e depois que fOr
impresso designarà na ordem elo dia o feito para ser
julgado. -

Art. 58. No dia que tiver de entrar o negocio em
discussão o presidente dará primeiramente a palavra
ao advogado elo recorrente e d,opois ao do recorrido.

Art. ~O. Ambos os ad\'og:trlos podem impugnar o l'e-



lator ia da c0l1l,lÍlssão, de 'el1 vo·1 vex, GorrforffiC a' IJI'O\';)
do' aulos, o direito uo seus on,'tituintes, susteutallllo
on Gomba tendo a conclusõe .

Ar l.. tiO. Fechallo-s pelo presidente os ueba tes, fa rá
sahir as partes e sens procurado.res, e ual'á a pala\ 1'3
ao juize' que a pedirem, e depois de discutida a ma­
teria proporá o negocio á votação ela maneira seguintc
- existe n.e ta cansa inju tiça. nolo.ria?

Art. 61. Se a decisão I'ôr afirmativa o pre idellte
continuará a pôr a yot.os as conclusões dos· adrogado.·
sobre a injustiça, e o que se fór vencendo vai-se cscre­
yelluo pelo secretario, e depois passarú a·outra questão
- existe nulliuade munire. ta ne"tes au.tos?

Arl.. G2. Se a decisão fô-r affirffi::l.ti,'a, se pJ'aticar"~ ().
mesmo que se acha ordenado no 'artigo antecedente,
mas se fôr negativa, tanto. no caso de nullidade mani­
1'e:ta, como de illjn, tiça notoria., manclará pelo secre­
tario l:lVr:lr a sentença que denega a revista, por não
se encontrar na.s dec-tsües recolTidas nem injustiça no­
l.oria, n 111 flllllidade manifesta,

Ar!.. G3. No caso de se deCidir pela co.ncess&o (le re­
visla, o pre iLleute Ilomcal'á uma caffimissão. de tl:es
membros para redigirem a. decisão, que serú lançada.
nos au tos l)elo secretario, e assignalla por todos os juizes.
pres'enles, que nella liverem votacIo,

Art. 61. A decisão será motivada segunuo a ordem
das conl'lusõcs uo ad vogado elo recorren te, com aquellu
dureza e ol'llem que e:dgem as decisães de um Lriblln~~L

des ta na tlll'cza. Nc sa mesma occasiJo- se nomea..l·á, soh
prop~. ta do prcsideate, a relação que dcye reycr o.
procc,so.

CAPlTL'LO UI.

ll.\ lIJiL.lf)ÃO lIl::nsoll.\.

Arl. G:.i Logo jue O. ccr'Lario lIa relação <.lesiguaLla
par:! yer um proccsso l'ecelJer uns au tos os apresen­
tará ao p.rcsidente da relar;ão, () qual desigllarn o dia
da se são plena para a relação, i ·to é, Çra rcuniao ele
todos as sessões da relação, e IlCS. a 0ccasião nom ará
uma commissão composta de Gin o membros para re­
vercm o' praGcs '0, e trazerem por c:cr1plo o seu rc!a~
lorio.
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ArL. 6u. Depois de revis lo o fei to a commissão apre·
sen tará o seu rela torio, no qua I além do facto e do di­
reito' dará a conclusão de sua opinião sobre o julga­
mento, concluindo que pela confirmação ou reforma dos
julgados sobre a questão principal, e que fgz o objecto
do recurso.

Ar. 61. Depois di lido o relatario, se algum dos
membros do tribunal petlir sua 'impressão se mandará
fazeI-a á custa da parte que f6r vencida, e o presidente
levantarà a sessão para depois que o relatorio C6r im­
presso.

Art. 68, Impresso o relatorio serú distribuido peros
juizes presentes, e o presidente marcará outro dia para
a decisão da causa.

Art. 69. No dia desigado, aberta a sessão, começará
a d'iscusssão entre os juizes, e a sessão não será le­
vantada sem que seJa decidida a causa, praticando-se
na fórma dos arts. 60,61. 62 e 63 desta lei.

Art. 70. Se a decisão fór affirmativa, confirmando
a sentença, poderá a parte interpôr della novamente o
recurso de revista para o tl'ibunal, de cujo recuso não
haverá mais preparo no tribunal supremo de justiça.

Art. 71. Apresentauos os autos segundil vez no su­
premo tribunal de justiça, o presidente conv.ocará uma.
sessão geral para o dia que designar, e Desse dia apre­
se/l tando os au tos no tribuna I, nomeará uma commissão
ue cinco membros para fazer o relatorio,' e se proce­
derá na fõrma dos arts. 57, 58, 59, 60, 61, 62 e 63.

Art. 72. Se porém o tribunal acha'i: que o caso é du­
vitloso, o pre iden te primeiro que tudo proporá á vo­
tação o seguinte-o negocio controvertido é materia
duvidosa, que necessita· de'explicação de lei?

ArL. 73. Se fór vencido que lia necessidade de ex­
plicação .de lei, o presiden te, sem mais consultar o
tribunal, declarará suspenso o negocio, até que o corpo
legislativo declare a lei, e solicitará por intermedio do
governo esta explicação, declaração ou in terpetração de
lei.

Al~t. 74. Se porém fôr ,'cncitlo, que a lei que regula
a que tão não necessita de explicação, ou interpetra~ã()

algllma., proporá o presidente então á votação do tri­
!Juna I· a inj ustiça no tOI:Ía ou nuII idade manifesta dos
]u.lgados, e enda vcncido.pela affjrmativa, nomear-~e-ha'
ou tra rclação para rever o processo, c cl'evelldo-se a
decisão na fónna do ar!.. M desta lei.

Art. 75. Se li cgundü relação revisora f6' co1JfDl'lnC
.1 pri.J11Gira pode igualmenle a parte l'CGcon:cJ.' para

7
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o supremo tribunallle ju. liça, ma aprcscnLauo os
auto ao presidcJite do mesmo tribunal, ello pedirá
por in.Lermedio do govemo ao corpo legisluti vo ex­
plicação da lei, fazendo ao go-verno um relatorio do
caso e das decisões. para que o corpo legislativo de­
clare o sClltiuo da lei a semelbante rcspeito, e depois
des a declarnção decidirá o tribunal supremo o ne­
gocio conforme a declaração ua lei~ e es~a decisão
terá plena execução, sem se admittir mai recurso
algum.

Art. 7G. No ca o porém de decidir o tribunal que
a relação revisora teve razão na sua decisão, dará
parte ao governo para que eHc mande adverl~r a
secção que tiver injustamente decretado a revIsta,
o seu pouco zelo e cuidado no julgamento ua causa.

PARTE III ..

Du Pl'OCCSSu crime nu SUlll'emo tl'ibunal de justic:a.

CAPITULO I.

ArL. 77. Touas as queixas ou uonuncias no-' crimes
ou clelict.os, eno de omcio das pessoas privilegiada- ,
cujo julgamento final compete ao supremO' tribunal
de jus tiça, serão uirigidas ao pre iden te dellC', sejão­
ellas particulares, ou ex-O'ffici(} ela auto'l'idaue.

Art. 78.. A queixa deve conter o nome dlo queix.oso,
sua moradia, profissão, e estado; o nome uo accu. ado,
sua moradia, profL são, e estado; o dia, ou ü época
ü ppl'OX imacla do acon tecimen lo do de] icto; o rela to rio­
do facto com todas as circumstancias que o prcc'eclêrão;
a estimação do damno e lodos os dODumentos que
comprovem o delicto; e a indicação das testemunhas,
que prescnciárào ou souberão dello (se as 1Jouver) C01ll;
a declaração de seus nomes, prO-üssão, estado, e mo­
radia, sendo a. signadas pelos queixosos, ou queixoso,
ou por outro por e-lIe au torisado, por não saber, ou
não poder escrever, ou seu procurador.

Art. 79. O prçsidentc recehendo qualquer queix.a
em fMma legal maneJará por seu de,pa bo autoar p'l(}
secretariu <.lo trilJullal., e copiar a queixa com os do"



- _5-

cumcntos que acompanllárão a m sma, o 1'01 tlas te.-­
tem unhas (no CaSO de terem sido ind icados) e remetterá
ao aGcusac10 para responder á mesma queixa .

.Art. 80. Se o accusado se achar na côrte, a copia da
queixa e dos tlocumen tos será en tregue em carta fe­
chada do secretario do tribunal, em nome do presi­
dente, pelo continuo do tribunal, do que passará certi­
dão, e o accusado rerá obr igado a respondei' em 20 dias.

Art. 81. Se porém o accusado estiver fóra da côrte,
e em serviço do Estado, a copia de tudo será remettida
em offido do pre illente do tribunal ao ministro da
justiça para mandar responder o accusado, O accusado
re:>lden te fóra da córte é obrigado a responder pelo se­
guinte correio claquelle pelo qual recebeu a intimação
para responder. " .

Art, 82. O minislro da justiça mandará avisar ao
presidente do tribunal das oràenil que tive"r dado para
conseguir a resposta do accusado, e mesmo do tempo
em que elte foi in Limado pa ra responder.

ArL. 83. Se depois de intimado o accusado não res­
pondeI' depois dos 20 dias, ou pelo correio seguinte,
se procederá como se lle tivesse respondido.

Art. 81. Se porém o accusado não estiver em effec­
ti \'0 serviço do Es tado, o pres iden te do tribunal man­
da rá ao presiden te da relação da residencia do accusado
a copia e ordens para o intimar, a fim de que elle res­
ponda á queixa, e o presidente da relação fará executar
as ordens do presidente do tribUllal a semelhante res­
peito, dantlo conla do dia da intimação, enviando a
resposta, ou a declaração de que ello a não dera em 2(}
dias da in timação, ou a té a sabida do primeiro correio.

Art. 85. Decorrido o prazo marcado -para responder,
o presidente do tribunal mandando juntar aos autos a
resposta com os documentos e rol da"s testemunhas.
que acompanbárão, ou provas de qüe elle as não dera a
tempo, e o secretario fará concluso ou autos ao presi­
den te do tribuna 1, o qual acbando que a acção cri­
minaI está prescripta, declarará por seu despacho, que
Jlão procede pelo motiyo da pre cripção, e achando que
não e 'tá prescripta a acção, distribuirá o feito a uma
das ecções do tribunal.

At'L. 86. O secretario apre entará o feito ao presi­
dente da , ecção a que foi distribuida, e esse presidente
o apre 'entarâ em mesa para ser julgado.

Art. 87, A secção a que o feito fól' di tri!Juido,
acuando nece ario ou vil' as tes temunha (se ti verem
vitlu índicad'its) o pr' idente fará entrar com a partes

4
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c seus procuraLlorcs, e em presença de todos o juizes,
tomando-lhes juramen to ou deela ração sobre o facto,
mandará escrever pelo secretario o depoimento ou de­
claração das mesmas testemunhas para serem juntas
aos mesmos autos, assignadas pelas testemunhas, ou
por quem eUas nomearem, tendo o presidente todo o
cuidado de que umas não oução o que as outras ju­
rarem, e não consentindo que as parles ou :;eus procu­
radores insinuem ou interrompão as testemunhas;
podendo porém serem admittidos a interrogar sobre
alguma palayra obscura Oli ambigua de seu jurament~
ou declaração.

Art. 88. Se porém as te, tcmun!las não estivereJ?­
no lugar, o presidente oliciará ao presidente do tr,l­
bunal, pelos meios competentes, para mandar ouvir
as testemunhas sobre os pontos do facto que julgar
necessario, e prova testemuuhal, e levantará a se são.

Arl. 89. Não sendo porém necessario nem ouvir
teslemunIJas, ou tendo já chegado a inquirição, a
que se tiver, no caso do artigo precedente, mand;ido
proceder, se continuará ,no julgamento do mesmo
feito na mesma secção, onde c<9llleçou.

Art. 00. O presielen te propord se procede a accusação
contra o réo; depoi' ele ouvidas as testemunhas, sendo
llecessal'io, e julgada nega ti vamén te, la vrará a seJ~­

tença julgando-a improoedente, e no caso con tral'l0
julgar;í. procedente a accusação. Esta sentença será
assignada por todos os juizes que cstiYer~m presen'tes
á ses~ão, sem declaração algulna, e como se esta YO­
tação fosse symbolica.

Art. 91. No caso do art. 89, logo que o presidente
do tribunal receber a inquirição das testemunhas, a
remetterá ao presidente da secção a qlle o negocio<
foi distribuilIo, e este procederá na fõrma dos arts.
86 e 87 desta lei. ,

Art. 92. Julgada procedente qualquer queixa ou
denuncia, o presidente da secção que a tiver julgado­
a reme-tterã ao presidente do tribunal, o qual rece­
bendo-a, e achando que a procedencia lIa queixa obriga
o 1'60 á prisão, mandará por sou despacho que se
expeção as ordens nece5sarias para eITectividade da
mesma prisão, ou fará ao governo as nccessarias re­
quisições a este rc~peito; e não obriganao á prisã{),
lllas sÓlUen te a livramen to, mandará faz!')t: a. compe­
tente intimação ás parte ou seus procuradores, para
no dia aprazado apresen tarem a sua accusllt,ão ou defesa,
e l'emeLterá os autos á outra secção.
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ArL. \)3. Xo caso de ser julgada improcedente a
denuncia, o presidente mandarú por o réo cm liber­
datIe, se esti \'er preso, e condemnará o queixoso nas
cu tas.

ArL. 91,. o caso elo arL. 92, no dia marcadoJ o
pre~iuente da secção que tem ue julgar definitiva·
mente o feito, tIeclarando aberta a sessão, farú a
chamada do juizes, e mandará sahir da mesa o juiz
ou juize que forem recu adas pelas parteJo

Art. 95. O quei\oso pMe recusar um juL~ sem mo­
tivar, e o accusado pMe recusar uous.

Art. 96. Os juizes que restarem con tituiráõ o tri­
llLlnal. O presirlente dirigirá os trabalhos, mandando
primeiramente ler O' autos, e depois dando a palavra
primeiramente ao queixoso ou ao seu atIvogado, e
f1epois ao accusado, ou a seus defensores, ouvirá as
testemunhasJ cujos juramentos, ou de-ela rações serão
verbaes, e podem ser impugnadas pela artes.

Art. 97. Findos os debate, o presidente depoi Qe
ter fei to, em conform itlade do ar t. 4,. o § i8J o resumo
da accusação e da defesa, mandará sahir o povo e as
partes, e darú a palavra aos juizes LJue a pedirem, e
depois proporá o negocio ;i '~otação, mandando lavrar
a sentença conforme o que entre elles rórvencido. Esta
~ell tença será mo livada e assignada por todos, como
se fosse uma votação symbolica.

ArL. \JS. Os aulos serão remetlidos ao presidente do
tribunal para mandar executar a sentença, no caso de
ser condemna to ria, ou para mandar passar ao accusado
Slla scntnn(~a. 110 caso de t.er sido absolvido.

Art. 99: Á scnlcJl(~a dere, além dos motivos, conter
a pena J e o gráo ela ll'esrna, indicando o artigo da lei
cm ([ue sc acha incurso o delinquente J condemnação das
l'uslas e a l' paração do damno, o qual sera logo arbi­
Irado na mcsma scn tcnça.

CAPITULO I.

Dos 1'CCIlrso·.

Ar!. 100. O' ccusado que fór condcmnado pócle re-
correr ela ucci~âo para supremo tribunal cle justiçaJ



interpondo o seu recurso na fÚJ'ma <.lo art. 4:í, combi­
nado com o art. 4n desta lei. Este recurso é sempre
suspensivo.

Art. 1.01'. O presiden to recebendo os autos, em con­
sequencia de recurso, convocará as secções do tribuna I
e procederá na fórma dos arts. 92, 96 e 97, emquanto
á intimação das parLos, direcção dos debate, e sen­
tença.

CAPITULO II.

D.\ POLICIA DO TRIBUNAL.

Art. 102. A policia do interior do tribunal, o casa
das sessões do mesmo tribunal pertence inteiramente
ao presidente, e por isso a eUe compete nos casos de
necessidade: .

§ 1..° ReLIuisitar a força necessaria para manter a
ordem, distribt1il-a dentro do edilicio, e postal-a onele
achar mais conveniente.

§ 2. 0 Mandar formal' corpo de delicto nos crimes
commettidos dentro do edificio, prender em flagrante
os delinquentes, e remettel-os á autoridade compe­
tente.

Art. 1.03. A força, que em taes casos o presidente
requisitar, logo que chegar ao edificio elo tri bunal,
fica immcdi<!tamente debaixo das ordens do presidente.

CAPITULO UI.

D.\S FER1.\S JUDICIAES.

Art. 104:. As ferias geraes começão no L o de De­
zembro do anno findo e a(;abão no L o de Março do anno
futuro. _

Art. 1.00. As ferias ospeciaos começão na quinta feira
da somana santa o acabão na primeira sogunda feira
depois do domingo da II.esul'l'oição.

Art. 106. São tambem dias feriados os de festa na,
cionaI, de grande gala, como 25 de :Março, 3 ele :Maio­
7 de Setombro, o o dos annos de Sua l\1agestade o 1m
perador.
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Art. 107. Todos os mais dias ax.ccptos os domingos

e dias santos de guarda, em todo o mundo catholico
são dias de trabalho judicial.

Art. WS. Pendente as ferias Jicão suspensos os tra­
hal hos jud iciaes, e nellas não correrá termo.

CAPITULO IV.

D.\ PERE1Irçl0 E PHEscnrl'çlo D.\S .\CÇÕES ::'ia SUPREW)
'rRmUS.\L.

Arl. '109. Fiea perempto o j'ecurso ue revista:
§ ,1. o Se não forem os au tos apresen tados no supremo

tribunal de justiça dentro do Lermo marcado por esta
lei. .

2. o Se aprescntadns denlf'o do termo da lei não
forem preparados dentro de um anno, contado dentro
llo dia da apresentação.

Art. I BD. Ficão prescriptas as acções crimos, cujo
conhecimento compele ao tribLlllal, pelo espaço de oito
annos, quér odelinquen te esteja no pa iz, quér róra delle.

CAPIT LO V.

DIsposr~:õES GER.\ES.

At't. 111. Haverá um livro no qual se IaIlç:náü as
decisões do tribunal, com a declaração da causa &
nome das partes, sendo depois poblicado no jornal
omcia!.

Ad. 112 As decisões do tribunal definitivamente
tomadas sobre questões a im civeis como crimes ficão
servindo de al'esto para regular os negocias seme­
lhantes cm todos os tribuna s e juizo do Imperio,
emquanto não forem revogauas pelo poder legislativo.

Arl. 113. O presidente do tribunal, emquanto servIr
o cargo de presidente, terá a gratiflcação de 600,~OOO
annuaes, além do seu ordenado, e da qnota que lhe per­
tencc}!' da terça parte dos emolumento, como membro
lIa tribunal. .
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Att. '114. To lo:; os membros do tribunal f rão rtrl
ordenado cada um a (Juan tia de 6:000$000, e pel'cebrr:'\ú
como gratificação a quota que lhe couber na ter.a parte
dos emolumentos, diviúitla entre os membros que se
acharem em elTedi YO serv iço.

Art. 1.l~. Todos os direito de preparo. , pagos pcll~
advogados 'por suas cartas, excepto o no\ os c velho..,
direitos, direitos ele preparo nos pl'ore.'so~. loilos (H

pagos pelos empregaelos pelos seus titulos, es'cüpt? as
outras impo, ições, a que por ontras leis estej:to 'njelto"
todas as assignatura , cont;;gem, e raz;} d(\ ccrtilIões,
cwaesqller carla e sentença!':, matriGu1:t lo,; mag-i;;­
trados de qualquer in. tanci:l são reputados eInoln­
mentos.

,Art. 116. Este!> emolumentos, (lcpois de deJllziua;~
as despezas do tribunal, são diviLliJos em tres partes
iguaes, das quacs 'duas serão 'recolhida", ao thesouro
publico, e uma dividida em partes iguaes, entr o
presidente e mais membros lIa tribunal cm e1lectivo
serviço mensalmente.

Art. 117. Os membros do tribunal terão o titulo tle
conselho, com todas as honras allllcxas ao mesmo titulo,
eo tratamento de excelleneia, e a cOlllluelllla da ordem
de Nosso Senhor Jc us Christo, e usará0 de beca e capa.
, Art. ilS. O:> memhl'o do supremo tribunal de justiça
não podem receber emprego algulll do poder executivo
de qualquer natureza que sejão, mesmo do serviço ela
casa imperial, nem podem. faz01' parte das assembléas
geraes ou provineiaes.

Art. :119. O membro do tribunal que infringiç o
artigo antecedente é reputado ter renunciado o lugar
no supremo tribunal, e será immediatamente cbamado
áquelle lugar aqueHe a quem competir, sem se lhe
poder admitLir reclamação alglll1la.

Art. 120. Aquelles desembargadore, que tem assen to
no senado não venceráõ antiguiJacle para entrarem no
supremo taibunal de justiça, e por isso em lugar delle"
serão chamados o immedia tos.

Art. 1,21. Haverá um livro de m-atricula, rulJricado
pelo presidente do tribunal, no quallanç3rá as matri··
culas dos magistrados, com as notaçães necc~sarias,

para se poder contar a antiguidatle na fórma Lia lei.
Art. 122. De cada matricula de qualquer magistrado

de primeira, segunda e ultima instancia se recebera
meio por cento de seu ordenado,

Art. i23. A antiguidadu do juiz de direito não será
contada senão do tempo, que tiverem lido de effl'('tivo
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serviço jud icia1, descon tando-se-Ihe todo o tempo que
tiverem passado fóra empregados em commissões do
poder executivo, ou em assembléa geral, ou provincial,
c da me!:ma sorte se pra ticará pal'a com eHes quando
houverem de ser cllamauos das relações para o supremo
tribunal.

Art. 1.2q,. O proeurallor da corôa terá o ordenado
de 4:800~OOO.

Art. 1.25. O ncreta-rio terá o ordenado de 3:600: 000,
e os seus ajudan tos terão o ordenado de 1.:8005000 cada
um, e serão, tanto o secretario como seus ajudantes,
tirados d'en tre os dou tores ou bachareis formados
em direito.

Àrt. 126. Os continuas terão o ordenado de 600cOOO
cada II m, o porteiro o de 800$000, e o thesoureiro o
de 1:2001)000.

Art. 127. Todos estes empregados serão nomeados
pelo presidente do tribunal, e exerceráõ o emprego
eml'Juanto bem servirem.

Art. 1.28. Cada causa que houver de se decidir no
ll'ibunal será primeiro que tudo tJreparada, sem o que
não terá andamen to algum. O preparo consiste em
pagar quem tiver interesse no andamento da causa
a quantia de 2ob6oo, a titulo de distribuição.

Art. 1.29. As sessões do tribánaL trabalharáõ al­
ternadamente todos os dias que não forem feriados
por esta lei.

Art. 1.30. Se na occasião de julgamento sobre crime
de p·essoãs privilegiadas, cujo conhecimento e julga­
mento pert€llce ao tribunal, alguma testemunha fól'
convencida de falsa e perjura, o presidente da secção
ond-c o caso se passar, nomeará tres dos seus membros
desimpedidos para julgar a testemunha.

Art. 1.31. _ Este julgamento será de plano, summa­
rissimamente, sem outras formalidades do que um
termo escripto pelo secretario, assignado pOl' os tres
juizes nomeados para julgamento, em cujo termo se
referirá os pon tos da falsidade da testemunha, e a
decisão do juiz, impondo a pena ou absolvendo, de
cuja decisão não haverá recurso algum.

I Art. 132. Emquanto se tratar de julgar a testc­
munha, a questão principal ficará suspensa atê a decisão
sobre a testemunha, sem comtudo os juizes sorteados
sahirem dc seus lugares.

Art. 1.33. Os processos de revista serão apresentados no
tribunal em quatro mezes, sendo interpostos dos juizes
das provincias onde estiver o tribunal,' em um anno

:....J.
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das UJ'ovíncia remotas, como actualmente de GO):lZ,
1\1ato Grosso, Ceará, Piaully, Maranhão e Pará, e oito

-mezes elas mais provincias.
Art. :l3~, Os membros dO,supremo tribunal dejus­

tiça tem uireito á remuneração dos seus seniços.
Art. 1.35 Fi ão, revogadas as leis e dispo ições em

contrario. -
Paço da camara,:'H> de Fevereiro de i8'i,~,-Dr. Frall[ct

Leite. n

1815·-N. 74.

A commissão de justiça civil, exal1lin~lIldo o '111'0­
jecto n. o 3~, entende que o mesmo deve ser discuticlo,
assim alterado e redigido, como se segue.

A assembléa geral legislativa decreta:

Art. 1. o os juizes de dü'eito podel'ão sel' removido
nos seguintes casos:

L o No de sedição, insurreição, rllhellião, e invasão
de inímigos. '

2. o Quando o exercicio c1a_ jurisd lcção dos referiuos
magistradQs, na$ comarcas em que servirem, fór in­
compativel com a ordem publica, e boa administração
da jus Liça.

i. o Para verificar-se a remoção do juiz de direito,
por ser incompatível a sua con ervação na comarca
com a ordem publica da mesma, deverá preceder in­
fOl'mação documentada do presidente da respectiva
província; e para verificar-se paI' motivo de incom­
patibilidade com <I boa administral;ão dajustiça, deverá
preceder informação documen tacla do presiden te da
relação; devendo em Ulll e Outl'O C<lSO responder o
juiz de direito, e ser ouvido o conselho ele Estado.

L o Nenhuma destas formalidades será necessaria no
caso do i. o do art. L o

n E' o anlro prnjllelo allnclída no cl n, o 117.



3 2. 0 A remoção não deveri\ durar por mais de ~

annos, e o decreto, que a determinar especificará o
seu motivo, e duração.

§ 3. o Nenhum juiz de direito sorá removido. em
que no decreto da sua remoção se lhe designe outro
lugar vago, e que el;e por isso pos'a ir immedia la­
mente exerceI-o.

§ /i;. o O juiz de direito romovido não tirará nova
carta, e lhe servirá de titulo o decreto ue remoção,
que será communic:ldo ao presidente da relação; c
continuará a vencer o seu ordenado, se dentro de
ti mczes enn'ar no exercício do no, o Ingar.

§ Õ. o o juiz de direito, que fór nomeado chefe de
poncia, cujo lugar tendo sido provido na occasião,
ou depois de sua nomeação, estiver ainda preenchido,
quando fór demittido, continuará a vencer o seu or­
denado do antigo lugar, até que em o mesmo seja
reintegrado.

§ 6. o Quando o juiz de direito não fór exercer o
lugar, para o qual tiver sido nomeado, dentro de G
mezes contados da -intima,ção omcial, o goYel'110 o
vrove1'ã, c mandará processaI-o pela relação, que lhe
Imporá a pena de perdimento do mesmo; e quando
seja absolvido, o governo o empregará no primeiro
lugar vago, sendo até então suspenso o respectivo
ordenado.

§ 7. 01 Ooacharel que, sendo nomeado juiz de dl·rei to,
não tirar carta, e tomar posse do lugar pessoalmente
den tro de 6 mezes, con tados da da ta de sua nomeação,
perderá por esse facto o mesmo lugar> que ~erá pre­
enchido por outro.

Art. 2. 0 As disposições do 3 G. o são applicaveis
aos desembal1gadores, que não tirarem as cartas dos
lugares para que forão nomeados, ou que as tendo
tirado, não entrarem no exercicio dos mesmos; e
neste caso a pena lhes será imposta pelo tribunal
competente.

Art. 10. Os prazos estabelecidos nos §§ 6. o, 7. 0 e
10 poderão ser prorogados pelo governo, quando para
isso haja causa revetante; e então para o pel'dimento
dos lugares só se contará o tempo do fim da pruro­
gação em diante.

Sala das sessÕes, 12 de Abril de 18M>' - P. de Al­
cantam Cerqtteira Leite. -França Leite. -J. Nnnes Ma-
chado, 7
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184.5. - N. 138..

TITULO J

CAPITtLO L

DA rOLICIA ADMINISTnATlYA E SEUS E~lrm':GADOS.

Emcaàa proyincia do Imperio l1averá um chefe de
policia tirado d'entre os cidadãos mais habeis para
o exercicio desse emprego, excluidos todos os ma­
gistrados pel'petuos, seja qual fór a sua categoria,

Em cada termo em que se reunir o conselho dos jl1-.
rados haverá um delegado escolhido, sob proposta da
c~mara municipal, d'entre os maiores proprietarios
do districto mais conceituados por sua moralidade­
e habilitações. Estas propostas cODteráõ os nomes
de seis individuos residentes no districto do conselho
dos jurados.

Em cada freguezia haverá um subdelegado, escolhido
sob proposta do delegado, li'entre os que possuirem
bens de raiz na freguezia, e forem bem conceituados.

Haverá lambem t.antos juizes de·paz, quantos forem
os distric.1os em que a freguezia fór dividida,

Em cada comarca haverá um promotor publico, pro­
posto pelo chefe de policia, e noineado pelo governo
no municipio da côrte, ou pelos presidentes nas pro­
vincias, e tirado d'entre os advogados que tiverem
tido dous annos ao menos de exercicio no foro.

Em cada termo haverá um ajudante do promotor,
nomeado pela camara municipal, d'entre os advogados
do municipio, ou em sua falta dous procuradores ou
cidadãos mais. habilitados para este fim.

Em cada comarca haverá um Juiz de direito, no­
meado pelo governo, d'entre os advogados que tive­
rem ao menos CJua tI'O anDOS de exercicio, ou d'en tre
os. juizes municipaes e promotores, que ti,"erem o
mesmo tempo de exercicio',

O chefe de policia será nomeado pelo governo, e na
fórma do art. LO desta lei, a elle compete:

3 L o Nomear os subdelegados, na fórma do art. 3."
dest.a lei: e apre~entar ao go,:crno na cOrte, ouao pr6-
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idente n<t provincia, as propostas para delegados que
lhe forcm enviadas pelas camaras municipaes, e in­
formar ao pro. idellte sobre a idoneidade dos indivi-
duas nellall contidos. '

§ 2. G uspender os subdelegados, e mandar proceder
contra elles ú competente accusação, e:cigir do presi­
dente a suspensão dos delegados e mandar proceder
contra elles ú accusação.

§ 3. o omcar in tel'Ínamen te um suhdelegado com as
habilitaçõ s exigidas no artigo, até que se proveja e
lugar competentemen te, ou que cesse o impedimen to
do elTectiyo.

4." Ex.erccr em toda a provincia as attribuições
confel'illas aos juizes de pn pelo art. i2, §~ 4. 0

, 5. o c
G.", supprimiuas as palavras - aos declarados culpados
no juizo de paz-do codigo do processo criminal.

§ 5. o Mandar colligir todas as provas necessarias
para a formação da culpa, accusação e punição dos
-culpados.

§ 6. G Mandar escrever todas as declarações e infor­
mações que obtivcr para prova do delicto, c descobri­
mento dos deliquentes, sua captura, appreilensões de
cousas furtadas, rouhadas, ou achadas, e remettel' tudo
á aulorictad'e a quem competir para proceder fia fórma
da ler.

§ 7. 0 Decidir da justi~a ou injustiça da denegação
de ílanç~s feitas pelos delegados, ou subdelegados, e
prover como achar de direito.

§ 8. o Vigiar as sociedades secrelas, conhecer de sua
na tureza e fim, suspendeI-as, c dispensar seus mem­
bros; assim como ps aj un tamen tos illici tos, c prender
{JS desobedientes, mandando as autol'idades a quem
competir tudo quanto possa comprovar o seu crime
para pl'oceder cm conformidade das leis.

§ 9;0 Formal' iiíensalmente um mappa estatístico dos
crimes commettidos na provincia de sua jurisdicção,
e remetter aos presidentes, ou ao governo no munici­
pio da cÔl'le, e no principio de cada anno remetter
ao governo um mappa estatistico geral de todos os
crimes na provincia, e ao pl'esidente outro com as
observações que achar convenien tes,

~ iO, Dirigir aos delegados as instrucções, c ordens
necessarias para prisão dos criminosos, prevenções
de delictos, apprehen ões de cousas furtadas, roubadas
ou achadas, e para colligir as provas necessarias para
os crimes e punição dos delinqnentes .
. ~ li. Representar ao governo no municipio ela c6rte

~.
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ou ao presidente na provincia contra os promotore~
e delegados para qúe seJao suspensos, dimettidos, ou
proeess:l'do8, e responsabilisados, collegindo todas as
provas necessarias a esle lim.

3 t2. Inspeccionar os the:\lt'os e approvar as peças
que nelles devem ser representadas, ou impedir a ~ua
represen tação, em todo, ou cm par te.

O chefe de policia é obrigado a corrigir f'a pr()vincia,
ou parle della, onde sua presença fOr exigida por cir­
cUlusLancias Decorrentes, e o presidente, (}U o governo
o determinar.

Ao delegado compete:
. ~:1. ° Propâr a0S chefes de polida uma lista de tre5

individuos residentes na freguezia, c-om as habilitações
do art. 3. ° desta lei, para deUa ser escolhido o subde­
legado da freguezia.

As propostas serão tantas quantas forem as freguezias
de sua jurisdicção, e acompanhadas com uma informa­
ção sobre as <,!ualidades e habili Laçôcs das pessoas tPr.o­
postas.

-§ 2. ° Suspender os subdelegados, IltImeando interi­
namente outros com as mesmas habilitações para os su­
})sti tuirem, mandando colligir as provas necessarias pa ra
os res.ponsabilisar, levando tudo immediatamente ao
conhecimento do chefe de policia para prover conforme
ronvier.

§ 3.° Exercer a.s attribuições conferidas aos juizes
de paz pelo art. 12, ~§ 1.°,4.°,5.° e 6.°, supprimidas.
as palavras - a'os declarados culpados no juizo de paz.

3 4. o lIandar colligir tooas as provas para descobri­
men to dos crimes,·e doas cleíinquen.tes.

§ 5. ° Exercer, no lugar de sua jur"isdiccão, cumu­
Jativamente com o chefe de policia, as attribuições dos
~§ 6.°, 7.°,8.° e i2 do artigo desta lei.

3 6. 0 Expedir Ü'rdens aos subdelegados para prisão
dos delinquentes, apprehensão de cousas furtadas, ou
}:(;m.badas, ou achadas, e para quaesquer informações
·e d.iligencias do .serviço publico.

3 7. ° Forma)' mensalmente ·u.m mappa cs~atistico
(los crimes que tiverem tido ,lugar no termo de sua
jurisdicção, e remettel-o ao chefe de policia, com 11S
,observações que julgar convenientes.

·3 -8. ° .Remetter ao promotor publico, paTa serem sub·
·mettides ao jury todos os autos de culpa formaíla, e
sub1ni-nistrar-Ihe todas as provas, e inform1:\ções neces­
sarias para a accusação dos delinquentes.
. § '0.° Mandar publicar os 'editaes de convocação do
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conselho uos jur.ados, mandando aos subdelegados a lista
dos que residirem em seus respectivos districtos para
serem avisados a tempo, e as testemun.has.

O delegado é obrigado a ir a qualquer p:ll'te do
termo, onde as circumstancias o exigirem, e lhe fór
orde.p.ado pelo chefe de policia.

Dos sttbdelegados.

(Js subdelegados serão escolhidos pelo clJefe. de po­
liciél, da lista triplice apresentada pelo delegado, d'entre
os cidadãos residen tes no clistricto, com as habili tações
exigidas no art. 3.° desta lei.

A ell6s compete nó seu districto:
§ i. ° As attribuições conferitlas pelo CGdigo do pro­

cesso criminal, art. 12, ~~ LO, li.o, 5.° e 6.°, suppri­
midas as .palavl'as .aos declarados culpados no juizo
de paz, e igualmente lhes compete as attribu.ições
do ~ 8.° do mesmo art.. 12.

§ 2. ° Colligir todas as provas necessarias'para for­
mação da culpa, e punição dos delinquentes, mandar
citar as testemunhas para comparecerem na sessâo elo
jury, para deporem sobre os crimes e seus delin­
quentes, executar as ordens dos delegados, e formar
mappas estatisticos dos crimes commettidos no seu
àistricto mensalmente, e remettcl-os ao delegado.

§ 3.° 1\Iandar apprehender as COlLS3S furtadas, rou­
badas e achadas, e depnsi tal-as na fõrma das lei~, pa ra
serem entregues a quem de direito COll'weLir, -dar
buscas, e fazendo os competentes autos, dando de·tudo
parte immediata ao. delegado, e exercer as attribuiçõ'es
dos §§ 6.°, 7.°, 8.° e f2 do artigo desta ,lei, ,confe­
tidas ao chefe de poJ~-;a, cumulativ.amente com o
delegado, e mandar aVIsar os jurados que forem sor­
teados para comparecerem ás sessões do conselho .dos
jurados, participando ao delegado para ser presente
ao conselho dos jurados, os que se tiverem mudado,
ou fallecido, ou perdido as qualidades de jura'dos.

CAPITUL.O.

DA· POL,l.GlA JUD.IClAlllA.

_-A policia judiciaria. p-er tence aos juizes,.cle .p.àz. ·.Ilha
C011siste no eXHcici·o das attribuições do ar!.•I,~? '§s.
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'2.°, 3.° e 7." do couigo do processo criminal, com re­
curso para as jun tas ue paz.

Todas as disposições do codigo do processo criminal,
relativas ás juntas de paz, ficão em seu inteiro vigor.

Para este effeito serã'O executados os arts. 2.° e L"
do codigo do processo criminal.

CAPITULO .

.DO J{jlZ0 cnBllXAL.

no jlli:: de direito.

Ao juiz de direito compete:
§ LO Corrigir a co~narca.

~ 2." Convocar os Jurados, dirigir os tlcb:ltes na
SCtisão do 2.° jury.

~ 3.° Pt'esidir á sessão dos jurados, e manter a po­
licia dentro do ediricio emquanto durar a sessão.

§ 4." Sa lisfazer as requisições do i. ° j ury.
§ õ.o Tomar juramento Ou affinllação aos jurados

sorteados para o L°, ou 2.° jury; e fazer ao 2." os
quesitos legaes para a decisão final

§ 6. ° Condemnar, ou hbsol yer os accusados, conforme
as declarações do 2. ° jury.

§ 7.0 Conceder babeas-corpus aos presos, ou delidos
no districto da sua jurisdicção, seja qual f6r a autori­
dade, ou pessoa que tenha algum individuo line
debaixo de prisão, ou detenção..

§ 8." Exercer toda a jmisdicção, civil, que lhe
compete pela disposição provisnria, e lei de 3 de De-
zembro de 1.841.. .

§ -9." PrÇleeder ex-ameio, ou a requerimento de parte,
contra quaesquer autorid.adc de sua comarca, não sendo
privilegiada, por crime de responsabilidade, e julgar
defin itivamen te os mesmos crimes, concedendo ás
partes os competentes recnrsos.

CAPITULO.

DO PRO:\lOTOR PUBLICO.

Ao promotor compete:
§ 1.." Aceusar perante o LO e 2.° jury o delín­

qu&n tes, em todos os crimes publicos, não havendo
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IudC, e <lju(~ar na accusação dos mesmos crimes ás
IJll'Lcs, .*2." Accusar os delinquentes de crimes particulares,
quando os otfendidos forem' pessoas lU i eraveis ,

3.· Req ucrer peran te o delegado, ou subdelegado
a formação de culpa aos delinquen tes, nos casos dos
paragrapl:lOs antecedentes, assim como os exames, vis­
torias, e corpos de delicto, que julgar necessarios para
a prova do delicto, e dos 'delinquentes.

§ 4. ° Apresentar ao L 8 jury todos os auLas de culpa
formada, que receber do delegado para sel'em julgados
por eIle. Assim como apresentar ao juiz de d~reito os
<lutos que estiverem no caso de serem julgados pelo
2.° jury. '

~ 5. ° Denuncial' ao juiz dê direito as autoridatles
incut'sas em crimes de responsabilidade, e proseguir
na accusação, não havendo parte,

~ 6.· Requerel' ao chefe de policia, delegados e subo
delegado.> a prisão dos criminoso~, ou sejão na SUl
comarca, ou em outra, uma vez que se achem nella,

~ 7. ° Requisitar ás mesmas autoridad.es pan dr ."
carem a outras autoridades a prisão dos criminosos,
que se ti verem evadido tendo commeLtiuo o crime.

C\PITULO.

_ DD CO~SELHO DOS JUIUDOS.

o conselho dosjurado3 será compasLo do L" e 2.°
jlll'Y, com as habilitações exigid,fs por esta lei.

O LO jury será composto de i3 jurados, escolhidos
d'entre os cidadãos brasileiros moradores no districto,
eque tiverem de rendimento em bens de rait': a quantia
de i:2oo30oo.

O 2.· j ury será composto de nove jurados, escolhidos
dentre os cidadãos residentes no disLt'icto, e que ti­
verem de rendimento annual por bens de raiz, industria,
ou commercio a quan tia de 600$000.

São excluidos de ser jUl'ados:
§ LO Os advogados, solicitadores, procuradores de

causa, provisionados, ou não provisionados, escrivães,
e quaesquer omciaes de justiça.

§ 2.° Os delegados, e subdelegados , emquanto esti­
verem em elIec ti vo ex.el'cicio, e os juizes de paz em
elIectividade.
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. 3. o 05 empregados de fa~enda geral, ou provincial,
e empregados da camara municipal.

§ 4. o Os empregados da marinha e guerra, os mili-'
tal~es de linha, e de mar em commando, ou serviço eJTec­
tivo do governo.

§ õ. o Os guardas nacionaes, omciaes, ou,Soldados des­
tacados, e os encarregados de administração de obras
publicas ,geraes, provinciaes e municipaes.

§ 6. o Os que não souberem ler e escrever, e não ti­
,"erem até 25 anuos para cima, ainda que sejão casados
militares, bachareis, ou doutoros.

Aqualificação dos jurados será feita' no mez de Janei 1'0
de cada anuo pela camara municipal, conJunctamente
com o delegado, ou subdelegado da cabeça do termo.

Para a qualificação dos jurados a camara municipal
terá dous livros, um em que esLejão os nomes de todos
os cidadãos habilitados para formar o primeiro con­
selho, e ·ou tI'O para os nomes dos cidadãos habiti tados
par~ o segundo conselho.

Feita a qualificação será publicada em listas separa·
da", e amxadas na porta da casa das sessões da camara
municipal, e publicadas pelos jomaes se qs houverem
no municipio. .

As reclamações que as partes prejudicadas fizerem
serão decididas pela mesma camara municipal, com
assistencia do delegado de cuja decisão poderão as partes
recorrerem para o presidetJ te da provincia, ou para a
relação do districto, como melhor lhes convier.

Ao i. o jury 'compete conhecer das culpas formadas
pelos chefes de policia, delegados e subdelegados, c de·
üretar o proseguimento da accusação.

Ao 2. 0 .i.ury (jompete o conl1er.imento dos facto", l'es­
pOlldendo por negação, Oll affirmação os quesitos do
juiz de direito,

D(L [onitaçJo da culpa,

A formação da culpJ. constará unicamente de ·um
termo escripto palo escri~ão da autoridade que a mandar
formar, assignad'o pela mesma autoridade e testemu­
nhas. A esse termo poder-se-ha juntar todos os docu­
mentos, que provem o delicto, e delinquente, ou delin-
quentes. '. _

No termo'de formação ae culpa s'e especifioaI'á a.na·
.tureza.do cl'ime, ou delicto; o dia, hora, lugar, me?, e
anno; os nomes das pessoas, sexos, e profissõE.\~, an-
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t.orc>, ou eomfJliec3 do ddicto ; 05 nolU'J.:;, iLlades, pro~

fissues, e morad ias dJS qll8 o presenciárão, souberão,
ou presumem. quaes são os deliuiuentes; e bem. assim
se a reCfuerimento d·e partes, contendo o nome do quei­
xoso, e se a ex-oflleio.

O corpo de delicto não é necessario, e essencial aos
processos crimes, mas póde ser feito nos casos de feri­
mento, Dlesmo contusos, homicídio, roubo, incendio,
de. truição de cousas permanentes.

O habeas-corpus só tem lugar nos dous unicos casos
de illegalidade de prisão, ou quando o crime fór aflan­
çanl, e o réo se olrerecer a dal·a. O motivo de nulli­
dade do processo não será jám1Ís moti vo para habeas­
corpus.

Só a dec isão do {. o .i ury é repu I.ada pronnncia para
produzir 03 elfcitos, que lhe confere a constituição, ar-
tigo. .

Na formação da culp3 as testemunhas ~erão ouyidas
verbalmente, e sem lhe deferir juramt;nto.

PdrJ os julgamentos do delinquentes, perante o {. o
ou 2. ojury, o delegado fará comparecer por força, ou
por vontade as test.emunhas indicadas no iluto da for­
mação da culpa, e ellas prcstaráõ juramdnto, ou farão
affirmação nas mãos do p1'esidente do LO jury, ou nas
mãos do juiz de direito, quando depuzerem diante do 2,o
jury. Otlepoi men to, aftll'mação, ou informação das t~s­
temunhas, será verbal, seja perante o L o, ou 2. 0 jury.

E' Hei to ás pu l'tes in terrogarem, ou ques tionarem as
t.estemunhas sobre qualquer ponto do séu depoimento,
affirmação, ou informação.

As decisões do i." jury poderão ser por maioria, mas
as do 2. o scrão por unanimidade para a imposição das
penas de morte, de galés perpetutls, e prisão cqm tra­
balho de i2 annos para cima, e em todos os mais casos
serão sempre com dous terços dos votos para miüs.

Nos crimes em que estiver impostas as pénas de morte
prisão, ou galés perpetuas poderão.os réos reCUSilr pri.
meiramen te toda a lista sorteada para o conselho do 2. o
jury; em segundo lugar eSllecificadamente. até noye
jurados, e o autor, og acc\lsador., outros 9, mas não
poderá recusar a lista inteira. .

No caso de o réo ter recusado, a lista total do 2.ojury,
O juiz de direito requisitará. da camara municipal o
sortei-o de novos juradospara02.oJury, e a listados
novamente sorteados não poderá ser mais recusada to­
talmente, e nella não póde entrar algum dos da L'
lista, que foi re~usada pelo réo. ...

6
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o- jurauos sorteauos para o i.· conselho crão em
numero de i8, e para o 2. o cm numJro de 20.

02.· jury será formado diariamente, durante a es­
são, por aquelles que a sorte indigitar, mas o L· jury,
uma vez sorteado, será permanente emquanlo durar
a sessão.

Da decisão definitiva não haverá recurso senão para
outro 2. o jury no mesmo lugar. quantIa as penas im­
postas fôr de quatro annos p:lra cima de prisão com
trabalho, galés; morle, (; seis annos de prigão simples
para cim;].

A appellação pJra a relação, interposta pelas partes,
só terá lugar: 1.. quando o juiz de direi to não tiver
"I plicado a lei em COQformidade com a respo tas d
jury: 2.· quantia na form:lção do jury não se tiver
guardatlo a formula es::.encial ao mosmo jury.

'0 juiz de d.ireito nunca potlerú interpor app~lIaç5'o a
ex.-olIicio; mas o promotor potlerá app;}llal' nos t:asos
des ta lei.

Disposições gel'!l'es.

\

Art. Ojuiz uo tlireito em Suas coneiçucs uo\'cm
inquirir sobre os abusos de autoridade, prevaricaçào.,
omissões de SEu~ deveres, pei ta, suborno, pecula to, de
todas as autoridades, ex.ercendo funcçã) publica no
dL,triclo de Stl:t jurisJicção, sejão citas pJliciaes, aJmi­
nistrativas, ejudiciarias, não tendo fôro privilegiado.

Art. Para a convocação do con'elho dos jurados,
o juiz de direito se dirigirá ao delegado, ou quem suas
vezes fizer, marcando dia e hora pHa a abertura do
conselho.

Art. E' substituto do delegado o subdelegado da
cabeça do Termo, em sua falta o presidente da camara
municipal, em falta deste o m~mbro da mesma camara
que fór mais votado.

Art. Será sub5tituto do subdelegado o juiz de paz
do distl'icto, onde estiver a matriz da freguczia, pas­
sando a jurisdicção do juiz de paz para o seu supplente.

Art. O juiz de dil'eito não será distrallido de SllU

comarca senão nos dous uuicos casos de promoção aos
lugare.s superiores, ou de remoção, que nunca pederá
ser por maior tempo, que o de tres anuos, sal vo 9C elle
requerer passar para outro lugar.

AI't. O juiz de direito, que deixar a comarca por
'motivo de exercer outros empregos de admini')tra~ão
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puiJlic,l, ou de mc:nbro' dos corpo' legislati\·os'geraes.
ou prorinciaes, ainua me'mJ sem licença do governo,
será reputauo ter renunciado o lugar de juiz de direi to,
e a comarca será reputada vaga para ser preenchida
por ou tro immedia tamen te.

Arl. O juiz dedirciLo l1uenão fór exerGer o lu,~ar
para fIue foi de'pacllado dentro de sais mcze.~, sem
liGença do governo, pelo.> unicos motivos de molestia,
peste na comarca, rebellião, ou sedição, e invasão d0
inimigo, reputa-se ter renunciauo o lugar, e será imme­
dialarnente proYido em outro.

AI't. Touoso'juizcsuedireito, em qualquerparte
do Brasil, terão de ol'ucaado dou:> conlos de réi , e
perccbcráõ os emolumento', que lhes competir por lei.

Art. A juri:>dicç:io dos juizes municipae:, fica
reduzida a prep:1l'o tios pl'ece'sos civis. Elles serão
eleilos conforme asllispo.~icões do codigo do proce~so

rrimin:li, c accumularáõ a jurisdicção úo juizo dos
ol'phãos. .

Art. Nenhuma comarca no Imperio conterá menos
de quatro termos.

Art. k comarcas que actualmente contêm menos
termos serão diviLlídJS paI' outras limitroplles, logo que
os juizes de direito neUas existenles forem empregado.>
em lugares vagos.

Art. Ficão exceptuario desta rcóra as povoaçães,
que contiverem mais de 50.000 almas.

Art. O jui} de direito não póde fazer ao 2. o jury
senão os seguin'tes quesitos, a saber: i. o, se o facto
arguido e~ provado; 2. o, se o réo foi o au tor delle
(ou complice); 3.", sobre as cireumstancias aggravantes,
se forem allegados; 4:. D, sobre as circumstancias atte­
nuantes, ou justiücaveis, se forem allegadas.

Art. As perguntas aos réos não poderão ser senão:
:lo o, sobre seu nome, filiação, naturalidade e estado,
e condição: 2. D, se confessa, ou nega o crime de que é
acc'usado.

Art. Se o réo confessar pura e simplesmente o
orime, não será o negocio submettido ao jury, mas
üssignado o termo de con fissão pelo réo, ju iz de d irei lo,
e testemunhas, que serão ti radas dos jurados presen Les,
os debalcs versal'áõ sobre a ljualidade da pena, e seu
gráo.

Art. Se porém o ré'o confessar o ~l'Íme, qua)i-
ficando sua confissão sem -algumas das Clrcumstanclas
que o tor"não escusavel, ou ci rcums la ncia attenuan te,
feito o termo assignado por ol1e, juiz tle direi to, e t es-

o
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temunhas, feito o termo assignado p)r clle, juiz ue di­
reito, e testemunhas, será todavia o negocio submelti­
do ao jury, e os quesi tos serão fei tos sómen te a res­
p'eito das circumstancias, sem communic(lr o fac to
principal. '

Art. O governo em seu regulamentos pMe esta-
belecet' -multas ás camaras municipaes,delegados, sub­
delegél:dus, juizes de paz, e jurados, que não cumpri­
rem com os deveres e Obl igaçl'>es, que !lICS são impostas
por esta lei.

AI't. . E3sas multas serão impostas pelo juiz de
dereito em correição, e arrecadaJas pelo'> procuradol'es
das camaras municipaes, para as despezas tIas munici­
palidades, (')

1815.-AL.

SENADO.

A assembléa geral legislativa decreta:

Art. f;o E' revogad:l a lei de 3 de D~zembro de'
t8U, na parte em que confere autoridade aos chefes
de policia, delegâdos, e subdelegados, para proferi rem
sentenças definitivas e de prollunci·a, salva a dispo­
sição do § 9. o art. 4. 0 da citada lei.

Nos crimes de rebellião, sedição, e outros graves,
o chefe de policia -procederá á formação de culpa,
quando lhe orderrar o governo.

Art 2. 0 A relação do Rio de Janeiro constará de
i7 desembargadores, a da Dlhia de B, 'a de Per­
nambuco de 7 e a do Illa ranhão de 5.

O cargo de procurador da corÓa, soberania e fa­
zenda nacional, poderá ser exerc~do ·pela pessoa que

rJ Foi afferecido como cmonda ao de n.0117•.
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°governo nomear, inua que seja membro do tribunal
supremo de justiça, com o vencimento que compele
aos membros desse tribuna!.

Art. 3. 0 O regulamen lo das relaçues do Imperia
fica alterado da maneira seguinte:

§ LO A pronuncia nos delictos, e erros de oflicio,
cujo conhecimenlo compele ás relações, se fará só­
mente pelo desembargador a quem tiver sido dis­
tribuida I!- denuncia, ou queixa sem adjuntos.

§ 2. 0 O juiz da pronuncia não fica impedido para
o julgamento, no qual inteniráõ sómente tl'es juizes,
sendo dous sorteados e tendo voto o rela tal'.

§ 3.0 Nem o réo, nem o accusador, poderão recusar
os juizes, podendo comtudo dai-os de suspeitos.

§ ~. o As appellações crimes e civeis serão vist.as
e examinadas por ·tres juizes, e por aIles decididas.

§ n. o As oi'dens de habeas-corpus, e as proroga­
ções para invental'Ío serão decididas por tres juizes,
incluindo o relator e sorteados dons.

Art. ~. o Ficão revogadas as leis em CaD tra r ia.
Paço do senado, H de Junho de i8~;).-B. P. de

1- usconcellos. n

Al1gus:os e digllissilllos Scnhorc~l'epl'cscnlan[cs da Daçâo.

Des~e que se promulgou a lei de 3 de Dezembro
de t8U forão sentidas algumas incoherencia e lacunas,
que neHa existem; e a experfencia veio ainda des­
cobrir outl'OS defeitos. l1rgen te é pois; a necessidade
de removei-os; e para esse fim me ordenou Sua Ma­
gestade o Imperad9r, que .vos apresentasse, augustos e
dignissimos senhores representantes da nação, a pro­
posta, que passo a ler, na qual se indicão as emendas,
c addi tamen tos, de qQ.e carece aqueHa lei.

(*') Remet.teu-se á uma 'cúmmíssão especial cm 21 de Junho
o daQuclle armo. vj
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D.n uo' filiore, uefJito" que VICHlO a mei>I113 .Iei,
é em uuvida o de couferir-se ao, agentes da policia
a atlrihuição de julgar. E' repugliante á justiça que
excrção tão imporlante attribnição emprerrddos, cuja
duração é tão precaria; e co;n a nudida iuclicada no
art. LO da proposta s:uur-se-ha este defeito.

Todavia, crimes ha, (fne pela sua gravidadl" pela
anuacia con que são perpetrados, pelo numero dos in­
dividuos, que o:> commettem, pelo transtorno que podem
causal' ao Estado, reclamão -que a autoriuade inculU­
bida de investigaI-os seja rodeada de IJ,laior força e
prestigio. O chefe ue policia, que pejas conuições de
sua nomeação reune estas duas circumstancias, 'Pa­
rece ser a autoriuade mais propria para em casos taes
proceuel' á form1ção da culpa;'e é esta a unica ex.­
cepção á regra estabelecida no dito artigo.

Tirada a mencionada a~tribuiç-o aos agente:> poli­
ciaes, cumpria indicar a autoriuade judiciaria, que,
cm geral, deveria exercei-a; e para isto são designados
no art. 2." os juizes :G1unicipaes. Que e-stas autol'i­
aaues são as mais aptas para exercer tal attribuição,
o reconhece a mesl11 a lei de 3· de Dezembro de 18H,
lião s6 quando tornou cumutativa aos juizes muni­
cip:lCs e aos agentes tia palie ia a formação da culp:l,
mas tambem, e sobretndo, quando fe.z de penden tes da
confirmação dos primeiros as pronuncias proferidas
pelos segundos. .

Grande seria porém o inconven ien te, se fóra do
lugar, em que residisse o juiz municip:li não hou­
vesse cm cada povoação, e em cada districto uma
outra autoridade incumbido de colligir as provas dos
crimes. Para evitar este inconveniente dá-se juris­
dicção aos juizes de paz, na fórma indicada nos nrts. 3. o
e fI,. o para proGvJerem a ali to de corpo de c1elic to, e
prepararem o processo da formação da cui pa, quór
nos casos de queix.a, ou denuncia, quêr naquelles, em
que deva proceder-se ex-omcio.

Além de ser muito mais limitada esta jurisdicção, ,
do que o é a conferida pela lei. de 3 de Dezembro de 18H
aos delegados, e subdelegados, accresce (f e a fonte
d'onde se deriva a autoridade dos juizes de paz, e o
!Jrefixo termo da sua duração, desvanecem int(lira­
mente a suspeita, e apprehensões, à que dava lugar
a acéumulação de tal jurisdicção em um agente da
policia, que .só atura em: exercicio, emquanto assim
apraz ao poder, que o nomeou.

A instíl.uição dos juize~ muni ip1e:;, con todas as
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<ttlribnições ccveis, que lbes confere a lei de 3 110
Dezembro de 18fJ:l, é repellida pelo til. 6.· da cons­
tHuição do Imperio, e pe·lo brado da experiel1cia.
Convem, poi.<, reulIzil-os no civel ao que devem ser,
a simples preparadores do proces:>o; ficando a cargo
dos juizes de direi to a decisão final de todas as acções
civei , e da' que disserem respeito a orpllãos: tal é
a dou tl'ina dos aI'ts. 19 a 21j, da propos ta.

E' nrdade que pesando deste modo sobre o juizes
de direi Lo maiores obrigações, é mister que se aug­
menle o seu numero, procedendo a uma melhor e mais
commoda d'ivisão das camaras como se propõe no art. 9.·.
Releva porém ponderar, que qualquer despeza quc
demande esta medida será sobejamente compensada
com a importancia dos vencimentos, que pelo art. 23

.se supprimem aos juizes municipaes, e, o que é mais,
pelo· heneficio de se dar aos povos juizes indepen­
den te , confiando a magistrados perpetuas, como o quer
a constituição, a importante attribuição de julgar a
final, conferida até aqui a um juiz quatl'jennal.

E nem é esla a unica vantagem: reduzido o ter­
ritorio das comarcas a limites menos extensos, não
)laverá o menor incoll\'enien te em que o JUl'Y só se
instal!e na cabcça de cada uma dellas,. formando-se
para esse fim, como se indica no art. 8.·, tantos cir­
culas de jurados quantas forem as comarcas .
. O respectivo Panel! dará assim tal numero de ju­

rados, que torne possivel sem detrimento delles amiudar
em toda a parte as convoçações extraordinarias; ha­
verá maior celeridade nos julgamentos, no que tanto
interessa a justiça; e a instituição do jury, com razão
considerada como a salva 'guarda· das publicas liber­
!lades, e como o meio mais prompto e seguro de mo­
I'ulisar e civilisal' o povo, se irá enraisando, e pro­
duzirá entre nós os mais beneficos resultados.

A disposição da lei de 3 de Dezembro de 18H, que
commette aos delegados de policia a organisação da lista
de jurados, é uma anomalia inqualificavel, qu~ desap­
parecerá dando-se essa attribuiçãa, como se propõe no
art. ia, a uma junta composta do juiz de paz, do pa­
racho, e do eleitor mais votado do respectivo districto.

Grave é a lacuna d.il mesma lei não indicando que
autoridade deverá designar o lugar do ju]p;amenlo nos
crimes de sedição, e rebellião: supprida porém ficará
essa lacuna com a pL'ovi!lencia dos arts. 1.2 e 13 da
))ropo la.

A disposição co art. 3H> do codigo .dO proces o mi·
'3..l

r
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nistra um meio elficaci 'simo de prote3'ci' a jmpuüí~
dade, dando lugar a designação de juizes certos, e por
veli tara in teressados na decisão da causa: com a pro­
videnoia apontada no art. H da proposta se e.. tirparáõ
taes abusos. -

Nos arts. n, US, i6 e 17, tanto sobre a fOl'm:lçIo d,l
culpa, como a respeito dos recursos, se explicão, e amo
plião algumas disposições, que, garantindo a iuno­
ceneia, não favorecem a impunidaue, nem servem ,de
estorvo á justiça.'

No art. 18 se prohibe a concessão da ordem de ha·
beas-corpus por nullidade do processo-: -A justiça se
horrorisa de que possão pai' semelhante pretexto eva­
dir-se ã punição criminosos dos mais atrozes deHctos.
Declarada por sentença a nall idade dg um processo
deixa eUe de existit', e então desriecessaria é a ordem
de habeas-corpus; além de que um novo processo sana
em muitos casos todas as faltas e defeitos, que produ-
ziráõ a nuJlidade do pt'imeiro. .

Augustos e dignissimo senhores representantes da
nação. Entre as providencias indicadas n~ proposta
sobresahe sem duvida a 'dos arts. 25 a 29, creando re­
l'aÇÕ6S em quasi todas as provincias. A commodidaclc
dos povos, e o intel'esse da justiça' instão pela execução
desta medida, e é já tempo de facultai-a, cumprindo
assim o preceito do art. um da constituIção.

Ha apenas em todo o Imperio quarto relações, e algu­
1llas tem tão extensos districtos, que tomão em muitos
casos infructuosos, e em quasi todos mui gravosos os
recursos, As decisões da justiça, que deNem ser ra­
Pida;; e prqmptas, são tão morosas, que desanimão aos
qüe implorão a sua protecção; e a razão, que até agora
tem servidó de maior obstaéulo ã creação destes tribu~

naes, des'apparece em vista do plano da proposta.
Não· é por certo na quantidade numel'ica dos juizes,

que essencialmente reside o acerto das decisões: ao
contrario serão alias tanto mais promptas e uni­
formes, e dar-se-ha tanto maior certeza -n03 julgados,
quanto menos fór o numero dos que nelles inter­
viei'em, por isso que dest'arte em todas as causas
&ervir~õ sempre os mesmos juizes.

Nesta convicção não hesitou o governo em propôr
qüe todas as d,ecisões tomadas na segunda instancia
fossem proferidas por tr-es juizes sómente: e admit­
t'ida 'estã base, obte'r-se-ha a creação de todas as indi­
Cadas relações, com augmento quasi insensível no
numero' dos dc!>embargadores ~exi tentes.
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rareccr~l estranho' c contrauí tal ia, cm fate dó ex.
pendido, que para a rt!lação da côr te se proponha o
C.J'escido numero de 1.8 desembargadores; cessará
porém o reparo tengo em alt.enção o avultado e sempre
recrescell te numero de fei tos, que :J ffiuem a esta re­
lação: não bastaria mesmo o numero proposto a não
tomar-se o pxpedienle indicado no art. 27 de diridir
0$ trabalhos por duas secções permanentes.

A consti luição consagra tambem a independencia do
poder jUllicial; mas para que ella seja efJt}clin muito
importa regular o moela por que dere scr excrcido o
direito que tem o gOYCl'l10 de remover o magi-Irado";
c tal é o objecto do art. 30 da proposta.

Conrém igualmente que se estabelcÇ3. a fórl11a de
tornar effectivo aquelle direito; e é e te o fim do
art. 31; dando-se no art. 32 provillencias analogas,
para compellir os magistrados a entrarem no exercicio
de scns lugares logo que forem nomeados.

No art. 33 ·e estatue que terão direito á aposenta­
doria os magistrados, quc contarem sessenta annos de
idade, e trinta de serviço: ociosas serião quaesquer
rellexões em abono des ta medida.

No art. 3~ se estabelece que o facto só de aceitar o
magistrado a eleiçãõ de deputado geral ou senador
lhe dará a aposentadoria, com ordenado proporcional
ao tempo que tiver servido. E' mui difficil, se não
impossivel, conciliar a qua1idade de legislador com a
de juiz, sem que a administração da justiça se resinta
da falta de permanencla dos magistrados. em seus res­
pectivos lugares; e a expel'iencia tem mais que muito
confirmado entre nós esta verdade.

AdoJ?tada esta providencia, muito convirá tambem
que seJão melhor regulados os vencimentos dos magis­
trados, sendo convenientemente elevados, segundo
suas ca tegorias. Para que o poder judiciario preencha
exactamente a fim de sua instituição, e tenha toda a
independellc-ia que a constituição. quiz outorgar-lhe,
e sem a qual correria grande risco a justiça de suas
decisões, não basta por certo a perpetuidade de seus
membros; é mister que não sejão desviados de suas·
augustas funcções; é indispensavel que se lhes.mar­
quem vencimentos proporcionados á sua elevada po­
.sição. Em contin.ua luta com os variados interesses
diariamente submettidos á ,sua decisão, cumpre, que o
magistrado esteja acima de todas as necBssidade,s, seja
obranceiro a todas as considerações.

A conveniencia de animar com algum ince,ntivo aos
. 7 g
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magistl'lldos, que tiverem de servir em lugares tão re­
motos, como a provincia de Mato Grosso, e a comarca
do Alto Amazonas, justifica a medida proposta no
·art. 35.

Finalmente, a dolorosa experiencia da confusã9 c
-desordem, em que se acha a nossa legislação civil, e
do damno, que d~hi vem á seglll'ança dos direitos de
cada um, justificão assaz a medida proposta no
art. 36, a fim'de evitai' desde já que caião no mesmo
cahos as leis que regulão o processo criminal, ou
aquellas que estabelecem antoridades encarregadas de
administrar a justiça, e lhes marca o modo de o
fazer.

Taes são, augustos c dignissimos senhores repre­
~ental1tes da nação, os principaes motivos das emen·

'das e additamentos contidos na PI'oposta, que Sua
Magestade o Imperador me t>rdeJ.lou submettrsse:í.
''Vossa illustrada consideração.

pnOpO~'I'A.

CAPITULO .J.

DISPOSlç:ÕES Cnnll1\AE •

Ar't. 'lo o Ficão revogadas as disposições da lei de
3 de Dezembro de i841, que conferião jurisdicção aos
~hefes ue policia, delegados e subdelegados, tan to
para proceder á formaçã'o da culpa, como para julgar
'os crimes mencionados no § 7. o do art. 1.2 do co­
<ligo do processo criminal.

Exceptuão-se os crimes de 'rebellião, sedi'ção e outros
graves, nos 'quaes procederá·o chefe de policia á for­
mação da culpa, quando o governo na côrte, e os
presidentes nas provincias 'lh'o ordenarem.

Art. 2. 0 Será ·exe·rcida pelos juizes municipaes toda
a jurisdicção, que na fórma do artigo antecedente
deixão de ter 'os chefes de policia, delegados, e sub­
delegados, com recurso paTa o juiz de direito, se a
parte.o interpuzer.

Ârt. 3. 0 Aonde não estiverem presentes os juizes
municipaes, ficão autorisados os juizes de paz para
furmar corpos de del.jcto, e ·ootHgir, preparar e 01'-
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g~ni:;:lr os processo.) até :í pronuncra ex.clusive, tanto
no Gaso de queixa, ou denuncia·, como naquelles, em
que na fórma da lei se deva proceder ex. -officio.

Ar t·. 4. o Os juizes de paz fi-cão tambem au torisad05
a organisar os processos crimes mencionados no § 'J. U

do art. 12 do codigo -do prQcesso; devendo tanto
neste caso, como no tlo urLigo antccedente, fazer
remessa dos antos 3'0 juiz municip3! 'respectivo para
(Iue profil'a a scntcn 'a tlefiniti\'u, ou de pl'onuncja,
IJl'Occllcntlo ante' 'u qu:tc. quer diHgenciu., que julp:ue
nccessarías, na f0rma do al'l. 50 {la lei de 3 (lc De­
>:;))ubro de t8H.

Art. 5. o O., escl'ivães de paz scI'ii:o nomeado pelos
juizc de direito sob proposta do jniz de paz.

AI'L. 6. 0 Km cada municipio havcrá um juiz mu­
rucipal, e cinco supplcntcs, que servirá'Õ por ·tempo·
de qua tro annos, e serão nomeados pelo governo na
côrte, e pelos presidentes nas pro\'iucjas.

Art. 7. 0 Nos a;randes municipios po'derá haYeL'
mais de 11m juiz municipal, não p<>dendo porém al~

terar-se o seu llumero, depois que fói' marcado pelo
governo, senão paI' ac to legisla tivo.

Art. S. o Haverá tantos circulas de jurados quantas
forem as comarcas; e só se reunirá o jury na ca­
beça de cada uma dellas, e que será diJ'clarada tal.

Art, U.o O go,'erno fica autorisado para, em har­
monia com o dispos~o no arf.igo antecedente, designal'
d.e llOVO as comarcas, augmentando ou diminuil1do
convenientemente o seu numero, que não poderá de·
pois ser alterado senão por acto legisla tivo.

Art, tO. A lista dos jurados será organi ada em
cada parochia por uma junta compo ta do juiz UC ]Jaz
do districto da matriz como presidente, do paroc1lO,
e do elei tor mais votado; sendo a rcvisão fei ta por
outra junta composta do juiz de direito, e do dous
vereadores mais yotado,s da camara ll1unicipal da ca­
beça da comarca.

Art. lL Quando se não puder installar a sessão
dQ jury por falta de numera- legal de juizes de facto,
o juiz de direito, convocando os outros dous clavicu­
larios da um.a dos jurados, procederá ao sorteio sub­
sidiario de tantos quantos faltarem, excluindo os
que não puderem comparecer promptamente; ficando
assim revogada a disposição do art. :H5' do codigo
do processo criminal. .

Al't. i2. A. designação da comarca, ou provincia
em qne deve ser julgado o illdiciac10 em criple ele



rcbelli1io, ou setlil}ão, conforme o art. 03 da lei, COW'l­
pete ao presidente da relação, a cujo districto per­
tencer a comarca ou provincia rebellada, ou sedi.ciosa,
com recnrso suspensivo para o tribunal da mesma
relação, se a parte o in terpuzer.

Art. 1.3. Os recursos da designação serão inter­
postos dentro ete oito dias, por simples petição assig­
nada pelas partes, ou seus procuradares, observan­
do-se no conhecimento dos mesmos recursos o que
dispõe o regulamento de 3 de Janeiro de :1833.

rt, 14. Quando o réo assistir á inquirição de
testemunhas, na formação da culpa, lhe será per­
mittido reperguntal-as, e orrerecer os documentos,
que julgar convenientes á sua defesa.

Art. oH!. Os, recursos da pronuncia podem ser in­
terpost.os por procurador, esteja o réo preso, ana 11­
çado, ou ausente .

.Art. iü. A appeJlação ex-oficio, mencionada no
art. 79 § 1. 0 da lei de 3 de Dezembro de i81,1, SÓ
tera lug'ar nos crime~ inafiauçaveis.

Art. 17. Em nenhum processo poelerão haver duas
appellações da decisão do jury: a parte que inter­
Jmze~' a appellação do art. 301 do codigo elo ln'ocesso
não poderá pois em caso algum appellar segunda vez
no masmo processo; devendo portanto, no caso de
appellaçãp ex-omcio usar do seu direito de appellnr
ao mesmo. tempo que o fizer o juiz.

Art. t8. A concessão da ordem de habeas-corpus
nunca terá lugar por nullidade de processo.

{]APITULO II.

DISPOSIÇ9ES CIVElS.

Art. 19. Os juizes m1l,nicipas no eivel e orpllão ficão
unicamente encarregados da preparação dos processos
e execução das 8'entenças na fóama do ar.1. 8. 0 da dis­
posição provisoria ácerca da administr~ção ela justiça
civil.

Ar t. 20. Dos ac tos pra ticados pel0s juizes munici­
paes haverá recurso de petição para os juizes de eli­
rei to, a quem a fica competindo. sentenciar a final todos
@s prooessos que, na fórma do artigo antef odente, pre­
:FJurarem os juizes muniEipaes.



1\.rt. 21. 1 a cOrte haverá qLlatro juizes de direito
que, á jurisdicção criminal que lhes compete, accumu­
laráõ na fórma do artigo antecedente toda ajurisdicção
civil: nas outras cidades populosas marcará o governo
seu numero, que uma vez fixado, não poderá alterar-se
senão por acto legislativo.

1\.1'1. 22. Haverá tambem na cúrte e nas cidades, que
por sua grande população o reclamarem, um juiz de
direito exclusivamente encarregado de tudo quanto
disser respeito a orphãos: o governo designará .as ci­
dades, em que de vel'áõ ha ver tae" jui zes ;. lllas feita
a desio'naçâo não poderá aIterar-se senão por acto le­
gisla tixo.

Art. 23. Os juizes municipaes não terão direito a
outros vencimentos, que não sajão os emolumen to,
que lhes competem na Tórma do art. 21 da lei de 3
de Dezembro de 1841.

ArL. 24:. Na falta ou impedimento dos juize de di­
reito serão seus substitutos os juizes municipaes da
cabeça da comarca; e nos lugares onde houver mais
de um juiz de direito bem como nos que tiverem juizes
especiaes de orphãos, designará o govel'l1o o juizes
municipaes, que deveràõ substituir.

Art. 25. Além das relações, que já existem creada
no Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco -e Maranhão,
estabelecer-so-hão Q.utras nas provincias de Goyaz,
Alir.l.as, S. Paulo, Rio Crandedo Sul, Pará e Ceará.

Ar1. 26. A relação do Rio de Janeiro constal'á de 18
memhros, e o districto de sua jurisdicção ·ficará limi­
tado ao lll]lllicipio da cúrtc, e ás provincias do Rio de Ja­
neiro, Espirito Santo, e S. Catharina: a da ahia cons­
tará de 9 membro, e seu districto comprehenderá a
provincia do mesmo nome, e a de Sergipe: a de Pel'llam­
buco comp~r-se-ha de 9 membros, e o seu districto
comprehenàerá a provincia do mesmo nome, e as da
Parayba, e Alagoas: a do Maranhão constará de 7 mem­
bros, e seu districo comprebcnderá a provincia do
mesmo nome, e a do Piauhy: a do Ceará constará de
[) membros, e seu districto comprehellderá a provincia
do mesmo nome, ea do Rio Gran le do Nor te: a de Goyaz
constará tambem de õ membros, e seu districto com­
prehenderá a província do mesmo nome e a de Mato
Grosso:. as do Pará, Minas, S. Paulo, e Rio Grande do
Sul de iS membros calla uma, tendo por districto a
provincia .respectiva.

Art. 27. A relação do Rio de Janeiro erá dividida
em dua!; secções permanentes, distril;)Uindo-se por
amba com toda a igualdade O, feitos (lue l'1OllYcJ'.
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ArL. 28. O gOyerBO expedirá um noyo regulamento
para as relaçãe do Imperio, debaixo das seguin tes bases.

~ 1.' Os presidentes votaràõ.
:' 2. o A pronulUcia nos delic lo., c crros de oflicio

. cra proferida pelo desembargador, a fIuem rür distri·
buido o feito sem adjuntos .

. 3. 0 Os juizcs da pronuncia não Dcão impedidos
para o julO'amento, no qual inlerviniõ somente trcs
juizes, sendo dous sorteado, c:tendo voto o relator.

~ 4. D Nem o réo, nem o autor poderão recu ar o
.illi7.cs, podendo comtudo dai-os de sa peito, por mo­
ti YOS legaes.

5. 0 As appe\laçõe civeis c crimcs erão vislas, c
cX[lminadas por tres .tuizes, e por cllc:s decididas.

&. o As ordens de habeas-col'pus, e prorogações para
inventarias, serão decididas 'por tres juiw, serndo
um relator, e dous sorteados.

Art. 29. Fic~l'<\.õ na') actuaes relações os desem·
bargadores, que tendo nellas exercicio o requererem,
preferindo-se os mais nligos: para as novas irão
os que o petlirem; e na falta de o pedirem os que
f) governo designai" precllchendo·se o numero com
os que forem nomeados desembargadores d'en tre os
,Íuizes de direit.o, que tenhão pelo menos dez annos
de serviço.

CAPITlJLO III.

n:spo 1~.ÕE GEI\.\ 1::.' •

ArL. 30. i\enlTlllll juiz d direito ou dcsemLargador
s rã removidd sem con 'ulla do rOll'elho de estado,
excepto havendo sedição, rebc1lião on guerra na"
provincias, em que estiverem servindo.

Art. 31. Os que sendo removidos não cntl'arem no
exercicio do seu novo lugar den tro do prazo, qne
fór marcadó em regulamen tos do governo, serão
aposentados sem ordenado.

Art. 32. Os bachareis, que forem nomeados juizes
de direito, e os ~iuizes de direito, que passarem a
desembargadores, irão servir os seus· lugares dentro
do prazo, que fór fixado nos ditos regulamentos, sob
pena de se haver por vago o lugar) e ser nelle pro­
vido outrem.
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Art. ;).. Touros 05 membi'os do pou'eI' judicial, que
tiverem mais de (:la anilos àe idade, e 30 ue serviço,
tem direi to a ser aposeu tados.

Art. 31:. O:; membros do' poder judicial que accei­
tarem a eleição de deputado á a. sembléa geral le­
gislativa, ou a ele senauor;serão por este facto aposen­
tados sem ordenados, se ti verem menos de dez annos
de serviço; com o terç,Q do ordenado, se tiverem
mais de dez; r.om mctaue, se tiverem mais de vinte;­
e com todo se tiverem mais de trinta.

Art. 35. Aos magistrados que servirem na pro­
vincia de M3to-Grosso, e no. AHo Amazomas, contar­
se-ba antigu idade doJ.;rada.

Art. 36. O govet'llll mandará reunir eD um só
codigo todas as disppsições, que depois desta. lei fi­
carem regendo a administração da ju tiça.

Art. 37. Fica revogada a lei de 3 de Dezembro
de 1.8H e regulamentos a ella relativos, em tudo
que se oppuzerelU á presente; e bem assim: todas a-b

l[isposições legislativas cm contrario.
Palacio do 1\.io de Janeiro em lO de Julho de i8í6:.

-Josd Joaq16im Fcnw.ndes Torres,

A commissão de ju-tiça criminal examinou, como
lhe foi ordenado, a proposta do poder executivo, que­
tem por fim já corrigir alguns defeitos, que a ex,.
periencia tem mostrado ha-ver na lei de 3 de DezelU~

bro de 1.84,1, já estabelecer algumas dispo&ições novas,
que tendem á. I'egularÍsar, e a facilitar a admi nis­
tração da justiça.

O pensamento da proposta· não é tanto uma re­
forma cempleta noa legislação existente, como a revisão.
parcial, e o. aperfeiçoamento dessa legislação.

Em mater.ia tão gl'ave, e que tão seriamente pód~,

affectar os interesses da sociedade, pl'cciso é Sf'T"l

duvida caminhar lentamente, consultando as liç
da experienci-a.

Foi este o arbítrio. salutar, c discreto que adoptou
o governo. A experiencia- irá in·dicando. os melhora~.

mentos, que con virá l depois de~ ,;, iniGiar e. pr().~

pôr á assembléa geral.



- 56-

De accordo com o pensamenlo da proposta:l com­
missão imp6z-se Gomo dever abster- e de ql1aesquer
emendas, qne não fossem essenciaes, entendendo que
a multiplicidade de emellllas poderia ler, sem van­
tagem alguma real, ograve inconveniente de retardar,
e complicai' a discussão, e mesmo o de desharmonisar
a proposta.

Assim ó que no capitulo L° a commissão reduz­
se a propor tres emendas, uma ao art. 11, outra ao
art. 17, e a terceira ao art. i8.

Como a sessão do jury, depois de installada, pMe
deixar de continuar por falta de numero legal de juizes
de facto, pareceu ii commissão que esta segunda hy­
pothese devia ser prevista, e acautelada na proposta,
fazendo-se-Ihe applicavel a mesma disposição, que se
indica para o caso 1e se não poder installar a sessão
do jury.

O art. i 7 da proposta e taJJelece que. em nenhum
processo poderá haver duas appellações da de isão do
jury. Pareceu á commissão que esta disposição devia
limitar-se.. ao caso de absolvição, deix.ando de com­
prehendGr o de condemnaçiIo, não só porque as nulli­
dades do processo, e a injustiça de qualquel' sentença
não devem cm caso algum prevalecer como regra,
mas tambem pela necessidade de dar aos julgamento'
1õda a força e autoridade que elIes devem ter.

O art. 18 da proposta determina que a concessão
de habeas, corpus nunca terá lugar por nullidade de
processo.

E' verdade que, segundo a legislação en;!. vigor, casos
ha, em que se permitte a prisão an tes de culpa formada;
porém como uma tal permissão não póde ubsistir
senão emquanto se fórma o processo em UIll prazo
determinado, julgou a commissão que na hypolhese
de sel' uullo o processo, tinha expirado o tempo, e
deixado de existir a causa, que podia legitimar a
prisão" e que em tal hypothese não podia conse­
guintemente excluü'-se a concessão de uma ordem de
habeas corpus, parecendo-lhe por isso que o artigo
da proposta devia ser substituido 'por outro.

Pelo ,que pertence ao capitulo 2..0 da proposta, a
commissão julgou dever ofl'erecer cmcndas-aos ar ts.
20,24,26 e 27, e aos . 1.0, 5.° e 6. 0 do art. 28,

A emenda ao art. 20 tem por fim estabelecer, dos
despachos que proferirem os juizes municipaes, duas
especies de nggra v '), e de petição, e no auto do pro­
cesso, conforme a l1:ttureza, e importan .ia dos mesmo:
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despacho, <lulol'isando o governo para marcar n'um
regulamento especial os casos em que ,deva ter lugar
um, ou outro destes recursos.

A emenda ao at'L. 2!f tem por fim estabelecer comQ
doutrina, que do ordenaLlo dos juizes de dü'eito de­
verá deduzir-se metade para os juizes municipaes,
no caso de que estes subs tituão aqueUes no exercicio
de suas funcções por qualquer impedimento, que dure
mais de tres mozes, e pelo qual não devão os di tos
juizes de direito deixar de perceber todo o ordenado,
caso este em que a sua totalidade pertencerá aos juize'
mun ici paes .

Esta doutrina, que aliás é conforme á algumas
disposições da antiga legislação, remunera sem gra­
vame do thesouro do Estacro o trabalho do empregados
que servem, e ao' mesmo tempo não. priva dos meio
de subsistencia aos que por impediClos descansão.

A emenda ao art. 26 tem por fim designar o nu:­
mero de qua torze desembargadores para a relação do
IUo de Janeiro, e o de sete para cada uma das outra.

A commissão pensa que com este numero de desem­
bargadores poderá preencher-se sem inconveniente o
seniço de cada uma das relações.

A emenda ao art. 27 tem por Um tornar faculta­
tiva, e não obrigatoria, e permanente a divisão da
relação do Rio de Janeiro em duas secções, e bem
assim declarar que os desembargadores, que em
qualquer relação- senirem de procuradores ua corõa,
iutervenhão no julgamento dos feitos, em que não
li verem de faIlar por parte da. fazenda publica.

A emenda ao § L o do art. 28 tem por fim não
tornar necessario o voto do presidente das relações
senão no caso de ser indispensavel para a decisão do
fei to. .

As emendas aos ~§ 5. o e 6. o do mesmo ar t. 28 tem
por fim estabelecer que as decisões nas causas cri­
minaes> e na con(;e~são_lde ordem de habBas-corpus
sejão tomadas por todos os membros à«s relações, que
presentes estiverem.

No exame do capitulo 3. 0 entendeu a commissão
de rigorosa justiça, que os magistrados que fossem
removidos para fóra da provincia, em que eslivessenl
servindo, devião perceber, alem do seu ordenado, nos
termos da legislação em vigor, uma ajuda de custo
para as despezas da 'iagem até metade do mesmo or­
denado, conforme as distancias.
Al~m destas emendas, cuml re á commissão declJ­

8
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rar) que clla não pôde COlll'CnCCI'-SC lia OPIIOl'lllllidüclll
de adhel'ir á doutrina que se eonsigna 110 art. 3·1 da
proposta, ou seja porq ue lhe parece ma is propr ia do
'uma lei, que resolva a questão das incompatibilidades,
e desenvolva o principio em todas as appellações ra­
zoaveis, ou seja porque receia augmenta1' considera­
velmente as despezas do Thesouro sem vantagem no­
toria do serviço publico.

Com tudo como a materia do artigo é por certo da
mais alta importancia, não se atreve a commissão a
propór a sua lienação, e aguardando a esclarecida dis­
cussão da camara, reserva-se o direito de olJerecel',
se o julgar conveniente, alguma emenda substitutiva,
que possa conciliar as opiniões que se pronunciarem.

Do que fica exposto conclue a commissão, que a pro­
posta do poder executivo deve ser convertida em pro­
jecto de lei, e approvada com as emendas que se
offerecem, na fôrma que se segue.

r:.IIE:'\DAS DA GOMMlSt;ÃO.

:\ asscmbléa geral legi:>lalira uecrcla,

Ao art. 11 da propo"la.

Depois da palavra-in:;ta llar-3.;crescen tc-se-ou não
puder con tinuar,

Ao art. 17.

Substitun-se pelo seguinte. .
De uma segunda sentença de absolvição proferida

pelo jury não haverá recurso de appellação com efTeito
suspensivo.

Ao art. 18.

Substitua-se pelo seguinte, para collocar-se onde
convier.

As relações nos seus distl'ictos, e o supl'emo tri­
bunal de justiça em todo o Imperio, são competentes
para mandar passar ordens de habeas-corpus, qu;mdo
a prisão tiver sido determinada por antol'idades civis,
militares, ou ecclesiasticas de qualquer graduação, ou
categoria que seja, que não estejão sujeitas, como
inferiores, a illl'isdicção elos juizes de direito.



Ao art. ~O.

Sub3titua-se pelo seguinte.
D.)$ actos pl'aticado~, pelos juizes municipaes ba­

verá aggravo de petição, ou no auto do processo,
rlual n~ ca o' couber, para os juizes de dil'eito,
a qucm lica compelindo sentenciar :l final lodo~ o~

pro 'c. ~os, que, na fÓrlll:l do artigo antccedente, pre­
1);11';)1'01\1 os juizes mnnicipaes. O goremo é autori­
sallo rara designar, em um regulamento, os casos em
(lue tleyerá admittir-se um, ou outro aggravo.

Ao art.2.1.

Acrescenle-se- QuanrIo os iuizes de direito esli­
,"erem impedido" por mais de tres mezes, deduzir-se­
Ita metade dos seus ordenados, que será percebido pelos
juizes ln llllic ip:lO", que os substituírem, pertencendo
a e3tlls totlo O onlenado nos casos cm que aquellcs
não tirarem direito a percebei-o.

Ao art. 26.

Na rclado do Hio de Janeiro - em lugar de i8
membro. ~:Iiga-se-H membros.

Na l'ela~ão ela Dlhia e Pernambuco- em lugar de
Jlove mem bros-<l ip;a -se-, etc membros.

Nas relaçü s do Cearei, Goyaz, Pará. Minas, S. Paulo
c Rio Grande do Sul-em [ligar de cinco membro
cada uma-diga-se-sete memlJros.

Ag. art. 27.

Em lugar rle- será dividida- rliga-se- porlerá ser
di vid ida-,e accreseen te-se no fim, ou coltclque-se aonde
convier.

Os desembargadores, que servirem o ameio de pro­
curador da oorôa perante as relações, interviráõ no
julgamento dos feitos, em que não fallarem por pafte
da fazenda nacional.

Ao 3:L° do ar". 28.

Em lugar de-votaráõ-diga-se-poderão vo tal'.
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Ao ~ 5." do art. 28.

Supprilllão· e as paiavras-e crillles:- e a.c"J,'esccn­
te-se no fim- as crimes serão vistas e examinadas
pelo mesmo numero de juizes, e decididas pl'lr todos
os membros, qq.e presentes estiverem.

Ao § 6." do art. 28.

Depois das palavras-h.abea -cor pu -diga-se-serão
decididas por toda a relarião-e o mais como e tá no
artigo.

Paço da camara dos deputauos em 27 de JUlLlO úe
18q,6.-Antonio Pereira Rebollças, com restricções.-A.
P. 'Lünpo de Abl'en.-A. J. da Veiga. C')

Não ha hoje quem desconheça que a instabilidade
nos lugares de magistratura; que a facilidade com
que o govel'llo remove os magistrados, e com este
methodo os destitue; que a phrase cl(} art. 45 do
eodigo do processo, ou quando a utilidade publica
assim o exigir; en tendida segundo os caprichos, as
vinganças, interesses mesquinhos dos partidos; que
o amor de con::;ervação, ou melhora ele ·comarcas ,
tem posto o magistrado fóra do decoro, e indeIJen­
deneia de seu caracter, e envolvido nas iutrigas po­
liticas; que pelo systema abusivo das remoções não
tem o magisL1'ado um Íllturo, e nem póde conhec.er
a linha de conelucLa a :;eguir, como cidadão, e como
juiz;. que as remoções ora o fazem melhol'ar de lugar,
sendo as vezes deljnquente, aTa peiorar, sendo JullTador
probo, e zeloso; que para entrar, ser conservado,
ou demittido da carreira da magistratura, nã9 se póde

I') A discussiío deata propusta fh:ou aúiada,.no ar1. 3.\', IJ
essüo tl~ '1) de Agoe o.
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o mngisLrauo confiar 'lll seus Lalentos, c virl.uul;l;,
nem temer por suas prevaricações, e ineptidão; e
que todos estes males tem causado a incerteza da
justiça para as partes, e feito desapparecel' a indepen­
dencia e firmez~1 do pader judiciaria. Sendo pois
este poder o escudo onde despontão-se as seLtas da ca­
lumnia, da impostura, e da tyrannia, todos á uma,
clamão. por sua independencia, fi.rmeza e imparciali­
dade: estas qualidades porém não poderão existir em­
quanto os magi trados não tiverem fixidade em seu~

lugares; não tiverem meios de firmar o fu tUfO; e
finalmente, não estiverem seguros de que sem obrar
ú terá como-cen or-os trihunaes superiores do p:üz

que reformem suas decisões, e os responsabiLisem;
emquanto o poder judiciaria não tomar-se invuwe­
ravel para qualquer outro, e se não forem suas sentF'nças
de tan La força, e efficacia, como os actos dos outros
poderes do Estauo. Fei tas estas reflexões devemos convir
em que uma lei, ·que tenha por fim sanar estes perigos;
fazer cumprir o espirito da constituição; limitar o
nrbitrio na.s remoções; fazeI-as apparecer i;ómente
quando falle a verdadeira causa publica; punir os
magistrados corrompiclos; dar certeza, e futuro aos
de talento., e virtudes; põl-os na devida regra de
obediencia e igualdade; firmar sua caITeira aos acces­
sos; fazei-os independentes de Ulupoder, que possa in­
lluir em suas decisões; emilm salvaI-os da prepotencia
dos partidos, e apartai-os da arena politica; será
a que cumpre fazer-se para ~ue digamos-ha poder
judiciaria. .

Firmado nestes principias olTereço á consideração
da camara o seguiute projecto, composto de oito artigo,
nos quaes supponllo ter, conciliando os interesses di)
classe, firmado os publicos.

Pela constituição do Imperio os juizes perpetuas
nuo podem perder seus lugares, senão por sentença'
todavia isto não entelllle-se de maneira, que não possão
ser mudados de uns para outros lugares; porém esta
faculdade tem ido uma arma desti'uidora da pêrpe­
tuidade; porque as remoções tem sido feitas sem a
devida prudencia: incumbe portanto restringir essa
faculdade, e pela probibição de certos casos, deixar
claramente permi ltidos aquelles em que póde usar-se
dessa arma, isto Ó, quando o exijão os reaes interesses
publicos: eis a razão do art. L o e §§. As cartas.
ou titulas dos magi trados perpetuas devem ter tanta
dllraç'io amo sua perpetuidade; por"TIl a exigencia
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ue novos titulas, para cada YCZ elc muJ:l.I1ça, albni
de dispenclio-sa, faz desappareccl' a intitulada 'duração
perpetua, e destruido o titulo, destruidá ficará á per­
petuidade do magistrado: a extracção de novas cartas,
faz remissos os magistl'auos, os q~laes as vezes ncm
as til'ão, ou sc assim f:J.zem, é scmpre com espaço, c
iSSG lhes serve para motivarem a demora em seguirem
para seus lugares. Exemplos, que estão.debai.\.o dos
olhos de todos, assaz convencem da utilidade de uma
providencia para evitai' tantos males, que de muito
contl'ibllem para defecção da magisl.ra Luru,' c enfra·
quecimento, senão morte, do poder judiciaria: ci5 a
razão do ad. 2, o e seus §§. A dcsigualdade, e pe­
qUP'lhez dos ordenados, mui to concorre pa ra essa gUvna
de melhora, e conservação, e mui to alimentão as es­
peranças de um e as queixas ue outro5, occa"ionadas
pelas remoções; estas sómente dão tanta confian(Ja,
que muitos aceitão -qualquel' lugar', já contando que
uma proxima mudança os vil'ú salvar do lugar. rece­
bido tão sómen,te como ponte para melhoria de co­
marca: eis a razão do art. 3. 0 A falta de um futuro
para .ps magistrados, maxime honestos, quando por
quasi toda a vida tivessem servido ao paiz ou adqui­
rido molestias, que os impossibilitassem de continuar
á prestai-os, é damno de que muito se rcsente a
magistra tura. Todos fogem das comarcas longinquas,
paI' 'mal pagas, além (las despezas SIHumas para seus
tl'ansportes; de maneira, qne, raro é ó bacharel haLil,
e de pl'otecçôes, que anisca-se á ta lar o cen trü de
Goyaz, 1\1a to Grosso, etc.: os necessitados de meios
de vida, e as inca pacidades são por força levadas para
onde, em razão, deverá estar o homem independente,
e de inteILigencia: para que' as luzes do seculo ali i
raiem, e a civilisação progrida. O modo por que pre·
enchem-se ai lugares de juizes de direito. e vagas.
elas relações, a incerteza do valor do meri to, tudo
concone para que todos desejem ver-se nos lugares.
mais pingues, e proximos díl côrte, dos amigas, e
patronos: eis a razão do art. 4:. G e seus §§ .. O afa n
empregado pe10s que hoje se envolvem na politica,
o sacrificio de tudo, com tanto que o meio seja justifi­
cado pelos resultados, assa;r. demonstra que o cidadão
politico, e juiz ao mesmo tempo, não pMe deixar de
instantaneamente degenerar da gravidade, e 'mpar­
cialidade, que o deve caracterisar. He de extrema
razão, que aqueHe que deve ser impassivel á todas
as suggOt;tõe~, e tenaz no ct,lmprimen to da j llstiça,
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não lenha em torno de i afIeições, ou poder algum,
que o obrigue ~sviar·se de seus deveres; e se
acaso lhe fór de mis~ r ceder á qualquer dessas circums­
tancias, deixará dl3 ser .juiz; aSS1Ul o que entender
servir, como d legado do governo, ou do povo, não
seja julgador, emquanl.o sujeito :i taes influencias.

Os poderes do Estado são independentes; eltes se
confundiráõ todas as vezes, que os membros, que
formão a essencia de cada umseparadamente, entrarem
na composição de todos. O magistrado, no meu en­
tender', emquan lo delegado do governo, é membro
do poder cx.ecu ti "O ; elllquan to do povo, como depij tado,
ou senador, é membro do poder lC'l"islativo, não pMe
ser cio .judiciario: eis o motivo do art. õ. o e §~.

A inJepenclencia de um podeI' cstá igllalmente Cie­
pendeu tc do modo de re 'ponsabi I isar seu" membl'os:
a força que deu-se aos juizes de direito de vigiar
os demais empregados, responsabilisal-os, etc., cstã
destruida se um subdelegado, ou delegado, etc., o
pMe prender e proccssar, e . te mal vai appare­
ccndo em granda cscala; c as interprctações, sobre
pon to tão intcrl'ssan te de nossa legislação, vão segu"ndo
os interesses, as occasiões, e as intrigas; fixar por
tanto o tribunal, que os dere punir, é de nécessidade
palpitante para roborar a independencia, e força do
poder judiciario: ahi eslá a razão do art. 6. o

O setimo, e oitavo são de mera intuição.
Recapitulando minhas iLléas, direi que, se de boa

fé quer-se a independencia do poder judiciario, e a
separação dos magistrados da politica, por uma parte,
e por outl'a pal·te elles nJ:o se prestão á esse sacri­
ficio poi- falta de seguridade em suas posições, aug­
meo to de sua carreÍl'a, futuro, e gozos da sociedade, etc.,
nesta lei estão conciliadas as opiniões, e com a ver­
dadeira segurança par:' os interessados.

A assembléa geral legislativa decreta.

Al't. L o Os magistrados perpetuos, na phrase da
constituição do Imperio arts. US3 a i58, só perderãõ
seus lugares POt' seotençà condemnatoria passada em
julgado, cuja p~na os coodemne na perda do em­
prego, ou os impossibilite do exercicio delIe por
mais de quatro annos.

§ t. o A remoção dos magistrados perpetuas, segundo
o art. um da constituição do Imperio, e art. 4t) do
codigo do pl~ocesso, só se verificara, por pedido dos

n
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mesmos; represeu taç:iú do presillen le da prov in já;
ou en tender do go rerno; sendo em todos os casos,
ouvido préviameLt ü c1f!sel, o de estado. Quando a
remoçâo se tireI' de v, 'iJ~a~' a pedido .do presidente
da respectiva provincia, Pl'à ouvido primeiramente
o magistrado.

§ 2. 0 O motivo da remoç.ão será declarado no de·
.c.reto, que a determinar ..

3 3. 0 Os crimes individuae , ou erros de 'omeio
commettidos pelo maoistrado perpetuo, nunca serão
motivo para a sua remoção, é • im para a sua punição
e nem poderá ser removi'do, o que tenha commettido
t:lOS crimes, ou onos, sem qne por ('lle seja pri-
meiramen te responsabilisado. .

Art. 2. 0 O titulo do magistrado perpetno mostrará
sómenl.e sua categoria de juiz de direito j desem­
uargador, ou mrmbl'o do supremo tribunal: o go­
yerno, por um decreto lhes dará o exercicio onde
me]Jlor convier ~ guardadas as disposicões dos §§ do
art. Lo

~ 1. o Os que na conforlllidade das. leis forem des­
pachados juizes de direito, desembargadores, ou
membros do supremo tribunal, e não tirarem suas
cadas dentro de seis mezes, contados depois de terem
,ciencia omcial, e dentro destes mêsmos seis mezes
nã{) seguirem para seus destinos, se entenderá ipso
{acto que renunciárão a graça, ficando cada um na con­
dição an terioT, perdendo porém o direi to á novos
despachos de accesso. .

§ 2. o Os desembargadores, e juizes de direito, que
forem removidos, e não seguirern para seus destinos,
den tro de seis mezes, dep.ois da intimação omcial do
decreto de 'remoção, ficuáõ suspensos do exercicio,
e ordenados, e serão immediatameute mandados res­
ponsabilisar peio crime ÚO 11rt. tõ7 do codigo penal.

§ 3. o Os que cumprirem os paragraphos an tece­
dentes, pet'ceberáõ seus ordenados, como se estivessem
em exercicio .
. Art. 3.0 O ordeRado dos juizes de direito será de
3:600~OOO; o dos desembargadores de 4:200~OOO; o
dos membros do supremo tribunal de 6.000f~OOO.

Ar t. 4. o Os magis trados perpe tuas serão aposen tados
'com seus ordenados por inteiro, na categoria em
que se acharem, tendo 30 annos de serviços na car­
reit'a da magistratura, sem as interrupções marcadas
no art. ü. o § L o

L o No caso de impossibiJidall,c absoluta por 1110-



lcsLi~ proraJa, .;erão aposcnlau, s cm proporção dos
annos de serriço.

§ ~t ° Os magistrados que forem despachados para
às provincias de Mato Grússo, Goyaz, Piauhy, e inte­
rior do Pará e comarc:!. ela Chapada na provincia dd
Maranhão, terão a quinta parte do seus ordenados,
como. ajuda de custo de ida, c o mesmo pal'a a yolta,

§ 3. ° As vagas do supremo tribunal serão proen­
chidas, pelo vigor da an liguidade na carreira e n-CI
caso de.igualdade preferirá o mais velho cm nasci­
me'nto.

§ ~. ° As vagas da relações. erão porém preenchidas,
com a escolh3 feita d'entre os juizes de direito, que
tiverem 10 annos de serviços de magistratura, sem
as interrupções do al'L. {i." ~ LO, e que mais se dis­
tinguirem por setls talentos, e virtudes.

Arl. 5.° O magi Irado perpetuo, que aceitar qual­
quer commissão do go\'erno, alheia d~ sua profissã
de ;j,ulgar, ficará fóra da carreira., durante todo o
tem po da referida commissão, e nem perceberá seu­
ordenados, e nem se lhe contará antiguidade.

~ V O que aceitar eleição popular, sendo pal'a
deputado, licará comprcl1endido nas dispo içõos do
art. 5.° pelo espaço, que durar a legislatura.

~ 2.° O que aceitar, ser senador, será l!posentado
na conform idade do art. 4.° 3 1. °

Ar!. 6.° Os juizesde direito peJos crimes indivi­
duaes, e erros dê ameio, que commett~rem serão 1'05­
ponsabilisados perante a relação de seu districto em
cumprimento do art. Hií da constituição do Imperio,
e mais leis em vigor.

Art. '1.° Quando os magi ·trado tiverem impedi­
mentos, pelos quaes deixem de perceber seus orde­
nados, na conf~ - idade desta lei, os percepel'áu seu_
substItutos legaes

Art. 8. o Vicão revogadas toda a di posiçüü' e lei'
em contrario.

Paço da cam:u'a dos deputado~; 2~ de Julho de 18í7.­
O depu tado lo ',j 1 ieil'<.l R'Jdriques de Gal' alho e ilt;a. n

) Fc;i ,üll1rnll' ti illllll'im ir.
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As commissues deju;:,liça ci,,' , e Llc jusliç:l l'l'imjn~l1,

á qlll'm foi rernellicla a propo~la do exC'cuti \TO sobre
a r.efOl·ma judiciaria, vendo que esla, apezar ue COffi­
prehemler touo o sysl.ema ue organisação judiciaria
ivil, e criminal de 1," c 2." instancia, e lamLem do

proce~~.>o criminal, sentio por isso assaz exlens~ toua\'ia
no desenvolvim nto dessas pa1'tes, não refurmava tuclo
qua nlo ue vara, c era indicado pela necessidade pu­
blica; que o moui[lt:al-a, aCl'escenlanuo-lhe tudo
quanto Ille faltava, seria formal' um cotligo muito
Yasto, cuja onfecção, 11 isClls;:;âo, e appro\'ação uelUan­
uarião muito tempo, e cerlo não cabiro na .cstrcílezJ.
de.'ta sessão; (Jue o seu. yslema geral, c alguma:) de
uas di po. ic:ôes não ti nlião à"raual1o gcralmen le, e

por is. o tlcYião ser modilicada~ 'om emenda, artigo
additivos, subsl.ilulin3-, elc., que a tOl'narião desde o
principio mui to compl icada, e ue dif!1ciJima disGussão;
que o M\O gabinete, que logo. accedeu-se,. ueclarou
solemnemente na camara que a não aceilava por in­
sufficiente, e de alguma fúrma convidou as commis­
sOes a offcreGerem algum trabalho seu no cntido que
elle indicavn; que cm maleria de tanlo tomo não se
potl ia pl'esci nclir de accordo, e approva(;ão plena do
ministerio, sem os quaes a proposta teria de lutar COlll
mui las difficuldades; vendo, em fim, que o tempo U1'gía,
e que de todas as partes se pedia incessanlemente. que
ellas apresen tassem algum trabalho sobre a reforma
judidarÍa: por todas esta::; razões assenLárão de deixar
de parle a proposta, e orO"anisar um projecto seu, que
pudesse merecer a approvação da mÚ;l)ria dJ. camara,
a cooperação do poder executivo, e que se limilasse
a reforUlar da legislação an terior s6men te aqueHa
parte, que tem excitado mais clamor, e cuja reforma
é mais urgente, ficando o mais para ellas lomarem em
consideração no ex.ame, que farão da mesma proposta
com mais calma e mauureza. Foi o que fh.erlo, e cujo
Tesultado hoje trazem á presença desla augusta camara,
pedindo·lhe loda a desculpa pela grande imperfeição
do seu trabalho, o qual demandava oulra capacIdade, e
muito mais tempo, e Yagar, do que ellas tiverão.

A reforma judiciaria se divide naturalmente em duas
grandes partes ulslíncla , e cada uma del:as tão vasta,
que pMe só por si formar um codigo, a saber; parte
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da ol'ganisação judicial'ia e policia, e parte do pro­
(jcsso propriamente dito, a qual ainda se subdivide
em dous ramos muito importantes. Yirão as commis­
sõcs que tralar em um ó corpo de ambas estas partes
tão vas tas, e rcfol'mal-a con \ euien temen te, scglll1do
aS ideias e Ileces 'itlaues do paiz, e isto no pouco tempo
de ses5ão, seria L1Upo3:>ivel; e que assim o meio de se
fazer aIgUlU3 alisa era fiem d 11 vida lra l<tl'-se por agora
,úlUenle da organisação jutlicial'ia e policia, que
lalrez dera formal' um codigo crarauo, C deixar a re­
forma uo pro 'CS:iO para outro 1!rojaclo, que se dererá
elaborar.

Pretel).dião cUa' limilar-sc ;1 organisação judiciaria
de La instancia, não só para simplificar lllai' o eu pro­
jecto, como para evitar maiores despeza '. 1\1:Is, allen­
deado ás justas repre 'entaliõ s ele muito membros da
eamara, e do goremo sob1'o a necessidade da reação
de outras relaçõ \- cm algumas prorincias, fJue na:.
actuaes lJa dezesele de'cmbargadores ex.tranul1lerarios,
e qu om esles, c mars alguns novos (se fÓI' preciso)
se podião bem proYCr a' nova:-, relaçõe com grande uti­
lidade das provincia:, e gua i sem nenhum augmenlo
de despeza para o Estado; :\lllluirão e creárão es.'1!.s re­
laçãe' do modo, que, e vê no projecto.

Uma "ez que já não e limila\'ão á La in'lan(jia,
assentárão que devião estabelecer alguma cou, a sobre
o.supremo tribunal. A este respeito restringirão- e a
reduzir o numero do con, elheiros a onze, como é cm
Portugal, dividil-o em duas secções, autorisar o go­
verno a aposentar os supranumerarios, Gomo o pede a
bõa administração da justiça, e a dar ao mesmo tri­
bunal a !la turclZ:l que verdadei ra mente lIlC compete
pela scieucia politica, pela constituição do Estado, e
pela necessidade de centralisaç.ão, e uniformidade da
jurisprudencia em todo o Imperio. Foi essa ideia ti·
rada da novissima reforma de Portugal, que, tendo uma
constituição e ma.is legislação p rfeitam ute idenlicas
ás nossas, todavia não tev duviua elll adoptai-a.

Definirão-se preci'a.mellte a policia adtninistraliva
geral, separarão-na, quanto foi possivel, da policia
judiciaria, e a incumbirão a agen Les de pura confiança
do governo, que assim ficad de'armado para intervir
no poder judiçiario, e tornai-o seu instrumento; mas
sufficien temen te dotauo tIo que lhe é necessario para
administração da sociedede, manutenção da órdem, e
prevenC}ão dos delictos. Creárão o mini terio publico,
cuja necessidade era tão vivamente sentida entre nós;
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org:ll1is~lruo-no regularmente, centralj;;~J'ãEJ qllanto pu­
uorãô a sua acção, para que seja prompta, uniforme e
benefiea. Dcrão-lhe não só a incumbencia de toda a
policia judiciaria, que em regra lhe deve pertencer,
como talilbem a de ser o representante, orgão, o pro­
curador legi limo ua sociedade, e do gO'verno em todas
as questões de interes e publico, que se agitarem pe­
rante o poder judiciado, e que até (lgora.corrião, por
assim dizer, á revelia. Pelo ministerio publico o go­
verno terá o meio de exerC'er a acção, que lhe compete,
na boa administração da justiça, sem illter\'ir tão (li­
recta, e abusivamente no poJeI' judiciario, como ai'
agora succedia; ao passo que este, mais il1llepcndente,
desprevenido e imparcial, se -limitará ao seu caracter
pas:.ivo de não receber ordens, não administrar, maS
applicar a lei ao facto, e simplesmente julgar. .

Quizcrão as commiasôes, para diminuir o pessoal,
que em nosso paiz é tão' escasso, dar ao ministcTio pu­
blico toda a policia, assilh administrativa, como judi­
cia..ria. !\Ias receiárão os inconvenientes desta confusão,
e que elle não pudesse com o pe,o de tantas atlri­
buições, e por isso deixárão a esta camara o eseolher o
llue lhe parecesse melhol'.

O projecto extinguindo as novas autoridades da
lei de 3 de Dezembro, que de certo não poderião sub- _
sistil' com tão mâ orgaBisação, procnrou substi tuil-a
do melhor modo, que foi possivel. AlIgmentou o np-'
mero de juizes de direito, deu-lhes maior ordenado e
garan tias, estabeleceu regras sobre a sua remoção, no­
meação, e promoção, e a' elles foi que conferio toda
a funcção ele julgar na primeira instancia, e todas as
mais attribuiçães importantes no cível e crime. Assim
acabar-se-ha essa justiça politica, ele commissarios do
governo, e commissarios tão mal pagos que tã0 serios
receios incutia a toda a nação.

Não se atl'evêrão às êommissões a restabelocer o L o

jury, que infelizmente tem contra si !Uuitas preven­
(,Des; mas acreditão, que na nova organ isação judiciaria,
com aS maiores garantias que se estabelecem, a SUil

1'alta não será muito sensivel, e poderemos ir vivendo
até que a civilisação elo paiz permitta a sua adopção.
No 2. 0 jnry fizerão alias a mOtlificação, que julg'árão
conveniente, deixando o ma'is para o lugar competente,
que é o proce o,''

Gornlllbtárão as commissões a or~anisação judiciaria
-com os juizes municipaes, e juizes de paz; ma.s esras au­

o:ridadf'!l limitadas ao pnro preparo elo: pr()ces~o~, nilo
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tellLlo nom nma alll'ibuir,ão importante, e dcbai:(o !la
continul inspecção do juiz ele dit'eito, nem um abuso
podel'ão commetlcr, e quando o commettão, será logo
remediado .

.No projecto vem algumas disposições que mais pro­
priamente deyerião pertencer ao processo; mas as com­
lllissões entendêl'ão, que cllas deviãõ vir ja aqui, para
que novas autoridades pudessem 1'utlccionat: logo com o
mesmo processo.

Reconhecem as commissõeil, que esta 110\'a organisação
jlldiciaria tral augmento de despeza; mas este aug­
menta é sobejamente justifJcado pel:1 necessiLiade de
se constituil' bem a jnstiça do paiz, c fazer cessar o
Inande clamor, que exi 'te a este re~peito, Havemos
lIe olhar a Liespeza quanLio se traia do interesse mais
vital da sociedade? Domais, quem quizesse re1'ormar
a administração da justiça 110 systema da lei de 3 de
Dezembro, ainda se veria na prcci ão de fazer muito
maior despeza. Se pois ella se lI;l de fazet' il'l'cll.?-edia­
velmen te, ao meuos se faça para um melhor reglUlen.

A assemblca geral legisla ti ya resol ve:

AI't. LO A lei de :3 de Dezembi o de t8H, seus regu­
lamento, e toda" às mais, que dizellll'espeito á policia,
e organisação judiciaria, serão obsenadas com as se­
guintes alteraçõo..

CAPlT 'LO 1,

Da jJoliâa adllliltistl'alica c seus [/lnccionarius.

Al't. ~.o Fica o goyemo a:JtorisarlJ a organisa"r obrfr­
as bases desta resolul,ão a policia administrativa geral,
sendo centro della em todo o Imporio o ministro do
impedo e nas provincias os presideu tes. _

§ 1." No municipio neutro, e nas capitaes das pro­
vinci'a~, onde o governo julgar necessario, haverá
intendentes de policia, que serão nomeados de qualquer
classe de cidadãos pela repartição do imperia, duraráõ
em quanto bem servirem, e nos crimes de responsabi­
lidade serão julgados pelas relações.

§ 2. 0 Venceráõ elles um ordenado igual ao que vel1­
cião os chefes de policia de cada lugar, c os emolu­
ment.us respectivo3.
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. 3.° f oS municipio:-, p:ll'ocllias, e di.'trictos, onde
fór preciso, !la\rerú um subintenllente, e seu substi­
tuto, que rl'entre os cidadãos aptos para jnl'atlos serão
nomeados pelo ministro na cúrto, e pro illentes nas
provincias com informação dos intel1Llcnte~; não po­
derão ser demiLti\los antes de um anno, nem obrigatlos
a servil' por mais 'de tres, ll:l faILa de ambos. ervirá o
subintendente visin!lo. ,/

, 4,° Nem os illtenllent.e!', nem os subintenuentes
poderão aCGunlular funcções judiciarias.

§ 5. ° São da comp tanGia da policia administrativa
gel'<ll:

LO As attl'ibui '(ies consignarias no art. 58 do regu­
lamento ue 31 tle Janeiro de 18!J.2, noc; ~~ 1. °,2.°, 3:,
5.°,7.°,8.°, 9.°, -lO, ii, 13, 111:,11:>, 17 e no arl.. 65
.§ 1.°,3.°'1,,", :J.", 7.°, e 8.°

2.° Vigiar obre a consel'Vaçâo lIas mata;;, () florestas
publicas, onde as houver, e obstaI' na" particulares ao
cÓl'te de madeiras res rvada por lei.

3. ° Corrigh' seus subordinados por meio (le repl'e­
hensão, prisão até oito dias, suspen~ão até trinta, Ou
multa até trinta mil róis.

4. ° Conceuer mandado de busca para os objectos de
sua competencia.

5. ° Fazer aos presiuentes, e ministro do imperi-o as
devidas participações, na fórm'l do regulamento.

§ 6.° Prender os criminosos em fla~rant.e, ex.ecutar os
mantlatlos e precatarias de prisão, e coadjuvar o minis-
torio publ ico, sendo requerida. .

J, ° fiemettel logo â autoridade criminae as pe.-­
soas que prender, com todos os dados, prova:, e e.­
clarecimentos, que tiver obtido, o uma expo"ição do
caso, e suas circum tancias.

CAP1TULO 11.

0.\ POLICIA .TUDTCL\lH.\, " DO mXI TElHO PUBLICO.

Ad. 3. ° Fica creauo o ministcrio publico sob a di­
recçãb da repartição da justiç.a, e compõe-se do pro­
curador da corda, como centro geral, de um procurador
geral no municipio neutro, e em cada uma das ca~

pitae- das provincias, e dos promotores, perante os
juizes de direito, debaixo da seguintes bases:
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§ 1. o Serão nomeado!' pelo governo d' en Ire os illél'­
.qistraLlos, b'kchareis formaLlo.·, Oll l10utores elll, direito,
a saber: o pro'Ul'adOl- da co1'ôa, d'entre O' que tiverem
dez annos de pratica elfecliva; 0'3 procuradores geraes,
d'entre os que tiverem oito, e O' promotores (['entre
os que tiverem mais de dou:,.

§ 2. o S rão conservarlas emquan to bem s~l'Yirel1l,

O promotore: s rão nomeados ,ob infonn;J.(:ãa dos
procu raelares geraes, e podei-o -lJã.o ser j nter in' men te
pelo prcsiden tes elas provillcias .

. 3. o Em falta de bacltarei: formados, o governo
poderá, para. promotores nomear au-vogados hübeis,
pr(}visionauo pela rela·ção.

~.o Para os municipios, onde não rüsillir o .iui~

de direito, o presidente da província, sob informaçã
elo procurador_ ~eral, nomearâ para ajudante do pro~

motor um cidaLlão ilab·U que alü fará as vezes deste,
quando elle não esLi ver, e elelle receberú a instrucções
'onvenicntes.

§ 5. o O procurador da corôa terú as bonras que
actualmen le lem e, te cargo, Yencerá o ordenado de
flua tI'O co.n to. de l'éis, conSI~rva rá todas as ua,:, pre­
sentes atlribuições, meno"· a5 de juiz, senirá junto
do supremo tribunal de justiç3, on\1e lerá a sento para
exel';:er as funcr;õe' do min is terio publico, usará do
béca nos ados olliciae:, e nos crime. de responsabilidaell>
será jnlg-ado {}CIo. upremo Lribunal.

~ 6. o Os procuradore, grraes, emqnanto o forem,
terão a' honra. de desemlnl'gador, usal'áõ cie búca nOf;

actos olliciaes, terão as 'ento na relações, para ahi
exercerem a. funcç5e, d(}s acLuae. procuradore da
coroa, e a parte do milristerio publico, terão o mesmo
ordcnallo que o: juizes d-e direito da- capitaes, e_no'
crimes de respon abilidacle serão julgados pelas re­
lações,

. 7. o Os promotores scrvirái:i perante os juiz s de
direito, e mais autoridad,.es d·a 1. 3 installcia, além dos
elllolulllen tos pelo. actos que pra Licarem, vencel'áõ o
ordenado de oitocentos a um couLo ele reis, e serão
responsahi li ados pela relarião.

§ 8. o NenllUm membro do millisterio publico po­
derá advogar cm qnalquer genero de causas, nem accu­
mular outras funcções, fóra as que vão aqui designadas ..

§ 9. o Nas grandes cidades poderá haver uous ou
mais promotores, sendo necessario, e enLão erviráõ,
como deter minar o reO'ulamento; ma fixado o cu
numero, só por acto legi lativo será alterado.



~ iO. U milJisLoriu publico intenirá, rClJuercr,i, e
pl'omoycrá em todas a:5 caU:5as, cm que a sociedade,
(JS orphãos, c mais pessoas protegidas pela lei tel1hão
~ntercsse, e accqll1ulará as attribuições de curador geral
pos orphãos, africanos, e cQlonos, promotor de capeIlas,
residuos, e testamentos, e promotor criminal, e todas
iiS mais que são compa li veis oom íl sua 11 tureza, e
commodamen te se Ih'e possão reunir.

§ 11. {ncumhe-lb.e requere!', e assistir ao auto de
corpo de delicto, prenuer os orirninosos em Uagrante,
o 05 declarados cqlpados, cxeoqtar os n)audados e pre­
catorias de pl~isão, faz.er executar as seatenças crimi­
naes, colher todos os c1aelos e provas elos crimes, c
promovGl.' em tu~lo mais, que constitue a policia ju(li­
ciaria; liscalisar como os empregados publicos cumprem
US seus devel'es, c ver os embaraços ql.le se ofTerecem
na execução das leis, dando de tudo parte circums­
tanciada ao governo, e solici tando delle ílS providencias
necessarias.

§ 1.2. O lninis torio publico nomca rã os carcereiros,
c os demittirá, quando não lhe mereção conliança,
inspecciomrá as prisões da provincia, c organisará
na fórma do regulamento a estatislica crin~inal da
provincia e da 06.1'to, para o que todas as autoridades
erão ob.rigad,as a grestar-lhe os esclarecimentos que

uellas dependerem,
§ i3 . .No caso. do <\1'1. 60 do regulamcl1to de 31 de

Janeiro, o governo ou os presidentes poderão manda!'
ás localidades o proc~radQI' geral, que então será sub­
stituido na relação, C0111Q o é presentemente.

~ 1.4. Nas províncias, onde não houver muito tra­
baflJo, como uaquellas, onde não existirem relações,
o governo poderá determinar, qne o procurado!' geral
accumulc o cargo de intendente da policia adminis"
tra1iva.

§ 15, O ministerio puLlico é orgão do governo, pe­
rante o poder judicial, e só por meio'delle terá lugar a
acção, qt\e o mesmo governo, ou seus delogados devão
Ler por bem da publica administração para com esse
~oder no excrcicio de . uas func(joes j ucliciaes.
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CAPITI LO 1lI.

DOS JUIZES DE DInEITO.

Art. 4. o A autoridade dos juizes de (1il'eilo com·
prehenderã um, ou mais municipios, sogundo sua ex­
tensão c população. Fixado uma yez o seu numero,
não poderá SOl' ai terado, se não por lei geral.

§ 1. o Nos municipios grandes e populosos poderá
haver os juizes de direito nece sarios com jurisuicção
cumulativa no crime, e com J'uncções separada nos
outros ramos. .

~ 2,0 Osjllize:idedireito, que se houverem denomear,
serão escolhidos d'('.ntre todos os bachareis, ou dou~
lares em direito, que tenhão servido por tres annos
o; lugares de juiz municipal, orphãos, promotol" pro­
'urador fiscal, ou quatro annos na advocacia. Passados
qua tI'O annos da execução des ta lei, serão preferidos
os juizes de direito substitutos e os membros do mi­
nisterio publico.

~ 3. o O., juizes do direito venceráõ o ordenado de
i :600, a 2:4001" que o governo marcará gm relação
aos lugares, e perceberáõ os emolumentos por todos
os actos que praticarem; não pagal'áõ direitos pelas
s~as '1rtas, nem tiraráõ novas, quando forem remo­
vidos, mas servir-lhes-ha de titulo o decreto de re­
moção.

§ 4', o Aos juizes de direito fica competindo:
LO Julgar definiti,amente os crimes da 3.· e !1,'

partes do codigo criminal, a que não esteja imposta
pena maior, que a de multa até 2()()~, prisão, desterro,
ou degredo até seis mezes, com multa ou sem ella,
e seis mezes de pri ão com trabalho.

2. o Jl11gar o crime do art. t28 do codigo criminal,
os do art. L 0,2. o e i[S da lei de 6 de Junho de 1831 ;
e da lei de 26 de Outubro do mesmo anno ·sómen.to
os arts. 3. 0 e 4. 0

3. o Julgar as infracções de po turas, e dos termos
de b'1l1 viver, e se~urança,

4.° Toda a jurisdicç,ão civil,.criminaJ 'e orph:molo­
gica, qu compotia aos juizc' municipaes e de orphão .
tcndo de alçada 1103 beus d raiz ccm mil réi., e nos
Jllnvcis rI Ilzen t.os.

~. o Toda <I juri.dicção flue competia q.o. juize de..
la
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direito no que elta e accoillmillbr ii nova orgauisação
judiciaria.

5." D'entre os 1)1~hareis formados, 011 cloutor~:-;

em direito, qilO tonilão dou~ anno;:; de praLie,l, o go­
verno nomeará para C:Jd:l provinl;ia tantos juiw~ de

- direito substitutos, Cfuanto róI' o terço dos elYonLivos.
marcando-lhe quantos e lIuJas juizes de direito clles
deveráõ snbstiluír.

§ 6. o Elte: substituiráõ os juize~ de direito em
todas a" sua funcções nas faltas on impedimento.,
que este- lÍ\'erem' e dnrante o tempo, qllC servirem,
venceráõ o mesmo ortlenarlo e emoln:nen los respec­
tivo ; mas não poJar.io substituir a dous juizes ele
direito ao mesmo tempo.

§ 7." Es ta sllhs ti tn içãu não terá Ill':;al' nos mil ni­
ci~ios, oude honver dons ou m'1lS jui·ze- ele direito'
alll estes serão sllbstllutos un dos outros p ~Ia ortlem,
qUg o governo mar-ar.

: 8. 0 O..; jllizes d direito suhstitllfo~ poderão re­
sidir fõra dos Gir~nlo;;, onLle tem de subslitllir, c nestes
nilo podercio a(ll'o::\,:lr no ciYCI e crimr., nem oGcupar
'argo alg-Ilnl incompativel com o de juiz de uiL'eito.

~ ()." Na falta ou impedimento dos juizes de direito.
slllFtitutos, scrviráu os juizes dc dircito Il13is vizinhos,
mas sómente para a presideucia dI) jury, sentenças
detiui ti vas, ou com [orça tlella..

CAPITULO IV,

DOS JUIZES ~IU;'\ICIPAES.

Art. D. o D'entre o: proprictarios'do illunicipio, que­
t~nhão rendimento para deputado geral, acamara illU'­
nlcipal proporá de dous em dous annas uma relação
de seis, para delta o (l'ovemo na cÓl'te, e os presiden tes
nas provincias, escolherem dous, que sil'vão de juizes
municipaes, cada um o seu anno, e sendo um o sup­
plente do outro. N.o impellimento de ambos erviráõ
os dous juizes cio biennio anl.el'iol', e na falta destes
os vereaclol'e' pela ordem da votação.

S. Lo Serviráõ estes juizes nos municipios, onde­
não estiver o juiz de direito, ou este e.Heja impe-·
dido por suspeição, doença, ou sahida pal',\ ITu'llf[uer
di'igencia; e terão todlS ·as attribuiçues Civis, o·r~
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pllal1010giGilS e criminaes, que compeLi<io 30S JUizes
muaicipae,; e de ol'plIão , excepto as de pronunciai',
eUll"úder fianç.a julgal' os pequenos crimes, e o cou­
tra b \mIo, e <1a I' 'en tença;; dúli nil ivas, ou tom força
<1u defini Livas em maLeria civil.

~ 2," O governo de.'í;rnará !lO regulamenLo (Juacs
são as senLenr.as uenlli tins, ou com forra e defi-
ni Liva!';. . .

§ 3,0 Dos aclo;; praticados p los juizes mllnicipaes
lIa veril recu J' o do aggra vo no au lo do pror~o 80, e
cle peLiçào c in:Lrul1lúnto para os juizo tle tlireilo
no: ca os, e lcrmo', 'lue serãO' IlesignJI[)s em regu~
lamentos.

~ 11,." Elle yenceráõ o mesmos emolumenLos, que
os juizes de direito.

CAPITCLO V.

DO:, JUIZES DE I'.U.

ArL. 6.· Terão estes jllizcs todas as aLLribuiçõc.
crimillaes, c de policia juuiciaria. lue pcrLcn ·ião aos
subdelegados, excepLo '1s <10 julgar os pequenos cri­
mes, infrilcçiio tle posturas, üe Lermos de bom vi\'ol'
e segutança, pronunciar e conceeler l1ança.

: La A Slla alçada civil fica clerada a vinLe e
cinco mil réis em bens de raiz, e cinljoenla nos
movois.

~. 2." Fica rovo-:rado o J :ll' L. ,~. o da dispo ição pro­
vi'oria e rc::;taLJclecido o . L" do art. 5." da lei
ele 15 de Outuhro de i8~7.

CAPITULO VI.

DOS JUHADOS.

AI'L, 7." A lista dos jurados será organisada em cada
pl\rochia por uma junta, composta do juiz de paz
do districto da matriz, como presidente, 'do parocho,
c do eleitor mais votado, sendo a revisão feita por
outra junLa do municipio, composta do juiz de di-
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rci~o, do promolol', ou seu ajutlante, e tl.o rerea.dol'
mal votado, ficanLlo cada um dos membros dessa
juntas sujeitos ás penas do art, 3D da lei de De­
zembro de :1.841.

S L o São aptos para sorem jurados tod·os os cida­
c1ãos, que sabendo ler e escrevor podem ser eleitores. J

Exceptuão-se:
i. o Os que nos termos d'a cidade do nio de Janeiro,

DJ.bia, Recife, e S. Luiz do tthranhão não tiverem
1101'- bens de ra iz, emprego publico, commercio e in­
tlustria o rendimento annnal ele soi'scentos milréi .
e nos termos das outras cidades do Imperio, o de_
guinhen tos mil róis,

2. o O' qlIe estiverem pI'onunciados e os que ti­
verem sofIrido alguma cOlldemn:Jção p:lssada em jul­
gado por el'ime de homicidio, furto, roubo, IJ1nca­
rota, e,.;tellionato, falsidade, Juoetla falsa, c perjurio,

3." Os conselheil'02, ministros de estado, bispo,
juizes ecclesiasticos, vigados, qllae quer magistrados
cm exercicio, autoridades policiaes: membros do mi­
nisterio publico, officiaes de justiç3, presidentes e
secretar ios das provincias, com ma ndan tcs das armas,
e dos corpos de La linha, clJei"s de repartiçües, the­
soureiros, que não ti verem fieis, porteiro., hotica­
rio., e clerigos elLJ oruens sacras. Os senatl.ores, e
deputados não serão exceptuados, lllas só i ento du­
rante o tempo tl.as essões legislativas.

S 2. o Quando se não pUllar install:.tr ou proseguir
a ses'5ão do jury, por não comparecer ao menos o
numero minimo dos jurado', o jl1i~ dl~ direito, COIl­
vocando o presidente e!:.t tamara, e o promotor, pro­
cederá ao SOl' toio subsid iado do qua nlos fal tarem, e
os fará notil1car, para que promptamente cOIl1[l:ll'eção,
ex.cluindo· destes, sempre quo fô/' possivel, os jurados
que residirem mais de quatro leguls dislantes do
lugar das sessões.

§ 3.° O governo no re""ulamento nl1rcará quautag
reuniões terá o jury annualmente em cada termo,
devendo ellas ser tantas. quantas seja passivei ao
juiz de .direito fazêl·as, sem grande 'incommodo do
povo; nunca p rem sen lo rnen':r, dt} <tue actu:lIm8utc.
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CApiTuLO Y!l.

DAS nELAçÔEf:.

Arl. 8. o Crear..se-hão relações nas províncias de
Goyaz Minas, S. Paulo, Rio Grande do Sul, Pará e
Ceàrà:

A do Rio rle Janeiro constará de 13 membros; e
o seu distriClo comprehenderá o municipio neutro,
provincia do Rio de Janeiro, Espirito Sant0 1 e Sapta
Calharina; a da Bahia constará de sete membros, e
seu districlo comprehender:i a provincia do mesmo
nome, e a de Sergipe; a de Pernambuco compor-se-ha
de sete, e comprehenderá a provincia do mesmo nome,
e as da Parahyba, e Alagóas ; a tio Maranhão constará
de cinco, e comprchenderá a provincia do mesmo
nome, e a de Piauhy; a do Cead constará de cinco,
e comprehenderá a proYincia do mesmo nome, e a
do Rio Grande do Norte; a de Goyaz constará de
cinco, e comprehender:i a provincia do mesmo nome,
e a de Mato Grosso; as do Pará, Minas, S. Paulo, e
lUa Grande do Sul constarâõ de cinco membros cada
uma, tendo por district.o a provincia respectiva.

§ 1. o A relação do Rio de Janeiro será dividida
em ti uas secções permanen tes, distribuindo-se POl'
am bas com toda a 19l1a Idade os fei tos q.ue houver.

§ 2. o As relações que ti verem mais de seis mem­
bros, poderão ser divididas em secções.

~ 3. o Os desembargadores yenceráÕ o ordenado de
2:800i~OOO a 3:600JOOO segundo os lugares em que
servirem, o que por UlDa ye1. será designado no re~

guIamento.
§ !l,. o A alçada das relações é o dobro da dos juizes

. de direito,
§ ~. o Ficarãu nas actuaes relaçôes os desembarga ..

dores delJas mais antigos, que o quizerem; para as
novas irão os que o pedirem, e os que o governo
designar, preenchendo-se o numero com os que forem
nomeados desembarg.3dores d 'en lre os juizes· de di ~

reito, que tenllão pelo menos dez annos de exercicio
do seu emprego.

§ 6. o Para o fu turo a escolha de desembargadores
não ter~ lugar, senão quando houver nga delles,
(' . era frita rrrnt!'(' ~ i;; cio. jniz s clf~ direito m.;lis
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antigos, E~la allli&l1idaue i'crá provess:l·ja p'lo ,'l1­

premo tribunal, e uella se descontará todo o tempo
em que os juizes de direito sen'irão outros empregos,
ou não oecupárão o seu,

~ 7.° O governo expedirá novo regulamento P:ll'<I
relações uo Imperio, 'debaixo d;:,s sC,3uiutes bases:

-1," Os pro identes votaráõ.
2." A priJlluncia nos delictos, e erros de ameio

será proferida pelo desembargador, a quem rôr uis­
tribuido o feito, sem adjuntos.

3." O j:.liz da prOI)Uneil nio 11 1 im;Júdido pJra o
julgamento, no qual interviráõ sómente tres juizes,
sendo dous os' Sal' teados, e tenuo vo to o l'ela tal' ..

4. a Nem o réo, riem o autor poderão recUSaI' o'
juizes, poucndo comtndo daI-os de su-;peitos por mo­
ti vos legaes. '

5." As arpellações civeis serão vistas e julgadas por
tres Juizes.

6." As appellaçõcs crimes serão vistas por igual
numero, e tlec.:idida por todos os membros presen­
tes. Todavia se não forem presentes mais, que os
tres, ainda assim· serão decid içlas,

7." As revistas civeis e crimes serão vistas e jul­
gadas, como as appellações crimes.

8." As onlens de habeas-corpus serão decididas por
todos os membros presentes. As pl'orogações para in­
ven tario serão decidiLlas por tres juizes, sendo um
o relataI', e dous sorteados.

9." Na falta de desembargadQres serão chamados
os juizes de direito mais antigos das provincias, em
que ellas estiverem estabeleciuas, e interinamente os
mais vizinhos.

CAPITULO VIII.

DO supnE~o TR1Bt:NA~ DE JUSTIÇA.

Art. 9.° Este tribunal I1ca reduzido a onze mem­
bros, e dividido em duas 'secçõe, que funccionaráõ
separadamente, mas c.om reCUI'SO para todo o tribunal,
se as partes o intel'pozerem, e neste ca o a decisão
será tomado por pluraliuaLle de votos. '

§ LO O" conselheiros, que de mais tem agora o trio
bunal, pocl rão ser aro clItados om dons terço de
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orJrn:lllo, tcuJo o goverllo nessas :Jpo, enfadorias
attenç50 ;i m 11101' atlministraç50 da justiça.

.. '2. 0
(} governo não poderá promover clesembar­

gaJore.' ao supremo tribunal, emquanto heste não
houver vaga.

,- 3. 0
"\ encitla a conces ão de revista, o tribunal

annullará a sentença e designará o juizo, para onde
o feilo deve ser remettitlo, a fim de que ahi se íns­
taur de novo o processo Ou aquella parle, que fór
drcJarada Ilulla, e sigão- e os termos ulteriores; ou
110 Cil, o de não conformidade com a lei, dê-se exe­
ClIÇãu á Qsta, e igão- e os referidos I,ermo , ,

: 4. o Ojui.zo, á que o fei to fôr remettido, será sempre
tliverso do primeiro, e será d:t primeira, ou segunda
inSl.ancia, segundo n'uma ou n'outra tl\'cr oecorrido
!l Dullidade, ou violação da lei.

CAPIT LO IX.

DlSI'OSI0ÔES GERA ES.

Ad. 10. Além 00 que se acha tlisposto nos artigos
an tel:cden les, ob"erval'-se- hão as seguin tes disposições
geraes:

" 1. o O:; Juizes ue tlireito súmenle poderão ser re­
movidos nos seguintes casos:

1. o Quãndo o pedirem.
2. o No caso de sedição, insurreíção, rebellião, e

invasão de inímigos no luga I' de sua jurisdicção.
3. o Quando a sua conservação no lugar rÓI' incom­

patível com a ordem publica e boa adminístracção _da
ju, liça. Na pr imeira nypothese deverá preceder in­
formação do presidente da provincia e na ;;egunda, do
presiden le da relação, devendo em um e ou tI'O caso
ser ouvitlo o juiz de direito e o conselho de estado,
e especilical'-se no decreto da remoção o motivo della.

3 2. o NenlJUffi juiz direi.to será removido, sem que
no decreto da remoção se lhe designe outro lugal'
yago da mesma, ou viúnhas provjncias, que tenha
igualou maior ordenado'. Ao reItlovítlo abonar-se-lIa
uma ajuda de custo pal'a a viagem.

§ :3. U O bacharel, que senuo nomeado juiz de direito,
ou sub ti tu lo não ti ral' cal' la, e tdmal' jJosse pessoa1­
men t.e do lugar no prazo que o gOY rno de igual' no

teA



1'cgulam-n to, era proporção lia:; legua,-, pcl'tl 'rú 11(11'
e~se facto o mesmo lugar, que será preenchido por

_ outro.
S !f. o Quando o juiz de direito da L' ou 2.' ins­

tancia, não félr exercer o lugar para que tiver sido
nomeado, ou removido, no prazo marcado no rcg'l­
lamento, o governo proverá o lugar, c mandàrá rcs­
ponsabilisar o juiz' pelo tribunal competente, que lhe
imporá a pena de -perdimento do mesmo; e quando
seja absolvido, o governo o empregará logo, sendo até
en tão SnSpeJ1S0 o sel1 ordenado.

§ 5. o Fica o governo autorisado a aposentar com
dous terços do ordenado os magistrados que forem
senadores .

.§ n. n O" magistrados que aceitarem o lugar de depu­
tado a assembléa geral, não poderão durante a legi'­
]atura serYil' os seus empregos ua n13gistl'atura, nem
recebei' o ordenado della.

§ 7. o Aos magistrados que ervírem na provinci:l
de Mato Grosso, e no AlLo Amazonas se contarú para
a antignidade 11m anno como dous, e aos que ser­
virem em lugares distantes da heira mar mais de
cento e cincoenta leguas \ se contará cada um anilo
como alma e -meio.

§ 8. o Nos ca.sos de sedição, rebellião e insurreição,
ou de algum crime emin.entemente grave'á ju~zo de
presidente ela p1'ovincia, ou elo governo, el!es manda­
j'áõ fôrma!' o processo por um membro da relação da
p[:ovinc.ia, ou da mais vizinha, Caso esteja toda COlll­
promettidu a provincia ou não tenha relação.

Este desembargadoJ'; bem como seu escri vão serão
e;,coll1idos peli} mesma relação, a qual seguindo a regra
é~tabelecüla no art. 9:3 ela lei de 3 de DJzembro de
18H, designará logo o jL1I'Y, em que será o julga­
mento..

§ 9.' No al:t. 109 da dita lei não se compl'ehendem
os milicia~lOs, ordenanças e gl1al'das nacionaes.

3 10. Os escr', vães ele paz e in:pec tores serão no­
tnead'Os pelo juiz, de direito sob proposta do juiz' de
paz:. O mesmo jniz de direito lhes dará os titulas c
os poderá dimiLtil', quando convenha ao serviço pu­
blico. Todas as autoridades policiaes e cl'iminaes os
poderão, empl'egar no exercicio de suas funcçães.

§ iI. O,officiaes do justiça dos termos serão no­
tneados pe10 juiz de direito e os dos distl'ict.os pelo
j·\~iz de paz, podendo todo:; s r empregados pelas m~is
au,toricl:\rlc' crimill'll'<:, eivis c policiar;.
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3 'i2. Conheccráõ as l'claçüe de todos ,o' recursos de
que conbecião os juf~e~ d~ direito, e de que hoje elles
não po são tomar conheCImento nesta nova organi­
sação.

~ 1::1. Fica o governo aUl\}risado a crear na carte
uma secretaria com os empregados necessarios para
o serviço e expediente do ministerio publico peran­
te o procurador da corOa.

§ {4<. O governo promulgará um nOl'o regimento
dos salarias e custas jndiciaes no civel e crime, accom­
modado ás circumstancias actuae , que terá desde logo
observancia. e que poderá reformar, emquanlo não
fôl' approvado por aclo legislativo.

3 15. Expedirá os regulamentos necessal'i03 para
a boa execução desta lei, e mandará reunir n'um só
codigo todas as disposições, que ficarem regendo na
policia e organisação judiciaria.

§ i6. Ficão extinctos os cltefes de policia, dele­
gados, subdelegados, promotores, os acluaes juizes
municipaes, de orphãos, seus substitutos, e todos os
mais empregos cujas attribuições aqui são dadas li
outras autoridades.

§ 17. Fica revogada lei de 3 de Dezembro de 1.84,1,
os seus i'egulamentos, e todas as mais leis que se
oppuzerem á presente resolução.

Sala das éommissões, lO de Julho de 184,8.-Francisco
de Assis e Almeida.-Dr, CasimiTo José de Momes Sa,r­
mento.- J. N. 1I1acluufrJ, com restricções.- Pamplona,
com restricções.-IJi. Frúnça Leite, com restricções.

..... -

1848.- . 52 1\.

Augustos ~ digni simos cnhol'c rcp"cscnlanles <Ia narão.

Entre as instituições sociaes, que defendem e pro­
tegem as liberdades civis; occupão importante lugar
as leis organicas do processo. São ellas as que ve­
rificão a acção das outras leis, que dão-lhes existencia
pratica, e realidade effectiva. . (0'"

11
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c tal impúrtancla 0 rt'! ,'1,1,1, I)',) são menos ·as
~ra\'e" dillicuIJade', q: j rf _ este ramo LIa legis-
.lul}âo. Collocado~ e pr ,'UI Iron te o grande in tc-
resse ela socieuacle. '~"\lio::;os direitos de liber-
dade, fortuna e vi'. Iv I'Íd dão, c elle Lluem tem
Je resolver o problema, q 10 concilie a scg-urança e
ordem publica com as maiores garantias indiviuuae..

Essa é uma das razões por que o cothgos de pro­
ces o da ditTerente nacões não tem sido constituido,
com p rfeição por um só acto, não I(-m nascido de
um ó sy temiJ, não tom poeliuo tlei~ar Lle suj itar-sc
ao contraste da oxpericncia. .

Posto lJUO melhorado nosso antigo processo pelo co­
digo de 1832, a experiencia descoJ rio imperfeições,
cm qne elle laborava. A rei de 3 de Dezembro de !8'~I,

no intuito de corrigil-a , peceou tambem por algnns
defoi tos, que cumpre remover.

Muito util seriJ a completa revisão da legislação
respectiva, ma a actual administração não tovo tompo
para trabalho tão grave, e importante, nem seria
por venturJ possivel, que o corpo legUativo pudesse
no curto espaço de uma ses ão, aperfeiçoar c expe­
dil-o, e nem os meUlOramenEos que são urgentes serião
talvez decretados. Demais semellJante trabalho não é
tarefa exr;lusiva de uma . poca.

POl' estas con iderações, e neste intuito, houve Sua
l\bgestade o Imperador por bem onlellar-me, que apre­
sentasse"ao. augustos e dignis. "nos senhores repre­
sentantes da nação a propost ) ql1e terei 11 honra
de ler, e sobre a qual farei antes algumas obscr­
vacões .

. o cap. 1. o lem-se em vistas ex.tremar a aulo­
ritlatle criminal da autoridade policial, como demanda
<l boa administração da justiça, e attribuir a pri­
meira dessas importantes delegações do poder social
á pessoas indicadas pel;1 estima e opinião ele" seus c'Ol1ci­
dadãos, ou qua tificadas por habi ti tações bem definidas
pelas leis. A formação da culpa em ca ós tle maior gl'avi­
da de é commettida a magistrado perpetuos, e de ante­
mão de ignados, como en t.ão exige a ordem pub! ica,
e as garantias inelividuaes O juiz que tem o encargo
tle conciliar a partes, e concorrer nos actos eleitõ­
raes, não é por ceI' to o mais proprio pa ra exercer °
poder criminal, e nem mesmo policial: é por isso.quc
est.e capitulo tambem extrema a SUiJ jurisdicção.

Elia consagra finalmente prinripios, que par cem
s. cneia .~ para l!:tr inut'pcnot'nria ao j1oill~r jnclici(1l'io,
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p la conrirção de que ..<;cm cUa perigou a justiça, c a3
libcrdatles publi.:as não tem garantia.

O c.apitulo 2.° dirige-sc a dar um primciro dcsen­
volvimento ao minLsterio publico, c ramificar a sua
acção pelas localidades, cm ql.e a justiça criminal
necessita de agentes, sem-os quaes não pótle ex rceI'
actos, CjQc são importantes.

Na qualificação dos jurallos, de qlte trata o ap. 3.°,
pr domina a intenção de eYÍtar abusos, e de mallteJ'
sua inteira, e convcniente indepcnden 'ia, Ilue é um
dos primeiros elementos, quc afianção a moralidade
de snas decisões.

O cap. 4. ° tem por fim corrigir a imperfeita dis~

posição do art. 315 do codigo do processo criminal:
exonerar as partes e testemunhas de sua assistencia
pessoal no tribunal do jury por tempo incerto, c
desnecessario; supprir algumas lacunas, e melhoral'
algumas outras disposiçõcs, que suscitão Juvidas ou
prejudicão o processo do julgamento. Elle ,lutorisa
o. jurados para que, depois de atisfeito o::; seus
dcveres de jui7.cs, pos ão I'ccommendar ii clemencia
impel'i:Jl os JJOrnens que por desgraça, attrahirãO'.sobre
si a comminação da .. I i pena s.

Os cap. ti. o e G.· amlJliâo o recUl'sos crimi-nae3.
protegendo por isso mesmo os meio. de d fe, a ; e
alLerão algun artigos da lei de 3 de Dezembro dc 181J,
que exigem reforma.

05 demais capitulos da proposta destinão-se a me~

lhorar a administração du ju~ti\a civil.
O juizo municipal orno foi consLituido pela sobre­

dita lei offerece graves inconvenientes; nem elIa em
generalidade podia evitaI-os, uma vez qlie creou ma...
gistrados, quc pretendendo professar es. a cancira j

não tinhão futuro certo nem meios suflkientes dó
ex istcncia.

Elles commettcm o julgflmen to definitivo elos pleitos
uc:') magistrados perpetuos, facilitão a marcha das
appellaçõcs, e dos embargo, e estab lecem algumas
outras dispo~icões, de cuja utilidade <.Iecidireis. Entre
estas muito importa a creação dc algumas relações
em differen tcs provinci:J , como reclamão a commo­
llidade dos povo, e a prompta t1ccjsão dos recursos l
é promessa feita ao paíz pela con tituiçãb do Estado,
u que cumpre rcalisar.

Taes são : uO'ustos e uignissimos senhores repre­
sent:Jntes <.Ia nução o::; funda111entos por que Sua l\[a~

gestacle o 1m perador ordenol1- me ql1e offcrecesse ;l
Yo .. sa illl1:;[l'ada eon. iLlcr:Jção a .eguintr
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APITULO 1.

D ~s ..I. TORID.HH: POLICl.\I:S E CRnllXA E' .

Art. 1. o A lei de 3 de Dezembro de 18~1, na parte
em que trata das attribuições nas autoridades poli­
ciaes e criminaes, IIca alterada pela maneirO;} se­
guinte:

§ 1.. o São transferidas para os juizes de paz as
attribuições, qua tinhão sido conferidas aos chefes de
policia, delegados, e subdelegados, de proceder á for­
mação da culpa, conceder fiança, e julgar os crimes
mencionados no 3 7. 0 do art. :12 do codigo do pro­
cesso criminal.

~ 2.° As attribuições de que tratão os §§ 1.°,2.°,
3. ri e 5. ° do art. 1.2 do codigo do procilsso criminal;
a de formar corpos de delicto; e bem assim as que
são lnencionadas nos 3~ 3. o, 6. ° e 8. ° do art. 4. o da
lei de 3 de Dezembro de 18H serão exercidas cumu­
la tivamen te pelos chefes de policia, e juizes de paz,
tendo aquelles a preferencia no caso de concurrencia .

3 3. 0 Ficão supprimidas as attrjlJUições policiaes
conferidas aos juizes municipac , e bem assim as
criminaes, que a dita lei de 3 de Dezembro de f8H·
menciona no art. f7 §§ 1.0, 2. o e õ. ° A atLribuição
de sustentar ou revogar ex-oflicio as pronuncias será
exercida em relação ás que forem proferidas pelos
juizes de paz.

§ 4.° A attribuição de formar a culpa nos casos de
insurreição, rebellião, sedição, e de outros crimes
graves, que possão comprometter a segurança publica,
ou qne sejão perpetrados por pessoas, cujo poderio,
ou prepotencia tolha a marcha regular, e livre das
justiças do lugar, será exercida por um dos juizes
de direito da respectiva provincia.

§ õ. ° Para este elIeito o governo imperial, no mez
de Janeiro, designará a ordem pela qual os juizes. de
tlireito de cada prov incia servlráõ em taes casos. Esta
designação pela primeira vez se fará desde logo. Semp....
que não houver nova designação prevalecerá a ante­
rior, que não poderá ser aI terada senão no mcz de
Janeiro.
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~ 6.· Os juizes de direi to que forem nomeados ou
removidos para algll,Lna provincia, depois de feita a
designação, serão considerados como os u!limos de­
signados, segundo a época de seu exercício no novo
emprego,

§ 7.· Não obstante a disposição dos paragraphos an·
tecedentes, emquanto não comparecer o juiz de direiLo,
proccderáõ os juizes de paz respectivos nas cl iligencias
criminaes, formação da culpa até a pronuncia exclusive,
e prisão dos indiciados nos termos da lei.

§ 8.· Na designação da provincia, comarca e termo
cm que deve ser julgado o indiciado em crimes, cuja
culpa ti ver sido formada pelos juizes ele direi to, nos
termos do ~ 4, .•, observar-se-ha o disposto no art. 93 da
lei de 3 de Dezembro de 184,1. Poderá porém o accusado
ou accusador pedir outra designação, e então competirá
ella, ouvido o procurador da córoa, a relação do districto
com recurso suspensivo para o supremo tribunal de
justiça se fór intentado. O recursQ será interposto, e
apresentado dentro dos prazos que o governo designar
em seus regulamen tos.

~ 9.· Os jllizes ele direito são competentes para co­
nhecer, e julgar os crimes de contrabando, que exce­
derem de cem mil réis, excepto o apprehendido em
ilagrante, cujo conhecimento na fórma das leis e regu­
lamentos de fazenda, pertence as autoridades adminis­
trativas. Na denominação de contrabando não se inclue
o crime de in troducção de africanos, definido pela lei de
7 de Novembro de 1831, que continuará a ser julgado
na fónna do processo commum.. Se o con tl'abando fór
de valor menor ele cem mil réis, será julgado pelo juiz
de paz, com apf}ellação para o juiz de direito. Ainda
quando seja maior, se o juiz de elireito não estiver pre­
sente, o juiz de paz pro edará na formação. da culpa até
a pronuncia exclusive.

Art. 2.· Em cada districto eleg-er-se-ha na fónlla da
lei, quatro juizes ue paz para servir no quatriennio,
mas sómente no civel, incluidos os actos eleitol'ae .
Logo que fÓI' apura<1a a votação, proceder-se-ha a eleição
de seis cidadãos pa ra o ca rgo ele juizes de paz do crime,
O governo na côrte e O" presidentes nas provincia de­
signaráõ d'en tre os seis, dous para juizes, devendo cada
um servil' por dous annos ; e bem assi m a ordem em que
os outros qua tro devão servir ele supplcn tes. Se der-se
o caso de faltar algum do' dous juizes, o governo esco­
lherá outro d'entre os quatro upplente, c quando a
falta veritl 'ar-se ii ro,.peito (10 algum c te,;, e colherá
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novo suppl nle d'entre os quatro ímmeuialamenLe mais
votados, seA"undo a lista da oleição.

ArL. 3. 0 Na nomeação, substituição, o remoção L10s
,iu'zes muniGipaes observar,se-l1a as seguintes dispo­
sicões:

. L o 05 juizes municipaos serão propostos de dous
cm clous annos, pelas respectivas camara , em lista
sextupla. O governo na eúrto, e os presidentes nas pro­
vincias, dosignarão qual dos propostos deverá servil' o
cargo, e a ordem em que os outros o devel';\õ sub'tituie
cm suas fçdtas r pentinas. No caso de morte ou impe­
dimento, que tenha de perdurar pelo rosto elo lJicunio,
o governo na cól'lü, c os presidentos na. provim ias,
poderão nomear um elos substituto:, ou onlenar ás ca­
maras, que fação nova proposta p:lra o tempo q[LC faltar.
Os que bem sorvirem poderão SOl' roconduzidos, por mais
dous annos, inuependente do proposta.

§ 2. ° Nas cidades, ou villas caboQas de comarca, seriío
osjuizes municipaes nomea los pelo Imperador, d'entre
os bachareis formados em direito, nos termos da lei de
3 de Dezembro de 1.8B. Elles perce1Jcráõ o ordenado ue
luatl'Oeentos a seiscentos mil réis; poderão ser remo­
vidos nos mesmos casos c termos, om que podem ser Oil
juizes de diroito. Senril'áõ paI' (Iuatro anno , flndo o.
[uae<:, poderão ser reconduzidos, ou nomeados pa ra

outros lugares, por outro tanto tempo, uma vez, que
tenhão servido bem.

§ 3. o Nas ~randes cidades, ou viJins cabeças de co­
marca, podel'á havor mais de um juiz municipal' seu
numero porém, depois que fór marcado pelo g-ovel'J1o,
não poderá ser alterado senão por acto legislativo.

~ 4.o·0sjuizes de dileitoom suas faltas ou impedi­
mentos serão substituidos pelos juizes municipacs da
caheça da comarca, e lta\rendo mais de um, designará o
governo, ou o presidente da provincia a ordem da subsli,.
tuição. Esta dispo. ição é tambem applicavel ás faltas ou
impedimen tQs dos juizes do direito cspeciaes de orphãos.

Art. 4:. o Nenhúm juiz de direito, quo o não requeror,
será removido, sem que, préviamente seja ouvido o
conselho de estado, e sempl'e que o serviço publi 'o per­
mitti!', será tambem ouvido o dito juiz. A remoção
'Iuando não puder vCl'ificnr-se para oulr<1 comarca da
mesma proviqcía, far-se-ha para alguma da provincia
mais vizinha, e cujo ordenado st>ja equivalente atten­
dendo·se o que possa representar o magistrado, a quem
se abonará uma ajnda de custo de viaS' 111, que fór ra~

~,Qa. vel na Ilropo.rção (\a dis.laI~cia, .
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Art. 5." O' jllizes de dtreito crue rotem removillos,
assim como os bachareis, que forem nomeados juizes
munieipaes, ou os de direito, que forem promovidos á
desc'Tlua rgadores, que não en trarem no exerci cio dos
lug; ': para qu f relll destinarIo", dentro do prazo de
eis Jezes, cap I da partiGipação ameia I, percler~õ

por esse mesmo fa '1.0 o direito aos ditos lugares. TodaVIa
o mencionado prazo po era. er prorogado pelo go\'erno,
fI uando para isso haja causa releyan te, e in volun taria,
que não exceda a outro tauto tempo.

Art. 6." O ordenado minimo dos juizes de direito
será de um couto e seiscentos mil réis, e o maximo de
àous contos e quatrocentos mil réis. O g-o"eruo atllm­
dendo á distancia tlas cotjlarca~, e suas circllm. tancia.
loçues, designará o vencimento de cada um c1eUes. Uma
\'Cz designado este, não poderá ser alterado senão por
acto le"/"islatiyo. O governo é além di so autorisado a
abonar razoayel ajuda de cu. to de viagem aos juizes de
direito das comart;as I' tas, espccilicadas em seu re­
gulamento, e outrosim _ratificações, que não excedão
t.Ieoitocent05 mil réi. annuaes, uma vez que bem cum­
prão os deveres do seu cargo.

Art. 7." O' juizes de dir Ho srriío promovidos a
desembargadores por sua antiguidade nos seguintes
termos:

§ 1. o A antif"ui(l::tde será contada (la data ue Sll:t en­
trada em exer 'icio, mas não. e levará po leriormpnte
("m conla o tempo, durante o flual, o magistrado deixar
de exercer o seu car"'o . exceptua-se o caSO de er no­
meado pelo Imperador para o ministerio, presidencias,
ou missões diplomaticas; ou lambem o de enfermidade,
(lue não exceda de seis mezes em cada quatriennio; pois
que em um on outro conlllluará a coutar-se sua anti­
gu idade.

S2." QLIando llouver vaga de desembargador o su­
p~'elUo tribunal ele justiça, proce. sando o tempo elo . e~­
VIÇO do juizes de tlirciLo, apre enlal'á o. quatro mn
antigo., e d'enlre cIle o Imperador e colherá o que
deva ser promovido.

Arl. 8." Os juizes de direito em acto de .'en'iço, usa·
rão de beta, conrurl11e o governo determinar.
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CAPITULO II.

DO PROMOTORES.

Ar lo 9. o As disposições que se achão em vigor a res­
peito dos promotores, con tinuaráõ a ser observadas
com as seguintes declarações:

§ i. o Os promotores serão nomeados pelo Imperador.
ElIes concorreráõ com os bachareis, que servirem de
juizes municipaes, e segundo suas habilitações e ser­
viços, serão providos nos lugares de juizes de direito.

§ 2. o Os delegados e subdelegados coadj uvaráõ em
seus districtos a acção do promotor, remettendo-lhe os
dados, provas e esclarecimentos, que possão obLer ainda
depois da formação da culpa, c que contribuão para
susten tal' a accusação.

§ 3. o Quando o promo tor não se achar presen te, elles
poderão requerer perante os juizes de paz, municipaes
e de direito quanto convenha a bem da formação da
wlpa, fiança, sustentação, ou recurso da pronuncia, e
julgamento dos crimes policiaes em todos os casos em
que haja lugar a accusação por parte da justiça.

§ ~.o Para bem cumprirem suas attribuições, o
promotor deverá corresponder-se olIlcialmente com
os delegados e subdelegados, e ministrar-lhes instruc­
ções c esclarecimentos, sempre que assim convenha
ao publico serviço.

CAPITULO III.

DO JURADOS.

AI't. lO. As disposições do codigo do processo cri­
minal, e lei de 3 [de Dezembro de :1.84:1. são alteradas,
quanto ao alistamento dos jurados, na parte em que
se oppuzerem aos paragraphos seguin tes:

§ 1: Não serão incluidos na lista dos' jurados os mi­
litares de primeira linha da armada nacional, e dos cor­
pos policiaes, excepto se forem reformados, e além disso
nâo se acharem em serviço milHar.



: 2.° A lista dos jlu'ados será organisada em cada pa­
rochia por uma junta compostâ do juiz de paz do civel
do districto da matriz, como pr·esidente. do parocho,
e do eleitor mais votado. A revisão será feita por outra
junta cOI11Posta do juiz municipal, como presidente,
e dos dous vereadores mais votados .
. § 3.° O recurso de indevida .inscripção, ou omissão

na lista dos jurados será interposto para a relação, nas
provincias em que a houver, e nas outras para uma
junta, que será compo ta do juiz de direito, como pre­
sidente, do presidente da camara municipal, e do juiz
de paz do crime do districto da matriz: elIe será apre­
sentado no termo, que o governo deverá designar em
seu regulamen to.

Art. H. Os jurados, quando se ueclararem volunta­
riamente por suspeitos, em razão de amizade ou ini­
!Jlizade, flrmaráõ sua suspeição por juramento.

CAPITULO 1\ .

DO JURY.

Art. t2. Em nenhuma comarca haverá mais de tres
circulos de jurados. Ogoverno fica autorisado para aug­
mental' ou diminuir o numero das comarcas, que não
poderá depois, ser alterado senão por acto lcgislati voo

Art. i3. Os jurados que tiverem impedimento legi­
timo, que os impossibilite de compare~er no dia apra­
zado para a reunião do jury, são obrigados a commu­
nicai-o ao juiz, em cujo nome forem notificados, logo
que receb.erem a intimação de que trata o art. 237,
do codigo do processo criminal.

Art. U. O conselho dos jurados constará de cin­
coenta membros. Se depois de sorteados, e feitas as
notificações aos que tem de servir no jury, e quatro dias
antes que elle se abril, constar que um ou mais fal­
lecêrão, 'ou se achão impossibili tados de comparecer,
ou de exercer as funcções ue jurado, proceder- se-ha
na fórma da lei ao sorteio de tantos quan tos forem
necessarios para substituil-os; seus nomes serão publi­
cados, e elles immedialamente notificados para compa­
recer. Entretanto as escusas de que trata o artigo ante·
cedeu te serão remettidas ao j ui'z de direi to para tomal·as
na consideração, quc m rccer"m. . Iv'

12
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Art. 13. A ui"posição do art. 31:5 do codi~o do
processo criminal Ih;a sulJsliluida pela uos eguinles
paragrapllos:

L° Quando-não puder installar-se. ou continuólr
a essão por faHa de numero legal ue jurado$; o juiz de
direito procedet'á publicamenle ao sorteio ue LanLos
quanLo. fallarem d'entre os jl,lratlos supplemcnlarios.

§ 2.° São Jurados supplcmenLurios os juizes de facLo
re illenles dentro da cidade ou villa, em que reuuir- e
o j ury, ou alé a dís t.ancia de TIl ia leg-ua. Dos nomos
de cada um dell~s far-se-hão duas ceuulu" das quaes
uma entrarú para a urna (J'eral de que trata o ar!.. 1
do codigo elo processo criminal, e outra para uma
urna especial dos suppJemcntario". Quando abrir- e
a sessão do jury, a urna especial será depositada no
tribunal para o sobcedito soneio, nos caso'5 fi cessarios.
São applicaveis á lista dos jurado, upplementarios e a
uma especial disposições analogas ás que a lei decrela
em relação á lisLa e urna ge' ti.

§ 3. U Quando, a pezar da disposição do paragrnpIJo
antecedente, não puder installar-se ou conlinuar :1
sessão, o juiz cle direito, convocando os outro dous
clavicularios da urna geral pl'oceclerú ao sorleio sub­
sidiario de lanlos Cjuanlos.falt;ll'eJ1l, e o: fará notificar,
paTa que prompLjlmente compareção. Desle sorleio o
JUIZ de direito excluirá empre que fuI' [1o:>si\'el o' ju­
rados, que residirem mai. ue trcs I 'guas ui -tautes do
lugoal" da sessões.

Mt. lü. O Juiz de uireilopre"il1enle do jury, depoi
de observado o di [lO t.o no art. 2:}0 uo codigo do
processo criminal, examinará o pl'oce sos, que lhe
forem entre'rues, e fOl'marú uma talJella, que s ri! affi­
xada na porta do tribunal, das cansas que tiverem de
ser subtllettidas ao jury, om declaração do dia elo jul­
(J'amento de cada um:1, ,'Tual'dnndo o preceito do art. 317
do codigo. ,enoclia aprazauo nãoseveriftcür o julga­
mento, Ocaráclleadiaclo para clia [lost rior, publicando­
se e sa circum tancia em sossão, e l'efOl'lllanUO-sc e
afli-xanclo-se nova tabcll[\.

Art. 17. Jliojulgamento perante o jUI"Y ob'enar-<:c­
ba o eguinte:

S 1. o Quando o réo não quízer responder ao in terro­
galorio, ojuizue dir ilo pro'cgl1irá 11lteriol'menl ' llo
processo, lavrando-se terlllo cles, a circumslancia. SI)
clle por palarras clamor, ou [\ 'los yio\l'nlo.' olrender a
üig9iclude do I l"i1.Jlllla I.. df'poi: d' ati I' rLi lo no jlI'il11C'iro
t;<lSO ~()l' tl'cS vc:w", , nu ,·O.jUllUO desde lugu, " I far,:
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me :IS cir ullBlancias, potlerá por ol'oe:n do juiz de
direito SUl' r tirado da ala das es Cies e julgado.

; 2. o A escusa de que trata oart. 220docouigodo
processo crinünal, pai' parle cio aulor, não poderá
retardar o julO"amento nos crimes inall:1nçavei.

3. ° Aos réos pobrc , que não tiverem advogado, o
juiz de dircitodará um dos que (J tiverem presente
na Gidade ou vill:l cm que rennir-se o jury, c na falla
nomeará pOI' clcfen 01' um pl'ocurador ou escrivão, que
não Iór o do proce o.

,: 4.° Fica sllpprimida a e~llnda p:lrte do art. 2:59 do
rocligo do .pl'oe o criminal das palavras~c aqllelles
fac tos-em dian te,

· ti. ° O jury de sentença, quantlo proferir declsão
aninHa Li I'a 'OU tra réo, ou com pi ices, e por dons terços
de votos julgar que a re peito de algun .. delles dão-se
valiosa raz0es, para implorar minoração de pena, ou
perdão, podel"á recommendal-o, á clemencia do Impe­
rildor por uma resumida peti~ão, que será assignacla
pelo presidt;nte e ~ecretal'io, e entregue ao juiz do
direito, depois lIue este pUJlicar a enteJJça.

CAPIT 'LO Y,

DOS nECGRSOS cnnu:s.

ArL. 18. Alólll do' recur. os mencionallos cm arLi'"os
anteriores de"(a lei observar-se-lla a semelhante res·· ,
peito as egllintes disposições:

· 1.0 Q- reeur o.~ depronllncia podem SOl' interpos·
tos por pro llratlor, esteja ou não o réo preso, atiançallo,
Oll ausente. .

, 2. o Osjuizes de paz interporão appellação ex~o(TIcio
da' sentenças, que proferirem nos crimes Pollcl.aes,
e ua decisão que obrigar alguem a ~ahir do distl"lcto,
por falta de passaporte, 'U p ma cntr tanto a ex.ecução.

, 3." A arpellação ex-oficio lIlenGionada no 3rt. 7U
§ 1. ° da loi de J de Dezembro de 18'JJ não terá Illg:lr
no, tl'illles.'afiançaveis. Tambem não terá nos inafian­
çarej~, qllando fuI' Llllanill1e a decio ão do jury sob:'o ')
ponto prin 'ipal ela cau.a. Elia é exlensÍ\'a aos Gnuw'
cle qUl' trala a lei cI· 10 de Junho de 183,. .

~ 4, o Aappellação interposta da senten a de <lbsol.'.:.I­
Çâu sü teri ('IJeilo uspellsiyo no ca-u de rebelllau...,
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inSUl'rBlçaO, setli'(ão, homiciúlo, pirataria, roubo,
moeda falsa, e nos crime de que tra ta a lei de ia de
Junho de 1835.

§ 5.· A concessão da ordem de soltura por virt"ude
de mandado de habeas-corpus, nunca terá lugar por nul­
lidade de processo.

§ 6.· Os juizes de direitoem suas comal'cas, as rela­
ções em seus distt'ictos, e osupremo tribunal de justiça
em todo o Imperio, são competentes para m:lndal' passar
ordensde habeas-corpus, quand0 a prisão tiver sido ilie­
galmente determinada por autoridade civis, militares,
ou ecclesiasticas, de qualquer graduação ou categoria
que sejão.

CAPITULO VI.

DE V.\lUAS ,DI"POSIÇÕES CRBUNAE~.

An. iO. Quallào o réo assistir ~ inquirição das tes­
temunhas, na formação da culpa, poderá repergulltal-as
por si, e no mesmo acto oITereccr documento, que jul­
gar convenientes á sua defesa.

Art. 20. Os escrivães de paz, e inspectores de quar­
teirão serão nomeados pelos juizes de direito, sob pro­
posta dos juizes de paz. Elles serviráõ tambem pel'an te
os subdelegados, os quaes porém, com autorisação dos
delegados, poderão ter esct'ivães separados.

Art. ti. Fica revogado o § 2.° do art. 38 da lei de
3 de -Dezembro de i84.i, e instauradas as palavras-ou
({ue sejão conhecidamente abandonados- do art. 107
do codigo do processo criminal.

Art. 2~. A palavra-milital'es-doarL. 109 da lei
de 3 de Dezembro de 18H, não comprehellde os mili­
cianos, nem os guardas nacionaes, excepto o caso de
servirem-se de seus postos para reunir ou empregar a
força de seus corpos.

Art. 23. Ogoverno publicará um formularia para o
processo de julgamento pelo jury.



CAPIT LO VII.

OlSPOSIÇÕEi cms.

Art. 24,. Na administração da justiça civil observar­
se-ha o seguinte:

§ 1.0 A jurisdicção dos juizes municipaes no civel e
orphãos fica limitada á preparação dos pl'ocessos, e
execução das sen tenças, na fôrma do art. 8. o da dis­
posição provisoria ácerca da administração da justiça
civil. O governo é autorisado a declarar quaes os actos
do pro.. JSSO, que constituem a clas'e dos prepa ratarias,
e quaes as que contém decisão dcílnitiva.

2. 0 Dos actos praticados pelos juizes municipaes c
de orphãos haverá recurso de aggra 1'0 no auto do pro­
cesso, e de petição e lllstrumen to para os juizes de
direito, nos casos e termos, que serão designados em
regulamento do governo.

§ 3. 0 No municipio da côrte poderá haver até tres
juizes de direito, que á jurisdicção criminal, que lhes
compete, poderão accumular a jurisdicção civil: nas
outras cidades populosas marcará o governo seu numero,
que uma vez fixado, não poderá alterar-se senão por
acto legislativo. Durante as sessões dojury em lugar
do juiz de direito, que o presidir, e durante as cor­
reições, servirá para expedição de todos -os actos pre­
paratorios do processo, o juiz municipal, Ctú.e fôr seu
supplente.

§ ~. o Haverá tambem na côrte, e nas cidade que
por sua grande população o reclamarem, um juiz de
direito exclul;ivamente encarregado de tudo quanto
disser respeito a orphãos. O govemo designará as ci­
dades em que deverá haver taes juizes, mas feita a
designação, não poderá alterar-se senão por acto
legislativo.

§ 5. 0 Os actuaes juizes do civel serão considerados
juizes de direito com a mesma jUl'isdicção do § 3.·,
devendo supprimir-se os lugares, que excederem da
designação do governo.

§ 6. 0 A alçada dos juizes de direito será de cíl1coenta
mil réis em bens de raiz, e duzento mil réis nos moveis;
e a das relações o duplo. 06



CAPlT LO YIII.

DOS fiECUnSOS CIVElS.

Art. 2~. As appolJaçues interposta,~ em r!lllS:lS s.ojl'ilfls
110 imposto dr, dous por Cl'nlo snbstitoLivo da dizima oa
'hancellaria indcpendel'ão de :Iv!lliação. As alç:ld3S e
emolumentos serão reglllado pela :Iruliar.ão procedida
para a verba darjllClle imposto.

Art. 2fL O governo em seu regulamento determinará
o tempo dentro do qual as appellaçõe deveráõ ser apre-
sentada pera n te as relaçãe . .

Art. 27. Ficão abolidos os embargos na hancellaria,
podendo todos, nos casos em que as leis os arlrnittem,
:er offerecidos nos proprios <luto', dentl'o cm dez llias oa
publical}:Io das sentença ll1 audiencia.

CAPIT LO IX.

Art. 28. Além das rclaçiJes que j;'t existem, e. ta­
befccer-se-llão outras nas provin(jias de Minas, S. Paulo,
Rio Grande do Sul, Alagoas e Ceará.

Art. 29. A relação do Rio de Janeiro conslará de
treze membros, não contanrlo-se com os senadores e
conselheiros de e. tallo, e o Jistricto de sua jurisdicção
fica limi tarIo ao mun ici pio da côrte, prov inda do mesmo
lJOl.ne, e ás do E pirito Santo e Santa C1thal'ina. A
da Ilahia constará de sete membro, e eU.districto
comprehenderá a provincia do me mo nome. -A de
Alagôas constará de cinco mcm1Jros, e o seu distl'icto
comprehclldcrá a dita provincia, e a de Sergipe. A de
Pernambuco constará de sete membros, e seu districto
com prchcllderá a d i ta prov incia, e a ela Parah yha. A do
C~ará constará de cinco memb,'o , e seu districto com­
prchendcrá a província do mcsmo nome, e a do Rio
Grande do Norte. A do i\hranhão constatá Ele sete
membro, c eu c1istrícto comprehendel'á a dita pro­
vincia, e a do PJl'á, e Piauhy. A elo Hio Grande do
• II constará ele rinco membro, e n di 'tl'icLo com-
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pr lIend ri a me~nl:l proy'incia, A de " P,lUlo roo. f.:lrá
de eLe membro5, c eu districto compreltAl1derá a
proYincia do mcsmo nome e as de ~Ialo Grosso e
Goyaz. A de l\linas constará tie cinco membro, e
comprchcnderà fi uita provincia. Elias terão para seu
expeJicnLe dous escri1'ü{'s de :lrp{'llaçõ~s civei, e
crime., f) mais cmpregauo nrcessarios. '

AI'L. 3D, As rel:tções que tiyerem mais de seis
mcmlJros poderão scr divitliJas em sccções.'

Ad. ;31. Os dc'cmbargadores fluC servirem o oficio
dc procurador da cor la, perante ás relaç.ões, interviráõ
no j uIg-amen to dos rei to., cm que não fa llarem por pal'te
da corôa, ou da fazcnda nacional; cxccptua-sc o da
CÓl't . Ellcs serão ouvidos nas appellações crimes cm
que LouveI' ln:rar a accu_ar.ü· por parle ua jusl iça,
qnando !'>n!Jirem á~ relaçõe'.

Arl. :H. O' uc mhal'ga.rlore pJr ehrr:'t(i Oordenado
d' dons conlos de ré~, c a r_ :l t.i I1ca~..lo de Ulll' conlo
c ai tOCL:Jllo' a dous con to cle réi " egundo os lugares
cm quc servirem, o flu -erá de igl1ado cm regulament.o
do governo, quc não poderá dcpois ser alterallo senão
por acto legislativo.

Art. 33, O' membros do supremo tribunal de ju-tiça
ycnceráõagl'atilicaçãoannualdeum ontode réi ,além
do ordenado, que actualmente per ebem. Emquanta
pOl'élll 'não houver meLlida legislativa a re peito do
tribunal, não e proveraõ a vagas, uma vez que haja
numero de treze conselheiro', inclu'iYe apre iuenle.

Art. 3'j" OgQ,-erno exp li irá noyo re~ulamcnto para
as relJções do Imperio, clehaixo das seguintes bases:

~ LO A pranuneia nos delicLos e erros de oflieio será
proferid:l pelo de embargador, a quem fór distribuido
o feito, s 11l adjunlos.

~ 2. o O juiz da pronnncia não fica impediuo para
o julgamenlo, no qual inlerviráõ sÓlUente tres juizes,
sendo dons wr t('ado , e tcndo 1'oto o rela tal' .

. .3,0 Ne n o 1'\0, nu n o aut r pj lürJ rücusal' o
juizes, podenu.o cOllltudo daI-os de su peitos por mo-
livos legaes. <

~ .~.O cA_ appellaçães circis serão Yistas o julgadas
por tl'O juizes .

. 5. 0 k appcl1:lçÜC Times serão Yistas por igual
numero, e de idiLla' por Latias os membros presentes.
Todavia senão fOI 'm prc entes mais que os Lres,
ainda as im serão decidiJas.

~ G.o A' revista!'> civei. crime i'erão YiSt:l5 e jllI-
ga(l.l~ como as Ql1P21 [a~ij.:'s Cc i mo:.
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. 7. o As ordens de halJeas- Ol"pUS sel'fio decididas
por todos os membros presentes. A prorogações de
lllventario serão decididas por tres juizes, sendo um
felatof, e dous sorteados.

ArL. 35. Na falta de desembargadores serão cha­
mados os juizl'-S de direito mai aQtio-os das provin­
cias, em que ellas estiverem es tabclecidas e in terina­
mente os mais vizinhos.

CAPITULO :x.

DI. POSICÕES comIU"'S.

Art. 36. O governo }Jromulgará um novo regula­
mento dos emolumentos judiciaes no civel e crime,
que terá desde logo observancia, e que poderá :oe­
formar emquanto não róI' approvado por acto legis­
lativo.

Art. 37. O govemo expedirl\ os regulamentos ne·
cessa rios para bo3. execução desta lei; e mandará
reunir em um só codigo todas as disposições, que fi·
carem. regendo a administração da justiça.

Art. 38. Ficão revogadas as disposições da lei de
3 de Dezemb~o de :1.841, e todas as demais em tudo,
que se oppuzerem á presente.

Palacio do Rio de Janeiro, cm 12 de Maio de :l.8!lo8.­
José Antonio Pimenta BllCIlO. (')

.....

(') Entrou em :l." discussão com o parecer sob n,o /)2, em 21
de Setembro de iS.-t6, sendo adiada á requerimento do deputado
Carvalho Moreira até compareceI' o presidente do con-elho.,
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1848.-F.

SEN \DO.

A a:"rmLlóa crrra\ legdaliv:1 1'(' olre:

Arl. 1.0 05 juize.~ de dircito "Cl'âo promovido!; à::;
relaçãe do districto. por antiguidad contada do di:J.
tia pos e llc seus re pectivos lugares.

Ar!. 2. o Ao magistrado, que forem eleitos depu tado»
gerae ou proviuciaes, ou que aceitarem commissões
do governo, não se contará antiguidade durante ale·
gi latura, ou a referidas commissõe:..

Art. 3. 0 O governo classificará as comarcas e rc~

lações cm de L a ordem, de 2." ordem, e de 3.' ol:dem.
A remoções por utilidade publica só 'serão fei ta. de
uma comarca ou relação de 3.' ordem para a tlr 2.­
ordem, e desta para a de l.' ordem.

Art. 4. o Ac;s juizes de direito das comarca' de Goyaz_
1\Ia to Grosso, e AI to Amazonas con tal'· e- ha an tigui­
dade dobrada.

Art. õ. o Ao magistrado removido nãG se lhe passará.
carta: o presidente em cuja provincia eUe servir, á
vista do decreto de remoção, lhe passará a aposLilla na
respectiva carta, com a qual seguirá para seu novo
lugar, e a apresen tará ao presidell te da provincia, que
lhe porá o cumpra-se, e dará posse.

Rio, tO de Junho de 18~8.-Antonio L1tiz Dantfls de
Barros Leite. I

---

f3
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A commi8são de ju tiça criminal eXJmÍl1ando-O'pro­
jecto do Sr. Nabuco de Araujo a respeito de algumas
alterações ás leis do proces ocríminal é de pJrecer~

que a mesmo projecto deve ser discutido por con ter
reformas uteis, reservando-se.l proposição de emendas
no correr das discussões.

Paço da camara dos deputados, 1.4. de Junho de 11.8J~.

-L. A. Barbosa.-B. A. de M. Taqves.-José Antonio
ele Magalhães Castro.

A assem1Jléa geral legislativa do lm~erio decreta.

Art. 1. 0

Hayerá conselhos de jurados sómente nas cabcl/lIs
de comarca, as quaes serão pelo governo dcs'ignadas:

§ LO Ojury julgará sómente os crimes inafianç:aveis,
e os politicos de qualquer especie, entre o's quaes s'e
comprehendem os de abuso e liberdade de imprensa.

Todavia as calumnias e injurias por meio da im­
prensa não se considerãa crÍmes poli lico'>.

§ 2. 0 Os crimes afiançaveis serão processados e jul­
gaaos delinitivamente pelos juizes de direito com aIJ­
pe Ilação para as relações.

§ 3.° Os crimes policiaes e as contravenções serão
processados e julgados pelos juizcs municipaes com
appellação para os juizes de direito.

Pelo mesmo modo serão julgados os crimes cm que
os réos se livrão soltos, ainda que sejão vagabundos
e sem domicilio. . .

§ 40. o As compctencias es.tabelecidas nos paragrapbos
antecedentes comprehelldem tambem a tentalin e
eomplicidade.

§ õ. o A formação da culpa dos crimes inafiançaveis,
6li politicos, compete exclusivamente aos juizes mu­
rricipaes, com recurso necessario ou ex-offieio para o
juiz de direito.

§ 6.' As disposições dos, paragraphos antecedentes
não prejudicão a competencia que actualmente tem
os juizes de direi to de julgar definitivamente os crimes
de responsabilidade, e os especiaes de que trat:j a
lei n. 56:!! de 2 de Julho de 1850.
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'3 7. o A atlri1.Juição que tcm os juizes 'e direito
de julgar os crimes referidos comprehende por con­
nexão os crimes concomitantes.

§ 8. o Compete ao promotor puolico ou aos seus
ageu tes a denuncia e accusação de todos os crimes
publicas, particulares e policiaes, com excepção dos
crimes contra a segUl'ança da honra, que forem ina­
fiançayeis, o adulterio c as calumnias e injurias não
referidas no art. 37 do codigo do processo.

O governo em regulamento determinará o modo e
fórma, por que quando houver parte ella eXeJ.:cerá o
seu direito cm Goncurrcncia com o promotor publico,
relativamente a queixa e denuncia, aecusações, re­
cursos, appellações,' e rccusações.

§ O." Quando o réu não quizer respondeI' ao in­
terrogatorio, o juiz proseguirá por diante 110 pro­
cesso, lavrando-se termo desta circumstancia.

§ :1.0. Se o réo por pa la vras, 011 ae t s \' iolrl1 lo:',
arrendeI', ao tribunal e perturbar a se. :ã(l, ou au­
uiencia, depoi' de advertido pelo juiz, púli' 'cr 1'('-
tirado, e julgado á revelia. .

§ H. Nos casos em que, por virtude do art. 79
~ i. o da Ici 3 de Dezembro de i8l4:1., e decretar segunlio
julgamento, e te terá lugar na capital da provincia
quando o primeiro julgamento fór fóra della .•

12. As suspensões dos juizes de direito em ma­
teria Timinal serão processadas e julgadas como no
ci vcl. .

§ i3. O governo é autori:;ado a rever e alterar o
pl'oceSS(} da qualificação dos jurados.

E' elevado ao duplo o rendimento annual exigido
para ser jurado nas capi taes das provincia .

§ i4. 05 delinquentes sendo presos serão inunc­
diatamcute l'emettidos ao j lliz eompeten te pa ra for­
mação da culpa, com parte circumstanciada do facto,
interrogatorio , inquirições, rol ue testemunhas, cor:po
de delicto, informações, documentos e demais provas
colligidas pela policia.

§ Ui. Os chefes de policia, delegados e sulJdelegados
dal'ão as providencias necessarias para a prompta
remessa dos presos e processos e comparecimen to das
testemunhas, procedendo ás inquirições, vistorias,
exames, e diligencias que os juizes de direito, on
municipaes, requisitarem para descobrimento da
verdade.

3 iti. Os juizes municipaes não exercerá0 mais
funcções policiaes.
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ArL 2. 0

.' 1.0 Os juizes dr> direito, desemhargadorcs, e mi­
nistros tio suprcmo tribunal tIc justiça que contarem
trinta annos de cfrectivo excl'cicio poderão ser apo­
sentados com o ordenado por inteiro se o requererem,
e se a harem impossibilitados de servil' .

.' 2. 0 Os quc tivercm maio de dez annos de serviço
e ficarem physica ou moralmente impossibilitado le
servil', serão aposentados com o on1enado proporcional.

. 3. 0 Aquelles que achando-se em algum tlos casos
dos paragraphos antecedentes, não requererem apo­
sen tadoria, serão pelo govcrno imperial aposen tados
sendo previamente notificado para requcrcrem a apo­
sen tadoria, C procedendo-se previamente aos exames
e diligencias necessarias, sendo eltes ouvidos por si
ou por um curador, no caso de impossibi lidade mora I
e com prévia. consulta da secção de justiça do con­
selho de estado.

!I:. o Os juizes de direito serão julgados pelas re­
lações nos crimes individuaes, pela mesma fórma .e
processo por que são julgados nos crimes de respon·
.abilidade.

§ õ. o Na falta de juiz municipal letrado, a sub­
titllição competirá aos juizes municipaes mais pro·
ximos da comarca vizinha.

§ (j. o Nas pi'ovincias em qlle não houver relação,
compete aos juizes de direito em 2: instanGia, com
alçada até L 000· 000, o conhecimento dos interdicto
ou ques tão possessorias.

§ 7. o Os desembargadores serão nomeados d'entre
os juizes de direito que tiverem quinze annos de
elIec tivo exercicio.

Art. 3. 0

Os promotores publicos serão tambem os agentes do
ministerio publico na parte civil, serão curadores
geraes dos orphãos e pesseas semelhantes, promotores
tios residuos e capellas e das causas publicas, e são
portanto competentes para proporem e contradizerem
na fórma de direi to es tabelecido as acções respec­
ti vas, devendo por consequencia ser ci tados e ou vidas
l'obre todos os negocios que lhe são concernentes.

Nas grandes capitaes baverão promotores publitoS
especiaes do rivpl,
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Art. 4."

No julgamento das cau. a civis c crimes c proce­
derá nas rc]a(.:ões pelo modo que doterminão os §§ sc­
guintes:

§ 1. o A pronuncia nos delictos e enos de omcio será
proferida pelo desembargador a quem for o feito dis­
tribuido e seus agentcs.

§ 2. o O juiz da pronuncia não fica impedido para
o julgamen to. .

§ 3. o As appeliações e revi tas crimes e ci reis scrão
sempre vis tas e julgadas por tres desembargadorcs.

§ 4. 0 O julgamento dos criilles deresponsabilitlade
ordem de habeas corpus, prorogações de inventarios,
e aggravos serão decididos pOl' tres juizes sendo um
rela tal' com vo to, e dou sorteados.

Art. ~.o

Quanuo a tranquillidatle publica, ou a segurança in­
di vid nal o exigirem poderá o goVel'1lO nomear dele­
gado de policia que ex.ercerüõ em uma ou mais comarcas
ii autoridade de chefe de policia tendo os vencimentos e
privilegio de foro que competem aos juizes de direi to.

Podem ser nomeados chefes de policia e delegado
quaesquer cidadãos ainda que não sejão bachareis for­
mados.

Art. 6.°

A revista versará sórneute sobre a injuctiça notoria,
ou merito da cau a.

§ 1.. 0 As nullidade serão propo~[as e decididas como
preliminares, e as decisões relativas se llaverão por
definitivas e supremas.

2. o E' applicavel ao supremo tribunal de justiça
com a modificações conven ien tes o regu lamen to do
codigo commercial n. o 737 ue 25 de Novembro de 181>0
na párte relativa á nullidades.

~ 3." Fica competindo ao supremo tribunal ele jus­
tiça cassar c annullar os provimentos geraes dado
cm correição pelos juizes .de direi to.

ArL. 7. o

E' o goyorno autorisado prtra:
. L o Dar regulamento para execuljão de la 1 i,

harmonisando-a com ii lei: cxi:tclllc~.
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.Nestes regulamentos poderá o governo impor multas
até iOO~OOO.

§ 2.° RegulaI' o instituto dos advogados do Imperia.
§ 3. ° Regular os omcios de tabelliães, e cscrivãús

do juizo da 1." e 2." instancla.

Art. 8, °

Fi ão revogadas, etc.
PJ.ço da camara dos deputados cm 26 de Maio de

,18M. -José Tholl!a~'iVabuco de Ara IbjO (').

Emendas olfereeidas peJa commissã'o (10 Justiça criminal
ao projecto n.O 4~1 de 1S;>·I.

Ao Ol'L. L"
Accrescente-se O seguinte periodo:
Toda via poderá haver conselho de jurados nas ci­

dades populosas, e nas villas trinta leguas distantes
da cabeça da comarca, havendo nas ditas cillades, e
villas 1.50 jurados pela qualificação actual.

A creação ou conservação do conselho de jurados
nos referidos lugares, assim como a do foro civil na­
quelles em que não houver os ditos conselhos depcpdem
ele decreto do governo.

Ao 3 LO

Substitutivo.
O jnry julgará os erimes il1ufiançaveis, os publicas

de que trata a 2.' parte do codigo criminal até o

(') Apresentado este projecto em 26 lle lIIaio. começou a ser
dbeutiflo, com O parecer da commiss~o de justiça criminal em
11 de Julho, sendo approvada a 15 deste mez em 1.' discussão,
e cm 2.' a 11 de Agosto.

Posto em 3. a Iliscussào ein 1) de Setembl'o, forão, a requeri.
mento do deputado Viri:lto Bandeira Duarte- ;eparados do pro­
jecto os artigos additivos áeerca das" incompatibilidades"
(vid. impresso qne se segue com o n.o 142 fle 18114), c defini­
tivamente :l[l[lrovado cm 9 do referido mez, sendo remcttido
a l1.flara O senado que o classificóu Com o n." i, como-adia~6
se ve.
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Cip. 4, .• do tiL 4,.0 inclu~ive, e as calulllllÍas com
excepção da.' referidas no ad. 37 ~ i. o do codigo do
processo criminal.

Ao ~ 2. o

Supprima-se a palarra- processados.

Ao § 3. o

Dep0is da p:llavra-con lr3.Vcnções-Jiga-se-as po ­
turas das caUlal:as lllunicipaes.

Ao § 5. o

Em lugar das palavra' inaHançaveis ou poliliLo~,

diga -se-de que tra tão os § t. o e 2."

Ao § 6. o

Acrescente- !3 e outras leis especiae .
'upprirna-se a patilHa - cspcciaes - do mesmo para­

grapho.

Ao 3 8. o

Aonde diz inaHançaYcis- diga- e - allançHci "

Ao S 8. o

Depois da palavra-agentes-diga-sc que serão-os
delegados e sub-delcgados.

Ao ~ iI.

Accre cen te- e - o seguinte - membro.
Fica abolido o protesto por novo julgamento.

Ao ~ 13.

Supprimão-sc as palavras -Nas capitac das proyin­
cias.

Ao . 17.

Additti,o.
A -pronuncia não suspende o direito de votar.
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A ar1.2',·

.. "'"' o<J.

Depoi da palaVl'u-substituição-aGcrc'c'-ntc­
do j li'zes de direi to.

Ao 6. o

:Bm lugar dc- ras provincias em que não houvel'
r laçõe diga-se - Nas comarcaS distantes 50 legua
do assento das relações.

Art. 7. o Substitua-se pelo seguinte:
E' au torisado o governo a dar os regulamen to ne­

cessario para execução desta lei, nos quaes poderá
impôr a pena de multa até 200nOOO, e 4e pri ão até
3 mezes, e a regular o numero, natureza e provi­
mento dos omcio' de justiça.

B. A. de Mó Taques.
L. A. Barbosa..
lo é Antonio de Magalhães Castra.

",

f854.- N. 142.

INCOllIPATIDILIDADEc.

commis 5es reunidas de constituição e justiça cri·
minaI examinárão attentamente o artigo additivo oO'e­
recido na 2.· discussão do projecto que altera algumas
disposições das leis do processo criminal, e vem hoje
oITerecer á con ideração desta augusta camara o seu
parecer. .

Pretende-se por u uelle artigo addiLivo declarar,
vagos os lugares dos juizes de direi to, chefes de po­
licia, promotores e juizes munjcipaes ou dp orphão .
que sendo elei tos membros das assembléas geral ou
prov inciaes optarem pelo exercicio elas run 'çôes legis­
lativa .
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A in 'ompallbilidadü, que e 1)1'01)Õê não deriva do
principio tia divi ão dos poderes, nem da indepen­
dencia, que umpre a. segw'ar ao representclllte da
nação; parece unicament lembrada no interesse da
élllU1.inistração da justiça.

ão se tratando pois de saber qual a fórma por que
·ada. um dos poderes politicas deva ser organisado para
melhor realisar-se a divisão, inclependencia e har­
monia que rBclamão os principios da sciencia, en­
tendem as cOlUmissões, uever ab ter-se de largas con­
siderações sobre as van tagens e incollvenien tes que
podem resultar de impedir aos agentes do poder judi­
ciario o exercicio de t'uncções legisla tivas.

Aceitando com esta augusta camara as prescripções da
constituição do Imperio, cumpre antes de tudo exami­
nar se a medida proposta póde ser adoptada sem feril-as.

No art. um declara a Constituição, que os juizes só
por sen tença podem perder os seus lugares.

A perda dos lugares é uma das penas mais graves em
que pMe incorrer o juiz por factos criminosos, pre­
vistos na legislação penal: estabelecer a perda do lugar
como consequencia do exercicio das funcçõe.s legisla­
tivas, é equiparal-o em resultado aos crimes mais
graves, é prohibU-o, como se prohibem os crimes,
en tre tan to que nesse exercicio se encerra o cumpri­
mento de um dever da mais alta importancia. Seme­
11lal'lte prohibição não restringe sómente em relação
ao juiz a eS1)hera dos direito politicas que a consti­
tuição garante a todo o cidadão; semelhante exdusão
restringe-a tambem em relação aos cidadão activos,
porque de facto para que servirá a faculdade de eleger
a quem não pMe accei Lar o manda to sem incorrer em
pena gravissima? Pretende-se que o juiz exercendo
funcções legisla tivas renuncia voluntariamente o seu
lugar, e que a espontaneidade da renuncia tira á perda
do me mo lugar o caracLer de pena, e á lei, que a com­
minasse o caracter de prohibitiva.

om semellJante raciocinio chegar-se-hia a provar que
llenhum crime é prohibido, porque Lambem ha a opção
entre a abstenção do crime e a ati fação dos máos
instinctos.

A perda do emprego pelo exercicio das func.ções le­
gislativas não tem o odioso da condemnação, nem a
ignomínia da pena, mas não é porque não importe pro­
hibição, é unicamente pela moralidade do acto prohi­
bido, que se tornaria tanLo mais meritorio quanto maiur
Io se o 'acrificiQ de quem o praticasse. -r I I

14
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s~ a Constituição por um lado não auulitte que o juiz
seja priv~do do ~eu lugar se não por sentença: se lJor
outro lado ella não confiou da legi l'atura ordinaria a
faculdade de determinar as eondições da elegibilidade,
mas só e restrictamente a úe marcar o modo pratico
das eleições, e numero de representantes: se a pel'da
do lugar pelo exercicio das funcções legislativas é uma
derogação da perpetuidade que ella excluio, e uma res­
tl'icção de direitos potiticos, parece claro que não pMe
ser decretada em lei ordinaria á vista do disposto no
art. :1.78 d'l mesma Constituição. I ,

As commissões não podendo admi tti r, por o/Tensi va
da constituição, a providencia do artigo ad<.Jitivo, nem
por isso desconhecem as vantagens reaes de desviar-se
o maiol' numero possivel de juizes, principalmente de
La instancia das occupações que interrompem os es­
tudos e os habitos de sua profis. ão, e sujeitão os povos
ás consequencias da a<.Jministração <.le justiça confiada
a sub3títutOS que não reunem as condições de capaci­
dade e indcpendencia presumida nos juizes pel'petuos:
muito menos désconhecem as commissões os m<'les a
que fica sujeita a sociedade, e os perigos que correm a
consciencia e a gravidade do juiz, quando envolvido nas
lu tas ele itoraes solicita uma en traua no corpo legi lati vo
sem que lhe seja espon taneamen tr oITerecida pelo vo to
popular em conseCjuencia de um merecimento nolorio.
Heconhecendo esses males as commissões en tendem que
elles podem ser l'elnediados senão completa e eficaz­
mente em todoSilS casos, pelo menos ulUa sua maxima
parte sem ferir os preceitos constitucionaes, ou as
theorias adversas ás incompatibi.lidades,

O meio de alcançal-o na opinião das cOlUl1lis. ões, é
desenvolver quando fór passivei o systema encetado
pela legislatura ultima de ligar ao elTectivo exercicio
dos lugares tal somma de interesses que os juizes não
desejem interrompeI-o em busca de v.alltagens na vida
politica. Neste sentido temos já feito depender as pro­
moções de um numero consideravel de annos de e!fec
tivo exercicio nos lugares de juiz, ,

Estabelecemos gratificações pecuniarias, que só se
percebem pelo mesmo exercicio, e garantimos no pro­
jecto, que se discute, aposentadoriali cujas HnLagens
são ainda subordinadas ao elfectivo exercicio.

Este conjuncto de medidas actuando simultaneamente
sobre a c~asse dos magistrados de La instancia, não os
arredará \todos das camaras legisla ti vas, não arredará.
tal ve~ o maior numero dos que actualmen ti sUo ;Uem-
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bras delIas, porém eguramen le preparará mais ue pras a
do que a muitos se afigura uma magistratura aUleia em
sua Iluasi tOlaliLlade ás aspirações politica, sendo ra­
zoavel a esper:lnça de que o magistrado depois de lia bi­
tua r-se fi ua profi são por longo tempo, e não se ha­
vendo acostumado L1esLie a mocidade com as emoções
ás ineertezas, e á" pl'eoccupações da vida politica, não
se pre 'ipitará nelLa sem graflde seguridade ácerca do
futuro que ahi o espera.

As commissões acred itão na elfu;acia desse systema,
c pen_ão que neHe cumpre perseverar desenyolvendo-o
quanto fOr possivel. A maioria de seus membros não
lIe. ita em propôr, que se 3dopte em substi tuição do
artigo olTerecido em segunda di cussão oulra provi­
dencia já muitas vezes lembrada, que consiste em' dis­
pensar os jltize de direito de exercerem os seus lu­
(rare no intct'Yallo das senJes, eJl1quanlo forem
membros do corpo legi'lativo, ou a~seJllbléas proYin­
ciaes, nomeando-se juizes sub titulos para servir du­
rante tal impedimento d'entre os juizes municipaes
que ma is se houverem ui tinguido.

A influencia desta medida é tão patente que dis­
pelLa qualquer demonstral;ão; resta alJer se pMe
conciliar-se com as disposições conslitucionaes.

Parece a tres membros da COlllOlissão, que nem a
perpetuidaue do juiz, nem a sua elegibilidade soffrem
quebra. Nenh Ulll artigo consti tuciona I estabelece,
como direito, que as leis ol:dinarias não po~ ão modi.­
ficar a faeuldade de exercer - o emprego no intervallo
dáS se. sões, ainda que alguns assim o en tendão por
argumento a contrario sens/t deduzido do art. 33; mas
a uoutrina desse art igo no pen ar daquelles membros
das commissues não pótlc ter outro alcance enão o de
remover os ob.:itaculos qne a obrigação de servil' o em­
prego poderia trazer ao comparecimen to do depu tado
ou cnador ás sessões ordinarias ou extl'aordinaTias da
assembléa geral: seu objecto é a organisação do serviço
legislativo, c não dos empregos publico, á lei ordi­
naria compete determinar se as attribuições judi­
ciarias podem ser convenientemente exercidas por
jl1izes que são obrigados a longas interrupções em cada
anno da legislatura, e que devem para bem desem­
penhar as funcçães legislativas acompanhar a marcha
dos negocios publicos mesmo nos in tervallos das sessões,
c dar-se ao estudo da sciencia politica: a ella compete
apreciar a influencia que sobre a ordem publica e a se­
gU1'anç-a dos cidadãos pMe exercer a cOllYicção em que
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esles estejão de que as decisões dos seu JUizes são e'­
tranhas aos adias e interesses politicas, e resolvendo
eslas questões, declarar se convém, que as funcções
judiciarias sej ão exercidas no intervallo das sessões
legislativas por juizes, que outros devere deIlas dis­
trahem.

Quan to ao!: chefe de policia, aos promotores, e ao
juizes municipaes e de orphãos, quando membro do
corpo legislativo, ou assembléas provinciae , dando-se
iden licas razões de impedimen to, e não gozando de
perpetuidade, nem havendo motivo para que os lu­
gares sejão longo tempo privados do ser,entuario
etTectivo, parece que declarado o impedimento por toda
a legislatura podem seI' logo e sem inconveniente subs-
tituidos. '

Conseguintemeu te offerecem os tres membros elas
commissões em ub tituição do artigo addilivo de que
se tem lra tado a seguin Ie emenda:

Art. Os juizes de direito que forem J'ora em di­
an le ,eleitos membros das camaras legisla tivas ou a ­
sembléas provinciaes, aceitando, considerão-s im­
pedidos de exercer os seus lugares durante a legisla­
tura respecliva.

S1. o Os que ucei tarem a nomeação de senador serão
aposentados na fórma do art. 4. o do projeclo.

S2. 0Fóra do caso do § 1..0 os juizes serãosubstiluidos
duran te :l. legisla tura por juizes de direi to substi tu tos
escolhidos pelo governo d'entre os juizes municipae..

§ 3. o Os chefes de policia, jjlizes de direi to sub ti­
tu tos, ou promotores e juizes municipaes ou de orphãos
sendo membros das camaras legisla tivas ou as embléus
provinciaes considerão-se igualmen le impedidos de
exercer os seus empregos, e serão competen lemen te su­
bstituidos.-ütiz Antonio Barbosa.-J. A. de 1I1irandlt,
com vo Lo em separado. - José Antonio de Magalhães
Cast1'o.-Jeronil1w lIfartiniano Figueira de lI/ello.-B. A.
M. Taques, pelo voto em separado.-ll. D. Pereira de
Vasconcellos, com vo lo em separado.

Voto em sel_al-ado.

Não tendo vindo a accordo com os meus honrados col­
legas, que fazem par te das commissões de ConsLi tuição C
justiça crimina'l, cujo parecer est~ augusta camara deli­
bel~ou ouv ir sobre a ma leria 'dos ar Ligas adcliti, o,
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oITerecidos :i sua consideração 101' alo'uns illustres de­
putauos, decretando a incompatibilidade da funcçõe.
judiciarias da primeira instancia com as legislativas,
pede a gravidade e a importancia do assumpto que eu
indique os pontos e justifique os motivos de minha di­
vergencia) não me devendo con ten tal' para assignal-as
com a singela declaração de venciuo, que em outras
occasiõe se empreO'a.

Começarei por observar a impropriedade da occa ião
deste debate envolvendo-se-o na 3." discussão de um
projecto que trata de assumpto absolutamente diverso,
concorrendo-se desta sorte para que seja acanhado o
seu desenvolvimento) mal apreciadas as questões im­
portantes, que surgem á simples leitura daqueUes ar­
tigos addiLivos, e sobre tudo quando parece que o
governo se não empenha na prorogação das camara. ,
não havendo assim e perança de que este anno possa
converter-se em lei quêr a doutrina, que encerra o
projecto da reforma judiciaria, quêr a das emendas
additivas, que forão mandadas às commissões. Em cinco
ou seis dias não sei como poderão discutir-se on'efe­
ridos artigos, que tem por fim tirar, ou restringir os
direitos do cidadão brasileiro quando nos paizes e nos
parlamen tos esclarecidos da Europa, e mesmo en tre nós
não se reputa perdido o tempo que se destina a contes­
tações des ta ordem.

E pára despertar a memoria da camara a respeito
l1:lS difficuldades da questão, seja-me licito referir as
dijrerent~s phases por que ella tem entre nós passado
desde a primeira vez que foi tra tada nesta e na outra
casa do parlamento.

Discutindo-se em 184D a lei, que actualmente re­
gula o processo eleitoral, se procurou inserir neUa
a seguinte disposição.-Nas provincias em que exer­
citarem jurisdição ou autoridade não podem ser eleitos
deputado., ou senadores, os generaes em chefes, os
presidentes, os commandantes das armas, os chefes
de policia, os inspectores de thesourarias, os chefes
da administração de fazenda provincial e os juizes
de direito, prevalecendo para estes a disposição deste
artigo nas provinci- s em que estiverem servindo na
occasião da eleição, e naquellas d'onde possão ter sido
removidos um mez antes, ou depois da convocação
da a sembléa geral.

Depois de larga discussão foi este ar Ligo rejeitado
por ti8 votos contra 2:1., e mais da inconstitucionalidade
do que ela conv niencia da medida se tratou então.
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Nesse mesmo anno propunha no senado o finado Sr.
senador Paula Souza, o seguinte:-Os membros do se­
nado, os do conselho de estado, ou da camara dos
deputados, ou assembléas proyinciac, nas seguintes
legislaturas serão logo aposentados segundo a lai de
~ de Outubro de 1831, se forem vitalicios, c se o
não forem deixaraõ de ser magistrados

Não me consta que o pensamento dcste arti~o fosse
adiante, ou cabia !la senado, ou foi retirado da dis­
cussão.

Em 1816 uma proposta do poder executivo continha
este artigo:-Os membros do poder judiciaria, que acei­
tarem a eleicão de deputados ci assembléa geral, ou
a de senador serão por esse facto apo -en tados sem
ordenado, se ti1'C1'em menos de dez annos de seniço,
com o terço do orc1enado se tiverem mais de dez, com
metade se tiverem mais de viute, e com todo -e ti­
verem mais de trinta.

Este artigo foi tambem rejeitado.
No anno de i8~8 uma dispo ição quasi analoga á

de 181;) foi nesta camara apresentada e depois de
aturado debate, foi mandada para o senado, já sem
força, j;i desconceituada, e foi rejeitada naquella ca­
mara I Tamhem não caminhou um projecto que a esse
mesmo tempo se iniciou ahi, se a memoria me não
é infiel.

O que se pretende agora? Primeiro pelos artig-os
additivos declarar vagos os lugares dos juizes de di­
reito, juizes mun ici pacs, etc., que forem eleitos de­
putados. Em segundo lugar pelo parecer de tres meus
honllados col1egas-que os juizes de direito, que forem
eleitos deputados não possão exercer o seu emprego
no interval10 das sessões, devendo ser esles occu­
pados por juizes substitutos; e os quo forem eleitos
senadores aposen tados, decretada a perda dos lugares
dos chefes de policia, juizos municipaes, promotores
nas mesmas circumstancias, etc., etc.

Notarei de passagem que parece unanimc nesta casa
a opinião da inconstitucionalidade da medida, que
tende a privar os magistrados do direito de serem
eleitos deputados ou senadores' e certo fôra preciso
demonstrar, ou que já não existe o art. 95 da cons­
tituição, quando estabelece que são babeis para serem
nomeados deputados os que podem ser eleitores, ou
que os magistrados não poderão ser eleitores, ou que
não tem a renda IiqtLÍda de ~OOIJ, ou lhes falta qualquer
das condições dos§§ do mencionado art. 95,-0 resul-
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t:1<1o da qua~i nnanimidade desta convicção não póde
ter outra origem senão a luz que derramou no paiz
o porfiado combate que em tres legislaturas ditIerentcs
se travou, e no qual se empenhárão talen tos superiores,
e estadistas os mais distinctos e traquejados. E' pois
a gravidade e a importancia da materia, que tem
preoccupado essas legislaturas, uma das causas de não
ter tido ella urna solução até o presente, convencido
como estou que as não animara {)utro interesse se

.não o do bem publico,
Deix.ando de lado este ponto o tia inconstitucionali·

dade que tra tari se me couber a pa lana na dis­
cussão, occupar-me-hei com as medidas lembradas e á
que me referi an tes desta breve digressão.

Concordo em alguns dos fundamentos do parecer dos
Ires bomados membros das commissões quando com­
batem os artigos additivos, e aceitando como sum·
cientes c ses vfundamen tos para sua plena rejeição
farei algumas ligeiras considerações sobre o arbitrio
lemJ)rado pelos' meus honrados collegas.

Applicando as luminosas observações que reunirâ@
em um só pensamento os meus illustres collegas que
susten tão que o magistrado só pMe perder seu lugar
por sentença, é logico concluir segundo ellas que
a suspensão do magistrado eslá no mesmo caso, e
que decretaI-a como pretendem é igual offensa á Cons­
tituição.

A Constituição no art. 1M faz depender a suspensão
de certas fOl'malidades, dá ao magistrado nG interesse
publico garantias que a emenda da commissão lhes
tira, e se a perda do lugar é pena, tambem o é a
suspensão; se uma depende de sen tença, depende a
outra nos casos do art. 154: da Constituição, de for-
mulas, que lhes correspondem. .

Para compi'ehendor-se que a medida proposta não
tem o alcance, que se lhe pretende attribuir e em
yez de minorar aggrava o mal, que sentimos, basta
considerar o motivo que a inspira, o qual consiste
em obrigar os juizes á residencia mais aturada nas
comarcas pela fal ta que fazem JlGS seus lugares dei­
xando-os entregues a substitutGS, que não tem as
habilitações precisas, e a quem sobre tudo falta a
condição da pcrpetuidade,_

Adoptada a emenda, o juiz de :lireito effectivo não
póde servir no emprego durante a legislatura, e serã
elle exercido por um juiz substituto com todos os
inconvenientes ponderados quando actualmente en~
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ccl'I':ula as cnmal':ls. o juiz r('l'clivo rolla n oecll­
pal-o e pelo mano. cm mclarlê do anno tem as ro­
marcas o juiz perpetuo, que lhes dá a con. tituiç50.
Se o juiz de direito fór reeleito duas, tre vezes, etc.,
ahi teremos a interinidade por 8, 1.2 e mai annos,
decorrido esse e paço se voltar á rUllcÇõc jud iciaria.
terá adquirido talvez muitas luzes, tl'ará eu e pinto
ellriqnecido, ma ninguem se proporá a- evürar que
con erve um tal juiz O. habitas de julgar, qu e'i;­
os perdeu elIe no estudo, na contemplação de mate­
rias absolutamente e lranhn ti proa-são do julgador.

ão se envolrerá mais e te juiz nas lutas eleito­
rae- ? E' quantlo para ella se me afigura mai ue­
embaraçado, porque -e no exercicio do cargo enlia
vexame, se acanl1a,a em solicitar votos, se fallava-Ihe
tempo para correr todos os cantos da sua comarca,
hoje solto da pêa que o prendêl'a., ahi o veremo per­
correndo alTouto e dilig'ente o distric-io de sua juris­
Jicção, e com um procurador acti,'o e. ·interessado em
substituil-o na pessoa tlo juiz municipal, que pra­
ticará por sua cont.a os exce sos e abu os, que e
reeeião quando pretenda para si os cargos de eleição
popular com preterição do juiz, a (ruem substitu ,
creando-se assim em vez de um, dous canel ida tos á
viela poli ti ca .

Vê- se que deixo de 1aJo considetar a que ela· e
fica pertencendo este juiz substituto, entidade nova,
que surge da emenda substitutiva.

Accresce que havendo um não pequeno numel'O de
juizes de direito com a antiguidade de Ui annos, e
ou tros proximos a eBa, é para estes inefficaz a me­
dida, que s6men te teria resultado se o accesso aos
tribunaes da 2." instancia se regulasse pela antigui­
dade cega, o que não admittio o projecto da reforma
judiciaria, é questão que me não faço cargo de consi­
derar agora no jntuito de resumir-me.

Demais se a intenção, com que se procura arredar
das camaras legislativas os juizes de direito é pela
influencia, que elles exercem nas comarcas, esse in­
convenien te em parte se remove com a reforma judi­
ciaria, que sem duvida, e no verdadeiro interesse da
administração da justiça, import.a a creação de um
maior numero de comarcas. '"

A emenda substitutiva é ainda injusta sobre ser
odiosa quando applicada a uma só classe, a dos juize
de direito; se as difIel'entes proposta do poder exe­
cutivo de que fiz menção 110 principio desta expo-
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..I/àO, se o artigos que lhes IHlt1ici.onieiio enccrl'aíão
inconvcniente Co"rare, pelo menDS tinhão o mel'ilo
de generali ar a providencia 8 outras classes, aonde

- .'e potlelU talvez noLar maiores abuso na razão dos
J~leios de mais illteu a influcncia de qliC dispõem cerlos
fnncc,ionari() .

Qual sera a i.tuação tIo llaiz atloptatlo o cxpediente
lembrado de não exercerem os juizes de direito selJ.S
empregos no intervallo das 'essões? Ccssal'iÍõ por yeu­
tura os clam.ores que se tem levantaúo de UIU a outrG
anguloo do ilUJ?crio c{)ntra a sinceridad,e da eleiçã@?
Calar-se-hão as roecs d05 que bradão pelas eleiçõe
<direcLas, pela inelerribilitlaele do prcsidentes de pro­
villcias, do comuaalluantes ue arm.as, etc, ele, ? CerlG
qtle ni'O.

l"to vcm em 2uxiH-o tlo que c'crevi., ha p.ouco, isto
r, vem provar que a qucstão aqui é dcslocada; que
em um projccto a parte (c precedendo as formalitlade:;
CO./BLitucioR:le) se considcra se .a maf..eria por toda.
as . uas fa es, ahi era lugar proprlo para ser hem
estudado e de env@lvid.o o assumptD.

Occorrc-me refcrir o quc aconteceu ]ta provincia
de Min:). Gcr:l ", providenciando are pecLi\'u a sem­
bl a legi ..1aLira obrc a falta tios juizes de direito
.fi'ed i vos em seus lugftl'es. A lei prov iacia! n. o 72

de 1837 continha o segu·inte arLigo:-Os juizes de
direito, que tiverem a .ento na assembJéa geral le­
gi latir:l, sal'à-o dispen ado' tIo exerc.icio ele sua func­
çues durante o per iodo tla legi latura, a que pel'ten­
cerem, con senando pOl'ém os _eu" lllgares. - E ta
disposiçã-d niío vigorou nem até o anllO tle -184,0, em
qtle FC interpetron o acLo addici·onal o a 1)l'''pria' as­
sembléa provincial a revogou por inconveniente.

Prcponllcrão em m u e:-pirito du\-ida lão rias em
l'esolv'l-o pela mcdiua a que me tenho referitIo, que
cu não lJ. itada em pref'1ril-a a uma incompatibi­
lidade :Ibo oluta nestes termos-Os juizes da 1. a ins­
~mcia 4llC forem eleito. memlJro elo corpo I',rislativo
oplar;lõ ou pelo exen;ici() das funcções lL'gi lati\'a ,
ou pelo das jlluici.ô1riaso

E"ta incompatibiUdado a SilU ab alula fica exposta
a objecçõ s menos procedente.., c servir<i para igni­
ficar que magistrado eu não duvitlaria aceiLal-a 1 se e
('J1tende que a cau a elo male, de que o paiz e queixa,
desapparecerá, não ervindQ o 3uizr. de direito o Cll
rmprego I:tO inl rvaUo das sessões, como mui cl<ll'a­
mrutc o diz a Con.'lituição.

!tí
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Póde ser que s ja eH singular ne 'la opinião, m':
expendenclo-a sou leal ás minhas convicçõe •

Nem se me . npponha adversario das incomp:lfibi­
licladcs, espú,o pI'lo contrario n opinião daquelle"
que re cião a pl'epondcl'aocia de espirito le corpo
nas camaras legi;;l.aliya;;, 111:1. entendo lambem que
segundo nossa ol'ganisacão politica a rerol'ma do di­
reito de elegibilidade não a abandonou a Constituicão
á mercê de uma lei ol'dinaria; direito politico o de
'eleg r e o de ser eleilo elle ó pMe ser allel'ado
seguiLlos os tramites C011stituciona s. Este é o ponto
de vda sobre G qual devera versar o debate.

A ter- e prelenllido que as legi la tura. ordinal'ia.
podem proverdf) remedio omal, que sesente; atlribuo
eu principalmente a inutilidade los esforços até aqui
empregados para arredar das camaras alguns funcciona­
rios publicos.

Meu profundo acatamento á Constituição do Estado
me aconselha que não !la e colha ~ntre violal-a e in­
terpetral-a.

Minha natural timidez }Jor6m, minha insufficiencia
me embargão pro. egllil'. .

,Eis o-meu voto e os motivos de minha divcrgencia
Rio d-c Janeiro, 28 de Ago to de 183~.-Francisco

Diogo Pereira de T'asconcellos.

Adhiro ao voto acima, com dcclara,ção de que a unica
medida que tenho por conveniente na materia é a
(ie probibir os magistrado,> de:1. 3 instancia de serem
votados nos colIegios eleiloraes do districto de sua
j urisdicção .-Benevenuto Angllsto de Magalhães Taqllcs.

Voto elu Sel)ara«lo.

E' -me ba tante . ensivel não adoptar a illu Irada
opinião de meus honrado. collegas; mas o interesse do
meu paiz, como o con iclera minha acanhada intelli­
gencia, e as convicções, qU& á respeito desde mui to
JnB animão, estão sobre tudo.

A discussão do principio da necessidade de apart.ar
{lo corpo legislativo cel'tos; e dctel'minad0s funcciona­
rios, exisle desde que exi ·te o. ystema representativo:
ella ó de todos os tempos, e de todo os paizes. As
tellt::ltiyas da Inglalc1'l'a desde os Stu.\l'l', o' seus e fol'-
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ços depois da revolução de 1688, e sobre o reinado de
Guilherme III, manifc"tamen te o demonstrão.

Apezar de todas as contrariedades, o principio, con­
siderado ignobil pelo rei Jeorge Ir dominou mais
ou menos amplamente. A queua de \valpole foi o
annuncio de seu tl'iumpho. .

Limi tando a questão à classe dos magistrados, vê-se,
qltC na Grã Bretanha não podem os juizes ser eleitos
membros da camara dos communs.

Na França dilJererites leis organicas tem adoptado o
pl'incipio, e nesse paiz os magistrados não podem hoj-e
ser depu tado .

Nos Estados-Unidos embora não tenlrão os juizes o
mesmo caracter, que se lhes reconhece entre nós, e
naquella.s nações, tambem vigoll'a a mesma dou trina.

Em o nosso paiz o pensamento politico, até agora CQ­
nhecido com a denominação de liberal, admitte no
programma de seus melhoramentos o principio das in­
compa tibilidades dos magi trados.

Entre os estadistas tIa opinião conservadora, supposto
não tivesse sido elle até certa época aceito, o foi c{)m­
tudo mais ou menos modificado. Seja exemplo o pro­
jecto do senado letra U de 1848, approvado nesta parte
em 2.· discussão.

No projecto sobre eleições, que eu e um -honrado
amigo meu, tivemos a honra de offerecer á consideração
da camara em 2 de Julho do anno findo, consagrei igual
doutrina.

Não é, pois, de hoje a minha opinião: ella assenta
sobre uma convicção formada em presença elas neces­
sidades dos póvos e das exigencia do serviço.

A lei n. o 557 de 26 de Junho de 1850, fazendo des­
contar a antiguidade ao magistrado durante o tempo
dos trabalhos fegislativos, reconheceu a necessidade
de sérias providencIas; deu um passo para as incompa­
ti bilidades.

Os vinte e um-deputados, que assignárão a emenda,
submettida ao exame das commissões reunidas, profes­
são idéas bem pronunciadas a semeUlante respei to.

A maioria das commi sões sancciona a necessidade da
medida, opinando no sen tido de afastar por meios in­
directos os m.agistrados da representação nacional.

Sera a providencia assentada pelos meus illustres
collegas o meio efficaz e idoneo para satisfazer á uma
necessidade que todos os par tidos sen l m, que todo o
paiz encara?

E' minha opinião que a iluação dos negocios não se
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!;atígfaz com a lembranr.a da maioria das commissõe". A
idéa das incompa tib ilidades, taes, como na emenda se
formulão, deve ser approvada, salvo uma pequena mo­
dificação.

Eis as minhas razões:
L" A medida, mais ou menos modificada~ tem o as­

srntimento de todas as opiniões. As quesLões de neces­
sidade g de opportunidade, acbão-se re olvidas cm todas
as consciencias.

O Sr. mini tro dajusLiça mesmo declarol1 nesta casa,
que as aceitava comasdistincções que1.igurára.

2." E' para mim fóra de du viua, flue uma resolução
approvada em semelbante sentido não orfende principio
algum da Constituição.

AConstituição só poderia sel"oITendida se sea1tera~se

a condição da vitaliciedade. O magistrado, que quizer
ser magistrado, é sem a menor contestação 'litalicio. O
que faltar ao principio da permanencia c [IS condições
da sua posição, pretendendo abraçar a carreira politica,
ou administrativa, mostra querer deixar ue ser magis­
.trado. Esse o não poderá ser.

Os empregos não são propriamente de algum na so­
ciedade brasileira. Ocidadão, que acei ta da oe iedade
um emprego, é sempre com a conúição, taci ta, ao menos,
de se submetter á quaesquer alt rna tivas, vicissi tueles,
ou condições que tenhão de motlificar a sua manuira
de existir.

A-ssim como a lei augmenta hoje a jurisdicção do
magistrado, e a consolida com maiores garantias e pri­
vilegios, pMe pelo mesmo modo enfraqueceI-a, reduzi l-a
amanhã. Oque satisfizel' as condições, que a succ'essão
dos factos, que alterão a existencia da sociedade, torna
nepessarias, é magistrado, e vitalicio. O que se não
conformar com ellas abandona oseu emprego. Consultar,
portanto, os inLcresses individuaes do magi trado,
guando o bem commum manda antes de tudu consultar
os do paiz, seria uma falta indesculpavel.

3.· A necessidade de pet'manencia dos magistrados
em seus lugares, a experiencia e conhecimento, que só
com ella se adquirem, e as commodidades dos póvos,
que tanto sofl'rem no caso opposto, soccorrem a medida
proposta. -

Aprovidencia lembrada pela maioria das commissões,
fere semelhante principio. A interinidade de um magis­
trado, sem futuro, sujeito á mesma lei quo o elIectiYo,
não póde satisfazer. Se o magistrado assim impedido, é
reeleito, cOlltinúa no quadro da magistratura a occupar
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npcl1.l"s uma posiC;ão de 11Onra. Se volLa ao lugar, acha-se
arriscado a deixal-o pelo me'mo funtlamento.

Como fiGa llependendo a nomeação do lugar de desem­
bargador mais do merecimento, do quea ela antiguidade,
não faltaráõ alguns a quem se não dê por premio de
seus al'ans politico um accesso na esc<lla judiciaria,
ficando as im illudi a a lei.

A intelligencia de cada. um, e a discu'são, darão ;l
esta materia o llé envol imenl.o de gue é susceptivel.

4.' A alta posi(ão do magi. trado, o ltOnroso de na
funcc;ões, e o re peito e força moral á que tem incoll­
testavel direito 110 paiz, o uerem inuibir de entrar em
lutas polilicas, e de se inlere sal' por qualquer moelo
no gozo das vantagens que podem trazer as aspirações
ã ·argo. dilJerente .

5." E'\ercem os Flagis trado. alLa preponelerancia no
paiz. A lei ela reforma, que se di cute, vai armaI-os
de tal poder e presti.gio, qne e torna indispensayel
pensar desde logo no correctivo adaptado. O:> legitimas
l.nteresses do póros não podem ser de. considerado. em
lace ela si tnação, em que vão elles ser collocados.

fi." Tenho para mim, como cou a bem possivel, que
da com'patibilidade do lugar de magistrado com o cargo
de repre:entante <.lo paiz, poderão IUuitas vezes resultar
inconveniente, que alTcctem, eon tranjão ou \'iciem a
llldepenelencia dos dous podere, exercidos em parte
por um mesmo inuividuo. A alta' questão verteute, que
tem de ser resolvida em referencia ao corpo da magi ­
tratura pelo corpo Ic.n-islatiro, que e compãe em tão
grande parte de magi'lrado ,pMe c1'vir para lhc~e do
desenvolvimento, ú que e presta est.a consideração.

Concluindo estas observações, declaro, Cjue se o paiz,
omo entendo, tem muito a ganhar de uma conciliação

de parLillos, ou pcn amenlo politico, esta Gonciliação
não póde ser collocada em melhOI' terreno do que
naquellc e'nl que toda as intelligencias COl1col'ljCm a
adoptar as id 'as de seu. adre1' ario , que mai' 611sen­
lanea~ ejão ao bem COL1llllum. A idéa das incompatibili­
dade!, susl 'ntada com vigor pelo pensamento libpral,·
c acri ta. com mod iIIcações pelos lIomc,ns do lado op­
po.-~o, viria á constituir lia adopção ela clUenda, um
ycrdadeiro ponlo de conciliac;ão dc principias, que des­
al'luaria muito:> cspiritos, e a 'arretaria como consc­
qu neia a sincera conciliação <.le muita pessoas.

Das GOl1sideraçàcs ex pcnd ida: devo conel li ir para a
éH.lOPI}ão (la. emenda c:tcndCJl/~0-a aoS ministros do u­
premo tribunal de ju. tiça, c aos desembargadores



- 118-

igualmcnt" lJl'lU 'omo á 'Icição para senauore , por se
acharem nas lHe mas cirwlllsLancia .

As im, portanLo, lell·ho a honra ue olTerecer a 'Ulonda
mol1ifi ada 1I0S seguinLes lermo :

Artigo. Os mini Iros do supremo trilJllnal dr ju;'­
tica, os de embargadores, juizes de ui reico, mun i(~i pars,
e órphãos, promotore publicos, e chefes de policia, qll'
forem escolhidos sena(lore ou eleitos dcputaJos á a~­
sembléa geral 01l1)rgvincial, deido por esse facto vagos
os respcctivo- lugal'e , saIo o c1il'eito de opção.

Serão, porem, aposen laJos, se por ven tura ti ,-erem
p.ll·a eSi> clreito a., rOllclicõtJs marcada Das lei,.

P;Il:O ria ~amal'a do' dépulados, em 26 de Agosto de
·185l.- J. ~t. di' \1i1'tl1ll!1l.

"0

1854·-N· 1!;J.

Redacção para 3.' cli§cn~8iio tio ItI'ojcc&o
n . • 4 de :lSõ'.&.

A assembléa geral lcgi 'Iativa elecI'ela.

Art. :Lo Haverá conselho de jurados nas calwças
de comarcas, as quacs serão pelo govel'fio de' i (Tnal1as ;
nas cidaues papulo as que li verem, iDO .i urados pela
qualificação actual; nas villas ({ne, lendo o m smo
numero de jurado, dislarem 30 legua' da cabeça
da comarca.

A creação ou conservação do conselho de jurado'
nos referidos lugares, assim como a do fOl'o civil
naquelles em que não houver conselh.o, dependem ue
decreto do governo.

S LO O jury julgarí os crimes inafiunçaveis, o
publicos de que trata u 2. a parte do codigo criminal
até o capitulo ,4. ° titulo 4. ° inc.;lusive, os do arL
fi9 <10 mesmo codigo, e ·as calumnia ,com excepção
da~ ~eferidas no art. 3i §:f.. ° do cotligo do processo
cnmlllul.
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~ t." O' crimes afimçaveis serão julgado' L1efini­
tiramcute pelos juizes de direito, com appcll:J,(;ã.o
pIlra as rolações.

~ 3. o Os cri mes }Jolici:les, as i nfracçõe. das po ­
tura municipaes, e bem a. im os crimes em que
os r{'os se livrão soltos, ainda que sejiio vagalmndos
e !'('Ill domiGilio, serão processados e julgados pelos
juiZt's municipaes, com appellação para o' juiz(}S ue
dir i to. ,

~ 4. o As competencias e tabelecida nos paragraphos
anlecedentes compwbcndem lambem a tentatiya ca
com plicidade.

3 5. 0 A formação da culpa nos crimes de que
lratão os :§ Lo e 2. 0 alva a dispo ição do art. 2."
§ L o, compete exclusirament' aos juizes munici­
paes, com recurso neces. ario ou e..o-olficio j}ara o juiz
de direito.

§ G. o As dispo içôe' dos paragraphos antecedente
não prejudicão a competencia que actualmente tem
o. juizes de direito de julgar deUnitivamente o. cr~­

mos de responsabilidade, c os ue quc traIa a lei n."
t)H2 de 2 de Julho de 1850, nem a compelcncia es­
tauelecida por oltLras lei especiaes .

. 7. 0 A atlriullição que tem os juizo: ue uir'ilo
rJ jut,rrar os crimes referido 110 paragraplto prece­
uente comprel1ende por cOlluexão O' crimes conGumi­
tantes.

8. o Na [<l\la (le juiz municipal letrado cm uma
('amarca, a sub'tituição dos juil '. lI' Llireilo COIll­
peLirá aoS juizes muni 'ipac mai: pro'Ülllo'.

. 9.0 As Sll 'peições dos juizes de d i rei to cm ma­
I<'ria criminal 'crão proce saeb e julgadas como no
eivé1.

~ W~ O, casos om que, por Yirllldc Llo art. 7~

. LU da Iri de 3 L1e Dezembro de 18íl, se L1cer -tal'
:-I'gundo jultramento, c te terá lugar na 'apitaI da
proyincia, quando o primeiro julg.amenLo !Iouyor sido
róra della.

§ 11. Qual1lJo o rl'o n[o quilOr rrspondor ao illtor­
J'ogatorio, o jgiz pro. c.!fuirá no proccs'o, la Vl'a llUo.­
se termo desta cir 'um Lan ia.

, i~. Se o réo por palavras ou acto' violentos
otIender (). tribunal, e perturbar a sessão ou audiell­
cia, depois de ad\'ertido pelo juiz, poderá ser reLi-
rado e julgado á revelia. .

~ 1:3. A pronuncia não suspende o dircito de votar.
An. 2. o O' chefe' de policia poderáõ ser numeado
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rVe'llLre o' hllcbarais rOI~m.ado· em Jil'ciLo, ain Ta (rOU
não sejão juizes d'e direi Lo- ou desemulr rradore .

§ 1.0 Os chefes de policia não são privados por esta·
lei da compelencia que tem p:n<a formar culpa.

§ 2:° Quando :l' tra-nqu,illidade publica ou a serru­
nn(;a, ind,ivit!>uaI o exigirem, pOdel'a o govel'1lo no­
meaI' e}el g:l<llos Je policia que ex.erCúrú(}. em uma ou
:m.ais comarcas ti auLm'Ílfal1e de chel:l'S c\:e policia, c­
lerão os vencimentos e o privilegio de fôro que COl\l­
fJ'el em aos- juizes de direi ta.

~ 3. ° Os juiro lUlmicipaes nãO' exerceráõ mais
J'uncçües poli iaes.

!t. ° 05 delinqu·enl.es sendo presos serão immetlia­
tamente remcLl~do' ao juiz. compctente paJ.'a. a for­
maç'ão €la culpa, cmn parte ctrcum tandarl.a· cio faclo,
~nterrogaLorios, inquirições, rol. de teslCmulJhas, corpo
de c1elicto, informações, documento" e mais provas
eolligida-s pela polid.a. ,

~ 5.°08 hefe <k po~ic~a, dei rTa.tl05 @ . ulxl.clegado.'
tlarão, as. proviJrmcia's necessa-lia pa ['<I ll> IJI'om pt,\'
reme a, dõQs presos, e proces o, e para compareci­
mento das te.lenwnha$, pr c d ndt:> ús ~nlJlIil:j'Ções,

"esLoria, exame. e diligencia:, q.lIe o juize. de
l'lir ei.Lt:> 011 umnic.tpa. requi. iLUirclll ]l<tl'a de~col)ri­

lD lHO lhl yerJalle.
Ar!.. 3,° Compebe ao promotor publico, ou ao. seu:.;

agen te. a Llen unc ia e accu ação de todos os cr imo:>
publicos, Inrticular. o policiae , cõm a c:\cep<,:ão dos
el'Ímes cOlllra ao. erTlIraJ1ç~}; da homa, C}ue rocem afjarr­
çayeis, )e- acLulterio, e das caluDYI'1'ia5 e injuria nã
l'·eferidos· no arL 37 . 1<.0 do. coc.1'igo do processo cri­
minal .

. 1. o O.' delegados c sulJllelegadbs de policia serão
os agentes dos promotore publi(;os.

~ 2. ° On promotoras pub~ icos serãO' la·mbem os agen~
te. dg mini'sleTio pl}blico l'fa.o pUi'te ci\ril ; serão cu-
adores ge!'aoCs dos orphãos., pesso!\:s sameJllantes Oll

mi 'erayeis, pro,nolores cle residuos e capellas, e dafl
eQusa pu!lI icas; são COlllfIClclI t'es para. propÓl'enl c
eontradit"lCi'em- na fórma do' direito e:>La'belecitlo as
acções respectivas, e devem ser ci Lados e ol}\'idos
sobre t.odos os n'egoc·io. que lho sã'Ü cO'ncernentes.

~ 3. 0 Nas gra nde::; capi laes ha vPI'á promo Lores pu­
lllü:os especiae do ci vel.

:' 4.° O governo em re rr nlall1onlo LI L I'luinará Q

modo e rúrma por flue, quanL!o hOllv l' parle. e~la
e'\.crccrá. o. 'Cll direÍL.o cm. conr:Ul'l'en.ria COIU o P.l:O-
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moLar pulJlico, relativamente á quei~a e denuncia,
accusaçâo, recur, O:, appellações e recu!iaçõe .

Art.4.00 de emLargauores serão nomeados d'entre
os juizes de direito que tirerem n annos de elfoc­
tivo exercicio .
. ' Lu O' juizes de dircito, dc"cmbargadores e mi­

nIstros do upremo tribunal de justiça, qllo contarem
ao anno ue elfectivo exer 'ieio, pollerão ser aposen­
tados com o ord nado por inteiro, so o requererem,
e se ncharem impossihilitado. de scrvir.

< 2. ° Os quo tivcrem mais tIe dez annos de serviço,
e licarem pllysic:l ou moralmente impos. ibililados
ue servir, serão aposentados com o onlenado pro­
porcionaI.

. 3. 0 ArJuellcs que achando-se cm algum dos casos
dos pararrr,lpho' anLecellentc" não requererem aposell­
tauoria, deroi ele notili ados para 01 iei tarem-na, serão
p 'lo go"el'lIO aposentados, prec deml0 consulta da
foC :(:.ão li' jusLilja do cO!U:iellto de estado, c proce-'
dcndo-se préviamentc aos exames e diliCTencias ne­
ce snria , ouvido o magistrado P I' si, ou por um
curador, no caso de impo sibilidade moral.' .

An, D. ° o julgamento das causa" ci\r is c cnmes
~p proc(;dcrá Ili! relJ ..õe pela maneir:.! seguint .:.

, L° A pronun ia nos 'tIelictos c erros de omclOs
el'ú proferida pelo desembargador a quem fór o
hlo c1i·Mribnido, sem adjulltos.

~ ~.o O juiz da pronuncia não fica impediJo para
o julgamento .

.~ 3. o A~ al'pcllaçõe: ci reis ç CI imcs serão sCllll!'e
"~stas C julgau' s por tre" l1esrmLargadores; as 1'C­
YJsta por'lU serào julgadas por toda a relação.

~ 4.° Os julgamento~ dos crimes de responsabiliLlacle,
aggl'a"OS, reeu rsos cr ime l concessões de habeas-corpus
e pro rogações de i nvcn lario , serão decicl idos por tres
juize!i, sendo um relator com voto, e dous sortendos.

, 5.° A's I'elaçue compete julgar o: juizes de di­
J' ILo no' crimes inLlividuac. pelJ meSUla fórm.a c
p['occsso por que são cUe julgados nos crimes de re ­
pon abilidade.

,: ti." aS comarcaS 50 leguas di tantes do a ento
~a rel~çúe eompetc ao Juizo ele dir ilO, e.1U 2.'
1n tancla, com aIc:ada atê i: OOO:t;OOG, o conlleclill.en to
do inLerd icto oLI questãc poss'CSSOl' ia

Arl. 6. ° A revista versarâ SÓlllentc obre a in­
ju. liça Jloloria ou merito da cau:a,

~ L° k llulliLlaLlc5 :-;<;1'ão prClllo:ita: c docidiLla.•
1.6



no upremo tribunal de justiça como pr liminare ,
e as suas decisões nes ta parte 'e ha verão por defi­
nitivas e supremas.

§ 2.° Fica competindo ao supremo tribunal de ju ­
tiça cassar e annullar os provimentos gerae' uaLios
em correição pelos juizes de direito.

·Art. ,7.° E.' autori ado o gorerno:
L° A applicar ao proce"o civil, com a nec s a­

rias modificações, o regulamento n.o 737 Lie 2~ de
Novembro de 1850.

2.° A regular o proce so nos crimcs de abuso de
liberda,de de imprensa.

3.° A revel' 'e alterar o processo da qualil1cação
dos jurados, ficando elevado ao duplo o ren~liOlento

annual exigido para seI' jurado. .
~.o A regulaI' o numero, natul'ez:1, e provimento

'dos oflicios de justiça.
5. o A dar os regulamentos neccs. ario pal'a exe­

cução desta lei, nos quacs poueni. impôr pena de
multas até 200r~OOO, e de pl'isão até tl'es mezes.

Art. 8. Ficão revogadas toda- a. disposições em
con traria. "-

Paço da 6a1llara tIo deputado., lO tle A""osto tIe
18~1.-L. A. Barbosct.LB. 11. de.l1. TllfJues.-J. 1.
de AJa[JClllules Castro.

18:15. - N. I.

Sbl'L\UO.

A as embléa gCI'al legislativa uecl' 'Ia:

Art. I. ° Haverá COIl, elho dc jurados na' cabrl;a
de comarca, as quaes serão pelo gorcmo designadas;
e llas cidades e villas populosas que tÍ\'ercm lUO ju­
rados péla qualifieação actual.

A cl'eação ou conservação do "Conselho de jurados
nos referidos lugares, assim como a do fMo ivil
naquelle em que não hau ver conselho, dependeUl ue
decreto do governo.
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,. f. ° O jUl'Y julgará os crime, inafiançaveis, os
publicas de que trata a 2.' parte uo coclign criminal
até o capitulo ~." inclusivo, os do art. U9 uomesmo
cad igo,. ° as caLumn ias, Gom excepção das referidas
no a"t. 37 § 1.. ° do codigo cio processo criminaL. .

~ 2. ° Os crimes aliançavei serão julgados. defi-
nitivamente pelos juizes de direito, com appellação
p<! ra as relações.

§ 3. ° Os crimes poLiciacs, as infracções das pos­
tUl'as municipaes e bem assim, os crimes cm que os
1'éos se livrão soll.os, ainu<J que sejão vagabundos c
sem domicilio, serão proces5aJos e julgados pelos juizes
municipae" com appellação para os jrt4zes de direito.

§ 4. ° As compctcncias csr.abelctida nos §§ ante­
cedeu tes comprelJCn<lcm tambem a tentativa e a cum­
pliciuade.

§ ü. ° A formação da culpa nos crimes de que
Ira Ião os §§ 1.." e 2.", salvo a dispos,ição do art. 2." § LO,
competo exclu i~amcnte aos juizes municipaes, com re­
(jUI' o ncces~ario ou ex-ameio pHa o juiz de direito.

§ G." As disposiçõc dos paragraphos antecedentes
não prejudicão a competelH:ia que actualmente tcm
os juizcsue direito dejulgarJefinitivament .;crimes
de responsabil idade c os de que tra ta a lei n. ° 562
dc 2 de Julho dc i8~, nem a competencia cstabe­
ledúa por outras leis espcciaes.

" 7.° A attribuição que I.cm os juizes de direito de
julgar os crimes referidos no paragrapho pl'ecedent ,
cOlllprehendc por conn~x.ã(:) o c!'i~nes concomittantcs.

§ a. o Na falta do JUIZ municIpal letrado em uma
comarca, a sub titnição 40 JUIzes de dil'eiLo compe­
tirá aos juizes Dlunidpaes mais proximo:;.

§ 9." As suspeições do juií\cS -cJe direito cm materia.
criminal serão processada' e jlll,!:{<!(!as Coomo no civel.

§ 10. Nos casos en que, POl' virtude do art. 71)
~ LO da lei de 3 de DczemlJro Je :HIll, se decretar

'scgundo julgamento este t.erá lugar na capital da pro­
vincia, quando o primeiro julgamento houver siúo
fóra della .

.§ 1.:1. Quando o l'éo não rrui7.er respondei" ao in­
tcrrogatorio o juiz proseguirá no proces. o, JaHando­
se termo desta cireulUstancia.

§ i2. Se o réo por palavras ou actos violentos­
oITender o tribunal e perturbar a sessão ou audien­
cia, depois de advertido pelo juiz, poderá ser retirad(}
e julgado á rcvelia.

S13. A pron uncia não suspende o direi to de Yotar.
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Ar!. 2. o O.s chefes de policia pou.eriio ser nomeados
d:entre o. bachareis formauos em direito ainda que
não sejão juize de direito ou desembargadores.

§ 1.. U O:> chefes de policia não são prJ"ados por
esta lei das attl'Íbui~ões que lhes competem pela de
3 de Dezembro dI': t.~4:l.

§ 2. o Quando a tranquillid'ade publica ou a se­
gurança individual o ex.ig-irem, poucrá o gov~rno no­
mear deleg-ados de policia que exerceráõ em uma ou
mais comarcas a autoridade de chefes de policia, e
terão os vencimentos e o privilegio de fOro quc com­
petem aos juizes de direito.

§ 3. o Os juizes municipae não terão attl'ibuições
policiaes.

§ 4. o O:> delinquentes sendo presos serão imme­
diatamente remetLidos ii autol'idade competente para
a formação da culpa, com parle circumstanciada do
[aclo, ínterrogatol'io, inquirições, rol de te lemunhas,
corpo de delicto, informações, documentos e mais
provas colligiclas pela policia.

§ 5. o Os chefes de policia, delegados e su1Jdele­
gados darão as providencias necos arias para a prompta
remessa ... .1 pre os c processo, e para compare i m nto
das testemunhas, procedendo as inquiriçãe , vc toria ,
exames e dili~encias, que os juizes de direito ou muni­
cipaes, reqllisitarcm para descobrin:(ento da venladc.

ArL. 3. o Compete ao promotor publ ico, <lu ao. seu
ajudantes a denuncia c accusacão de todos os crime­
publicos, particulares e policiaes, com a excepção dos
crimes contril a seguJança da honra, que forem aliança­
veis, de aclullerio, e elas calumnias e injurias não refe:.
ridas no art. 37 ~ L o do cotligo do processo cri mi na l.

§ :lo o 05 dclegado~ e subdelegados de polic~a são de
direilo njudanle do promotor publit:o. .

§ 2. 0 Os promotores pu!}]icos serão ag ntcs do mi­
nisterio publico ln parte civil, serão curador s gerac'
dos orpllãos, pessoas semelhantes Ou miseravei~, pro­
motores de residuos e ca.pcllas, e da' cOllsa' puLlit:<1 .
são competenles para propôrem e conll'acLizerem na
[órma elo direito estaoelct:ido as ;tcções re pectiras,
e devem ser cHado e ouvidos sol}re lodos os nego­
dos que Iiles são t:oncerncn tes.

§ 3. o Nas grande' capitaes haverá promo.tores pu­
blicos espe iae do civel.

; 4.° O goremo cm regulamento determinará o
modo e fÓOlla por que, quando houver parlc, c'la cxer­
ocrá o cu dil eilo cm c().l1cul'rencia com (). promoLor
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publ ico, relativa men te á queixa, e denuncia, accllsaçâo,
recurso, appellações e recusações.

ArL. 4. o 03 desembargadores serão nomeados d'cn­
tre os juizes de direito que tiverem to annos de­
elfec ti ro ex.erci cio.

~ 1. o 03 juizes de direi to, desembargadores, e
ministros do supremo tribunal de justiça, qne con­
tarem 30 an,)os de etrcctivo ex.ercicio poderão ser
aposentados COI). o onlenado por inteiro, se o reqne­
rerem, e se acharem impossibilitados de servir.

~ 2. 0 Os que tiverem mais de 1.0 annos de serviço, e
ficarem pbysica ou moralmente impossibilitados de
serv ir, serão alJosen tados com o ordenado proporcional.

§ 3. o Aquelles que achando-se em alguns casos
dos paragraphos an.tecetlentes não requererem apo­
sentadol'ia, depois de notificados para solicitarem-na,
serão pelo governo' aposentados, precedendo consulta
tla secção de justiça do conselbo de estado, e proce­
dendo-se previamente aos exames e diligencias neces­
sarias, ouvido o magistrado por si, ou por um cu­
rador, no caso de impossibilitlade moral.

Art. 5. o Nos julgamentos das causas ci veis e crimes
se procederá nas relações pela maneira seguin te:

§ 1. o A pronuncia nos delictos e erros de oficios
será proferida pelo desembargador a quem fOr o feito
distribuido, sem adjuntos.

~ 2. o O juiz da pronuncia não fica impedido para
o julrramento. . .

3. o As appellações civeis e' crimes serão sempre
vistas e julgadas por tres desembargadores; as revistas
por6m serão julgadas por toda a relaçã". .

§ 4. 0 Os julgamentos dos crimes de responsabili­
dade, aggra vos, recursos crimes, concessões de habeas­
COl'PUS e prorogações de inventario', serão decididos por
tre5 juizes, sendo um rela tor com voto e dous SOl' teados.

§ 5. 0 A's relações compete julgar os juizes de
direito e os chefes de policia nos crimes individuaes
pela mesma fórma e processo por que são elIes julgados
nos, crimes de responsabilidade.

§ 6. o Nas comarcas, 50 leguas distantes do assento
das relações, compete aos juizes de direito. em se­
gunda instancia, com alçada até 1:000~ rs., o conheci­
mento dos il1terdictos ou questões possessorias.

Art. 6. 0 A revista versará sómente sobre a injustiça
notoria ou merilo da causa.

§ 1. o As nullidades serão propostas e decidida
no uprcmo tribunal de justiça como preliminares,
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e as suas deci ões nesta parte se haverão por defini~

ti vas c supremas.
. 2. o Fica competindo ao supremo tribunal de

justiça cassar e annullar os provimentos geraes dados
cm correição pelos juizes de direito.

Art. 7. 0 E' auto 'sado o governo:
§ i. o A applicar ao processo civel cn.nl a~ necessa·

rias modificações o regulamento n. o 73j de 25 de No­
vembro de 1850:

§ 2. 0 A' regulaI' o processo nos crimes de abuso
de liberdade de imprensa.

§ 3. o A- rever e alterar o processo da qualificação dos
jurados, ficando elevado ao duplo o rendimento annual
exigido para ser jurado.

§ ~. o A regular o numero, natureza e pl'ovimento
dos oflicios de jus tiça.

§ ~. o A dar os regulamentos necessarios para exe­
cução desta lei, nos quaes poderá impOr penas de multa
até 200~, e de prisão até tres mezes.

Art. 8. o Ficão revogadas t-odas as disposições cm
contrario.

Paço da camara dos deputa40s, cm ii de Setembro
de i8M.-V-isconde de Baepend?/, pre&idente.-Jt1rancisco
de Paula Candido, L o secretario. -Conego Feliciano José
Leal, servindo de 2. 0 secretario.

-...-

1857.~119.

A assembléa geral legislativa decreta.

Art. L o Os juizes creados pelo art. i3 da lei de 3
de Dezembro de i8&:!, passão á categoria de juizes de
direito de termos; e como L-aes serão perpetuos e
inámoviveis, salvos os casos previstos na lei n. 05:>9
de 28 de Junho de 1850: serão nomeados d'entre os
bachareis formados, promotores, juizes municipaes e
de orphãos, e advogados que tiverem quatro annos
de etTectivo exercicio, sendo o destes ultimos provado
pelo modo que o governo determinar em regulamento.

Art. 2. 0 Estes juizes são exclusivamente competentes
para processarem e julgarem as causas civeis'em todo
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os ramos que competião aos juizes municipaes e de
ol'phãos, ou para julgarem definitivamente as causas
processadas por juizes supplentes nos termos' que nã9
tem, conforme as leis vigentes, juizes letrados. Com­
pete-1I1es igualmente a sentença de pronuncia ou não
pronuncia nos processos criminaes formadas pelas
autoridades do termo; e bem assim a sentença defi­
ni tiva nos processos da alçada das autoridades policiaes,
com recUI',o neccssario pal'a os juizes dedireito cor­
regedoreS ue comarca, e mn geral toda a jurisdicção
crimilla.l que as lei confcrião aos Juizes municipaes.
As alçadas no ci \"cl serão aS" que competião aos juizes
municipaes.

São cOllsÍllerado" juizo superiores as autoridatl.es cuja
jurisdicçiio se limi t:l ao termo, por concessão de ha­
])eaS-COTpUS, quando ahi não estiver {) juiz de direi to
c01'l'egedor da comarca: sua j uristlicção nos processos
de rcspónsabilidade é limitada aos casos do art. 25
§ LO, 2." parte da lei de 3 de Dezembro de 1841..

Art. 3.° Estes juizes serão ubstítuidos no preparo
dos fei tos civeis c criminaes, por supplentes ~m nu­
mero igual aQs que tiJlhão osjuizes municipaas, sendo
porém nomeados sob proposta dos juizes de direi to
corregedol'Ps, quc não poderão inclui!' na proposta
parentes no grão marcado no art. 81 do codigo do
processo. No im ped imen to, ou por suspeição dos juizes
(lo termo, a, sen tenças em todas as causas de que
trata o a!'tigo antecedente serão proferidas pelo juiz
dc dircito do termo mais vizinho.

A!'t. 4.° Os juizes de direito de te!'mo passaráõ
á classe de juizes de direito cOI'regedores de comarca
por antiguidade, contando-se-I.hes para esse fim o
tempo de elfectivo exercicio dos cargos de juizes mu­
nicipaes, de orphãos, e promotores: terão de ordenado
oitocentos mil réis, e seiscentos mir réis de gratifi­
cação; e perceberáõ além di so a gratificação dos
j"utzes de dircito corregedores quando os substituirem.

Os juizes de direito corregedorcs são superiores
aos de termo para conhecimentodos recursos cl'iminaes,
e aggravos civeis in ter·postos das decisões destes, nos
casos em que se intel'punhão aos juizes municipaes,
de orphãos, e autoridades policiaes: terão de ordenado
2:l,OOl~' e i:200.;$ de gratificação.

ArL. ti." Ficão abolidas as en trancias estabelecidas
pelo 3rt. 1.° da lei n.O 559 de 28 de Junho de
18~0. Os juizes corregedores das comarcas, e os. dos
termo' mais remoto ela províncias do Alto Amazona_s,
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Par!l, Goyaz. e M:1Lo Gl'O".O gozaráü do prctlicamcnlo
de um quarto mai elc antiguiuad/L Ao juizes ~
uireito de lermo são applicavei as dispo içües das lei:
n .•, t>57 ue 26 de Junho ue 1800,· õi>\} ue 28 do
mesmo mez e anno, arts. 2.', 3. 0 e 4.·, e 560 ue
. I d t • o (2" 1) 9 o 3' "O .. o19lJa a a, art. 1. . par e _., ., ·1. e Q.

Art. G. o Os juizo,; de direiLo de termo e os corre­
gedores de co!Uart;a que aceitarem a eleiçJo e forem
escolhidos senadores serão apo.~en t.auo,; com ordenado
proporcional aus annos de erviço se tiverem ao
menos dez; e, não tenuo deix.ão vagos o lugar s.

Os que forem eleito deputados gCl:aes ou provinciae.
ficüo inhibiuos do exercicio de seus empregos duran Le
a legislatura, enio perceberáã encimenlo algum dos
mesmos durante ig:J.al tempo.

Art. 7.· Os juizes <.le direito não são o l'igallos a
aceitarem a nomeação para chefes de policia: csl.~s
podem ser nomeados pelo gllverno d'cntre os bachar'ls
fOl'mado. cm direito. -

Art. 8.° Ficão rcyogadas as leis e ui. [losí{jões em
eon tra rio.

Paço da camara dos dcpnt:ldos, el11 23 de Julho de
1857.-G. J. Rodri:f1u;.~ do.~ Sllntos.-J. ltlaclw·eira.­
A. Percim Pinto.- ~laclwdo de Son:u Ribcil'o.-Aragllo
e lI/cUo. -Serrll, Ca}'lwiro .-M,tChado .-J. J. LanllltljJho.
-F. L. Al1t!tIlP,,~ de Ca1Jlpos.-J. Angllsta C/taves.­
Silvino C(walcanti (le Albllquerque.-F. •11. da Silvlt Campo.
-João Pedro Dias T'ieira. -J. J. Tcixeirl! Jttnior .-Pra/~­
cisco de Paula da Silveira Lobo.-Francisco Gnrlos ele Anlujo
Brusqllc. -Bareio de Porto Alerre. -PiJilI'O de Alcnntarn
.Machado .-José Rufino de AlmeidlA. - Oliveira Bello.­
J. A1a rcondes .-S. li'. de Araujo Jorrle. - S. C. de Sá e
Benevides , com reslricão.-4thaide.-Toscano Ba.rrt'to.
- Cerq!l~ira Lelie .-r;. Carfos. -Jacil1tho de .lIfendonça.
-L. B. M. Fi/lza.-B. A. Aragào B/ilcLlo.-ril'iato
Bandeira Duarte. -Antonio Joaqniln Cesar .-Silri! de
MirandcL-Antonio Fl'anci.~co de Sal/ps.- V. Pedemeíms.
-Fra-nco de Almeirla.-Ferna.ndes da Cunha -Cafhciros
de Jllello.-Costa 1I'Ioreira.-Bor(Jl's Ji'ol'lrs.-A. J. de
Siqueíl'a.-F. Araujo üão.-M. A. dCt Sih'a Campos.
-Monsenhor .lIJa'l"condes. n -

(') 'Foi. lido na scss:l0 rir 2l fie Agoqo, e nãOll'vr. di russão,
5-el1l1o snmrntr ~"lIJl'I'S O.
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1858.-B.

'Ei ÀDü.

\.' contlUis UI''-; de legi lação e de on' ti tuição forão
H'e, ntes os projectos de reformas judiciarias apre~

, en fado rm 18:)!f e rio corren t.e :111110. Aquelle apre­
',ntado pelo ministerio des a época, e já approvado
nela camara do Sr:;. deputado", e o do corrente anno,
apresentado pelo 3(;tual r. ministro da justi a,

.Ko estudo de"te dous traballlOs, cuja iniciativa o
governo tomou em épocas difTerentes, talvez devessem
as commissões começar pelo de 1.854, porque já se
a !la apllrondo pela camara dos Srs. deputados, e
portanto mais adiantado para er adoptado como lei
do p:lÍz' ma', não ignorando o ministerio actual esta
til' 'umstancia, e apezar delta: apressando-se a apre­
sentar um projecto novo, não eríão temerarias as
cOilll11i sães julgando que a intenção do actual Sr. mi­
nistl'o da ju tiça era substituir o eu projecl.o ao de
185i, rejei taudo S. E-.-:. as doutrinas e di posições do
mesmo que não admittio no projecto que apre eutou.

Este juizo da commissões está confirmado, porque
S. Ex., tendo estado presente á conferencia das com­
missões reunidas, declarou qU{3 a sua vista era de offe­
l'f'cer o seu projecto como sub titutivo do de 1.8õ~.

_ ão opinão porém a commissões reunidas de cons­
tituição e legislação pela preferencia do projecto do
áctual Sr. ministro da ju'tiça; c, comquanto não
adoptem ellas ta mbem o de 185'1" ão de p.arecer que
cn trem ambo cm discussão, offerecendo S. Ex:. na
discussão, como emenda, o seu projecto. e outras quaes­
quer idéas com que o amplie, ou modifique; e as com­
missões, e resel'vão para na discussão ofl'erecerem tal1l~

JJCm outras emenda a um c outro projecto.
Observã.o entl:etanto as commissõe que o projecto

otTerecido pelo Sr. ministro da justiça tem Tarios
pontos de contacto com o de i85~ a respeito de algumas
idéa, capitaes que são communs em um e outro.

PRIMEIRO PONTO.

projecto deste anno dá mai
na e colha dos chefes de policia.

arbítrio ao gOYerno
{..

i7
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"O projecto ae 18Sft.. no art. 2.· onlém ti mr:3ma idéa
c disposição.

o projeclodcste al1no no art. ;].1> C G.o. pai c qnerer
dar satisfação ao re lamo ua s paração das l'ullcçàc5
pol iciaes ua jud iciarlas. O projcrlo ue 18~í pl'eoccu­
pou-se do mesmo espirito, e 110 art. L" . ti." e ad. 2. o

S 3. o e tabclece disposições semellWllte

TEnCEInO 1'0~TO.

o proje6:to deste anno no art. 11, e tcn<l(' as attri­
buições dos promotor s puhlicas.

O projecto de i85~ estabelece a me-ma cl ispasição
no art. 3.·, e amplia. muito mais essa competencia.

QU.\ I\TO 1'0:'\'1'0.

O project.o de-te anno estabel1'ce, no nrt. !J. 0, o pri­
:vilegio de foro dos juizes <.le direi to nos crimes indiyi­
duae..

O projcc.lo de -l8tl~ contém a mesma dispo ição no
art.õ."~5-."

~Ul:-iTO PO:'>TO.

O proJecto @este anno no art. 1.0 restringe as quali­
ficações do jurados, elevando ao dobro da renda que
hoje se exige para $er qualiDcado, à vista do art. '21
f:1a lei de 3 d.c Dezembl'{) de :18H .

O projecto cle 185í cOllPm a mesma disposição no
art 6." :"3."

SJi:wo PONTO.

O projecto delite anno e· tabelece no cap. 6. o desde
o art. H) a 23 condições novas repressivas do uso
Ela imprensa.

O projecto de i8M, entre outras autol'isaçõe~ ao go­
verno dá a de 1'.cO'ular o processo nos crimes de liber­
dade de impren 11.

Acerca destes pont{) capilaos, COlllllluns a um e
ontro proj 'ct ,submettem as commi -õe reunidas as
. egllin les reilcxõc. :i illllstrada c0nsiderncão do se~
n~do. .
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Ul1~mlo no primeiro ponto, en lelidem as commissõe,
<'Jue não convem amesquinhar as qualillcações do cargo
.•uportallte de chefes de policia.

ão duviuarião as COl1l111is;;;ões as entirem em qual­
quer reforma, em virtude lia 11ual fo se permiltillo
ao governo escolilcr os chefes de policia tambem na
-Ia 'e <lo adveg'ldo. distincto. e ex.perimentados por
algnns annos na carreira forense; mas não julgã'o con­
Vl'fi ien te que es.:;o cargo possa seL' conferillo aos novi­
ciauos do formado om direito; e nom jullTão taDl­
hem (jue o oxercicio deste cargo por <1ous annos possa
s 'r considerildo babilitação sumei nte para o cargo
c4e juiz de direito, como permilto o arl. 29 do pro­
j' cIo do r. lllini tI'O tla jnsliça; o eser !cio do cargo
de jl1ir. lllunicipal por quatro :lllnOS, que se C'xige pela
lei vitTentc, t1 habilitação Sllp rior á que exige o
projecto.

E, accrescenuo pelo sy leDU do projecto ás attri­
buiç6c ({o juizes' de dir-eito, a d'C ju\gar ser ma teria
rivel e criminal, o exerciGio de chefe de policia por
2 anno. torna-se muilo mai:. il1'uillciente halJililacão
para o argo de..iuiz de Llireito, '

Quanto ao segnndo ponlo- eparação das funcçües
policiae:s das juclir,iarias: Reconheccm, as commissões
que é um d"j'eÍlo lheorico da lei tle 3 de Dezembro
(.I~ 18tL a accumula\ão das funcções policiacs judic'ía­
J'i:1s, que CU11113re corrigir esse defeito da nossa legis­
jação, aliá. justillcallo pelas Cil'cllm. tancias Llaquella
época, e por outras causas que ainda actl1âo pode­
ra amente, llat'a que não se pos~a dar ao pa uma
CJrganisacão i"en la 1nleiraTUen (,0 ue- e inconven i'en te.

E las "ausa permanentes .ão as scO'uintes:
1. 3 Falia de organ isação auminis tra ti va parI!. que

sr pos a ~egr ga.r ao poder jllfliciario muitas aLlri­
huições quc lhes esl ão con fiadas ai ntla. para protecçãG
de cerlos interesse da ordem mOI'al e material, que
não podem ficar ao desamparo, emquanto se não com­
plcta a gcrnchia aUlllinistrativa.

2," A divisãG t'lTitorial, que <'limcilmanto e póde
apel'feiçoar, por cau a da dessilllinaçJo 'da nossa popu­
lação, e comp~lica c <limru1ta tOtlas as 'Combinaçães
que tenhão por fim organisar a autoridade, ou admi­
nistr3 ti va ou j uLlicia.ria, de modo que fique accessi vel
ao cidadão c dG ga ran tias á sociedade,

A compet n~i~ exclusivo dos juizes m.unicipaes para
8 pronnncto, tornanllo os clelegallos c subll legados
mrramentc prrp;n;adorrs cio:' prores os de formação de
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culpa, não ó, no entender das oommissões, um expa­
diente isento de inconyeIiientes, á" vista da extensão
que 1em ainda mui,tos termos, e da faJLa de juize.
l.etrados para todos eUes, e prinoipalmente para oS
mais remotos, e ex.tensos.

0s a))usos da prisão arbitraria não se corrigiráõpor
rerto efficazmente com es,a meditla proposta pelo
Sr. ministro da justiça; e nem os juizes quadriennaes
ofTerecem garantias muito 'Superiores ás que se encon"
trão nos homens das localidades, quando bem esco-
lhidos. ,

As providencias clo~ aI' Ls. 30, 31 e 32 da proposta
do Sr. ministro da justiça são inspiradas pelo desejo
de corrigi r algumas evasi vas com que' autoridades
arbi tral'ias pretendem legrtimar prisões verdadeira­
men te iIlegaes ; mas aCI' lIilâo as commissões que essas
providencias ainda serão insufficientes, oom quanto
no art. 32 se estabeleça o prazo de' 3D dias (on 60);
~omo o maximo que podera durar a formação da
culpa.

'l'ERCElflO PONTO.

Promotores.

o att. ii do projecto do Sr. ministro da justiça,
é concebiLlo nos mesmos termos do ar t. 3. o menos
os paragraphos do pl'ojecto de 18ã4.

As commissões, na, discussão, considerárão a dou"
trina {leste ponto, dando-se ao arLigo nova redacção,
que consagre o seu espirito, e aS limitações de que eBa
precisa.

Q1JINTO POl"TO.

Renda dos jurados.

A elovação da renuà c1QF; jurados, e do numero delIes
para formaç'io de conselllo nos termos póde dar em
resultado apura.r jurados mai qualificados, e difficultar
a existcnoia de conselhos em lugares pouco 'populosos,
o que é sem c1uv ida deb-il ,garantia para o systema de
justiça por juizes i11ce1' tos; mas julgão as commissões
que essa medida tambem terá o resultado de diffi­
cu] tal' -as reuniões dos conselhos, porque os termos
lloaráõ muito ex tensos, e os jurados uas extretnidaues
d~ re pectivo territorio só com grande sacrificio con ..'
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cOl'reráõ para exercer uma fUllcção a que todos s
subtrahem; e portanto ainda lJlai' Llilfic.;ilrncnte se
reunirá o numero legal com que elevem funccionar
os conselhos, ou ficaráõ o jllrado.3 da povoação sendo
juizes permanente

SETLIlO l'O~TO.

Liberdade de impl'en a.

Quanto a e'le ponto entcnUt;m a - comrnis,õcs (IUI'
o projecto elo Sr. ministro ela justiça contém 110 art. ~;~

e 24 algumas di posições <lUoptaveis, sondo mais dos­
envolvidas e regulatla ; a injuria ]les oal deve ser
reprimida SeíCl'amentc, porql1e os debales publico::,
nesse terreno desmoralisJo, grão conflic to e járnais
civilisão a sociedade.

Mas não podem as commissões atlopt:ll' a medida
préyia que se e"tabelece no art. 21 do projecto do
Sr. ministro da justiça quanelo se cx.ige um pro<;e so
preliminar para habilitação dos cd.itores.

Dessa arte podem surgir muitos abusos, que equi­
valem á prohibição elo uso da imprensa cm certos
casos. •

Portanto, á vlsta das observar;õc quc ubmett 'Ul á
illustração do senaelo, são as eommissõe:; de pare<;cr
que entrem em discussão os dous projcctos, conside­
rando- e o projecto do Sr. ministro da justiça como
substitutivo, se S. E'<. as im o ofIerecer na discu ão.

Paço do senado, 16 de Junl10 de 1.8v8.-0s membros
da commissão de legislação c eDil sti tuiçãO, .Josd I(Jnacio
Silveira da !llotta. - Baréio de J1ltritibet. - Visconde de
Abaeté. - Visconde ele Sapucalty. -- Visconde do Urugllay.

A asscmbléa geral decreta.

CAPITULO' r.

DOS CHEFES DE POL1CI.\.

Art. 1. • Podem. ser nomeado chefes de policia o
doutores ou bacharcis formados em direito, alnda que
não sejão magistrados.

Art. 2.' Aos chefes de policia competem as mesmas
attribuicões que lhes conl'ct'c a lei ue 3 de Dezembro
de 18H; excepto as do éll't. 12 ~ 7.0 elo codigo elo pro-

I
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cesso criminal, c a ue pronunciar, sal.o o ea o do a.r­
tigo seguinle.

Art. 3. o Se em qualqucr di tricto, termo ou co­
marca, ou na prôpl'ia capilal da prO\'ll cia, fOr per­
turbada a lranquilliLlade publica, ou gravemente com­
prometlida a eguranç<1 individual; si as auloridalfcs
locaes se acharem coacta pela impol'lant.:ia Uas possoa.
envolvichs nos acontecimentos ou indiciaLlas nos crimes
que ahi se commellcrem, ou si e, les forel' rove lirlo.
de circumstuncias ta s que rcqueirão UlUl invosligarião
mais escrupulosa, aetivlI, imparcial c escltL'cciLla, po­
derão o governo c 0- prcsiuenlcs iocumb.il-a ao' r.heres
de policia, e então procellcl'áõ eHes, nos lugares onde
taes faetos oecorrerem, a todo os a.ctos c diligcucicl'
da formação da culpa, alé o de padlO de pmn ulicia
inclusive.

Arlo 4:. 0 Em todo os outro casos os cbefe de po­
lieia remel.leráõ ao juiz compeLen te, para formal' a cul pa
()S esclarecimentos e 'pL'ovas de rr1w1quC;' d licto, que.
cheguem ao seu conlwcimenlo, inclu ire o depoimenlo
de testemunhas, que poderão inquirir ,tLé o numcrQ
dclOl'minado pela. legislação cm vigor.

CAPIT1.7LO II.

DOS DELE"G.\DOS E SUBDELEG.\DO

Art. 5. o O delegados c subdelegad.os, em seus di ­
triclos, lerão as meSlllas allribuiçües marcadas aos
chefes de policia, exceplo as do ar L. 3. o dc:' La lei fi}

a dos §~ Õ. o e 9. o do 3rt. 4. o ela de 3 de Dezcmb-ro
de ,1841.

Conlinuâo tamlJcm a ser de ,ua compeLcn'ia, na
conformidade da legislação actual, a divis5'o dos elis­
triclos em quarteirões e a homeação elos rcspecli.vos
escrlvães e inspectores.

CAPITULO m.
DOS JUiZES l\lUNICiP.~E

Árt. 6. o Aos juizes municipaes compete, al-6m dai>
atlribuições -desi&nadas no art. 1.1,~, L o, lJ.. o, õ. o, e
7. o da lei de 3 ue Dezembro de 1.841:

i. o A juriselicção criminal qne até o presonte tem
exercido os delegaqos e subUolegados.
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2. o Pruferir os ue-pacho de pronuncia seguntlo o.:
(hspOSLO nesla lei, e nos processos que formarem em.
virLude de leis e. fJeciae .

Art. 7. 0 Da prollullcia proferida pelo juiz~s ÍllU-"
I1lcipaes lla\'cr:l recur50 para o juiz de direito.

CAPlTlJLO IY.

nos dC!ZE. DE DIREITO E DO' PRO)lOTORES PUBLICO", 005
YE:-lCl)IE~TOS VE:;TE' b'U:-lCClO:'\.\RIOS, E vos JUlZES

MU:-lICIP.\ES.

Art. 8. o Em toJo os crimes, quér pulJlico , quér
parLiculares, os jnizes de direito terão com os lllU­
nie ipaes .i urisd iCl/ão CUlUyla ti Ira na formação da culpa.

Art.. 9.° Os crimes indiviliua<l:; dos juizes de di­
rei to serão processados p(;[as relações, seguindo-se til
mesma ordem de proces o es tabelccida para o julga­
mento dos ele respon. abilil]adc.

Art. lO. As uspeiçõe postas aos juizes cle direito
antes da reunião do tribunal dos jurados serão pro-o
cessada e julgadas segundo a pra tica (fue se observa­
no civel.

Art. U. Aos promotores publicos incumbe a de­
nuncia de todos os cI'im~s publico, particulares e
policiaes, com ex.cepção dos commettidos contra a se,.
gurança da homa, que forem allançaveis; lia de adul-·
teria e calumnias e injurias não e pecificadas no art. 37
§ 1." do codigo do processo.

Art. 1.2. Os juizes ele direito de comarcas de i. a.

entrancia veneeráõ um ,anta e seiscento mil réis de·
ordenado, e oi tocon to mil réis de gratificação; os de
2. o dons conto de róis de ordenado, e um conto de
réis de gratifIcação, e os de 3. 0 dons contos e qna­
trocentos mil I' is ue ordenado, e um conto e duzentos
mil réis de gra Lillcação.

Aos nomeados para comarcas tle -1. o en trancia abonar­
se-ha uma ajuda de custo tlrhiLracla pelo governo, se­
gundo a distancia e dimcull.lades da viagem; não podendo
todavia s I' inferior a quatrocentos mil réi , uem ex­
ceder a dou conlos.

Art. 1.3. Os juizm; mllnicipaes v llceráõ a ordenado
de um conto 11 um conto e ei cento mil réis, fixado
por decreto do goyerno, segumlo a. circum taneias­
dos lugares em. que servirem. Abonar-5e-lia ao qUf.>
forem pela primeira YOZ 119meudos uma ajuda de custo,
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nunca menor ue quatrocenlos mil rei e maiur de
um conto' de réi .

Art. '14. F'ica elevqdo a um contu de ré is o orde­
naq<> dos pron~otores pubI icos 'lue o ti v~relll, monor.

CAPITULO y,

DOS JURADO:;'

Art. 15. Para ser jurado requer-so o duplo Jo rcn~
dirnento marcado no arL. 21 Ja lei de 3 de Dezembro
de 1 tI ,.

As obrigações, que o arLs. 28 c 29 ua mesma I'i
impõem aos .delegados a 1'e peito das li tas elos jurado,
ficão a cargo dos juizes mUllicílJ;),es..

Art. 16. ll'ica elevado a cem o lluille1'O dé jurarIus
que o art. 31 da lei ele 3 ue Dezembro ue 1S'd ter~
marcado para que po 'sa ll'lver em qual(juer lermu
um conselho. ,

Exceptuão-se os termo da' pro\ ilJeias do Amazona.-,
!'fato Grosso,Ooyaz e Piauhy, anue erão bastante 60
Jurados.

Art. 17. Os ~uizps ue direit podorão tomar co-
nhecimento das escusas dos jurados antes lIa dia mar­
cado para a reunião do tribuna l.

Os jurados então dispensados scrão substi tuielo COJl.,

forme o precei to da Resolução de 26 de Junho lle. ~850,
por outros de novo sorteados antes lia abertura da
sessão.

Art. 18. Não serão incluidos lia li'la dos jurados.
OS olliciaes tlo c.'CI'Cit0 e al'ma.L!a, e!ll(juaql,Q c tivcrcJ1\
çITecqvamento empregalio üill sorvi(jo ll~ili~<\r.

CAPITULO 'Y I.

DO {'::;o I:'lDEVHJO D.\. ~~pnE"'S.\'

Àrt. 19. Nenhum jornal ou gazet1.\, eja (lual JUl'
seu l'orma to, TI qmero (1e folhé\s e per iodicos dc publicação.
poderá ser publicado se.m que neUe se decl~rc por ÍllLeiro
o nome elo edi tal' responsélvel, além do do impressor.

ArL. 20. A infracção do disposto IW :Jrtigo ante­
ceden te,. ou a declaração do nome elo editor que não
esteja habilitado nos termos desta lei, l'ará incorre'
o impn)ssor na multa de 3001~OOO a 8001~OOO, que lhe
será iml osta pelo juiz 111lll1icipaI, com recurso ~ara Q.

JllÁZ de di1' citÇJ~
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ArL. 21. Para ser ed itor l'esponsa vel roq uercm-se
a qualidades que deve ter o jurado além elas indi­
cauas no art. 7.° § 1.0 do codill'cJ criminal.

Antes da publicação do jOl'llal ou gazeta, deverá ser
'xhibida a prova de. tas qualillades perante o juiz
municipJI, que, ouvido o promotor publico, declarará
se ella é ou !lão proceclente por um simples despa­
üho, do qua I haverá o mesmo recurso cio art. 20.

Art. 22. Nos termos das cidaues do Rio de Janeil'o,
Bahia e Recife, competirá ao juiz de dir ito da La
vara a impo ição da muHa do art. 20, e ao ue qualquer
das varas, a escolha das partes interessad~s, o conhe­
cimento da provas de qlle trata o al't. 21 com re­
curso, em um e Qutro caso, para a relu(;ão do dis­
Lricto, que o decic1ir4 [Jromptamente, ob 'ervando o
processo estabelecido nas art. a2 e 33 do regulamento
de 3 de Janeiro de 1,833.

Art. :l3. As publicaçãe:. avul:;a deveráõ igualmenLe
onter o nome do euitol' 1'0 pODsavel, que todavia

não será obrigadQ ~ habilitação prévia de que trata
o art. 21.

A omissão do nome do editor sujeitará á muHa do
'\l't. 20 o impressor, que tambem sera l'csponsavel
polo crime que se commetter qu<\nl.!o falte álluellc
il1gum dos regui itos legae. /

Art. 21J,. O editor será o unico rcsponsavel pela
].)ll.bli~a(;ão de c{u<\lquor artigo anonymo que 'onlenlta
lIlJ urIaS pessoa es.

An. 25 A disposições <.le le capitulo tamLem com­
prehendem as e Lampas, pinturas e gravuras, deven­
do-se applical' ao estampatlol', gr;lvador ou lithogra­
r110 o C}lte diz respeito ao impre'sor.

CAPnULO ",11.

l)lSl'O \ÇÕES DIVEl:SA',

rt. 26. Ficão extinotas as varas municipaes da
cidade do Rio de Janeiro, e as de orphãos c lllunicipaes
das cidades da Bahia e Recife. A juri dicção que
lhes compete passará a ser exercida por mais dous
juizes de direito em cada um destes Lermos.

Art. 27. Quando faltar em uma comarca juiz mu­
nicipal letrado que subsLitua o de direito, será a
substituição exercida palo jlLÍz municipal letrado do
(er mo (\e oULra comlU'Cl\ que ficar mais vizinho, clc~

18
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vonuo Q presidente da provinda dt;l:;i·/flal-o na me:íma
Qt;casião em que estabele 'er a ordem pela flual hajão.
de entrar cm ex.ercicio os ouiro:; substitutos.

Dever-se-Iw consillerur como mai vizinho o termo,
cuja cabeça estivcI' a menor distancia da ela comal'l;a
onde se der a falta.

Art. 28. Q' chefes d policia que não forem !Ungi ­
trados gozarãõ, durante o e'\.erGÍ 'io de 'uas funcl,õe ,
dos mesmos privilegios, honra" e i e/)(,oe de que
gozão os juize:; de dir ito, e perceberáo, além dü grati­
ficação propria de lugar, venGilllento iguae ao' que
competirem aos juizes de dircito da., .comarG<\s da
eapi taes das re:pecli VüS provillt:ia:;,

Art. 29, Q doutor ou bacharel em direil.o, que
tiver servido com dislincção, pOl' dous alUIO. conse­
cuLlvos, o lugar de chefe de polida, poderá ser no-
meado juiz de direito. .

Art. 3D, Se alguem for detido em prisão ,\Jero que
se lhe tenha communi(~ado a nota constituGionalll()'
pI:azo marcado pelo art. H do cod igo elo proce~so,

ou se esta não contiver tOLlas as declarações exigidas
pela lei, deverá o guarda, detentor ou carcereiro, sob
pena de responsabilidade, participai-o immediata­
ment.e e por escripto á autoridade que !louveI' de
formar a culpa e ao juiz de direito da comarca, decla­
rando por ordem delfuelll se eH <;.tuou a prisão. Igual
participação scrá dirigida á rclação <lo uistricto, quando.
couber ao juiz de direito a formação da culpa.

Art. 31. Q juiz que tiver de processar os indiciados
em cl'ime inafiançavel, poderá determinar que elles
fiquem incomlllunicaveis nas primeiras quarenta e
oito ilOras de entrada da pl'isão.

Esta incommun icab i IiJade se estenderá ao prazo
necessario para serem inlol'l'ogados os cO-J'éos se os
JIOUYer, não excedendo, poi'éllJ, 'em caso algum, a 8
dias da data da prisão.

Nos lugares rcmotos o prazo se regulará pelo dis­
posto no al't. 148 do codigo do processo.

Q juiz poderá pel'lniltir que estes pl'esos so COfi­
muniquem com seus pais, filho, mulheres, maridos
e irinãos, presente sempre um emp,regado tle Slla COI1­
1iança.

ArL. 32. A formação da culpa, quando o indiciado
esti ver preso, não excederá jámais o prazo de 30 dias
da entrada na prisão nas cidades, villas ou lugares
prOx.ilUos á residencia do j lliz, c o de 60 dia nos
luga~'cs remotos.
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conduc.;çào do individuo, c para l'ilzel'-se c.;oustar o de:;­
paeho de prolluncia Il lugJr onde t<gtircr preso,
Gont.ando-sc noste ultimo caso um dia 1)01' Ire,; Iegua:.

Art. 3:3. A' disp si(;õ~s da lei dc 10 dc Junho de
1.8:33 são c'(t:lu:iY:llnuille applicaveis ao. ca os c a-os
cri me i nrl icados no U/'L. 1." da mesma Ic i e ao de
insllrrcicão.

An. 3"L O recurs (li' appclla(:iTo do arL. 70 § 1. o

da Iei'o' 3 de ])"7.C nl1ro de Hlíl,ó exteilsi\'o aos
crimes de que trata a referi'la lei de 10 de JUllllO de
1 1;').

Art. 33. A jllrj,;;rlicrão ci\'il dos juizes l11ulliGipac
fica limitatla ao prclJaI:O e proccsso tle iodo' o feilo
até scnlcn~a tinal cxc.;!usirc, continuando es es juizes
a scr, ~s f:ompetentc" para a execuçào das sentença.s.

0$ JUizes ue direito julgar:ll) ii final nas causas CIVC,lS,
podendo rcpcrguntar as testemunhas, proceder a VIS­

!oria e ordenar outras quaesquer diligent:ias, que
Julgarem neCeS:11 i:1 para es larccimento da verdau '.

Art. :16. São inhil1itlos d senil' conjuntamente na
m.c~l1la comarCa O' lugare~ de juiz de direito, lllU­
1ll(:Ipal C de orphiio. os ('on anguineos e afins até
o .eóllndo grão. O qne rôr ultimamente nomeado,
achando-se !la- circu11lslan 'ias de te artigo, bem OUlO

o que contral.lil· o parentesco ]lO tcriol'JJlente ao. acto
da nomeação, será relll<lvitlo para outro luo'ar de Igual
categoria, ou Lic.;ará avulso emlluanto não houver
Y~~'(J •

Art. 37. O exercit:io do cargos de juiz de direi to,
municipal e de orpliãosé imcompaLivel cOJU o de chefe
de polida, tlelegauo e ,suudelegado.

Art. 38. Ficão derogauas as di posições em con­
Lrario.

Paco do cüatlo, em 31 cl !laio de -18;58. - Fral!--
âlico .Diogo Pereim de Fascoltcellos. (')

,..
-,._-------------------

(") Entrou (;~11 discusão no senado, juntamente com o .pro­
jecto n.· 44 de 185'1- da camara temporal'ia (que é o 11.· 1
de 185::>, do senado) em 8 de Julho de 1,58, e passando a
sell"unda di,cussào, ficou eHa adiada no dia 1) de Agosto de
1858.
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1859.-N. 132.

A assembléa geral decreta:

Art. 1.. o O direito de appellar que, Das cansas ct'imrs,
tem o autor, quél' seja o proprio queixoso ou denlJn~

ciante, quér o orgão da jusLiça publica, serú e~el'cido

por uma vez sómenLe, do mesmo modo que Ó1ireito elo
appellar conceelido ao juiz de direito pelo art. 79 ua lei
de 3 de Dezembro de 1841, o qual Ó a t'1es termos limi.
lado pelo art. 8~ da mesma lei.

Ar t. 2. o Ainda mesmo ha vendo casas de correcção, a
appellação da sentença condemnatoria ú pl'lsão C01l1
traballlO, não deixa de ter eITeito suspensivo, ficando
assim revogada a respectiva disposição do ~ 1. o do
art. 83daleide3eleDezembro cle 18H.

Art. 3. 0 Ficão revogauas as llisposições em cOl11rario.
Sala das sessões rb camara dos clepuL:ldos, 3 de Se­

tembro de i8u 9. -Silveira Lobo.-F, Campos n,

Il.O

1859.-l\f. 13f1.

A assembléa geral deere ta :

Ar!.. L o Em Lodos os casos, em que houvel' lugar a
condemnação á pena ele prisão temporaria,. era levado
em conta ao réo, na respcctiva sentença, o tempo quu
anteriormcn te á mesma conelcmnação ti ver soO'r ido uo
alfactiva prisão, sempre quc esta procedcr do crimc
1)elo qual rôr condemnado.

Art. 2. o Nos casos em que o r60, na occasião da con­
demnação, já houver solfl'ido igualou maiol' tempo ele
prisão do que aquelle ti que fór condemnado, julgal'~se·
ha cumprida a pena, e sera o réo pos to em liberdade.

C~ A imprtlnil', sómcnle.
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Art. 3. o Quando ~ condemnação fôr ~ prisão com tl'a·
balho, o juiz, para ode conto ou eximição de que tratão
o arL.igos antecedentes, se regulará pela proporção dá
sexta parte estabelecida no al't. 49 do codigo criminal.

Art. 4. 0 Toda a vez que o tempo da prisão, de que
fallão o arts. LO e 2. 0 fõr de notoriedade incontestavel,
o juiz da sentença, para as respectivas decretações, se.
poderá firmal' na certidão do carcereiro.

Quando, porém, houver qualquer duvida a respeito,
só se poderá levar em conta ao réo es e tempo, ou de­
aetar sua soltura, em face de justificação feita perante
o juiz municipal ou de direito.

Art. 5. o O carcereiro é obrigado, nos oilo dias an­
teriores ao marcado para a reunião do jury, á entregar
ao escrivão em cujo carLorio se achar o feito, sob pena,
de multa de vinte mil réis, a ceJ'tidão da entrada do réo
para a prisão, na qual declarará o tempo de sua per­
maneucia na mesma prisão e facto que a motivou.

Art. 6. o Na mesma multa incorrerá o escrivão que
não junLar aos autos a certidão que lhe fôr entregue
pelo carcereiro.

Art. 7. o Para imposição destas multas é competente
o juiz de direito presidente do julgamento.

Art. 8. o Ao réo é pCI'mittido juntar cautelosamente
no juizo preparador, Oll perante o jury, qualquer justi­
licação que julgue bastante para habilitar o juiz a tor­
nal'-lhe logo elfectivas, no caso de condemnação, as
disposições dos arts. LO e 2. 0 da presente lei.

Ar t. 9. o Ficão revogatlas as disposições em contrario,
Sala elas se~ ões, 3 ele Setembro ele 1859.- Silveim

Lobo C).

...,

'1859.-l\f. 78.

A assembléa geral legisla ti va resolve:

Ar 1. L o São considerados crimes connexos, e conio
t:les serão julgadas pela mesma autoridade:

LO aquelles que forem commettidos á um mesmo
tempo, no mesmo acto e lugal' ; 2. o aquelles que forem

("') Sómente, a imprimir.
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coi'nméllil\os ramo meio para :I perpetração de outro
crime, ou para a impunidade de algum queja tellha sido
commel.tiuo.

Art. 2,° Para o julgamento de taes crime" erá pre­
ferillo: LO o fõro do crime pririlegiado pela (;ons­
1ituiç'iO; 2.° o faro do crime de respollsabiI itlaclr ; 3,°
o jury; 4,° o tribunal ou autoridade, que tiver comp ­
teo ia para o crime de maior gr:lvicladr, salvas as dis­
posi~ões do art. 1ü5 . s 3. ° e 4.° do codigo do pro­
ce o.

Ar·t. 3.° Concorrcntlo na formação da culpa o juiz
mnnidpal, deleg3do c subdelegado, todo ou algum
dclles ao mesmo tempo e dentro do me mo termo, -será
preferido: 1.0 o jui: municipal' 2,° o delegado. i
com elles concorrel' o chefe de policia lia ])]'o\rincia
serú aste preJcritlo. Exccptna-se da regra estabelecida
no presente artigo o caso cm que existir queixa, no
qual devera preferira antoridade, á quem tiver sido esta
competentemcnte c1irigiúa.

Ar!.. 4.° Si concorrcr dou juizes municipaes de um
mesmo termo; s rã preferido <]ljue:le que tivcr (;.ome0auo
á proceder em conscqnencia l queix-a, na falta deste,
aqnelle que tivcr procedido a corpo d <Iclicto, e não
o hanudo . erá preferido aqu lle que tiver capluralio,
ou deprccado a captura do delinquente, l}lla quem tiver
sido es te en tregne .

Art. 0.° Si concorrcrem duas antoridatles ] igualou
difTercnto gratluação, uma do domicilio do réo, outra do
lugar do lloli lo; será esla preferida, sal\ro no ca o de
existir queixa, na qual erá preferiua 31'fuelle <] quem
ti v.; I' sido diriO'iúa, do me. mo modo qnc ) art. 3..°

Art G.o Quando se não del' o concurso simnllanro,
seni lil'eferida a autoridaúe que tiver começado à pro­
cedeI' erll primeiro lugar.

ArL. 7.° As pronuncias proferitlas pelos tl legados o
subdcl,~gados em crimes afiançavois . ó produziráõ o
elTeito da prisão; depois de su Lentauas pelo juiz mn­
11 ici paI.

Art. 8.° Fica revogado o al'!. f.l:5 tia lei ae 3 de
Dezembro de 18B ua parte em que determina, que, si
o réo afiançado não fllgir slmdo condemnado, e puder
soffrer a perta, mas lhe.faltarem os meios para a inclem­
nisação da parte c custas, o fiador ser:i obrigado á es. a
mdemnisacão e custas. ,

Art. 9.° ·Os pronunciados por rime afiançaveis ~o­
mrnt.e poderão ser julgados ã r velia, quanr]o se honycr'
dado alrrumas das .oudições , crnintc~: pJ'(l stac.1o de
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fJnn-t:J, a. ~istrncia, 011 itnçiio p:Jrn assistil' :i fonu:Jção
da (;ulpa, intimação da pronuncia, ou resislencia á
ordem I ~al <le pri iío.

Art. 10. A aulol'itlade, que em yirtude de cart.a
pr caloria prender algum inuivitluo pronunciado por
rri me afiança vel, devera concQder-lhe !lança logo que
fOr c:la requ rida, fazendo jun lar immediatamenle uma
cópia do Irmo ela fiança á referida precataria.

Art. 11. Toda a y zqueum indiyitluo preso ou sim..
plr ll1 nte pronunciado por crime afiançavel, declarar
que se olT rece á pre; t.ar Ilança, deixará de ser levado á
cadêa, a auloridade ser;'l obriqada, á conceder-lhe
imm diata e provi oriamente a fianç:J offerecida: i. o

si o deliJHlUenle 11le apre'cntar pe oa abonada domi­
ciliaria na amarca, que por meio de um lermo lanado
]lf\rante duas te temunha se obrigue por todos os onus
er.nc.argo" que se verificarem po.teriormenle: 2.° se
oITere er penhores man ifeslamen te exceden tes ao valor
da fbnca.

Ad ..U. São competente para conceder a flança
provi oria a autoridade em cujo juizo se aclJal:em os
autos, e perante á qual comparecer espontaneamente o
elel inqneute, a que hou ver e:<ped ido a ordem de prisão,
e aquella á quem f6r levado o delinquente preso em
jlagrantc.

Ad. 13. A fiança provisoria qU:lI1do fól' concedida
antes da sus ten tação da pronuncia, ou no caso de prisão
em llagran te, será va lia a atê o oitavo dia depois de
sustentada a pronl1nciJ, em todos os uemais casos terá
vigor por espaço de 15 <lias contados tla clata de sua
pl·cstação. Pa sado este prazo a autoridade a julgará
fJucbratla fazendo-a calcular devidamente, si o réo não
ti \'Cl' pre tado nova fiança deI] n i li ya com todas as for­
maliLlaue legaes.

Art. 1'1. 0- qnebramento desta fiança será processado
no aula da formação da culpa fi vi la do termo que
lhe terá sido junto por cópia, e serão competentes para
o juI')'ar as autoridades, cm ujo juizo se acharem os
auto.

ArL 15. nado o caso previsto pelo art. 10, o sobre­
dito quebramen to erá TJl'ocessado e ju/gado pela auto­
ridatle dcprcc;lda, em auto cspecial, ao qual ~ervirá de
base a precataria, e na ausencia desta a cópia do termo
rle fiança que para este tim mandará exlrahir do res­
pectivo livro.

Ar!. 16. Fõra do caso previsto pclo art.JO a fiança
defini 1iva será requerida proce."sada peran Ic a auto-
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i'iJaJe, em cujo jnizo ~e :\charem os auLas depnl Jo
de pacho de sustenLação de pronuncia, ou simples pro­
nuncia pI'oferida pelo juiz municipal.

Art. 1.7. Exceptua-se da regra estabelecida no élrLlgo
preceden I e o caso em que tendo-se dado appellação, e
se achando o auto: no tribunal da relação, estiver este
distante mais de 12 leguas do lugar do julgamento:
nesta llypothe-e será a fiança éoncedida pelo juiz dd
direito que o 110 ln er presid ido.

Art. :1.8. Nos despachos de pronuncia e su. tentaç,ão
de pronuncia, assim como na- ordeno de prisão pre­
catarias que para este fini e expedirem, erá decla­
rado, si o crime é ou não aflançavel.

Art. 1.9, Fica revogado o art. 92 da lei de 3 ele
Dezembro de 1.8111, podendo a queixa, denuncia e
accusação ser feita d'ora em diante por procurador,
haja ou não impedimento do autor, esem clependencia
de licença clojuiz, com tanto que sejão dados poderes
especiaes para cada um destes fins.

Art. 20. Da decisão que deixar de receber a queixa
ou denuncia, da que decidir sobre a idoneidade do,
IJadores e capacidade ou snfficiencia da hypotheca,
penhores ou deposi to que, se oITerecerem para a fiança,
da que obriltar á assigl1ar termo de bem viver ou de
seguranç.a, e da que deixar de obrigar a assigllar termo de
segurança, quandofôr este requerido,dar- e~ha recurso,
que será processado de conformidade com as leis em
vieror

Art·. 21. Ficilo revogadas as disposições em con­
trario.

Paço rIa canlara, em 20 de Julho de 1.8n9.- Olilllho
Jo.~r Meira. (-)

(") A imprimir, sómcntc!
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18tH. -r· 7~

A assemLléa geral re. 01 rc.

rt. 1.0 Absolvido o réo em primeira inslancia,
endo inlerpo ta appellação será admittida fiauf;a até

deci. ão do recurso quamlo a pena fór meno!' ele qua­
lorze allllOS de prisão simples, doze de prisão com tra­
balho, e deg-redo por vinte an110S.

ArL. 2.0 Não se comprehencle nas di posições do
arligo antecedente o caso do art. 79 § LO da lei
de 3 ele Dezembro de 1.84,1.

AI' t. 3. 0 Iúdependen te ele Ilança, será solto o rõo,
se o a 'cusadol' niio appellar nos tres dias seguinte'
ao da in timar-ão da en tenr,a.

AI' t. 4. o Fiéa revogado o' ~ 2. 0 do ar t. 38 ela lei
de 3 de DezembrD de 1.84:1.

Art. 0. 0 o caso de tentativa ou complicidácle, o
art. 1.01 do codigo do proces o criminal só é appli­
cavei, quando a pena do crime, feito o desconto legal
tia terça parte, se comprehende nas di posições lIa
referido arLigo.

Ar!. 6." A commutação da ]Jena de multa, que não
fór correspondente a certo tempo, nunca poderá ex­
ceder J tl'CS anDOS de prisão com trabalho.

Art·. 7. o O 1'60 preso, que fôr condemnado a pena
de prisão com lrabalho, não será obrigado a e te, peu­
dente a appellação. Confirmada porém a entença será
leva lo cm' con ta no cumprimento da pena o tempo
dê' prisão simples que 01'60 tiyel' sofl'rido de de a sen­
tença da primeira in tancia, descontada a exta parte.

O di posto neste artigo não terá lugar se o réo
preferir o cumpl'imen to da pena de prisão com tra­
lJalho, não ob tante a appellação,

Ar t. 8. o Ficão revogadas as disposições em con traria.
Paço do senado, cm 3 de Agosto de 1.861.-Visconde

de Abaeté, presidcnte.-lIfanoel dos Santos lUm'tins Val­
lasljltes, i. o secretario.-Freclerico de Alm~id{t e Alblt­
Ijucrque? 4. o secre ta rio (').

(') Esl' projecto foi, ullimamcule dado para orl1em do dia
na rama!':) tios SI·S. dCllUl:lrlos.
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18G1.-N. 101.

A as ernbléa geral resolve:

Art. L' Os chefes de pol icia serão eseolb idos d'elI tre
os dou lares e bachareis em direi to, revogaua as:.;im
a limitação da 1.' parte do arL. 2.' ela lei de 3 de
Dezembro de t8U. Perceberáõ os venci men los que
actualmente recebem.

Art. 2.' Ficão abolidos os cargos dejuizes municipaes
nos termos em que residi rem os juizes de direi to; para
estes magistrados passão todas as attribuiçães c1aquelles
juizes marcadas no ti l. 2.' da lei de 3 de Del,Cllluro
de '18M, e as criminaes e policiae3 do cap. 2.', til. L'
para os delegados ele policia, Nos termos, em que
não residirem os juizes de direito, conl.inuaniõ os
juizes municipaes com todas as suas atl.ribuições actuaes
á excepção da do julgamento final das causas civis
e provedoria, o qual pertencerá aos. juizes de direito.

Art. 3.' O nUOlüro los membros do supremo lri.­
bunal de justiça será reduzido a 1.1; tla relação da
capital do Imperio a 1.6 desembargadores, e das demais
relações a 1.0; e creadas mais tres relações, uma em
Ouro Preto, olllra no Rio Grande do Sul, e a 3.' no
Ceará, cada uma com 9 desembargadores, passando-se
para ellas o numero excedente de membros das actuaes
relações, e marcando-lhes o governo as provincias,
que fitão sob sua alçada.

Art. 4.' Para o julgamento nas relações será esta­
belecido oseguin te systema: appellações civis, aggravos
c prorogações de inven tal' ia por Jres desembargadores;
habeas-corpus e apllellaçôes criminaes por seis; re­
cursos de pronuncia c pronuncias por um, não ficanuo
impedido para o julO'amento o juiz da pronuncia.

Art. õ." o. ordenado dos membros do supremo tri­
bunal de justiça é lixado na quantia de 4::8008000,
e a gratificação em 4:0008000. O d.o desembargadores
em 4:000~000 e a gratificação em 3: GOOJOOO ; o dos
juizes de direito em 2:400;~000, e a gratificação em
1:600,)000; o dos juizes municipaes em 1.:0006000, e
a gratificação em 0005000; o dos promotores publicas
em 800;~000, e a gra titicação em 6005. As gratificações
são só e unicamente concedidas por exercicio eO·ectivo.

Art. 6." Os promotores publico serão tambem cu­
radores geracs dos ol'phãos, c pes'oa <lnsenles, e
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promotores llos r siJuos e capellas; nas granues ca­
pi taes lia verá promo tores publicas espiCiaes do civel.

Art. 7. 0 Fica autorisado o governo a expedir.os re­
r-rulamentos precisos para a boa execução da presente
lei.

Art. 8. 0 Ficão rovogauas as disposições em contrario.
Paço da camara <los deput3dos; cm 1.0 de Agosto de

18J1.-J. M. Pe1'cira da i.'vJ, C).

---
f864·-.~. G8.

A a sembléa geral decreta:

Ar t. 1. o 03 aggra,"os de pe tição e ins trulllen to, e
os recursos de pronuncia e de pronuncia serão de­
cididos pelos juizes de direito em prazos iguaes:aos­
qne marcão ao juizo à quo, para sustentarem ou re
vogarem seus despachos, os arts. 20 do regulamento
de 15 de :Março de 184:2, e 74 da lei de 3 de De­
zembro de 184i.

Art. 2. 0 As appellações de que trata o art. M>O §
L o do regulamen to de 31 de Janeiro du 181,2, serão
sentenciadas pelo juizo superior no termo de oito
dias.

Art. 3. 0 São obrigados os escri vães a expedir promp­
tamente os respectivos autos, seguindo o que pres­
creve a legislação citada e a presen te lei.

Art. 4. o O escrivão do juizo superior dará vista
por cinco dias, independente de despacho, aos advo·.
gados do appella nte e apellado, se junta rem procu­
ração dentro de tres dias depoi de recebidos os autos.

Art. 5. 0 A' revelia do appellan te, findo este prazo
fara o escrivão conclusos, os autos ao juizo a(l quem,
o qual só admittira as allegaçõe , sendo apresentadas
com a prova justificativa do impedimento, no prazo

C') Em 2~ de Agosto r i á commis3ão de justiça civ;l, a pe­
dillo de seu autor.
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(Cc 48 horas dcpois da conclusão, e neste caso mandará
dar vista ao appellado por cinco llia, a contar da
intimação. .

Art. 6. 0 Todos cstes actos serão praticauos durant
as ferias e não se interrompcm pela superveniencia
dellas.

Art. 7. 0 Na formação da culpa poderão os réos re­
_lucreI' :lO juiz que faça ás testemunhas a perguntas
que julgarem conveniente para esclarecimento da ver­
dade, e prodl1zir "tê cinco testemunhas em ua dei za,
além de qualquer prova documental, com tanto que
o lação den tro de tres dias depois de concluida a in­
quirição das testemunhas da aocusação.

Art. 8. o Para a applicação da pena de morte, é
mister a decisão unanime do jury não só sohre o facto
criminoso, mas tambem sobre as mais questões, pro­
postas pelo presidente do tribunal, que tomem o réo
]ncurso na d i ta pena' e no caso de maioria. (\ imporá
a pena immediatamente manor.

Art. 9." Revogão-se as disposições oontraria..
Paço da camara dos 81'S. deputado> õ de Março de

18M. - J. J. Affonso Alves. - A. G. Pinheiro llla­
cllado. C)

t864-N. lOS.

A commissão de justiça criminal, enoarregada de
examinar a proposta de reforma judiciaria, offerecida
á consideração do corpo legislativo em 1.4 de' Agosto de
1862 pelo então ministro da justiça, depois de haver
appHcado toda a sua attençã()... a um assumpto tão im­
portante, veni hoje apresentar o resultado de seu exame
e estudo, submettendo á iUustrada apreciação desta
augusta camara as emendas e additivos, que lhe pare­
cêrão indispens~veis para que a dita proposta melhor
sa tis faça aos reclamos da opinião e ãs verdadeiras ne­
cessidades do paiz.

n Foi sómcnte, a imprimir.
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o regimen judiciario, creado pela lei de 3 de De­
zembro de 184,1, vigorosamente combatido na imprensa
c no parlamento, não póde hoje subsistir com as mesmas
condições de sua creação; e neste ponto estão de ac~ordo

a diversas opiniões politicas que outr'ora se debatião.
Entretanto, animada dos melhores desejos, a commissão
não desconhece que a reforma e o trabalho que voo
apre enta, não é tão completo quanto fôra para de­
sejaI'- e.

Já em 1815, sob a influencia de um governo liberal e
com uma camara exprimindo essa opinião, os dignos
membros das commissões reunidas de ju&LJça crÍlhinal
e de COll tiluição, elaborando um projecto de resolução
ácerca da reforma da lei de 3 de Dezembro de 184,1,
assenlárão como base de seu trabalho:-que não era
opportuno llaquella actualidade apresentar um system<l
judiciario completo, nem ainda grandes e estranllas
inllovações ao que se achava estabelecido por aquella
legi lação, ja porque a experiencia sobre ella não tinha
sido bastante para JJerfeitamen te orien tal' o legi lador
pru.dente sobre to os os seus defeitos; já porque as
grandes reformas sobr~ importarem o tran~torno e
vacilJação das idéas, dos habitas e posições, e a perda
de muitos accessorio· e auxiliares executivos, trarião
tambem a necessidade de augmen to de despeza, que o
estado do thesouro puhlico mal poderia solTr'er; já
finalmente, e mais que tudo talvez, porque semelhante
obra, exigindo muito tempo para a.sua confecção, dis­
cussão e approvação legisla Uva, por quão difficl! e
ponderosa, não poderia prover de prompto remedio
aos males resultan te dos vicios que na lei da reforma
judiciaria de 3 de Dezembro de 18H erão geralmente
reconhecidos pela in telligencia do paiz, e até solemne­
mente confessados pelos autores da mesma lei.

Ora, se por um lado êl expel'iencia ácerca dos vicio
da legislação de 184,:1. tem fornecido novas bases de
convicção a respl3íto dos remedios que cumpre applicar,
Rubsistem em grande par te as outras razões que as com··
missões encon trárão em :1.84,5. Apenas a represen tação
nacional, hoje mais desembaraçada dos obices en tão
creados e mantidos pelo antagonismo extremo dos par­
tidos, poderA realizar melhoramen tos que então, a des­
peito dos mais apreciaveis desejos, não puderão ser
convertidos em actos legislativos.

A commi são, combinando as aspirações com a e:e­
quibilidade, limil.on- c a consignat' esses melhora­
mentos crue a opinião publica lTlais imperiosamente
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tem indicado. A commis ão e'Lá inLimal1Ientc COTI­

"eneida que em materia de reforma c'umpre eamiohar
pau adamente e com grande tento, para qur., suppon­
do-se crear novas garan tias á sociedade, não SO' Qes­
truão a ex is ten tes .
-Cinco são as idéas principaes, que parecêrâo dever

presidir á confecção da reforma de modo a sati faz r a
opinião: L', separação entre a policia eaju tiça; 2.',
restituir aos magi'trade perpetuos 8 aos juizes re­
conhecidos pela constituição a alta missão de julgar,
tirando-a dos juizes temporarios c elos agentes do poder
executiyo amoviveis (ld nutll1n; 3.', conferir á magis­
tratura maior independericia, augmentando aos magis­
trados, segundo as forças do thcsouro nacional, os
recursos indispensaveis para, u$tentar dignamente a
sua posição elevada;' 4.' , crear garan tias em torno da
liberdade individual, de modo a colloear o cidadão a
salvo das prepotencias arbitrarias; e 5.', restiLuir ele
alguma fórma ao jury o caracter que- lhe é essencial,
c que tão offendido ha sido com o cerceamento inde­
lJito de suas attribuições.

Pelo que respeita á separação e11 trc a pol icia c a
justiça, a commissão encontrou sérias difficuldades á
solução do problema nas condições terri toriaes e na
disseminação da população do paiz. !lIas pensa que fica
accoDlIllodada esta grande necessidad e com aquel1as con­
dições, transferindo-se das autoridades policiaes para
os juizes municipaes nos ]'espectivos termos, e seus
supplentes por freguezias a attribuição de fonnar culpa
até a pronuncia exclusive, conferindo aos juizes de
paz a tle processar e julgar as contravenções e delictos
de que trata o art. n ~ 7. 0 do coc1igo do processo
criminal, com appellação para o juiz de direito.

E par~ obstar ainda quaesquer abusos, a commissão
alargou a esphcra elas garantias individuaes creadas
pelo preposta.

O segundo desideratum parece á commissão plena­
men te sa tisfei to, já pela referida separação, já pela limi­
tação das attribuiçõcs dos juizes municipaes ao simples
preparo dos processos civeilil e execução das sen lença-s
nos termos onde não residirem os juizes de dÍl'eito.

Desde que a attribuição de pronunciar e julgar fica
pertencendo aos juizes de direito, é de mister o aug­
mento numerico das relações, para que os recursos
não fiquem burlados. A proposLa crêa sete relações,
cujos districtos o governo marcarú consultando a com·
moelidade dos povos
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ninüuuinuo o Ilumero elos meUlbro~ uo suprcm{) tri­
1~:Jnal de ju tiça e dos desembargadores nas relaçãe
dGtuacs, e supprimil'lclo osjuizes mLlllicipaes nos termo'
da resiuenci:t dos juizes de direito, pMe-se augmentar
os ord.enaU03 e gratiGcaçõcs aos magistrados de maneira
menos gTavosa aos cofres pulllicos, que aliás rec.1amã()
a. mais sC\'era economia. As COD1llllSSÕeS de !8~5 duvã()
como unla das bases dessa reforma o aphorismo:­
Jloucos jllües e grandes orllmwtlos-.À commissão pensa
que satisfez qLlanto era po. sivel e.:;e disideratunl.

Pelo que respeita ás garantias inclivicluac:;, a creação
da fiança provi oria, com a obrigação imposta ao omeial
({UC cxecula o manclllClo cie jH'isão ue acompanhar o prcso
ii prc~cnçll da autoridaue competente, õbrigação ex.ten­
sil'a ao caso d.c prisão cm. flagrantc' a ohrigac;ão im­
pasta ao carcereiro, guarda ao :luLllinistrauor d.e qual­
quer prisão, ue llti:a rcceber preso, em caso algum, sem
q1le sej<t aGompa'nhado de ordem e mandado e cripto da
arri.oridacle compctente; a obrigal;ão de uarem o' for­
madores ele culpa a causas por qLlC não concluirão o
}Jrocesso no t nno legal, e a resl~onsahilidade que 1I1e
carre no caso de não. erel1t procel1entes es as causa-; a
G011lpetencia cios jllizcs de direito para concederem ha­
heas-corpu aos detido de ordem do chefe cle policia; e
outras gal antja. que melhor sobresalürãa da discussão
da proposta, e das ealenda e additivos olTerecidos: de­
lllonstr[o que se collo '011 ele feito o cid,lelã(}lllais a salvO
do' excessos da autoridade.

Em fim, rcduzinuo-se a tres dias o prazo para a appel­
lação ela entença abs0Iutoria.; convertendo-se (}m
provocação a Il{lVO julgamento u' se são periodiea se­
guinte a appcllação do que trata o ar°L. 70 ~ LO ua lei de
;] de Dezembro de 1.8H, e restringindo-se esse l)1'oce­
dimento aos crimes inaliançaveis: parece á commissão
Ilue e re ·tituio ao j ury uma parte bem importante ele
sell explendor.

A COlllUlissão procurou, com as cOlemlas e addiLh'os
oJrerccidos, introduzir novos melllOramentos no exer­
cicio do pocJ r judiGial, em bem da jurisprudcncia el!o
direitos do cidadão.

A commissão, não obstante o estuuo que fez sobre a
materia, não se desvane e de haver confeccionado um
trabalho perfeito. Ella espera que o as'umpto será
melhor escla recido pela 1umi nosa (1 iscussão que por
ventura. e suscitar no seio desta <lngusta camara, e cm
materia tão transcendente, aceitará as emendas, que
tenuão a uotar o paiz ele uma melhor legislação juui.



-- 152 -

cial'ia. Elia se resel'Va para na di cussão dar os mo­
tivos em que basêa as modificações que apresentou ii
proposta, e as razões que a tornão aceitavcis, as im como
as emendas e add itivos offerecidos.

Em conel usão, esperando a commi~são da inuulgcn' ia
da camara ucsculpa da imperfeiç.ão ele seu trabalho, é de
parecer que entre em discussão a proposta com as
emendas e addi Livos que tem a honra de oO'erecer.

Sala das commissõe , em 11 de Abril de 18(j~.-Allto­

nio Vicente do Nascimento Feitosct.-J. L. da Cnnlm Pt/­
mna[JlIá.-L. Â. Barbosct de Almeida.

Substiluão-se o art. 1. Q da propo'ta o seu paragra­
pl10 pelos seguintes:

Art. i. Q O supremo tl'ibunal de justiça fica redu­
zido' treze ministros. ~sta disposição lião prejudica
os dir,,;itos dos actuaes que ex.cederem este numero;
mas os lugaro não serão preenchidos logo que va­
garem.

~ i. Q O julgamento será por todos os minÍ'lro
presentes, á pluralidade de votos, no dia designado
pelo presidente. Todavia será adiado para a cunfe­
rencia seguinte, se algum dos ministros que não ti­
verem Yi to os autos pedir este espaço para· os ex.a­
minaI'.

: 2. Q Fica compelindo ao supremo trilJunal de
ju ; liça tomar assentos que unil'ormisem no Imperio
a hlrisprudencia, relativamente a questões que ~ejão

la re tricta competencia do poder judicial. E se
a sentos serão publicados pela impr nsa, e eis lU zC'
depois de ua publicação, estabeleceráõ regra de di­
reito, e terão l'orça obriga toria emquan to não forem
derogados ou alterado por decisão do poder legi la­
Liío.

§ 3. Q Nas causas crimes haverá revi La de todas
as sentenças definitivas proferidas cm ulLima il1s­
tancia pelos juizes e tribunaes, sempre que as partes
quizerem usar deste recnrso. São exceptuadas as en­
tenças proferidas no f6ro militar.

~ 4. Q O miuistro que presidir interinamente o tri­
bunal, não fica inbibido de julgar o feito, que ante­
riormente tiver visto.

Substituão-se o ar1. 3." e o ~ 1." pelos seguinte:
Art. 3." Além das relações actuaes, haverá mais

sete, cujas sédes serão nas capitaes de Goyaz, l\Iato
Grosso, Pará, Ceará, S. Paulo, Rio Grande do Sul e
l\1inas. O governo designará os dist.ri tos de todas as



- 153-

relações, con ultando o pl'lncipio da commollidadc uos
povos.

~ 1. ° A relação da cÔrLe fica reduzida a quinze
juizes; a da Ballia e üe Pernambuco, a onze; a do
Jhranhão a sete, c as mais a cinco. Distribuil'- e-hão
pelas novamcn le creadas os membro das relações
actuaes rlue excederem o numero leg~l e que o re­
quererem; gozando llo pl'edicamento de Ulai um
quarto ele anLiguidacle os que forem para Goyaz c
MaIo Gro so, uma vez que não sejão llaturaes dessa
provincias ou nella residcntes .
. Tanto os membro das rclações ex.istentes, que, a

,eu rcquerimento forem distribúidos pcbs lle Goyaz e
Mato Grosso, como os que para ella forem no amente
nomeados, Lerão direiLo, se o requererem, a ser transfe­
ridos para outras relações em que se verificar qualquer
vaga, uma vez que tenhão tres annos de exercicio.

E' applicavel á relações o disposto na egnnda
parte do art. 1.0 e no S 4,,0 do mesmo artigo.

Ao S 2. 0-SubstíLuão-se as palavras:-se procederá
pelo modo seguinte-pelas palavras:-se guardarúõ as
scguinLes regras.

Ao n.o 1. do 2. o-Supprimão-se as palavras:- e re­
cursos de prolluncia-; e acrescente-se no fim: - o
qual não ficará por isto impedido para o julgamento.

Supprima-se o n. ° 2.
Ao li. o 3 .-Altere-se a numeração para 2; e accres­

cente-se no fim:-Todos os mais julgamentos, á excepção
do de habeas-corpu , cuja decisão será tomada por todo
o Lribunal, serão profel'idos por ires juizes, sendo um
rela tal' com voto e dous sorteados.

Sub I; tua -se o n. ° 4, 11elo eguin te com a numeração
de 3.

O procuradores ia corôa e fazenda nacional, nas pro­
"incias, serão j uizet nas causas, em que não forem im­
pedidos.

Acrescente-se o seguinte numero.
ff. Os desembargadores que servem no tribunaes do

commeTCio, não fieão inhibidos de official'em nas res­
pectivas relações, devendo os presidentes destas, no fim
de cada triennio, designar os que devem servir naquel­
les tribunaes. O governo lhes marcará uma gratificação
pelo accrescimo de trabalho.

Sub tituão-seoart. õ.oeos §§ 1..0 e 2.° pelos se­
guintes:

Art. õ. ° Na primeira instancia, os juizes de clireiLo
accnmular~õ a J' urlsdiocão i vil e criminal.

• 20
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. 1. ° ~,l (;ut'Le c 11 IS 'api Laes lia BIhia e PJt'llitmlJUco,
os juize. 1I0 comlllcr(;io não exer(; 'ráõ senão a jut'isdict;ão
especial; o. lIos feiLos da fazenda c de orphãos só accu­
mularúõ a crtminal, as'iOl como os auúiLores úe ma­
l'inlla e guerra da côrte, e o auuiLor ue guerra Jo Rio
GG'lnde do Sul.

. 2. ° A juri. dicc:ão ot'phanalogica tia C9rt . erá c'{cr­
ciJa paI' llou:> juize., e Ilayed mais tres de jurisJicção
COIllIUUlll, tlo llllaes Ulli Lerá a seu cargo a provedoria
de ca pellas e re:>id uo~.

§ 3. ° a. capiLacs da BJhia e Pcrnamhuco haverá
cinco jui7.es de uireiro, scnuo um dos feito ua fazenda,
outro elo comlUcrcio, outro do' ot'phãos e duus de jll­
l'isdicção comJUllOl, dos quaes um terá a seu cargo a pro­
vedoria de capei las e resiuuo , e outro a auditoria lIu
marinha e guerra.

Ao § 3. 0-Altere-se a numernção para4.0;-surpri­
mão-se as palayras: -que exerlXerfã -a té-occupará- ;
e diga-se:-que accumularaõ o primeiro-; o mais como
no paragrapho.

Ao ~ 4. O-Altere-se a numeração para D. 0; c subo Li­
tuão-se as palavras:-pelo menos tres annos- pelas pa·
Iavras:-effectivamente tre anno..

Ao ~ 5. o-Altere-se a numeração para 6. ° e su!)sti­
tua-se pelo seguin te:

A sulJstiluição, nas comarcas ele mais de um termo,
far-se-ha pelos juizes municipaes respectivo:>, segundo
a ordem que fôr designau:\ pelo governo. Neste caso,
no lugar da residentia do juiz ue direi Lo, juizes subs-
titutos municipaes prepararáõ os proce. sos. .

Aos *§ 6.· e 7. O-AI tere-se a numcrarião par" 7. ° e
8.°; e faça-se referencia não aos .§3.·,5.0 e6.", mas
sim aos S~ õ. o, 6. ° e 7. °

Ao art. 6. 0-Supprima-se:-Essa gratifi'aCião-até o
fim da prime-ira parte.

Ao art. 8. 0-Depois da palavra-municip,\Cs-accres­
cente-se: -dos termos. -Depois da pala, ras-execução
das sentenças~accrescente-se:-com exclu ão de todas
as decisões de que couber appellação ou aggravo ue pe­
tição ou in trumento, as quae serão proferida:; pdos
juizes de direito.

E a seguntla parte do artigo seja sub ·ti Luida pela
seguinte:

Nos termos da residencia dos juizes de direito, são
estes exclusivamente os preparadores no cível e exe­
cu Lares das sen tcnças.
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ub. li Iua-se o . 1. ° pelo 'segui nle :
A formação ela culpa até a pronuncia exclusive com­

pete ao juiz municipal no seu termo, e juntamente a
seus supplentes nas freguezias em (lue o mesmo não
re idir. .

OgO\'erno nomeará para esle am tious supplentes por
freguezia.

As a.li toridaeles P91 ie iacs, e!Tec tuanelo a pri ão em fla­
granle de qualquer d 'linquente, o passaràõ immediata­
mente á ontem do juiz formador da culpa. e darão as
proYitiencins necessarias para prompta remessa tio preso
c comparecimento da~ tc.temunhas perante o mesmo
juizo, a (lUelll remelteraõ parte circulll tanciada do
facto.

Além das indagaçuc' a que houverem procedillo ex­
oficio, executarúõ totlas a diligencias, que os juizes
de direito, municipaes ou seus suppTenles, requisi­
tarem para o esclarecimento da ycrtlade.

Accrescente-se o seguinte:
§ 2. o Ao juizes de paz, além das sua actuaes attrí­

buiçues, compete o julgamento das contrayenções ás pos­
turas mUllicipaes e elos delictos de que trata o art. 12

·7. o Llo cad. do proc. crim. com appeltaçãoparaojuiz
de direito.

Ao § 2. o-Altere-se a numeração para 3.°
Ao § 3. 0-Altere se a numeração para q,.o
!to art. :11.-Depois das palavras-promotores pu­

])1Jcos -, accl'e cen te-se :- serão curadores geraes de
olphãos e promotores de capeltas e J'e.iduos.

Substitua-se o art. 12 e seus paragraphos pelos se­
guintes:

Os chefes de policia erão nomeados d'entrc os ma­
gistrados, dou tores ou buchareis cm di rei lo, que tenhão
qnatro annos de pratica do fôro ou serviço de admi­
nistração; mas não é obrigaloria para os primeiros a
nomeação, salvo o ca o ue sub Lituição momentanca,
que entretanto não o prejudicará em sua anl.iguidade
de juiz, nem nos vencimentos, se forem maiores.

unico. Os impedimento" do chefe de policia, serão
preenchidos, semprc que for possivel, por nomeação
que guarde as condições ela elfectiva. Ogovernó poder[l
em qualquer tempo designar o supplente tio chefe de
policia.

Ao art. 1.3.-Supprimão-se as palavras:-sem pre­
juizo-até o lim da primeira parte.

Supprima-sc o al't. 14.
Ao art. 1,5.-Altere-sea 1111mel'açào para l~; suppri­

.3
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mão-se as pala vras: -se fuI' 'requerido-; e accrescen­
le-se no fim:-Em caso nenhum, o carcereiro, guarda
ou' administrador de qualquer prisão, receberá preso
algum, sem que seja acompanbado de ordem ou man­
dado escript.o da autoridade competente.

Supprima-se o ar/.. 16.
Ao art. 17 .-Altere-se a numeração para 15, e IIp­

primão-se as palavras:-ampliada assim a dispo ição do
artigo.

Ao arL. 18.-AlLcre-se a numeração para 10.
Subo tituão-se os ~~ 1.°,2. 0 e 3.° desle artigo pelo,

seguinte :
~ :l. ° A appellação x.-officio, ue t[ue trata o art. 7U

§ 1. ° da lei de 3 ue Dezembro de 18'H, fica convertida
em provocação a novo julgamento na sessão immediata,
c limitada aos crimes inatiançaveis, dando o juiz de di­
reito na sentença os fundamentos do. eu procedimento.

O supremo tribunal de justiça ex.ercerá acerca do pro­
r.edimento do juiz de direito a mesma allribuição, que
confere ás relações o ar/.. /1,54 do reg. n.· 120 de 31 cle
Janeiro de i842.

Fóra do caso em que tenha lugar d i ta provocação ex­
omcio, a sen tença eLe absolvição será immedia tamente
executada, sendo posto em liberdade o réo absolvido.

~ 2. o Ficão revogados o ar/.. SO da Lei de 3 de De­
zembro de iS~1 e a parte final do ar/.. 4.· da lei de 10
de Junho de 1835; e H.mitadas as disposições dessa lei
aos casos e crimes indicados no art. i. ° della e aos de
insurreição.

~ 3.° O recurso de que trata o arL. 281 do codigo do
processo criminal, fica convertido em aggravo no auto
do processo.

Ao art. i9.-Altere-se a numeração para '17.
• Ao arL. 2Ü.-Altere-se a numeração para i8.

Ao art. 21. -Altere-se a numeração para 19.
Supprima-se o art. 22.

o art. 23.-Allere-se a numeração para 20.
_-o art. 2~. - AI tere-se a numeração para 21.
Ao art. 25.-AlLere-se a numeração para 22.
Substitua-se o ar/.. 26 pelo sel,l'uinte com numeração

de 23.
Os juizes de direito, que forem nomeados desembar­

gadores, estarão sujeitos ás regras estabelecidas nos
arts. 2.°,3.°,4.° e 5.° do decreto n.056Üc1e 28cle
J unho de 1850, quan to fi accei tação c exerdcio dos novos
lugares.
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AUDITIVOS.

Art. A pronuncia não suspende os direitos po-
liUcos.

Art. Quando se não lenha podido formar a culpa
dentro do prazo marcado na lei, os juizes l1lunici­
paes e seus supplentes, nos despachos em que orde­
narem a remessa dos auto aos juizes de direito, e
stes nas suas sentenças darão os motivos que os im­

pedirão, os guaes os sujeiLarãõ á responsabilidade, se
não [orem proceden tes.

A fa Ita desta declaracão será considerada como ca­
rencia de motivos que jústifiquem o procedimento.

Ar L. No caso de tentativa, o art. 1.01 do codigo
do proce so criminal só é applicavel quando a pena
do cl'iille, feito o desconte legal, no caso em que
esse desconto tem lugar, attinge o maximo a que se
refere o mesmo artigo.

Ar L. O réo preso, que fôr condemnado á pena
de prisão com trabalho, não será obrigado a este,
llendente a appelJa~ão. Confirmada, porém, a sentença,
será levada em conta no cumprimento da pena o
tempe de prisão simples, que o réo ti ver sofIrido desde
a sentença da primeira instancia, quando e ta [ôr pro­
ferida den tI'O de dous mezes depois que o réo fór
posto cm detenção, ou desde o dia em que se comple­
tarem os dous mezes de detenção, se dentro deste prazo
não houver sido proferida a sen tença.

O disposto neste artigo não terá lugar, se o réo
preferir o cumprimento de prisão com trllbalho, não
obstante a appellação.

Art. O tempo de prisão imposta em virtude de
reducção de multa ou de sa tisfação do damno, quando o
réo não puder pagai-a, nunca será maior que o da pena
principal' e cm caso algum passará de quatro anno .

Da sentença, qne julgar a reducção da liquidação
da multa ou da satisfação do damno, tem lugar o
recurso voluntario, interposto a arbítrio das parte,
para o juiz de direito.

Arl. Nos casos em que tem lugar o procedi-
mento omcial da justiça, os promotores publicos
podem in tervil' em todos os termos do processo, não
obstante haver parte accusac1ora.

Art. Os advogados que tiverem mais de seis
annos de pratica eiJectiva da advocacia, na-qual se
lenhão distingnido, ou oito annos de serviço de alta
a Imini tração, pod rão ser nomeados juizes de líl'eito.

\



Ar!. A pronul1'ia não olJrign ;Í pri:;ão os me-
norcs de Cjuatorze annos; não cntlo o menores de
'ote, em caso algum, sujeitos a processo.

Sala da~ commis'ões da camara dos deputados, 1l
de Abril do lS6í.-Nasci1l/cnto Fcitosa.-J. L. d(~ Gw~hn

ParanaglUí.-Bal'bosn de Almeida.

PI OPOST \.

Augu to e dignis imos 81's. reprc'enlanlc" da nação.

De ordem de Sua ilIage. tade o Imperador tenho a
honra de n"presenlar-vos a seguin te proposta:

Al't. L° O supremo tribunal de justiça erá tliviLlido
em duas secções, uma criminal para conbecer ex.clu'i­
Yamen te das causas crime:>, c ou tra civel para conhecer
da causas ciycis.

S 1.0 A secção criminal serú compo la de scis mi­
nistros, e a civel de dez.

§ 2. o Ogoverno de. iguará o ministro que devem
per tencer a cada uma das secções.

3. 0 As secções serão presididas pelo presidente do
tribunal, e as conferencias deltas não terão lugar no
mesmo dia.

S l1. 0 A revista será julgada sómente pelos ministros
que virão o feito.

S 1:>. o A divisão do tribunal em secções não terá lugar
quando elIe julgar os delictos e erros de oficio, cujo
conhecimen to lhe compete.

Art. 2. o Os ministros do sU'P1'emo tribunal de justiça
venceráO o ordenado de 4,: SOO, 000 e a gra tificação de
4:800$000.

Art. 3. 0 Para o jnlgamento das causas civeis e crimes
em segunda instancia crear-se-hão, além das relações
actualmente ex.istentes, mai sete, sendo seus respec­
tivos districtos os seguin tos :

Pará e Amazonas. ,
Maranhão e Piauhy.
Ceará e Rio Grande do Norte.
Pernambuco, Parahyba e Alag6as.
Bahia e Sergipe.
e6rte, Rio de Janeiro e Espirita Santo.
S. Paulo e Paraná.
Rio Grande do Sul e Santa Cal!larina.
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;'\lilH~ G.'rill ..
r,. »)"az.
l\Ia lo Grosso.
~ 1..0 03 mcmpro da r lação d:l cúrlc ficão rcduziàos

a quinze. O: da' relaçõcs da Bahia ercrnambuco a onze.
O· elo iHJranhão ii sGte. A rela(ões de Goyaz e Mato
Grosso se comporão ue tres membro:') e touas as outra'
de cinco, distribuindo-se por estas nov<Jmente creadas
os membros exccuen te das relações ex is ten tes.

~ 2. 0 -os julg<Jffientos da cau. as civeis e crimin3cs
pel él relações se proceuerá pelo mouo seguin te :

1. o As prolluncia e recursos de pronuncia serão pro­
ferido. pelo desembargador a (Inem f6r o feito distri­
buido.

2. 0 O jniz da pronuncia não fica impedido para o jul­
gamento.

3. o As appellações e revistas civeis e crimes serão
sempre vista- e julcradas por tres desembargadores.

4.° O julgamento dos crimes de responsahilidade,
ordem de habea -corpu ) prorogações de inventa rios e
aggravos serão decididos por tres juizes) sendo um re­
lator com voto e dous sorteados.

Ar t. 4. 0 0:3 descmbargadol'es venceráõ o ordenado de
3:000{OOO e a gratificação de 4:200:'000.

Art.5." a capital do Imperio, além dos juizes de
direito T'rivativos dos feitos da fazenda, do commercio
e auditôria de marinha e guerra, haverá mais cinco
juizes de direito, dóus com jurisdicção orphanalo­
gica, e tres com exercicio cumula ti, o de j urisdic~ão
civil e criminal.

§ {,O Ojulz de direito da L" vara Lerá a seu carrro
a provedoria de capellas e residuos. O juiz dos feitos da
fazenda exercerá cumulativamente a'jurisdicção cri­
minal.

§ 2. 0 Nas capi taes das províncias da Bahia e Pernam­
buco haverá quatro juizes de direito, que exercel'aõ
cumulativamente a jurisdicção civil e criminal, e pri­
vativamente occupará: o 1.0 a vara dos feilos da fa­
zenda, o 2." a do commercio, o 3. o a de orphãos, e o
q,. o a da provedoria de capellas e residuos.

§ 3. 0 Nl capital da provincia do l\'Jaranhão haverá
tres juizes de direito, que exerceriõ cum ulativameB te
a jUl'isdicção civil e criminal, e privativamente occu~

pará: o :i. o a vara dos fei tos da fazenda e provedoria
de capellas e resíduos) o 2. o a do' commercio, e o 3, o

a de orphãos .
.11. 0 Na côrte e cidade' onde houver relação para
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a iinb'tituil:ão ,10$ juizes de direito, sel'~io nomc(\(los
na côrt pelo governo imperial e nas provincia, pelo;;
presidentes os supplentes neccssarios, e colhidos entre
os formados em direito, que Iiverem pelo menos tres
annos de pí'atica do fóro. Terão estos supplontes, quando
ubstituircm, as mesmas gratificações dos juizos ue

direito, e ficaráõ Ilabili tados para sorem despa<.:hado
juizes de diroito de primeira entral1cia logo que tenhão
cfi'ectivarnente servido durante o prazo de 11'0' anno ,
computado todo o tompo de exercicio eO'ectivo que
tcnhão, e ainda vencido cm per iodos interrompidos.

O governo decretará o modo da suIJ tituição pelo:
juizes de direito entre si e pelos supplellle .

. 0,° Nas comarcas (lue tiverem mais de um termo
para a substituição dos juizes de direito serviràõ os
juizes municipaes da respectiva comarca, na orelem
que o governo designar; e no Lermo em que se Li ver
dado a vaga ou impedimento do juiz de direito re'pcc­
Livo serviráõ juizes substitutos municipaes (actuaes
supplentes dos juizes municipaes) como preparadores
sómen te dos processos, competindo ao juiz de direito
substituto o julgamento definitivo.

S 6.0 Nas comarcas emquese der falta dejuizmuni­
ciJ?al para a substituição do juiz de direito serviráõ o
JUIzes IDunicipaes das comarcas limitrophes pela ordem
de proximidade das di tas comarcas D proximidade elos
termos respectivos, para o fim ele proferirem as sen­
tenças definitivas.. ficando os sub~itutos municipaes do
termo encarregados sómen te do preparo dos fei tos.

§ '1.0 No impedimento ou falta dos j;uizes substituto­
dos juizes elecliL'eito de que tratão os ~§ 3.°, 5.0 e 6.0, o
juizes substitutos municipaes assumil'áõ plenamente no
respectivo termo toda a j ul'isdicção propria do juiz de
direito. .

Art. 6.0 Os juizes de direito venceráõ o ordenado de
i: 6008000 e a gratificação de 2:~00~000. Essa gratifi­
cação será de 2:600~OOO para os que tiverem comple­
tado dez annos de e1Iectivo serviço, de 3: 200$000 para
os quo tiverem mais de quinze annos, e de 3:800 000
para os que th'erem mais de vinte annos.

Os juizes de direito que contarem mais de vinte
armas de effectivo exercicio terão as honras de desem­
bargador.

Ar!. 7.0 O governo designará os termos que devem
ser cabeças de comarca.

Art. 8,° Ficão abolidos os cargos de juizes munici­
paes (lue por ~i sós consli l.uem comal'ca ou forrm ca-
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heç.1!; tle cOl1urca' c ficão limitadas no ci\'il a. atlri~

bui~ões do juize illunicipaes dos demai termos ao
preparo e prUI" s o do' fcito e execução ua sen tença .

Compete ex 'Iu ívamente aos juizes de direito em
primeira ·instanGia no civil o preparo e julgamento dos
feito nos lermos em quc "e 'i{\irem, e bem assim o jul­
gamcnto dos feito prevarados pelos juiws lIlunicipae
nos outros termo~.

~ LO No críill , as ~ttrillniçõt'. que tem o hefe d'
~oli('ia, os juizes municipar ,urlegados . ulldcleg'Hlos
de poli 'ia de formar culpa C UI) julgar os crime' ue (:011­

Ir:t\'cnl;àes d posturas de que trata o art. 1Z : 7." do
coLligo lia pro 'essa cr1IHill:l1. /leão limitauas alô a pro­
nuncia e julgamento ex.clusi\'c, competindo aos jnizr.s
de direito proferil' tacs scntença;;, <.lel'eltdo para c le
um lhe. ,erem irullledialamcntc rCllletlidos os prtJ-
c. sos e reos.

: 2." No exercício da juri. clicção criminal o jllizr,
<le llíreito, alémda formação da culpa jul~amrnto dos
crimes, ({ne IJ la legislação vigen t.e já são ue sua COJU­
pctencia, terão mais a seguintes attl"ibuiçõ s.

L" Formar culpa cumulativamentecom a. Outl'llS (IU­
toridaue IHlS crillles cOmntellillo- no termo ti sua I'e­
sl<.lencia ;

2." Formal' clllpa pri\'at.ivamenle no;; crirlics de que
trata a lei n." 562 de 2 de Junho ue '18üO, commeltitlos
no termo de sua residencia ' .

3." Processar e ,julgar exclu tyamenlc o~ c,rime. dp.
eon trabando commettidos no .eu termo, (' j 1I1~a r o. pro­
cessatlos pelo j ui7.es mun ici paes no. ou tros termos.

§ 8." Os juizes municip'aes continuãoa pl'oces.ar pl'i­
vativamente nos seus lermos os crimes de contl'aballllo
até o julgamento exclusive, e a fOl'mal' culpa no' e. pe~
ciaes <.la lei de 2 de Julho de 1850 até a ~I"onun<;ia ex­
clnsive.

Art. 9. Õ Os juizes municípaes venccráií o ordenado
de 600.000, e a gl'a ttficação de i: OOOJOOO. O que forem
reconàuzidos e tiverem mai ue quatro annos de efT c­
livo exerci<;io venceráõ a ratificação de 1:400,5000; e
quando sub tituirell' os juizes de direito yenceráõ,
além do seu· ol'denauo, a grati.ficação de 2:000~OOO.

Art. :10. Os juizes municipaes, cujo lugares ficão
abolidos, serão considera<.los em di ponibilida<.le até que
possão ser emprega<.los, con tin ua ndo a perceber os
ordenados actuaes, comtanto que não ex:cedão ao pe­
riodo de um anno.

Art:. H. Os promotores .publico ven\'eráõ o orde~
21
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natlo tle ôOOpOOO, e o. da Cár te> Baltia e Pernambu~a;

a gratificação de 1:800~OOO, e os das demais comarCaS
a g.ra ti licação ti 6001000. ·Os I)t'omotores in terinos
venceráõ a.s meSLU3S gra tifit.:.lções pertencentes aos elre­
clivoso

Art. -12. O chefe de policia serão nomeauos d'entre
os doulores ou bachareis em direito.

§ L° Em sens impedimentos s.erão sl1bstiluidos por
pessoa itlonea, qnesempre deve ser formada emLlil'eito,
designado pelo governo imperial na côrte e presidentes
nas provinciüs q11al1do não bou ver supplen te de no-
meação do governo. .

§ 2.° Não é obriga tor ia ao& magi&trados a acceitação
~lo lugar de chefe de policia, salvo o caso de suTytitui­
ção momentanea.

Os magis trados,'porém, que em qua lquer caso forem
nomeados e servirem, continuão a con tal' anti-guidadc
na cla se a que per Lencerem.

Art. i3. Os chefes de policia venceráõ o onlenado dO'
i:Goo~OOO e mais o da côrte a gratificação de 11:1100/1;
os das provincia da Bahia >Pernambuco, Rio Grande
do Sul, :Minas Gerae:> o S. Paulo, a gra tificação de
3:200,)000 e os das demais prÇlvincias a gratificação
de 2:~OODOOO, sem prejulzo de melhores vencimentos.
que possão ter os que forem magistrados.

Os substitutos dos chefes de policia vencerão as mes­
mas gratificações pertencentes aos effecttvos.

Art. 14-. As gratificações marcadas nos arts. 2.°,4-.',
6.°, 9.°, H. e 13 dependem do effectivo exercicio, não­
podendo em caso algum vel1cêl-as os im.pedidos pO!'
qualquer motivo. '

Art. US. O omcial de justiça que intimar ordem de
prisão em virtude de pronunGia em crime allançavcI
deverá, se fór requerido, acompanhar o reo á presença
da autoridade que ordenou a prisão, e na ausencia desta,
perante qualquer outra que seja competente, e a auto­
ridade arbitrará" logo provisoriamente a fiança e accei­
tará [jador idoneo ou deposito sufficicnte para que o réá
se livre flolto. A obrio-ação do omcial será expressa-
men te declaráda no mandado. .

L ° Igual procedimen to terá lugar no caso de pr isão­
em flagrante, quando reconheça a autoridade pOl' incon­
testavel ser o acto occasional da prisão crime afian'Ça-
velo .

§ 2.° Os cffeitos da fiança provisoria duraráõ por es­
paço de 30 dias, den Lro dos quaes deverá o l'éo afia nçaI'-~C'

deiini tivamen te.
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Ar t. i6. A accnsllção e defesa produziu;)s pelas pJ l' trs
nos processos policiaes serão sempre summariamente
reduzidas a escripto pelo escrivão.

AI't. i7. Sempre qlle não fôr po sivel elTcctuar o jul­
~amento do réo no districlo Ua culpa, terá lugar no
Juizo do termo mais vizinho, com preferencia o da.
me ma comarca, ampliada assim a disposição do artigo.

Art. i8. A appellação da sentença de absolvição nos
processos cl'iminaes deverá ser interposta den tro de
tres dias.

~ LO Fóra do caso do art. 79 § 1.0 ela lei de 3 de De­
zembro de 18U a sentença de u' lvição será. imme­
d-iatamente executada, sendo POSLO ~em liberàade o réo
absolvido.

§ 2, o O recu'rso de appellação de que trala o art. 79
da referi. a lei será exten ivo aos criDles de que lrala
4 ltli de • , de Junho de 1.83:5.

§ 3. 0 Os prazos fataes, para seguim.ento e apresen­
tação dos recursos de despachos ou sentenças criminaes
não tem applícação aos que forem interpostos pelos
promotores publieos, cujas faltas ou iaexactidões não
Impor tão a prescripção dos mesmos recursos, mas tão
sómente a sua responsabilidade.

'l'ambem em nenhum caso serão prejudicados os re­
'Cursos iatel'postos ex-olficio, ou por qualquer parte,
quando por causa de falta, enG, ou omissão do oficial
do juizo nã~ tive I' seguimento e apresentação em tempo
no tribunal da relação.

Art. 19. Os juizes de dirr.ilo tem nas suas comarcas
'Competencia para concessão do habeas·corpus aos detidos
de ordem do chefe de poliéia.

Art. 20. E' exten i a aos estrann-oiros residentes
no Imperio a faculdade de requerer habea -corpus.

AI't. 21. Ficão ~upprimidas as cOl'l'eições.
AI't. 22. As disposições da lei de 10 de Junho de iS3;J

são exclusivamente applicaveis aos ca os e crimes indi­
-cados no art: L o da mesma lei e aos de insurreicão.

Art. 23. No fôro das cidades em que houver l'elãção
só poderão exercer as funcções de solicitadores os for­
mados cm direi to.

Art. 24. Qua lro anllos depoi dã pU]3lícação desla lei
'Só poderão ser nomeado para os lugares de supplen tes
de juiz de direito de que tr:aLa o . 4. 0 do art. 5."
QS formados em clil'ei Lo que na pratica do fóro Li verem
exel'cido dous aUIlOS pelo lllenos a funcções de solici­
tador.

A.rt. 25. As dispo ições àos al'ls. 2, o e 3. o da lei
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11.° 799 de i6 (le Setembrodet85i não ão awlicHeis
á instituição das novas relações.

Art. 26. São applica veis a'os tlcseJllbar rradorl1s as cI i •
posições dos arts. 2.·,3.·,4,." e 5.· do uecreto n.· 5UO
de 28, de Junho de 1850.

Paço, em 14 de Agosto lle '1.8G2.-JorLo Lins. Vieim
CansaI! ão ele illimM. ('

.....

18G4.-~. 153.

A assomb léa geral decre La:

Art. 1.. o O supremo tribunal úe ,ílI tiç~r fka- ITÓl1"
zido a 13 ministros; Gontinuarúô porém a funccion~r

todos os acluae , cleixanl10 ue preencller-w os lugares
que vagarem, além daquelle numero:

§ 1. o O julgamento será por todos '03 ministros
pl'eseutes, a pluraliuade de votos, no LHa dcsi~naclo
pelo presidenle que o auiará pa!"a a primeira conre·
renda, se então algum ministro, quO' Jlão rtver visto
os autos, peclir esse espaço para os 6'XalllÍ'nar, do que
se fará expressa menção na acta.

§ 2.· Fica competindo ao I'uprelllo tríbunal de ju tiça
tomar asseptos, que uníformisem a jurispruuencia,
.I'elativamente a questões da restricta alçada do poder
j udiciario. Seis mezes depois de publicados pela iUl­
prensa na côrte, Gstaoeleceráõ regras de direito, IJ

terão força obrigatoria, emquanto não forem derogado::l
ou alterados pela assemblóa gerallegislattva.

§ 3. ° Nas causas crimes 11a verá o recurSo de revi. ta
de todas as sentenças uefinitívas, proferidas pelos juizes

( ') Esta proposta apresen Lalla em foi de Agosto de 1862 (oi
remettida á comllliss;lo fie ju Liça criminal, na sessão de 26 <.lo
Jaueiro de 1861, a rC1luerimeuto <lo depuLa<.lo Tavares Baslos; e
teve parecei' com o n.O 108 olferecido em 13 de Abril seguinte.
Posta em debate com o dito pal'cccI' votou-se, cm 2.' discussão
a 1j de Al{osto do refel'ido :mno; c sCllllo enviada á respectiva
commissão com as emeu<1as para redig~l-a, a fim, de entrar em
3.', apresenlou a mesma commissão a re<.lacção sobo 0.°213.,
COOlO adiante se I'é; não tendo tido ulterior seguimento.
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e tl'ihunaes em ull'ima iuslll.ucia: exccptl1ão-se as ·da
fól'o militar.

§ 4. o O ministro, que presidir interinamente o tri­
bunal, julgará o fc.ilo que houver vist0.

Al't. 2. o A.lém. das rolaçees exis leu tes, haverá mais
sele, sendo O' respect.i vos districtGs os soguintes:
Côrte, Bio de Jauf'il'G e EspiritG Santo; Pará e Ama­
70tIaS ; Maranhão e Pia uhy; Ceará e Rio Gra llll e do 01' te ;
Peruambuco, Parahyha e Alagóa ; Babia e Sergipe;
S. Paulo e Paraná; Rio Grande ilo Sul e Santa Catha­
l'dna; l\li,nas Geraes; Goyaz e Mato Grosso.

§ 1. o A relação da CÓl'te consta rá de 1.3 desem­
bal'gadol'o ; o a da Bahia e POl'naUlàuco de 9; e todas
a~ mais de 7.

~ 2." O gor rno <1i'tril,JUirú tlc1as rela(:õcs uoramenle
crcada 0- m 'mll'os t!as aGl1l3rS, quo excoderem o
l.umero l.cgal; c lC4'ão e los dil' ilo tio "olror para
a' relaç,õr,; ue qu hourcl'rm sido transferidos o em
r~ur . C VCI iJkar qualcíuer vaga delllrG tlG pl'azo do seis
ilnnos.

,3,0 E' applic\.trrl ás rc!nções odi.po to na ultima
parto do ~ 1." o 110 § 4,· do arl. LO

§ 4. 0 1'\0 jldgéllll t-llo da cau as civeis o criminae ..
'0 oh-on-arilõ as s g-uinlos reg-nl.:

L" As pronun 'ias serão proferidas polo desembar­
gadol" ti qU 'm fuI' o fei lo di 'lribuiclo, o (jue não Jkará
iJUpcdiuo pOI' i:te> pal'a 0 julgamento.

2.." A. apPlJllü\,õ's e reYi:las chei e crimo" serão
ccm pro YÍstas e j II Igada: por ci nco lIe embargadora .
Todos os mais jlll:;'lmol~tos á excepção do uo habea ­
corpus, Que sel'a lomülI0 por todo o !rilmnal, serã()­
proJeriuo PQr lI' desembargadoro', sontlo em ambo
()' caso um rclal.or com 1'olo e o outros. orU'ado .

3,0 0.-; procnrallore da corúa e fazenda nacionál serão
juizo naf; cuu:;as cm que não tivorem impedimento.

4.° O" desembargadore qne sorvom nos lribunaes
do commol'cio não ijt:ão illhibidos de olfi-ciur nas re­
laçôe , dcyendo os pro identes desla designar, 110'

fim lIe cada triellllio, os que tem ue servir naquelIe
triIJunaes.

Art. 3.° Ficão extinctos õs juiztls 'CIe direilo de
comarcas e crea<'lo juizos do direito em todos os
termos, de que estas se "Compunhão e forem decreL

tados, passando 0S actuaes juizes a servir nos termos
que preferirem da respectiva comarca extillcta.

Art. 4. o Ficão tambem extincto, o juizes illlmí.-
tipae delegado- e subdelegados.
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Ad. 5." O' jui:w u' direilu dus lerlllO 'lccumu­
laráõ a jllri. tIicção civil, GotllUlcrGial e crilllinal, com­
petino -lho':

§ 1.. o O rroco:~o c jlllgament de lu tias as cnusas
civis c COJll lllC r ·jae.', c sua exrcur:ao c presidir ás
se,:õe <.lo jury e mais arfas relali\'os a ele .

• 2. 0 A' sen lenç3s de prununcia e tlcsprollllncia nos
doliclos, cujo julgnmento . da competenGia do jury.

3. o A deGisão ti na I, cm gráo cle appellação das seu­
ten[ja ,obro a. contl'avollrjões ú- postura lllunicipae,
c os deJÍt<los tle que trala I) art. 12 § 7. 0 cio r:orltgo do
iJroces o 'criminal, pl'ol'el'iL1as pelos jniz s de paz.

e lJ..o';l curle halerú dou juizes especiaes do cOIll­
lllP,rcio, dous dos fei tos d fazenda, dous Llos orp]lãus e
:lU enle- e lIe capdlas e residuos elr()" do civel e
crime, accumu]ando lambem a jurisdicç-o criminal os
<lm!itores da marin!la c g-ucrra da me ma côrte, o o
audi 1.01' de guerra e H.io Grande do Sul.

§ 5." > as capitaes tIa n:lhia e Pernambuco baverá.
um juiz especial do commcrcio, um dos feitos da fa­
zenda, um dos orpllãos e allsentes, e de capellas e r&;i­
uuos e dous do civel e crime.

, 6. o Na, capitaes do Maranhão, S Pedro, :Minas
Geraes e S. Paulo, haverú tro juizes quo exeFccráõ
cumulatiyarnente a juri 'dicção civil e criminal, e
privativamente occupará um a vara do feitos da
fazenda, outro a .do cOI11Jllorcio, e outro a dos orphãos
e provedoria de capellas e rcsitIuos.

§ 7. o Nas outras r;iuades e villas serão tantos os
juizes de direito, quanlos os juizes municipaes actuaes,
com juriselicção cUlnl11ulativa. Os juizes de direito
que conlarem mais ele vinte annos de elfoctivo. oxer­
cicio terão as honras de desembargador.

§ 8. o O go\'erno imperial na côrto e os presidente
nas provincias, nomearáã por qualro anno', para
substituírem os juizes <.le direito tre' bachareis for­
mados (}u doutores em direito, o na falta outros ci­
dadãos iuoneo , preenchendo-se durunto aq uelle prazo,
sómonte as vagas quo occorrerem .

. 9. o Os substitutos 1'ormados fical'áü habilitados
para serem despachados juizes de direilo, tendo sor­
vido tres annos, ainda em periodos in Lerrompido .

~ iO. Para os termo quo não forem occupatlos pelos
actuaos juizes de direito, serão -pro-ferido. os jUi7.l1S
J1Junicipaes, por antiguida le, so não tiverem menos
tJ..e [res annos de eJIoctil'o se-rviço, podendo aliás -rI'



- iG7 -

IlOLUeaLlo- os formatlo' em LI irei to, (lU e provem tel'
seis annos de pratica constante elo 1'ôro.

Art. 6. o Os ~befe de policia serão nomeados d'enlre
os formados em direi to, e uemi Ltidos quando eon vier
ao serviço.

: i. o Competem-lhes 3 allribuiçõe' design3das na
lei de 3 de Dezembro de i811, e r guIamento de ~1
de Janeiro de 18ft.2.

; 2. o Na formação da culpa, pOl'ém, procedel'áõ a
todos os termos sómente até a pronun ia, que será
proferida pelos juizes de direito a quem remetLeráõ
os procr os e os r60s.

Art. 7. o Além das atLribuiçães actuaes, exerceráõ
os juize' de paz, as que tem b delegado e subd ,­
legado, obserrando o que di põe o 2. o tio ar t. 6. o

quanto á fOl'mação da culpa.
3 i. o o' pl'imeil'os juizes de paz, e os que os subs­

tituirem na presidencia elas mesas parochiaes, ficão
adstrictos ás fun C/ões que lhes con el'vou a lei ~c 3
de D zembro de {8U, sendo todas as outl'a~ exercluas
pelos immcdiato ,ainda mesmo no allllO do exercicio
daquelles.

,- 2. o Es~otada a lista dos oito pl'imeiros votados,
se procederá com urgeneia a nova eleição, servindo
entretanto os juizes dos distl'ictos mais proximos.

AI't. 8. o Os promotores continua1'áõ a senil' naS
comanas, conservando-se as suas denominações e Lli­
visõe sómen te para este eff i to.

, i. Q Serão cll1'adores Il"erae UO orphãos e promo­
tor - de capeIlas e 1'e iduo .

~ 2. o Ficão inhibido de ser procuradol'e dos au­
tores ou I' "o no crime.

Art. 9. o O' minislJ'o dosnpremo tribunal ue ju.tiça
yenceráõ o ordenado tIe 4: OOO~OOO e a gl'a tiftcação de
4,:800S000; o de embargadores vencel'áõ o ordenado
de 3:200~000 e a gratiHcação de 4,:000,000: o juizes
de direi to vencerúõ o orei enado de 1: ft.ooJOOO e a gra­
tificação de :l:600;~OOO- os chefe ele policia venceráõ
o ordenado de J :600. 000 e a gratificação, o da côrte,
de 4,:4,OOJOOO, c os das provincias da Balda, Pernam­
buco, Rio Grande do Sul, Minas Geracs e S. Paulo
a de 3;200$000, e os das outra provincias a de 2:4005000­
fina Imcn Le \'cnceráõ os promotores o ordenado .ae
600 000 e a gratificação de 600 000.

ArL. :lO. Nos impedimentos de qualquer l1atur~za,

dcixaráõ estes fUllcciollarios de perceber as re peetlvas
gra Li'lIt:a(~õc: J que dependem do effecti YO e:xercicio.
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ArL. i1. Os que os sub lituirrm: tem direito ás
ditas gratiticaçõe', assim como aos oru nauo", se os.
não receberem o subo tituiuo:.

Art.. i2. No mandado de prisão, em virtude de
pronuncia em r.rime aliançavel, . e expressará a obri­
gação de ser o réo conduzido pelo official de ju ·tiça
á presença da autoridade que o tiver a 'signado, ou
de outra competente, na aus mcia desta.

1. o A au toriuade arbi Irará lagoa a fiança pro­
vi oria, e se o réo der Jiador idoneo, ou ut'posi tal'
a importancia arbitrada, podera livrar- e solto, la­

ranuo-se o competente tcrmo.
~ 2. o Igual proéediihento terá lugar quanto á pri-ãn

em llagrante, quando reconheça a autoridaue que ()
acto criminoso é inconte tavelmente aliançavel.

3. o Os eIJei tos da fiança provisor ia duraráõ por
espaço de 30 dias, dentro dos quaes deverá o réo aHan­
eu-se delinativamente.
. . 4. 0 Em nenhllm caso o carcereiro, guarda ou ad­
ministrauor de qualquer prisão receberá pre,o algum,
sem ordem ou mandado escl'ipto de autoridade com­
peteu te.

Aappellação das sentenças de ahsolvição J1n. processos
criUlillaes deverá er interposta dentro de Ire dias
da sua intimação ú: partes ou publicação p rante ('Ila~.

S 1. 0 A arpe Ilação x-omcio d' 4ne I,'ata o art. 7!)
3 1." tia lei de 3 de Dezembro ri' 1Sr,,1 lira lilUitada
aos crimes inafiançaveis, e ollll'nle produz ('lia eITeilo
su 'pensivo, senuo aliá exe 'lltillla iJOru 'uiatumenl.e a
entcnc;u de absolvil~ão.

S 2," São extensivos aos crimes. men'iolla(los na I'i
de 10 de Junho de i8:J5, tanto c:-te recurso como 0'­
mui que cabem d.a deci. ões do jury.

AI'I. a. Os juizes de llireito (Tmlnm eDil 'celel' Jlabcas­
rol'pu' aos detido por onl '1Il do ·ltde d' puli 'ia 1l0~

rc:pecti vus termos
Arl. r. ,\0: cstranl.jeiros lambem (\ farnllado o di­

rei to de req nerer habeas-col'pus cm ~r.u fa V(:)1'.

Ad. 1.6. Ficão sUPPl'imida o a:; 'o,'rciçÕ'f's o

Art. 17. A pronuncia não suspende os direitf>s po­
nti 'o', eXGepLo 110 caso tle se achar prese o pronun­
ciado.

Art. 18. Se 11 forI1'laç.ão ela eulpa exceder o prazo
legal, serão especificados os motivos na sentença, su­
j itando ii sua omissão ou improcedeIlúa á resp0nsa­
bili'dade àS autoridade' ulpada.

ArL. lÇ)', os .:a50 dt; tt.mtàli va, c compli 'idad·e do.
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crime etTt'cluado ou da t 'nlali\'a, ó " ap11Jic:Jvel o
art, tol do cotligo doproce~socrilUinal, quando a pena,
feilo o desconlo legal, attingir o maxiLUo iixado no
ci laLlo arli!.!o,

Art. 20. O"réo pre o, condemnado a pri. ão com tra­
balho, lião será obrigado a este, pclltlellt' a app Ilar:ão.
Conlirmada, pOI'6m, a sentcnça, . e lel'ara Plll cOlIl,l,
no (;[lIUprilUclllo tla pena o lempo de jlri. ão impll's
(Jueo réo liver soffriLlo de'dea enlença 'oudeltlllatoria
da 1." install 'ia.

Art. 21. O tempo de prisão impo la ('lU virlude de
reli acção úe muI ta ou sa lisfação do tlam 'lO, lião ex 'cderá
o da pena principal, e em caso algum a lJuatro allno:.
Da elllrnça que jnlo-ar a mesma redul'f/,10 haverá re­
curso volul1lario para a relação.

Art. 22. A pronuncia não obriga a jlri. 'lo os menores
de II a.mos, e nem terá lugar quanto aos mcnur s de
sele annos, limitando-se o pt'oe :so ii ycrilicilç,io do
crime, illenliLlaue do seu aulor, e prula rle idade, o
que ludo era apreciaLlo pelo juiz Llc tlireiLo 110 ue 1Jacho
que lhe compele 1l1'oferir.

Art. 23 Desle despacho, assim como flos de pronuncia
e não pronuncia haverá recurso pnra a relação, . ubsis­
Lindo lodos os re'ur!':os yolunlariu e nc'c.sarios men­
cionados nos arls. 438 e 4,30 do rcgulamento de 31 de
Jancir'o de 18~2.

Arl. 2~, Tão são applicayeis ii instituição dasnoY:Js
relações as Llisposiçoes elo' arts. 2.· e 3." da lei n.· 7UO
de 1G Lle Setembro de 1801,.

Art. 25. Os juizes de direito, quc forem nomeado.
desembargaúores, cslarão . ujeilos ús reg"ril pr '~crirta.
nos arls. 2.·, ~ .•, -í,. e 5.· uo tl 't:rcto II. n tiUO de 28 de
Junho dp. lR?iO. .

Art. ~ii. 1\1 forll11çãó da culr:! pOllerão O" 1'éos rr.­
qu l't'I' ao j1liz que faça ils I 'teUlulllias a p r"unta'
flue julgarem conl'cnicnle, , para c c!arecimenlo da
yeruael , c produzir aLé Ire, te, lcml.inhas cm ua de­
fesa, além de qualf'[uer l)]'oV[\ documental, com tanto
que o fação aLé o acto do illt rl'ogoalorio, lllle não se
clfectuará no mesmo dia da inCjuirirtão da ultima testc­
munha da accnsação.

Art. 27. A. appellações de que t.rata o arl. 4~O § J.•
do regulamenlo de 31 de Janeiro de 18~2, e o arl. 5.·
§ 3.· serâo sen tCllciadas pelo juizo su perior no lcrmo
de oito dias.

22
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Art. 28. São o1.lrigado os cscrivãc: a cxpcJir prom­
ptamente os re pectivo.' autos, seguindo o qu pr 'creve
a legislação cilada e apre enLe lei.

Art. 29. O escrivão do juizo Sllp rior tlal':l YÍsta por
cinco dia , independen te de de paclJo, aos ati ,'o"utlo'
do appellante e appellado, e junLarem procuração
d~n tro de tre llias depois de recebiJo os au Los.

Art. 30. A' revelia do appellanLe, lindo e'te prazo,
fará o escrivão conclusos o auto ao juizo ad quem,
o qual só admittrá a alleg-ações, ,endo apresentada'
com a prova justificativa do impedimento, no prazo
de 48 horas depois da 'onclu ão, c neste caso mantlará
dar vi"ta ao appellauo por cinco dias, a contar da
in timação.

Art. 31. Todos estes acLos serão praticallos durante
(l' ferias, c não se illLerrompem pela supen'enienda
dellas.

Art. 32. P.lra aapplic'll.:ão da pona de morle, cmi Ler
a decisão unanime do jury não só sobre o facto crimi­
noso, mas tambem sobre a mais que Wes, propo tas
pelo presidente do tribunal, que tomem o ['co incurso
lU dita pena' e no caso de maioria se imporá a pena
immediatamente menor.

Al't. 33. No processo e julg-amento (lo furto de gado
"accum e cavaILar, nas fazeudas e campos de crial;ão e
cultura, e ob el'vará o que e tatue o [·egulamenlo de 31
de Janeiro de 1.8~2 e a presente lei, para os crimes
contra a proprieJade.

ArL. 3'1,. Terá lurrar o procc imento offi 'ial ueju liça
nos delictos tle ofTensas pllysica.~ dI' qualqucr nal.[u·ezu
c gravidade conlra quaesquel' inlivitiuos, aintla que
os delinquentes não tenhão sitio prl'.'o· cm Oagrante.

Art. 35. Os recursos de ltabca -corplls'c de pronnnLia
c não pronuncia, e os a....p;r<lvO. tie peLir;ão c inf'lru­
mehto terão prefcl'encia ü 1111aesrJuíll' oulro' trabJlhos
nas relações,

ArL. 36. Haverá annualmcnte sei,; reuniões dojll':Y
na CÓl'te, e na capi Lacs da Blhia, Perl1:lInbut.:o c J 1­

l'anhão; quatro na:; de Mioas GÚl'aes, Rio Grande do Sul,
Pará, S. Paulo e Ceal'á; trcs na calJi taes lIas ou tras
proYincias c em todas as cidades, e dua nas villas.

Art. 37. São extensi vas ao processo e julgamento das
causas cíveis as dispo ições do regulamcnto n. o 737 de
25 de Novembro de 1850.

Al'L. 38. O governo no regulamentó que expodir para
a execução UtI presell Le lei, 'olligil'à c cuordenará tatlas
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a' dispo 'içàes l.JlLe fi 'ão yi~orando em virtulic tla mesma,
c o ubmettcrá á approval:ão do corpo legi laUvo, em
prejuizo da sua execuç.ão.

Paço lia l'amal':.I do!' tl putaL1o~ cm 4 ue Junho rle :18G~.
-J. J. Af!,onso .4.lce· V'). .

1 G1.-N. ~fl.

Red:,cc::\u para a :~." diS"clI:...:io das clucolla.. á proposta
da 1'o1'01'l0a da ld de 3 de Dc:t.eru1l1·o.

Substitua-se o art. 1.0 lia proposta e seus para­
graphos pelo scguint!.::

A assembléa gera I legi la Liva decreta.

Art. :1,0 O supremo tribunal ·de justiça fica redu­
zido a treze mini. tro . E ta uispo ição não prejud ica
os dirci los do. acluaes que excederem c ·te numero;
lnas J.s suas vaga não, erão .rreenchi<las.

'Lo Ojulrram nto 'er.ipol' toc1ososministro pre­
sen teso á plura lidade de voto', no dia de ignado pelo
prcsiden te, po\leudo ser ati ia<lo pJ.l·a a conferencia
seguinte, a requerimento d' algum dos minislros, que
não tiver visto os aulos .

• 2. o E' uulla a 'sentença que julgar clireGLalUenle
o contrario do que dispõe a I 'i, ou lIella fizer appli­
cação manif stamente errada ou tivcr nlgum defeito,
de que rc"ulte uullidalle lia confonnidade da Ord.
liv. 3. u, I i l. 75.

Em nelllllllU caso o . upl'cmo tribunal conhecerá do
valor da prova, merilo da cau'a, ou direito ua parle.

§ 4. o Fóra uos caso pr vistos no art. 90 ~§ i. o e
2. o da lei de ue 3 Dczemuro de 184i lia veni reYista
ue todas as s!.:ntenças Grilll " em ullima inslaocia, e
ainda das proferiuas pelo j ury quando se tornarem
inevog-avei .

,t") E. te proj I'to foi cOIll(lrelJendido na di cu s\ío do :lule·
nu r, de U."· 101:1.
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§ 5. ° O ministro que prc'idir interinamente o fri­
}Jlloal não fica por i~so impedido de hllgar o feito
que anlerionurnte tiver vi:.to.

Suhstitua-se o -art. 3. ° da proposta e seus para­
graphL pelo seguinte:

Art. 3. ° Além das relaçõe. aetuacs Il'lvcr;í mais 7
ruja sédes serão nas eapitaes das prov;ncias do Pará,
Ceará, Goyaz, l\llto Grosso, l\finas Geraes, S. Paulo Pc

1\io Grande do Sul.
O governo designará os di:::triet IS de todas as re­

lações tendo em ~ is ta a commod idade dos povos.
§ i. ° A relar:ão da Côrte lica reduzida a quinze

jui'l~s; as da llahia e P,-rnambueo a onzl-'; a do Ma­
ranhão a 7; e as demais serão de 5. Os memhros das
relações actuacs, que excederem do llumero legal,
serão di Iribuidos pelas novam nte ereadas, se o re­
quererem; e neste caso gozaráõ do predicilillento de
mai um quarto ue anliguidade os que forcm para
Goyaz e 1\11 to G:'osso, uma YCZ que não s -jão naturac'
dessas pro\' ineias.

Tanto os membros das relação existente, que á seu
requerimcnto forem distribuidos pelas de Goyaz e de
l\1ato GI'O so, como os que para ella, forem noramcnte
nomeados, . erão preferidos na vagas que e derem nali
outras relaçãe, se tiverem tres annos de effectiyo
exercicio.

E' applicavel ás relações o clisposto na segunda parte
do art. L ° e no ~ 4.. ° do mesmo artig-o.

§ 2.°. Nos julrTamentos da causas CÍvei: e criminaes
pelas relações, serão guardadas as serTu in tes regras:

i. a A pronuncia será proferida pelo de embargador
a quem fór o fcito distribuído, sem que por isso fique
esse juiz impedido para o julg-amento.

2." Todos os accordão.', qualquer que srja a materia,
serão tomatlos por tre d emharrTadores que tenhão
visto o feito; e nos casos em que !ta lugar sortt.io, terá
sem.pre voto o relator. Exc 'ptuão-se os juln-alllnntos
oe responsabilidade, revista, e !tabeas-corpu., qu
serão proferidos por todo o tribunal.

~. a Os procuradores da corõa e fazenda nacional nas
provineias poderão ser juizes nas causas em que não
ienhão de officiar.

4,. a Fica revogada a lei n. ° 799 de i6 de Setemhro
de i8~~, e tambem o decreto n. o Hl97 do i. ° J.e Maio
de i8~5, na parte em que reves tem os tribunaes da
commercio da jurisdicção dc 2. U instancia, passando
esta juri dicção a ser exercida elas relações.
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ogor mo reffulal'á o cxerCIClO !:las funcções adnn·
nistra ~i va do mesmos triuunaes, alteranl10 como fÓ'r .
necessario o s'u regulamento adual.

O art. !~. o da pl'oposta snbstitna-se pelo seguinte:
Arl. 4. o O ordenado dos d semuargadores será de

lj.: 000$000, e ma i . :_: 200~OOO de gra ti !Jca ção, . porém,
os emolumcntos quc adualmcnte pl'rccbelU eOIl tiluiraõ
rccl'ila L\"l'ral.

SulrtiLua-sc o art. 5. o da proroota e seus para­
gralhos pelo .eguinle:

Al'l. ;'; .• Na 1. a in taneia os juizcs de direito accu.
mularúõ ii juri dicção ,;ivel ecriminal.

: :1.. o a côrte e na cap i taes das províncias da
Bahia e Pernambuco O" juizes do commercio não exer­
ceráõ senão a juri-dicção e pecial' o tIos feitos da
fazenda e de orphãos só accumularáó a criminal, assim
Gomo os auditor s tIe marinha e guerra,_e o auditor
de guerra do Rio Grande do Sul.

. 2. o A jUl'isdicção orphanolo~ica na córte será
e:\crcida por dous juizes c haverá mais lres de ju·
ri.sdicl;ão 'OUlLDum, Jus quacs um terá a lSeu cal'go a
pro\rctloria de clpe\las e·rúsiduos .

. 3. o Na. 'api taes uas provilicias da Bahia e Per·
narnbuco ilaYCl'á cinco juizes de tIircilo; sendo um
dos feitos tia fazcada, outro tio eOllllUúrcio, outro de
ol'phãos, e dous tle jUl'isclicçiio eommull1, uos quaes um
lerá a seu carlTo a proveduria ue capellas e resitIuos, e
outro a aQdiloria tle marinha e guerr:L

§ ~.o Na capital da província do l\Iaranhão haverá tres
juizes de direito que acculllularáo:-o LO a vara dos
fei tos da fazenda e provedoria de cape\las e resiúuos;
o 2. 0 a tle commercio; e o 3. o a de orphão .

;). o 1 11 c(lr te e cidades que forem sétIe de relação,
os juizes de direi to substi luem- e en tre si, segundo
a ordem est:lbelecitla pelo governo, e em ua falta por
ubstitutos em numero nece ario, nomeados na côrte

pelo governo, e na provincias pelos presidentes, com
tanto que sejão bachareis formado, e tenhão tres
anllos de pratica ctTectiva do f6ro. Estes ubstitutos,
quando em ex.ercicio do cargo de juiz de dircito ven­
ceráõ a grati!Jcação que compele aOIS mesmos juizcs
tIe direito.

§ 6. o A substituição nas comal'cas de mais de um
lermo far-se-ha pejos juizes mllnieipaes rcspectivos,
segundo a ordem que 1'61' designada pelo governo.

Neste caso no lugar da residencia do juiz de direito,
juizes suhstitutos municipaes prepararão os processos.
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~ 7.· Nas comarcas em que se deI' falta de juiz
municipal para a snbstituição do juiz de direito, ser·
viráõ os juizes municipaes das comarcas limitrophes,
pela ordem de proximidade das ditas comal'cas, e pro­
ximidade dos termos respectivos, para o fim de pro­
ferirem as sentenças definitivas, ficando os substitutos
municipaes do termo encarregados sómente do pre­
paro dos feitos,

§ 8.· No impedimento ou falta dos juizes substi­
tutos dos juizes de direito de que tralão os .~ 5.",
6.· e 7.·, deste artigo, os juizes substitutos muni­
cipaes assumiráõ plenamente no respectiYo termo toda
a jurisdicção propria do juiz de diJ'eito.

3 9, o Das suspeições postas a.o ju iz de direi to nos
processos de responsabilidade e nos casos em que este
Juiz julga dcfJniLivamente, conhecerá o juiz de direito
do lugar mais vizinho.

~ 1.0, São aptos para serem nomeados juizes de di­
reito: os juizes municipaes que tcnbão pelo menos
quatro annos de exercicio "l3ffectivo; os juizes subs­
tituos dos de direito nos lugares de séde de relação
que contem trps annos de exercicio regulado pelo
-tempo que efTecti vamen te servir em; os advogados for­
mados em direi to, que tiverem mais de seis annos
ue pratica el:t"ectiva e que nella se houverem dislín­
guido; ou que contgm oito annos de serviço em
empregos de alta administração.

O art. -6.· da proposta substitua-se pelo seguinte:
Art. 6. 0 Os juizes de direito venceráõ o ordenado

de 2:4008000, e a gratificação de i:600$000; e os, que
contarem mais de vinte annos de eITectivo exel'cicio
terão as honras de desembargador.

O art. 8. o da proposta e seus paragraphos substi­
tua-se pelo seguinte:

Art. 8.· Ficão abolidos os cargos de juiz municipal
sómente nas cidades que forem séde de relação; e nos
termos que, constituindo comarca, ou que sendo ca­
teça de comarca, não tivel'em actualmente separadas
as varas municipal e de orphãos; salvo quando, ainda
nã?o separadas, a aIDuencia de trabalho tgrne indis­
,pensavel um juiz preparador.

§ i.· A attribuição civil dos juizes municipaes fica
limitada ao preparo dos feitos e execução das seu­
~enças, com exclusão de todas as decisões de que couber
.appellação ou aggravo de petição e instl'umen to, as
quaes serão sempre proferidas pelo juiz le r1íl'eito.

3 2.· Na parte. criminal, fica igualmente limitaua a



- 170 =
jlll'ÍsLlicção do juiz municipal á formação da culpa, até
a pronuncia exclu ive, cm todo o termo. Nas fregue­
zias onde não resitlir o juiz municipal, esta allribuição
será exercida pOl' seus supplen tes, que serão pelo go­
verno nomeados, em numero de dous para cada uma,

E'i.ceptuão-so os crimes de contrabando, commettidos
no termo, cujo processo até a sentença exclusive, can­
tinúa a ser de privaüva competencia do juiz muni­
cipal; e a formação da culpa, excluida a pronunciaj
nus especiaes da lei de 2 de Junho de i8õO.

3. o As autoridades de policia administrativa não
podem prender senão em Ilagrante delicto; e neste
caso feitas as necessarias dilIgencias, investigações e
íntenogatorios p:lra obter os vestígios e esclareci­
mento úo crime, remetterúõ imlllediatamente o presa
ao juiz formador da culpa com parte circumstanciada
do facto, e darão as providencia precisas para o com­
parecimento das testemunhas.

§ ~. o Fóra dúste C"Ol), nenhuma prisão ou busca
póde ter lugar senão por virtude de mandado d<l' au­
toridade que fórma a culpa; e sempre que esta se apre­
sentar no lugar do delicto cessará qualquer procedi­
mento da autoridade policial, a qual deverã dar-lhe
parte de qualquer examc a que em flagrante, estiver
procedendo.

§ õ. o Além das indagações á que procedem pela na­
tureza do cargo para o descobrimento dos delíctos,
e'(ecu taráõ as mesmas autoridades as diligencias que
os juizes de direito, municipaes, ou seus supplente~
requisitarem para o esclarecimento da ,erdade.

~ 6. o Os delegado'S e subdelegad.os são igualmente
nos seus respectiyos districtos auxWares das promo­
torias publicas nas fun 'ções criminaes.

§ 7. o Aos juizes de paz, além da.s suas actuaes attri­
:bulções civis, compeLe o julgamcnto das infracções
das posturas munic1pae , e dos termos de bem vivcl"
e segurança, a . im como dos delicto& de que trata o
arl. 12 . 7. n cto coctigo do ))I'oecsso criminal, com
appellação para: os juizes de direito .

.. 8. o Não podem ser nomeados delegados e subde­
legados, os juizes de paz, IDunici-paes e seus sup­
plentes.

§ 9. o Os escrivã.es de paz serão nomeados pelo Juil>
de direi lo da comarca, sobrc proposta dos respectlvos
juizes; e servil'áõ igualmente perante os supplentes·
muni ipaes de parochia.

§ LO. Ojuiz -de dil'eito exerce no c'ÍVei toda jurisdic4
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ção, ondo preparador o executor ue sua. rnlen ai' no
termo, que, endo de sua residencia, não ti ver juiz
rnw1icipal.

§ 11. No exercicio da juri dicção criminal, al';1ll
das attribuições tj ue Jhe per tenc m, na rÓI' 111 a da Ir.­
gislação vií(cnLc, ;j(;erca do jury e procus:;o,' de n;:;­
ponsabilidadc, compele ao jui7. de direito:

1. U Foqnar culpa !:u1l1ulaliramcntc com a. Jemais
autoridaLle:; judi 'iaria {'11l Ioda 3 ('IlIllH,·ca.

2. o Proferir o. de pacho" d pronuncia lias prOl'l'~n

orp;ani"aclos pelos juizes IlIllnicipacs c ,'eus ,'llppl('ntrs.
3. o Julgar L1cHniLivan1f'l1te nos l~riJlle. IJlll: lião. ii

da compctencia do jUI", e eonileel'r da app '1Iu(.;ão ill­
terpo ta LIas S'l1lCl1çaS Lia:; juiz's Li'Vaz, 110' ucliclo:i
CIll que e tes julg-ão.

O art. ii da propo ta .ubslilua-s p lo .l:.I!llilltr:
Art. 11. Aos promotores publico. perlllit lido in­

tCl'Yir e111 todos O, lel'lllOS uus prOel'SSlJS de acção
omeial não obstanle lia\ er p;1 r1 e acrus:l(]oré!: srrão cu­
l'adore geracs de orphITns L ,.rornolores d apellas
c residuos, salvo no municipio n 'ulro,.ollde poderão
ha ver especiae.. l'erceberáü de onlenado GOO!~OOO c
mais de gralificacão t!:GOO,)Ooo os Lia côrte, capital','
da Dahia e PernamlJuco' e 600,"000 todos os outros.

Estas grati(icações perl nceriõ aos interinos, uu­
rante o eu exercicio.

O art. -12 da proposta c seus paragraphos . lib"li­
tua-sc pelo scguinte:

Art. 1.2. Osc11Cresde policia erãonômeadosd'cnlrc
os magistrados, doutores ou bachareis em direilo, que
.tenbão 4 annas de prati '3 'do fôro, ou ue crviço ue
auministração; mas não é obrigaloria para os LU'
a nomeação, sal\'o o ca oele substituição lllom ntanea,
{lue não os prejudicará em sua antiguidade de juiz,
nem nos vencimentos, se forem maiore .

Os impcdimen tos dos chefe de policia erão pre­
enchidos, 'emprc que fôr pos, iveJ, por nomeação qnc
guarde as condições da effecLiva. O governo poderá? f'lll
qualquer tempo designar o supplen tc do chefe'de polIcia.

Ü art. 1.3. da proposta seja substiluido pelo seguinte:
Ârt. 13. Os chefcs de policia terão de ordenado

1:600~OOO; o ja Côrte terá mais de gra tificação 4:400,000
'Os das provincias da Bahia, Pernambuco, Rio Grande.
do Sul, Minas Geraes e S. P1Ulo, a g-r3tificação dc
3:200000; e os das €lemais a dc 2;40015000.

Os seus supplen tes: quando em cxercicio, ycnceráõ
-as m ma gra 1i ficações elos eITac tivo •
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üpprílUa-se o art. ,H da Proposla.
O al't. 15 da Prop .>ta plssa a er H, suhstituído

p 'lo seguinte:
Art. H. O omcial de jusliça que executar qualque~'

ordem de pri ão, elll virtude de pronuncia, deverá
acompanhar o pre o á pre'ença da autoridade, que
houver determinado a diligencia, e não a encontrando,
na cabeça do termo ou sMe da,fregu~zia, á presença
c1cqualrrllcr outra que seja competente.

Sendo o cl'ime aliança vel, a autoddade al'bi trará
rIU continrnte a fiança, ue modo que o preso seja
immediamente ,olto, se o requerim nto fór verbal ou
por esCI'i p'to, e der Iiauur iuoneo ou deposi tal' a equi­
valente qllDnLia.

;:j 1.; o Igual pl'Ocedimenl0 terá lugar no caso de
prÍ'iio em t1agra nte, qua ndo reconheça a autoridade,
por incontestavel; ser ó auto occasional da prisão
crime afiancave!.

. 2.° O.> éfIeito~ de ô:l1lça provisor ia Quraráõ POl"
espaço de trinta dia., dentro dos quaes deverá o réo
afiançar-se clel1nitivamente.

§ 3. o Em caso nenhum, o carcereiro, guarda ou
administrador de qualquer prisão, receberá preso algum
em que seja acomp.anhado de ordem ou mandado

escripto, da autoddade competente.
§ li:. o A fiança será regulada pela pena correspondente

á cada delicto commettido de medo que seja sempre
licito ao réo prestar mais de uma, se mais' de um
crime afiancavelcommeller.
, § 5. 0 No êaso de tentativa, o art. 101 cIo codigo

do processo criminal ó é applicavel qaando a pena
do crime, feito o de conto legal, é a" do maximo a
que se refere o mesmo artigo.

Supprima-se o art. 1.6 da Proposta.
O art. i7 da Proposta passe a ser Ui ubstituido

pelo seO'uin te : .
Art. 15. Sempre que não fM possivel effectuar o

julgamento do réo no districto da culp,a, terá lugar
no juizo do termo mais vizinho, preferido o c1a mesma
comarca.

O' an. 18 da Proposta e seus paragl'aphos passe a
ser 16, substituidos pelo seguinte: ,

Art. 1.6. A appellação da sentença de aJ5solvição,
nos processos criminaes deverá ser interposta dentro
de tres dias .
• § 1. U A appellação ex-oflicio de que trata o art. 79,
i. o, da lei de 3 ele Dezembro de i8-íi, fica' con~

~3
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eI'tída cm provocação a novo j uIgamen to na seguinte
"5' ssão do jury e limitada aos crimes inafiançavei~,

dando o juiz de direito na sentença os fundamentos
do' seu proced imen to .

.() Supremo tribunal de jl liça exercerá ácerca do
procedilDento do juiz de direito a mesma attribuiçiio
que confere ás rela~,ões o art. "'54" do regulamer~to

n. o i20 de 3i 'de Janeiro de i8~2.

3 2.· ,Fóra do caso cm que tenha lugar a dita pro­
"ocação 'ex-oflieio, a senlençà de absolvição se.rá im­
mClliatamente executada sendo posto em liberdade o
réo ábsolvido.

§ 3. 0 As penas que au torisão o protesto volun tario
para novo jury, ou a appellaçiro neeessaria do juiz de
-direito, não poderão ser por este applicatlas na sen­
tença, se a decisão do jury não rÓI' tomada por una­
lli idade. Em tal caso se imporá ao réo a pena im­
mediata.

Esta clisposição é applic3vel ao juiz singular, sempre
.fpie est.iver provada no processo a exisLencia de qualquer
circumstancia attenuante,

'§ 4, • Ficão rc\,oaado o art. 80 da lei de 3 de
Dezembro de 18~ , e a.parte final do art. !4, .• da lei
{le 'i0 Be Junho de i835; 'e limitadas as disposições
desta. lei aos oasos e crimes ind icados no art, 1.·
oe11'3, e aOS de insurreição.

§ 5.· O recurso de que tl'a La o ar t. 281 do cod igo
"{lo proces-so criminal, fica conver.tido cm aggravo no
auto do prpcesso.

Os arts. i9, 20 e 2i da Proposta passem a ser 17,
18 e 1.9.

Supprima-sê o art. 22 da Proposta.
Os arts. 23 e 24, da Proposta passem a ser numerados

20 e 21.
O ar·t.2~ da Proposta supprima-se como prejudicial.
O art. 26 da Prol1osta passe" ser 22, substituido

pelo seguinte:
Art. 22. Os juizes de direito que forem nomeados

dê-sembargadores, estal'ã sujeitos ás regras estabele­
cidas nos arts. 2.·, 3.·, ..• e 5.· do decreto n.· ti60
(le 28 de Junho de l8vO, quan to á acoitação e exer­
cicio dos novos lugo·aros.

ARTIGOS A-DDITIVOS.

·Apt. 23. 'A pronuncia não suspende· os direitospo­
lit-icos ~enãolpara ser eleit.or, e membro do corpo
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legi~lativo; igualmente não obriga a,prisão os menores
de 14 annos ; nfio sendo'os l1l~nores de 7, eIll caso algum,
slljeitos á processo.
_Art. 2ft,. Quando se não tenha podido formar a culpa

aentro 110 prazo marcado na ler, os jui~es municipaes
e seu:; supplentes, nos despachos cm que ordenarem
as rell1BSS:\S dos autos dos juizes de direito, e estes
nas suas sen tenças, da rão os moti ros que os i!Uped irITo,
os quaes os sujeitaráõ á responsahilillade se não forem
procedentes.

A falta pesta declaração será considerada como ca­
rencia. de motivos que justifi1lllem o pI'ocedimento.

Art. 2:5.0 tempo de prisão preventiva que exceder a
dous m,e4e~, será computado nu pena legoal; e'a conuem­
naçãoa prisão com traba1l10 não obrigará o t;éo a soITrel-o
emquanto não estiverem esgotados os recursos ordi­
narios; sendo-lhe sempre levada em conta a prisão
simples que exceder áquelle tempo, se a sentença se
tornar il'revogavel.

§ L o O tempo de pri ão imposta em virtude de
reducção de multa ou de sa tisfação de damno, quando
o réo não puder pagai-a, nunca ser~ maior que o da
pena principal; e em nenhum caso passará de 4: annos.

§ 2. o Da sentença que julgar a reducção da liqui­
dação da multa, ou da satisfação do damno, tl1m lu­
gar recurso volnntal'io para o juiz de direito, ou para
~ relação quando por estes pI'oferida.

A.1't. 26. A aceitacão de cargo de deputado ou se·
nador, flor parte do juiz de direi to de qualquer categoria,
importa renuncia e perda do lugar que occupar na
JIlagistl'a tura .

.Ar!. 27. 03 desembargadores não podem ~er elei tO$
membros do corpo legislativo, nos districtos a" re­
lações a que pertencerem,

Art. 28. Ficão revogadas as leis e disposições em
COll trario.

Paço dli C3.mara dos clepu tados, 20 de Agos to de
i86~ .-l}arboza de Almeida.-J. L, (la Cnnha Paranagu.i.
-L. C. de.M. Ratisbona.

E ....end..s da c,o,lIlmlssíio para se reunir
ao n. o _13 de -.1.80•.

Ao § 5. o do art. ti o das emendas depois das pa~a.vras
~estes su~s,titutos-acrescente·se - exerceI'á~ igual-



'inr.nte a jUl'i:.;dícção ue que trata o ~ 2.° do art. 8.°, e­
o mais como no paragrapho.

o L° do arL. 8.° das emendas substitua-se as pa­
Tavras - com exclusão alê o fim do paragl<lpho pelas
seguintes - na conformidade dos arts. 8.° e 9.~ da
.clisposiç1io pl'ovÍ'sol'ia ácerca da administração da JUS­
!iça civil. Ogoverno em regulamento es'pecificará quaes
os actos preparatorios do processo, e o que conslíLueni
sentença com força de del1nfliva.

Os • G. o até 8. o do art. 5. ° das emendas sub's tílua-sc
prlos·seguIn tcs:

Nas comarcas de um ó tprma, qüe pão forem séd,e
de relação é S11.bstiLuto do juiz de' direito o' juiz mUlll­
cipal, quando o hom~er; e não havendo, ou em seti
impedimonto, sera substituto o j'uiz municipal da co­
marca Jimllrophe, prinCIpiando pe'lo termo mais pro-'

imo.
Naquellas que tiverem mais de um tet'mo são substi­

lLlLos os juizes municipaes pela ordem que o governo
designar, seguindo-se â re.gra. antetior no caso de falta
OLI imperlimento'.

Os substitutos 00 Juiz de direito que não pel'tenc'e..:
rem ã mesma comarca, não exercem, nesta qualidadC'i
senão as attt'Í1)uições de proferi rem as sen tenças defi­
nitivas, ou com fOI'ça de definitivas.

O jU,i~ Dl,unicipa I era ~ubsCiLuido por dous sUPJ)I~nte
domlClllal'los da parocbla, em que aqueHe r'esldlr, os
quaes exerceráõ, um na falta do outro, as attribuições
civeis e criminacs que lhes competem em todo termo.
Na falta deste, o g-overn'o designad a ordem em que ~s
da freguezias de fõra de sua residencia deveráõ SUbStl'"
tuir. 1mpedidos todos, observar-se- ha o que pela legis­
lação, vigente e lá estabelecido ácerca dos vereadores.

Ainda que no termo não haja juiz municipal, haverâ
sempre uous supplentcs por freguezia, os quaes, além
das attrihuições que lhes são propl'ias, exerceráõ, guar­
dada a mesma ordem, as de preparadores no civel,
quando em falta ou impedimento do, juiz de direito o
mllnicipal de outro termo estivBl' exercendo as funcções
de juiz de direito.

Na falta absoluta de juiz TIlllllÍcipal que exerça todas
as fl1DCçÕeS de juiz de diraÍlo, as exel'ceráõ os supplcn d

l s municipaes nos respectivos termos.
Ao tO do art. õ.o das emendas em vez de-alta

administração-diga-se -ministros, presiuentes de
pro ineias, e chefes de policia'.

Ao n:"'L ° elo § H dõ art. 8. ° da emenda:s acresceu"
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te-se no fim: -excepto naquellrs casos em qne julga
definitivamente, não se tratando dos de rc 'ponsabiLi­
dade.

E suppl'ima-se o 2.· periodo d-o ~ 2. n do mesmo ar!. 8.·
D ~ 2.· do art. H das emendas substitua-se pelo se-.

guinte: -Os effeitos da fiança prov isoria duraráõ por
ospaço de 30 (Uas.. ou até o de'paclw de pronuncia, se
dentro tlaquelle prazo não se houver concluido o sum­
lfla rio.

E accresc~nte-se o seguinte 6.·
Fica derog.ado o art. 45 da lei de 3 ue DezemLro de

ISB, e a parte final do arL. 103 do codigo do proccs'o
cl'iminal, rela ti "a111ente á fiança quando o réo que pólle
soITrr.r a pena não tem meios para a indcmnisação da
parte e custas.

Fica igualm.ente derog.ado o ar!. 35 tia lei de 3 de
Dezembl'o de 181,1 na parle relativa ,10 julgamento de
prescripção pelo juiz municipal.

Emendas para se c,(}1Jocar onde convieI',

ArL. D pr{}motor PUlllico, quando interpuzer a
i.lllpellação, é olJrigatlo a declarar as formalidades qun
julgar preteridas. A falta c1esta deelal'ação o sujeita ú
responsabi lidade.

Art. os caso. de pJ'-üvocação a novo jUI'Y, o 1';0
tem o diréilo de ser julgado na primeira essão que,
lJepois daquelle acto se reunir na comarca, qualquer
que seja o .termo; e seu julgamento será preferido a
qua lquer eu tro.

Art. A fiança provisoria não depende de qualCJuer
formalidade que possa impedir Slla pl'Ompla concessão.
São competentes para concedeI-a o juiz de direito, o
juiz municipal, e seus supp]entes nas freguer.ias, a
quem o preso fôr apresentado para a formação da culpa,
ou seu cumprimento de mandado.

Art. Pertencem aos chefes eTe policia, delegados
c subdelegados todas as altribuições áe polida admi­
nistrativa ou prever ;va, conferidas pela lei de 3 de
Dezembro e seu regulamen to; assim COldO as que .. er­
ção actualmente quaesquer outras autoridades judi­
ciarias.

Art. Os delegr T')S serão sómcnte tres supplente .
Art. Os escrivats de paz escrevem tambem pe-

rante os subdelegados nos termos de segurança, e cm
outro qualquer acto em que o seu oro io sitia neces­
sa.rio.
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Art. Só depois de tl'OS allno de, cxeculião da
presente lei, o accl'escimo de ordenado que ella con­
fere será contado para a aposentadoria. Em todo caso,
para o mesmo eO'ei to, serão precisos tres annos no
emprego em que fór requel'lda, sa\yo se no anterior já
tiver o magistrado tautos annos do serviço que. segun­
do as leis de fazenda, o meJ!loramen to de vel1cimen tos
seja autol'isado.

Ao art. 23, depois ela L" parte, acrescente-se: - E 'ta
disposição não altera o que se acha estabelecido no
S2.0 do art. '16tí do coàigo do processo criminal.

Emendas Sjuppressivas.

Suppl'imão- se os ar ts. 26 e 27 da:; emendas,
Se não passar a suppressão, sejão eparados para

constituir proj~cto á parte.
E, em qualquer caso, limite-se a incompatibilidade

do juiz de direito á provincia, onde exerce jurisdicção.
E o artigo ácerca dos desembargadores seja substi­

tuido pelo seguinte: .
Art. A attrilmição que exercem as relações de

conhecer do" l'ecurso~ de qllalillcação pertencerá a um
tribunal, crendo llas capitaes das provinGias e composto
da maneira seguinte:- Do deputado provincial mais
votado do districto eleitora·\ da capital, como 'presi­
denta, de um vereador que, na ordem da votação não
fizesse parte do consC'lho municipal; do juiz de paz do
districto omle flll\Ccipne o trihunal, e que esteja nas
mesmas condições quanto á presidencia da~ assembléas
parochiaes; I do 'ligaria ua freguezia, e do flromotor pu­
blico .- B. de Almeida ..~ C, Pal'anaguá. - Ratisbona.

-.~

1866.

PROPOSTIL

A.ugustos e di;sr.issimos senhores rcp"scnlanles da nação.

A Reforma judiciaria, que de ordem de Sua 1\Ia­
gestada o Imperador tenho 'a honra de apresentar'-",os
não é senão a consagração de idéas liberaes ha muito
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desejauas pela opinião publica e ju ti ficadas por Tonga
ex. periencia ..

Com elfeito ressumbra no meio de nossas diver­
gencias politicas o accordo de todos sobre as seguin.tes·
necessidade:;: .

1.. a A efrectiva indepen~encia do magistrado.
2.' A separação da justiça e da policia.
~ .. A restricção e a formula precisa da prisão pre­

ventiva.
0\ •• A ex tensão, e faci Iidade da lib-crdade provisoria.
5. a A jurisdicção definitiva dos juizes vitalicios­

em todas as causas civeis, crilUC's e commerciaes.
6.' A jurisdicção correccional mai ou mellos res­

tricta.
7.' A competencia do jury cm todas as causas po­

li ticas.
As disposições, que proponho, sobre essas neces 'i­

dades, são, como vereis, desenvolvidas e combinadas,
no interesse da liberdade e da or<1em pub-lica; al­
gumas dellas já merecêrão a approvaçl0 da camara
dos Srs. deputados l1a 2. a discussão- de outra proposta
do governo imperial sobre esta materjét.

Na proposta ha outras disposições a bem da ad­
ministração da justoiça, cujos motivos constão do meU'
relatorio, e serão desenvolvidos na discussão.

Reconhec-o, que as nossas finanças embaração actual­
mente a reforma proposta, mas está no- vosso fl.odpr
sem prejuizo della o decretar que o- vencimento do
novos ordenados fique deferido para depois- da guerra.

Assim, senhores,' não se adiíl. não se mude por
mais tempo a esperança da magistratura, que tanto'
confia em vós; então será martyrio p.jltriotico o que'
hoje é affiicção deploravel.

A liberdade individual carece de garantias reae~ e
llmjl dessas garantias, talvei a principal, é a inde­
p~ndencia do magistrado, porque é a indepenrlencia
do magistf"iHlo que pórle tornar effectin a ~ndepen~
dencia do poder judiciario. .
.Assim que o noviciado da magistratura, a effacti­

vIdade da magistra tura; a incompatibilidade politica
da magistratura são reguladils na proposta a par dos
novos vencimentos e de outras vantjlgens rendeDtes
a. garantir a independencia do magistrado, e a fáci­
11tal' a vocação da magistratura.

Espero, augustos e dignissirnos senhores represen­
tant-ee d,a nação, que tomarei" na devida considel'açãl)
~ seguinte . . ~
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J;lHOPOS,TA.

CAPlT LO L

DO SU\,nE~O 'flllB\l. A,L DE J USTlÇA.

Art. 1. o O Supremo tribunal ue justiça só COllüetlt:l'á
l'e'Y\sta por nullidé}de da senten<;a, ou por nullidatlr. do
pi'ocesso.

§ ~."A sentença é nulla, llados os seO'u,intes casoS:
t. o ·Sendo profe~'ida por j u)z ineompetcn te, suspe ito\

pei tado\ ou sub,ornado.
~." Sendo fundada em instrumen tos o.u depo,imenlo.

julgados falsos em juizo competente,
'3." Sendo dada cónt,:a a disposrção da lei patria.
Só a decisão e não OS motivbs da sentença consti tUB

objecto de nallidade .
. Só a violaçao da lei expressa e não da jurlspl'udenüia

e das regras do direito autorisa a revi. ta.
4. o Send'o o proce so em que elIa foi dada annuHado

em razão das nullidades referidas no 2. 0

5." O supremo tribunal não pMe julgar o facto CjlLO
faz objecto d3: ca~sa, 'mas deve reconlJecel-o Lal como foi
est.abelecido pelos Lribunaes ordinarios.

Exceptua-se o caso em que a lei exige sol~ pena c1'Ü
nultidade uma cer~a prova que do,s auLo,s n~o constar
como a escriptura publica.
, § 2. 0 São nulJos os proces:>os, sendo as p;.n:te. ou al­
gumas dellas incompetentes enão legitimas, ou faltando
a\guma forml~la que a lei éxige com pena de nultidade,
ou preterindo-se alguma das' fOrIDl;1las ou termos es:en­
ciaes do processo, o quaes- serão expressamen Le elecla­
i'ados nos regulamentos, que o governo fizer para
~xecução des ta 'lei.
. ~ 3. 0 O Supremo tribunal de ju Liça tomarú as ento
sobre a in teUigenda das lei, quando na applícação
deJlas aos casos oecunente encontrar duvida , e omi '.
sges, e por estes a enIo se regular[l a jurispruden·
cia até !Javer lei em contrario.
, § 4. 0 Fóra dos casos Tlrevi"f·o. no arL. 90 § 1.0 e 2,Q
d,a. lei de 3 de DezembI v de ~8~1, haverá rev ista de, todaa
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:1;, S ·nl Ulias CI imos em ultima irl'tancia. e ainua etas
proferida.: pcfo jUI'Y quando se t01 aarero hrevogaveis.

e. l ('a~o a concessã() ria !'l'vlsta não prejudica o
(hreito da parte, lUas é só no interesse da lei para fi­
'ior-se'a juri pruuencia.

~ 5." O julgalllento das revistas será por todos os
miuistJ'os presentes, á pluralidade de voto&., no dia
ue. ignaclo pelo pJ'esiu~n to, poclenuo ser ad iado para a
(;ollferellcia seguinte a reQuerimento d .algum dos mi­
nistros, que n~o tiver vi to o. autos.

§ O." O minUro, que presidir interinamente o tri­
hunal, não fica por iRso impedido de julgar o feito que
\llIteriDrrtlP-llte ti,'er visto ..

CAPITULO IL

DAS RELAÇÕES.

Art. 2.° A,lém das relações !lctuae haverá mais set ,
cujas sédes serãO as capi tae:; elas pr'ovincias do Pará,
f~eará, Goyaz, Mato Grosso, Minas Gcraes, S, Paulo e Hio.
Grande do Sul.

Ozoverno de;;ignará o. uistrictos (le touas as relações,
tendo em vista a c0Dlmouiclade dos povos.

L° A relação da côrLe fica reduzida.;1 1:-' juize ; as
da, Babia e Pel'l1qmbuco a 11; a do Maranhão a 7, c as
demais serão de o.

Os membros das relaçõo actuaes, qup exced 1'1'11'\.
o numero legal, serão eti tribuidos peliJ, novamente
creadas.r2. ° Os memlJros elas relações de Goyaz e 1I1ato
6rosso gozaráõ do predicamen to de mais um quarto de.
:ln tiguidade .

§ 3.° Os desembargadlJres serão nomeados d'enlre os
juizes de direito que tiverom 1.0 annos de. etrectivo
erviço. .

§ 4. ° No julgamento da Gau a civeis e criminae&
pelas rel",ções serão guardadas as segui.n tes I'egras :

i. a A pronunoia ser~ proferida pelo desembargadol'
a quem fór o feito distribuído, sem que por isso fique
esse juiz impedido para o julgamento.. .

2. a Todos os accordãos, qualquer que seja a ma terla,
serão tomados por tres desembargadores, que tenhão
visto o feito, eJ no casos cm que caJ)e o sorteio, Lerá
'Xoto °r eln.t.{)l'.
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Exceptuão-se os julgamento de l'esponsabilidade, re­
vista e Itabt!as-corplfs, que serão proferidos por to<1o o
tribunal.

3." Compele ás relações j!.llg;u· os crimes inoividuaes
dos juize;; de direito pela mesma l'órfll:l e processo por
que são julgado os crimes de rcsponsnbilidade.

CAPITULO III.

DOS Jl!lZE' DE DIREITO.

Art. 3. o Os juizes de direi to accumula ráõ t.oda éi j urís­
dicção definitiva, criminal ou civil.

~ L o Na capi tal do Imperio, além dos ju izes de di rei ~o
privativos da fazenda, orphãos, eommercio, e dos audi­
tores da marinha e guerra, haverá mais quatro juizes de
direito com jurisdi.cção cumlJlativa no civel e crime.

3 2. o O juiz de direito da L" vara terá a seu cargo a
provedoria de capellas e residuos; o da'! 3 vara a juris­
dicção de ausen tes.

§ 3. o Nas ca'pitaes das provincias da Bahia e Pernam­
buco haverá quatro juizes de d'Íl'ei·to que exerc€raõ cu­
mulativamente a jurisdicção civil e criminal, e terão
p.rivativamente a seu cargo: .

O 1.0 A vara da fa-zenda e a auditor·ia da guerra.
O 2. o A vara de orphãos,
O 3. o A Vara do commercio.
O <i. o A provedoria de capellas e resíduos e a audi­

toria da marinha.
§ /4,.0 Na càpilal da provincia do Maranh~o haverá

tres juizes de direito que exercerãõ cumulativamente a
jurisdicção civil e criminal, e .priva,tivamente terão a
seu cargo:

O L o A vara da fazenda e a provedoria.
O 2. 0 A vara do commercio e a auditoria dfl guerra.
O 3. 0 A vara de orphãos'e a 3ud·itoria da marinha.
§ fi. o Na capital do Rio Grande do Sul haver~. ;J.lém

da auditoria da guerra e marinhíl, tres jui·zes!le (Ureito
que exercerãO' cumulativamente ·a jurisdicç;io civil.e
criminal, e privativamente occuparáõ:

O i. o A vara da fazenda.
O 2. o A vara da provedoria.
'0 3. o .A Ya ra de or:phãos.
§ 6. o Aos juizes de direito cQmpetem as seguintes

attribuiçOes :
L" Julgar definitivamente as causas eive.is.
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2,' Julgar os aggravos interposto' uo,,; juizes muni"
cipaes nas causas cl"eis.

3." Proferir os despachos de pronuncia nos processos
formados pelos juizes municipaes ou juizes de paz.

fJ:! Presidir áO jury.
5." Homologar o julgamento dos tribunaes c orreccio­

naes, quando com elles se conformar.
6.' Appellar ex -omcio para a rclação dos julgamen tos,

dos tribanaes correccionaes com os quaes se não con­
formaI' por nullos ou inju"tos.

7." Conhecer do' recursos e appellaçõe, interpostas
das scn tenças dos juizes d·e paz.

8.' Julgar os crimes de responsahilidade, e os de con­
trabando.

9." Conhecer dos recursos interpostos dos juizes mu­
nicipaes.

ia." Conceder habeas-corpu~.

~ 7: O· juize: d direito serão nomeados d'entre os
juize, Illunicipae , e promotores publicos, habilitados
pela ról'ma que se dispõe TIO capitulo i2.

~ 8. o O g-OYCI'110 designa rá os termos qne devem ,ser
cabeças de cO'marcas. e alli ,'p.sidiráõ os juizes de direito.

~ 9." As tres entt=ãncias de juiz de direito ficão em
vigor sómenle para o (;a"o de remoção de que trata o
art. 5. 0 da lei. n. o 687 de i850,

Fica o governo autorisado a rever a clas ificação das
comarcas .

. 10. Os juizes de direito que servirem nas comarcas
de Goyaz e Mato Grosso, e nas comarcas longinquas que
-o governo designar terão o predicamento de um quarto
de antiguidade.

iI. Os juizes de direito serão suustituido:i pelos
juizc;; municipao .

~ H. As suspeições dos juizes de direito em materia
criminal serão processadas e julgadas pela relação.

CAPITULO IV.

DOS JUIZES )1UNICU'.\Ii;'.

Ar!. lJ,," A jurisdicção criminal e civil dos juizes mu­
nicipaes fica limitada conforme as disposições seguintes:

~ 1.. A jurisdicção civil consiste no preparo e pro­
cesso do fei to até sen tença final, e na decisão dos inci­
dentes da causa e execução, exceptuados os despachos
definitivos ou com força de definittv.os, os quaes com-
petem aos juizes de direito. -
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Nos regulamen los se especificaráõ quaes são os de3­
pacllos uefinilivos ou com força de ,definiHvos'que ao
Juizes de direilo ompelell1,

§ 2.° Na parle criminal a jurisdicção dos juizes mu~
nicipaes fica igualmcnle limilada á fbi'mação da culpa
até a pronuncia exclusive, e a concessão ou denegar,ão
de fiancas. . .

S3. Õ Os jui:les municipaes cumpriráõ no termo res­
poctivo todas a diligencias ue que forem encarregados
pelos tribunaes e juizes de direito.

4.° Outrosim presidiráõ ao tribunal correccional,
exercendo ahi toLias a aLLl'Íbuiçues que competem ao
juizes de direito na presidencia do jUI'Y, com excepção
cle sen tença deUn i ti va de absol vição ou conuel1lnação, o
da appellação ex-oOieio.

S 5.0 Os juizes llllll1icipacs serão nomeados d'entre os
JJachareis habilitados na fórfia do capilnlo 1.2.

S 0.0 Os juizes municipaes serviráõ por quatro annos.
S 7.° Sçrão tambem l'emoyitlo.s para outro lugar,

posto que mostrem apliJão, se a sua conservação fól'
incompativel no termo em que servem.

S 8. o Nas capitaes elas provincias serão os juizes.
municipaes subsLiLuído.s pela fórma por que actual­
mente são.

Nos outros ternl,Os serà;o subsli tuidos flor vereadon1s
11lunictpaes.

CAPITULO V.

DOS J 'IZES DE PH.,

Arl. 5.° Ao juizes de paz, além das sua aC~l1ae

aLtribuiçães civis, compeLe o julgamento elas infracções
elas posturas municipaes, assim como dos delicLos de
que tra ta o art. 12 s 7. ° do codigo do processo criminal,
com appellação para os juizes de direito.

§ LO Os escri vãe de paz serão nomeados pelos juiz.ps
de paz.

S 2." Nas freguezias do in terior das provincias dis,
tantes não só trinta Ieguas das capitaes, como tam­
bem cinco leguas da cidade ou villa ma is proxima, os
juizes de paz terão alçada no civel a~é 1.00,$000, c pro­
ecssaráõ e juIgal'áõ os interdictosJJossessorios com ag...
grav9 para os juizes ele direito ~
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~,o 'talUDem r.ompete aos juiz s de paz a [orlliação
da 'ulpa cumnlativau1ente com os juizes municipaes
até a pronuncia exclusive, nos crimes aüançaveis.

GAPITULO VI.

no JUl\Y clmúN.\L.

Árt. 6. 0 O jUl'y julgará: .
. 1..0 Os crimes que, conforme o art. 101 do COdlgO

elo processo, são inafiançaveis, e os aflançaveis com­
lH'ehellllidos na L" e 2;" parte do codigo criminal.

§ 2." Os crimes de liberuude de impren a.
. 3. 0 Os crimes que farão exceptuados de sua com:.

petencia pela lei n. O 562 de 2 de ·Julho de 1.850.
§ (j,." As absolvições do jury não podem ser suspensas

por causa de nulIidades ; as quaes não terão outro effeilo
que a annullação do proce so no in t'cresse da lei, e
a responsabilidade dos empregados que derão causa ás
mesmas nulIidadcs, salvo provando-se que essas nuI­
liuades provierão do facto do réo ou conluio delie com
06 empregados responsa veis.

S 5. o Subsiste, porém, a appcllação estabeldcida pelo
art. 79 ~ 1.. o da lei de 3 de Dezembro de 181,L

§ 6. 0 Haverá jury criminal sómente nas cabeças de
comarca, e naquelles termos que, por populosos e lon­
ginquos, forem designados pelos presidentes nas pro-
vincias. '

§ 7." Fica reduzido á trinta o numero de jurados,
ílecessario para haveI' sessão, e a seis o numero de
recusações do accusado, e accusador.

§ 8.° Havendo protesto por novo julgamento, este
terá lugar sempre no jury da capital da provincia.

§ 9. o Não havendo sessão do jury cm algum termo
ou comarca poderá o réo, requeren,do, ser julgado no
termo ou comarca mais vizinha designada pelo juiz de
dil'êi to,

CAPITULO VII.

DO JURY conRECCIONAL.

Art. 7. 0 Fica estabelecido em cada termo o jur.y cor­
reccional compo lo de seis jnrad?s sorteados pelo juiz
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muni ipal d'cntrp. os jurarios f[ualificaJos no mesmo
termo,

3 1.0 A ses ão dojury olTcccionalreunir-se-ha .ci~

vezes em cada anno, e durará 15 dia;;, salvo sendo
prorogada pelo \'oto dos jurados.

3 2.° Compete a este jUI'Y o jnlgamento dos crime;;
que pelo art. 101 llo codigo elo processo, são afi3n­
çavci., exceptuados porém os que se comprehenrir.m
na La e 2.° partes do codigo criminal.

§ 3.° Accusará o promotor publico ou a pessoa a
quem a lei conferir poderes para essc acto.

§ r.,.o O julgamendo do jury cOfl'eccional não tArá
effeito senão sendo homologado pelo juiz de direito.

§ 5.0 Se o juiz de direito se não conformar com o
julf;amento, appellará para a relação, expondo os mo­
tivos em que se funda.

§ 6.0 A relação, julgando procedente os motivos da
appellação, mandará proceder a novo julgamento, o
qual será deJini tivo e irrevogavel.

§ 7,° O accusador e o réo podeI'ão recusar cada um
tres jurados,

Para este fim e para outros impedimentos, além dos
seis jurados de que trata este artigo serão no mesmo
acto sorteados seis jurados supplentes_

§ 8.· O governo regulará o pl'ocesso do jury cor­
reccional que será slUumario, observadas toda via as
for:mulas essenciaes do jury criminal.

CAPITULO VIII.

D.~ J URISDICÇÃO COMlfERCIAL.

Art. S.o Fica revogada a lei n.o 799 de 1.6 de Setem­
bro de iSã~ e tambem o decreto n.O 1.597 do L° de Maio
de i8ã5 na parte em que re,,-estem os tribunaes do
commercio da jurisdicção de 2," instancia, passando
esta jurisdicção a ser exercida pela relação, regulando
o governo o exercicio das funcções administrativas dos
mesmos tribunaes, e alterando como fÓI' necessario o
seu regulamento actual.
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CAPITULO IX.

nA POLICIA.

Arf. 9." O. chefes de policia, delegados e subdele­
gados consel'vão as attribuiçücs seg1Jintes:

§ 1..0 Prendem em flagrante e 3uxilião a prisão feita
em flagra nte por qlla Iquer pessoa do PO\'o.

3 2." Prendem á requisição das autor idades judi­
ciari~".

§ 3." Concedem ou denegão a fiança.
~ /1: •• Exercem a policia administrativa definida no

art. 2.· do regulamento n. O 120 de 18í2.
: õ" Feitas as necessarias diligencias, investigação

e interJ'ogatorio para obter os vestigios c provas do
rl'ime, rcmetteráõ o resultado de tudo com o corpo de
dcHcto e rol de testemunhas a autoridade competente
para proceder como fõr de direito. ,

, 6.' Não podem ser 'delegados e subdelegados os
juizeR de paz e os juizes municipaes.

~ 7. o Pod'em seT chefes de policia os doutores e ba­
chareis cm direito, ainda que não sejão magistrados.

CAPITULO X.

llAS HONRAS, VF.NCIMENTO, E APOSENTAÇÃO DOS

MAGlSTR.\DOS.

Àrt. 1'0. Os vencimentos dos magistrados serão os
fixados ·nos paragraphos seguin tes:

§ 1. o Os minislro~ do Supremo tribu-
DaI de justiça venceraõ o ordenado
de 6:000~ e a gratificação de 3:6008.

§ 2. o Os desembargadores das relações
o ordenado de 4:2001~OOO e a gralifi-
~ção de.3:000~OOO ..

§ 3." Os juizes de direito o ordenado de
"2: 4008000 e a gra tfficação de 1:6008.
4. o Os juizes municipaes o ordenado
de i:OOOnOOO e a gratificação de600S.
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S 1l. o fJ.~ chefe;; cle polici:l da curte o
ordenado de 2:400.000 e a gratifi-
cação de 3:600"000 : 6:000.000

~ 6. 0 Of chefes de policia da Bahia, Per­
nambuco, Rio Grande do Sul, Rio de
Janeiro, Minas e S. Paulo o ordenado
de 2:400S e a gratificação de 2:400S. 4:800~00Ô

§ 7. o 05 chefes de policia das ou tras
provincias o ordenado de 2:fJ,OO,)OOO e
a gratificação de i :6001~000...... ... ~:OOO~OÓO

~ 8. 0 Só elepois de tres annos da execução desta lei,
será contado para aposentação o accrescimo dos veu­
cimentos. .

§ 9. 0 As gratificações marcadas nos paragraphos
antecedentes dependem de elIectivo oxêrciciti.

§ tO. Os de embargadol'es e juizes de direi to que
completarem vinte cinco annos de serviço elIectivó
tel'ão direi to a uma gra tificação por cada ci nco annos
completo~ de exercicio além dos vinte e cinco annos,
sendo a gra tificação na razão de dez por -cen to dos
vencimentos, computando-se no ordenaclo para o caso
de aposentação súmente metade de cada gratificaçã9.

. ii. Os desembargadores que completarem tl'Ínta
annos de serviço efIectivo terão as honras de ministro
do Supremo Ll'ibunal.

§ 12. Os juizes de direiLo que completarem vinte
an'nos ele erviço ell'cctivb tCl'ão as honras de desem~

bargadol' .
§ 13. O juiz~s de direito, desembargadores e mi­

nistros do Supremo tl'ihunal que contarem trinta annos
de serviço elfectivo poderão ser aposentados com o
ordenado por inteiro se o requererem, e se a'charem
im-possibilitado .

§ il~. Os que ti verem mais de dez annos de serviço
e ficarem physica ou moralmt}nte imQossibilitados de
servil' poderio ser aposentados com o ordenado pro·
porcional.

§ i5. AqueHes que, achando-se em alguns dos casos
dos pal'agrapbos an Lecedentes, não requererem a apo­
sentação depois de intimados para solicitai-a, serão
pelo governo aposenLádos, precedendo Col1su!ta da secção
de justiça do conselho ele estado, e procedendo-se pré­
viamente aos exames e diligencias necessarias, ouvido
o magistrado por si ou por um curador no caso de
impossibilidade moral.

~ iG. O efl'ectivo exercicio dos desembargadores será
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r I'g ti lado pelas mesmas leis que regu IJo o clfee Ii\'0 ex.el'.
cicio dó juil, de (]il."eilo.

: 17. O desembargador ou jui7. de dirrito que fôl'
eleilo senador ou deputado, e :lceilal' eles C:ll'g 5, pre­
sume-se que renuncia a magislratura, e não poued
1113is \'oltar a clla.

r.APJT LO Xl.

Lli3EnTUDJ;: lND1VID .\.r..

Art.. 11. O tempd Ub 11risão preyentiv:l, qlle é-x­
ceder a dous mez s, el'~1 con pútado na pr.na legal:

:' L" A cOnde1Unj~ão li. prisão com IralJalho não
obrigará o réo a soffrel-o, emquanlo nãu estiverem
eSO"Qlac1os todos os recursos, sa [\"0 se elle o requerer.

§ 2. ° Nenhum cidadão será conduzido á prisão, em
ter sitlo interrogiído.

: 3. ° Sendo o crime aflançavcl, c qucrcnrlo o ci­
darlão preso em flagrante ou em virtude de culpa for­
mada prestar fiança, ser-Ihe-hâ concedido ull1 prazo
razoavel para pre tal-a.

~ '.1:. ° O cidadão domiciliaria será admittido a prestar
fiança, em todos os crimes, cujo maxilllo le p na não
fúr: LO, morte natnral;2.0, galés; 3.° oitoannosd
prisão com trabalho.

5. ° A fiança não tI pende de arbitramento, llla~

será regulada par uma labella que (j goremo man­
dará organizar, fix.ando o minimo e omaximo da a\'3~

linção de cala annodepri ãosimples, prisão com traba­
lho ou degredo. Dentro do dous termo , e atlendencto
a possitJilidade do l'éo, o juiz determinará a fiança.

Ficão salvos os meio' civeis quamo íl multa valor
ao daltlno ca usado. e cu tas do processo.

~ 6.° Ficão drogados arts. as .'2.°, ·~:.;tla lei de
3 de Dezembro de 1.84,1 r lalivos á Hanra .

.. 7.° Em caso nenhum o carcereiro, g-1J;lI'lla oá admi­
nistrador, ou qualquer pes oa receberá preso algum,
em que seja acoII1panhado de ordem ou mandado

e cripto da autoridade competente.
§ S. ° Compete o habl'as-col"jllt no casa de qualqurr

const!'anO"imento ilLegal, exercido por IIualrIller alLlOl'i~

dflr!c lIumini Irati\'u ou judiciaria.
Exceptua-. r a pl'i~ão !IlilHal'.
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, 9. o A oruem de habeas- CO'fPUS não será porém caIl­
ceLliua em favor do réo pronunciado, ou condemnado
por yirtude de sentença.

§ !O.o O estrangeiro tem como o nacional o direilo
de pedir ordem de habeas-eOljnlS para si ou para outrem.

no i\OVIC!.\DO nA MAGISTRATURA.

ArL 12. Nenhum bacharel será nomeado juiz muni­
cipal, sem ter dons annos de pratica.

§ i. o A pratica consiste na frequeIlcia das audiencias
lios juizes e tribunaes, e'l.ercendo ahi o bacharel as func­
ções de solicitador; na assistencia ás sessões do jury
da côr teou capi taes das provincias, fazendo ahi obacbarel
pelo menos qua tro defezas no decurso de dous annos;
na companhia de algum advogado distincto, ajudanclo-o
ctIectivamente com o seu trabalho.

~ 2. o A prova da habilitação devem ser as certidões
dos protocollos, os certificados dos juizes e tribunal
cujas audiencias frequent~rão, dos presidentes do jury
perante os quaes defendérão, e do advogado em cujo es­
criptorio pra ticárão.

3. o Fica en tendido que a pra tica que es ta lei exige
só é feita na côrte oU'capitaes das provincias.

Art. 1.3. Nenhum bacharel será nomeado promotor
publico, sem ter um anno de pratica, conforme o ~ 1.. o

do artigo antecedente.
O promotor publico, tendo o anno de pratica e um

anno de exercicio, pMe ser nomeado juiz municipal.
Art. 1!J,. Dous annos depois desta lei, nenhum ba­

charel será nomeado juiz de direi to, sem ter exercido e
desempenhado bem por qua t"o annos elIectivos o lugar
de promotor ou juiz municipal, e ten o as habilitações
do, arts. i2 e 13 .

. 1. 0 Além di to o bacharel que pretender o lugar
de juiz de direito, deve logo que findar.o seu qua triennio
de promotor ou dejuiz municipal apresentar ao governo
na côrte e presidentes nas pl'ovincias ~ma exposição das
duvida e difficuIdades que encontrou na execução das
leis dUl'ante o 'eu exercicio a sim como seu parecer
sobre ella, .
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A respeito de31 Irabalho srrá arguido p l';lIte mi­
ni '1,1'0 da justiça na cilrte, e presidentes 11:.1S provincia
por duas pessoas competentes designatlas pelo me mu
ministro e presidentes.

Ojuizo de sas pessoas sobre a capacidade do bacharel
será r mettido ao governo impel'ial para ter em consi­
de!'açâo quando se trat~r da nomeação de juiz de di­
rello.

CAPIT LO XITI.

oISPOSJI:;õES CERA ILo

• 1'1. 1;>. O gO"C1'1l0 dará o. regul:.ll1l·n los noc/,;;S:l­
rios para o de$envolvimcnto e execução de:ta lei.

~ .0 A pl'csitlencia elo jury criminal só p6d S"I'
ex J",da pelo juiz cle dil'cito, e a do jury correccional
pelo juiz municipal e n:Lfalta (Ielles serão clialll:.ldos s
juizes das com:.lrca ou termos vizinho pela ol'dem da
pI'ox1midade d:.ls di tas comarcas e termos respecti vos.

§ 2.° O recur o, de que trata o al'l. 281. do codig-o do
proce, so, f1ca convertido em aggraV"o no auto do pro­
cesso.

3. ° Os juize:; de direito, que forem nomeados de­
sembargadores, estarão sujeitos ás regras rstabelecidas
nos arts. 2.°, 3.°,4,." e 5.° do decreto n.O"õvO de 28 de
Junho de 1.850, rruan to á acei tação e exel'cicio dos novos
lugares.

3 4,. o A pronuncia não suspende os direitos poliiicos;
outrosim não obriga aprisão os menores de quatorze
annos.

§ 5. o Os menores de sete annos nunca serão sujeito
a processo criminal.

§ 6,0 O tempo de prisão imposta em virtude da re­
ducção de multas ou satisfação de damnos, quando o
réo não puder pagai-a, nunca será maior que a metade
da pena principal.

13 7. o Da sentença, que julgar a liquidação e re­
ducção da multa ou sa tisfação de damno, haverá recurso
para o juiz de direito.

8.° Os accordãos do supremo tribunal, concedendo
ou negando as revistas, devem ser fundamrntados, . oh
pena d não val61' m.
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§ 9,0 O governo fica autorisauo a insLitüír os re­
gi tros crimi naes á imitação elo que existem em França,
Portugal e Italia, podendo designar os escri vães que
devem ficar encarregados privativamen1e de taes re­
gistros; os emolumentos devidos, pelos actos respec­
tivos, e a, penai< disciplinares necessarias para sua
sancção não excedendo as mllltas a 2005000 e a sus'~

ljensão a 2 mezes,
~ 10. São upprimielas as corrcições.
Art. lo. Ficão revogad,s as leis em contrario. C')

José 2'llOlnaz NabucO' de Arcwjo.,

i 86(}.

PItOrOST!\..

ÀlIglIslos C iJigllissimos 81'S. l'cpmclIlanlcs (fa Ila~rro,

À insliLuu,;ão (10 ministcl'io l}ulJlico não $Ó na parte'
criminal, senão' tambem na parte civil, é,l1a mUltI!)
tempo, uma reclamação da opinião publica.

Se olltl"Ora nos primitivos tempos a perseguição elos
uimes se fundava na vingança e no interesse pri-­
,vado, hoje a ci \' i lisação mos1ra que es~a perseguição.
é uma attril5uição tia soc~eclade, cuja egurança de­
pende da vida, houra, pr .11'iedade e liberdade dos
en, membros. ,
E' certo que em qua, i toua a orgaHisações judi­

ciaria~ o miuisterio publico entra como parte e'sencia-1.
Na Inglaterra diz NoLter. aye!' (na sua recclltl~

s-bra s9lírB o jury) a ausellcia d,esta instituição já

(') o 1. 0 de .JlInTIO de lSü6 roi remclLIlJ.3 {lS commis õcs (fe
jll~li';;; l'iI'U, l! crinlinal, licando POI'lJIIl ~ m solllç:to.
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começa a -~r a signala la como uma bcuna, nelo
qlLe Uluitos crimes fieão impune por causa das transac­
(lães. umerosos jurl. consulto. a cuja frente e aeILão
Bl'ouglJam e 10rLl Caml bel! reclamão a s:.:a creélcão.
t;cr tas corporaçõe. e cidade já t LU agentes pa ra
ex.ercer a perseguição criminal, ohservando- e que
aonde 11a um- Solicitor - a perseguição. se faz com
mais succes o e a repressão é mais efTicaz. Assim que
cm Manche ter não tem havido em c.aLla anno senão
10 a1Jsolviçõcs sobre -tOO aecnsados p lo-Solicitor­
da -idade.

Na França, na Delgica, na ILalia, Portugal e outro'
povo:) cultos es tll consagrada como fundamen tal a
inLlcpenuen::ia da acr;ão publica e da aeçito ]l'iva la
comprebendeudo aquella a applicação uas pena', e esta
a reparação do Llamno causado prlo dcliGto.

Para que esta inclependencia se tome uma reaJil1ade,
para que a punição dos crimes seja imparcial e inex.o­
ravel, não uma inidatiYa da vingança; não uma COI1­
tingct\cia do interesse p,'ilrado, que cede e tran irre
á cus ta da sociedade, é c. eucia I que a acção publ ica
seja extensiva a todos 08 cl'imes, excepluados sÓll1ente
aquelles, que motiyos de homa e o proprio in teresse
da familias podem querer que fiquem no silencio.

Se a extensão da acção publica é um principio fun­
damenlal, não é menos incontestavel a neces idade
da suppl'essão do procediJ1lonto omcial: abeis flue não
se podem combinar bem os <lous caracteres de aulor
e juiz cio mesmo processo,

Assim que pJ'imeiro a a ção publica dr, e ompre­
bender todos os crimes com xcepção do estupro,
qplo e aclulLel'io, salvo sendo commett,idos com Yio­
lenda; as calullluias e injuria não referida no art,
37 do colligo criminal; o parto supposto.

Assim que sC:"tllldo a accão publica, exceptuados o.
casos expressos de n gligC'ncia e lle conluio, d ve ser
sempre iniciada pela denuncia do ministeL'io pulJlico,

A defeza. dos agrados direitos, no' quaes a socie­
dade deve prol cção, como são os da mulhel' cJsada,
do orph'1'o, intenlictos, Jusentes, scraYOS, c tabele­
cimentos pios, ou de publica utilidade, compl ta a
mis. ão do ministerio publico como defensor c repre­
sentante da sociedade.

Ainda linalmente incumbe ao ministrrio como orrrãQ
da lei entre outras attribuiçõ s a de requerer o ha­
hea '·corpus á favol' do nacional ou csll'ang-ciro, que
llQJfrer 'prbão illegqll c Ullro ilU de illltletrar graç,!
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imperial á favor do réo wnclcmnado em proces (J

ev iden temen te Bullo, ou fundado cm Ja lsas provas.
O ministerio publico seria porém incapaz de des"

empenhar funcçôes tão importantes e dilliceis, se não
tivesse orgãos em toda a parte aonde ha uma juris­
dicção desde a sMe do supremo tribunal até a parochia
se outrosim não tivesse chefes que garantissem pela
iuspecção e vigilancia o zelo e unidade de todos os
seus membros.

Os motivos expostosdeLerminárão a seguinte proposta,
que por ordem de Sua Magestade o Imperador .tenho
a honra de appresental' á approvação desta augusta
camara.

Jos6 'l'/wllla.: Nalmco de Arattjo,

. PROPOSTA.

AI' t. :L o O minis terio publico serú exercido-:
Pelo procurador da corôa, fazenda c soberania na-

cional, e seu ajudante.
Pelos delegados do procurador da corôa;
Pelos promotores publicos;
Pelos agentes dos promotores publicos;
Pelos procuradores especiaes da fazenda pulJlit.:a c

seus agen tes na conformidade da legislação em vigor.
§ i. o O procurador da corôa, fazenda e soberania

nacional é o chefe do ministerio publico, e o exercerá
immedia tamente peran te o supremo tribunal de justiça,
onde terá assen to, competindo-lhe todas as 11Ol1l'as que
competem aos ministros deste tribunal.

Será para este cargo nomeado um juriSCOR!iulto ·no­
la vel, ainda que não seja magistrado.

§ 2. o Delegado do procurador da corôa peran te a re­
lação será um desembal'gador nomeado pelo govel'no sob
proposta do procurador da corôa.

O delegado do procurador da corôa terá o 'jtulo de
conselho.

§ 3. o Em cada comarca haverá um ou mais promo­
tores publicos, conforme a extensão ou. população da
comarca, e a affiuencia dos negocios da competencia do
mini terio publico.

_ 4. o 0- promotores publicos nomearúõ cm cada termo
um agen te que por elles exerça ,as fnllcções do millis-
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teria publico perante ás autoridades municipaes ou pu·
rochiaes .

• 5. 0 São obrigados a aceitar o cargo tle ageu te do
mi.nisterio publico, enelo nomeado pelo p,:omotor pu-
blIco. .

O collcc tores;
Os supplentes tIos juizes municipaes, tlelegados, sub­

delegados, jui7.CS de paz não estando em exercicio ;
Os ~cretarios e Pl'ocllradores das camaras muni­

cipaes.
§ 6. o Podem ser nomeados agentes do minisLerio pu­

blico os advogatlos e quaesquer pessoas idoneas que me­
recerem a confiança dos IJl'omotores publicas (art. 12
§ 5. 0

) •

§ 7. 0 Os cargos do ministerio publico, exceptuados os
casos dos paragraphos anteceden tes são incompa tiveis
com a advocacia e com o exercicio ele quaesquer em­
pregos judiciarias ou administrativos.

3 8. o Outrosim os cargo do ministerio publico são
de confiança e amoviveis quanelo convier ao serviço
publico.

§ 9. o Na falta ou impedimento tlo procurador ela
corôa e do delegado delle, servirá o magistrado que fôl'
designado pelo governo na CÔrte e presidente nas pro­
vincias.

§ lO. O substiLuto do promotor publico será nomeatlo
pelo juiz de direito, e o substituto do agente do minis­
terio publico pelos juizes municipaes, não se achando
no lugar o promotor publico.

§ 11. O expedien (:e do procurador da corda fica a
cargo de um empregado destacado da secretaria ela jus­
tiça.

Art. 2. 0 O ministeno publico comprehende na parte
criminal a denuncia e accusação de todos os crimes,
exceptuados:

§ 1. o Os crimes de calumnias e injurias não referidas
expressamente no art. 37 do cotligo do processo.

§ 2. 0 Os crimes de estupro, rapto e adultCl'io, salvo
. ellllo commetLielos por violencia ou sendo o oJrendido
pessoa miseravel e quizer perseguir o olTensor.

§ 3. 0 O parto supposto.
Ãl't. 3. 0 O ministerio publico na parte civil com·

prehende:
1. o As causas per tencen les á corôa, fazenda e 0­

berania nacional.
2. 0 As cau as elo menores c pessoas semelhant ".

~ a. O As oau.a' de 'lU'entes.



- 200-·

~ í.o Às caUS:l::i de capellas e r siLluo::;.
: J. ° As ca u as de libenlade do::; eS0ra \'05 como a u­

tores ou réo .
. G.O As causas municipacs.
~ '1. ° A ca U 3S da mui hrre: ca::;ac1as con lra o::; 1113­

ridos rela Livamenle ao seu dole, e alienaçJo L10s IJcns
do raiz sem ou Iorg-:J della.

~ 8.° As causa:;~ dos !lospilaes e quaesl}uer c.talwlc­
cimenlos pios .

. D. ° As cau::;a::; de desapropriação por. uliliL1ade ou
Dece sidade publica.

I' 10. \s causas ue responsabilidade civil dos empre­
gado publicas.

§ U. A cau::;as relatiyasaos assrntos de nascimenlo,
a amonto e olJilO, que não se fizerem nos livros eccle­

sia. Lico, e oulrosim as L1e impedimentQ, divorcio e
11ullidades, q~e não porlen erem ao juizo ecclesiasti o.

(i, 12. Em geral quaesCJuer putros negocio que a lei
]esignar.

ArL. 4.° O mini Lcrio puhlico, 11Q inleres::;e ]a lri
e cm relação á ordcm 1mblica e liLeruaLlc illlliyiLlual
'ol))prehendc: ..

.. L° A fj 'calisação da exacla e uniforme ob orvan­
-ia das lei e r guiamentos (art. 7.°).

~ 2.° Os conOicLos lejuri (lj çãoenlreasautoridudcs
'udiciarias e entr.e eslas C. as 'ldministra1il'as.

3.° As questõ de compctencia.
~ 4.° Os recur 0- Ú corúa dos abusos LIas autoriLlades

ecclesia. Licas.
B 5.° As quesl&e. de ~uspeição dos magi. Lrados.
~ Ü. ° A requisição do ltalJeas-ccl'lms em favor de

qualquer pessôa Jta 'ional ou estrangeira que sQllrcr
·on. LrangimenLo iIleg-al.

.' 7.° _ imp ração da graça imperial cm [aypr d.os
condcrnnado., quando o processo rdr evitlenleffiçlllo

ullo ou a condemnação se fundar em falsa prova.
rI. 5.° Q minislcriQ publico Da .parLe atlll1inistra~

ira continuará a illlenir e ruuc. 'ionar nos casos e
p.ela Iónna (Iue determina a legislação vigente .

. 1.0 O mini lerio puillco 'oJ1l11rehende l\~ parLç
co IIlmerc ia l:

As causas d elot de ln lher cas.ada.
A causas ue mOra lori;l. .
As causas sol1re o rcgisLro uos conlraclÇls ele socje­

1 tle .
. rau a!; de rehahililacão de fallido .

~.rl. 6.° llJiliL~I('rio i1ulJlko é IJarll':
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§ 1.0 Na. C;ln~a. 'riminae:; (lue :ãQ da competencia
da justiça pulJlica.

; 2. 0 Na cxecução e contas de testamentos .
. 3. 0 Pódo seI' pnrte por impossibilidatln de pessôa

lesada, ou pela falta de pos ôa i.n tCI'essnua ou conjllE1Cla,
nas causas de invenlario, luleJla, interdicção, resci~

são on null illado da indo\' itla alienacão elos bens da
mulher casatln, ol'pilãos, capellas e 1'0. Iduo. ; nas causas
do libonlal1o dos oscravO!, c nas de dolo .

. 4:. 0 Omini torio publico nas outras causas do arl.
3." não é senão adjuncto.

,: 5. o •as ca usas em que Q mi n i terio puhlico " ou
pólio ser parte compete-lhe propôl-as ou conte:,;tal-a.,
intorpôr o recursos que c.ouIJcrem, Q ser ouvido em
tO.1.10 O' termos 1I0 proce'so perante toda. as instancias,
assim como nas revi. ta .

~ G. O Tas causa. em 'que o minislerio publico é ad~

jnncto será elto ouvido sobre Ilns antes do julga­
mento, o no acto do julgamento, ma. não poderá ith
tCl'pôr l'rcul'SOS nom impedir o diroito da. parl s.

~ 7. 0 Em todas as ca u. as que per tencor·em ao min i;;~
tOl'jo publico (cril elIo vista dos autos, o sorá OUVi(lo
na fÓl'ma de lGl'min:Hla no~ ar tigos seguintes, pena de
ullllillade.

~ 8. 0 O ministerio publico não púdc tl'an i/ür sobre
as causns de. ua competencia e nem desistir dalJuellas
flUO propmer .

.' O. o Será obrigado a propôr as causa,; qne são de
Slia compolencia mas não é obrilTado, ainda (fue pro
po las por ordem. uperiol" a opinar conll'a a vordalle
l1lanifc.laela nos nulo Onem a recorrer das sentença
e accordilos que lhe parecerem justo.

AI' I.. 7. o Ao proc.u rador da corôa, fazenda e sobora­
nia nacional compele:

: 1. o In~rec ionar mediala ou immedialamenle 05
(lolcg-ados, promotores I ulJlicos o agentes do minisledo
public.o.

: 2. o Dar ao. eus delelTarlos a. in. trucçiios neco.­
. aria~ para o de empenho uniforJUe e regular da [UllC-
çõcs do ministerio publico. .

" 3. o Apre en tal' annualn en te ao !"OV roo impcnal
um rela lorio soure o c:,; lado da admin i lração da j ustic:,a,
expondo a~ diíTIculdaclc e lacunas 'encontradas na '\.e­
'uvão das lei., a sim como o. erros, abuso incolle­

rCl1cia que 01 serYarnajuri. prudcllciado. lribuna s,a
fim ele qne occorrão provid'l1cias I gi '''li\'a::; .

. lt. o Dar parte ao goyerllo da: lIeglig 'mias. omi, 'ues
iG \f,'"
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e prevaricações uos magistrado" e empregados na aumi­
nistração da justiça.

3 5. 0 Mandar que os delegados e promotores publico
denunciem os crimes de sua competencia que lhe cons­
tarem pelos alltos e papeis, nos quaes ofliciar ou che-
garem ao seu conhecimento por outro meio. .

~ a. o i\landar que os delegados e os promotore
publicos interponhão appellação ou revista dos julga­
mentos nullos, ainda que seja passado o prazo legal,
a fim de que os ditos julgamen tos sejão annullados, não
em prejuizo do direito adquirido pelas partes, mas só
no interesse da lei, e para verific.ação da re"ponsabili­
dade dos juizes e tribunaes.

§ 7. o Impetrar a graça imperial em fayor dos réo
condemnad'os, quando o pl'ocesso f61~ evidentemente
nullo, ou a condemnação resultar de falsa prova veri­
ficada po teriQrmen te á condemnação.

§ 8. o Reque~er ao supremo tribunal verbalmente ou
por escripto habeas-corpus a favor ue nacional alI
estrangeiro, se lhe constóll', á vista dos autos e papeis
em que omciar, ou por outro qualquer meio, que elle
sof1're constrangimento illegal.

3 9. o Interpôr recurso á corõa dos abusos das auto­
ridades ecclesiasticas. (Decreto n. o 1.911. de t81l7,
art. 1.0).

§ 10. Suscitar (1s conOictos de jurisdicção entre a
autoridade judiciaria e adminis trativa. (Decreto n. o

12(j, de 184,2, art. 24).
~ 1.1.. Accusar perante o senado os delictos indi­

viduaes commettidos pelos membros da família im­
perial, senadores e deputados (art. 48 da consti­
tuição).

§ 12. Denunciar e accusar os delictos individuaes
e os de responsabilidade, cujo conhecimento compete
ao supremo tribunal.

§ 13. Assistir ao julgamento das revistas criminaes
ou civeis em que deve intervir o ministe·rio public'o,
competindo-lhe fallar nessas occasiões e em qualquer
ponto da discussão das cansas quando e quantas vezes
o regulamento determinar.

§ H. Será ouvido nos julgamentos de-todos os con­
flictos de jurisdicção e questões de competencia.

§ 15. Será outrosim ouvido no julgamento de anti­
guidade dos magistrados.

HL Promoverá o andamen to uas revis tas e cele­
ridade dos julgamentos dollas nas causas que são da
competencia do ministerio puhlico, rOfIuisi tando y r-
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balmente ou por escripto ao supremo tribunal as pro­
videncias que convierem.

"-7. Nos negocias em que o ministerio publico é
competente, se em razão da. gravidade de alguma causa
parecer conveniente ao procul'ador da corôa, poderá
elle pessoalmente assistir ao julgamento delta na re­
lação para fallar a bem da causa publica quando e
quantas vezes o regulamento determinar.

Comparecendo o procul'adol' da corôa á relação, terá
assento á direita do presidente, e neste caso ces aráõ
as runcções do delegado.

~ i8. Representar ao governo e requel'er ao su­
premo tribunal tudo o que convier a bem da admi­
nistração da justiça.

S 1.9. Será Hnalmente ouvido sobre todos o nego­
cios administrativos em que' é actualmente ouvido.

Art. 8.° Os delegados do procurador da corôa exer­
reráõ perante as relações as attribuiçães que competem
ao procurador da corOa pelo art. 7.° § 8.°, 1.2, i3,
1.4, 1.6 e 1.S.

§ 1.° Inspeccionar immediatamente os promotores
publicos, e dar-lhes as instrucções nocessarias para
o uniforme e regular desempenho das funcçõe do
ministerio pubHco.

~ 2. ° Remettel' annualmente ao procurador da corôa
um relatorio sobre o estado da administração da jus­
tiça, expondo as difliculdades e lacunas que encontrar
na execução das leis, as im como os erros, incohe­
rencias e absurdos que observar na jurisprudencia
do tribunal da relação.

§ 3. ° Dar parte ao procurador da corôa das negli­
gencias, omissões e prevaricação dos magistrados e
empregados da justiça.

~ 4. U Exercer para com os promotores publicos as
funcçõos de que tra tão os 33 5.° e 6.° do ar t. 7.·

§ 5." Participar ao procur;\dol' da corôa os casos do
art. 7.° § 7.° verificados no districto de sua compe­
tencia. '

§ 6.° Exercer peran te o presidente tia provincia as
funcções dos §§ 9.", tO e 1.8 do ar1. 7.°

§ 7.° Interpôr revista dos julgamentos em que o
ministerio publico é parte.

§ 8.° Assistir ao julgamento das appellações Das
causas que são da competencia do ministerio publico,
sendo ouvido sobre eUas antes do mesmo julgamento
o no acto della; pona de nullidacle.

~ 9. ° VisUal' a' pl'isõe', tomando nesse acto as
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COllvoni IlLe" notas para repre'ental' ao p;oyerno soure
o regim n e e·tado deltas pai'" pI'omov r o anila.
lQento dos processos, e requerer a soltura dos róos
indeviliamen te preso'. .

Testa visitas. orá acompanhado pelo promotor pu·
l)Jico.

ArL. 9." Aos promotore publico compete:
~ L" A den lll~(;ia lio' cr i lUes de que tra ta o ad. 2, o

§ t. o

2." A requisicão ele pri.ão elosdelinqulltes.
~ 3." promoção perantea' auloridades judiciaria!":

c policiaes de todas a:; diligencias necessariiis para
O anuamento dos processos, celeridade dos julga­
men tos e execução das. en teuças e mandados judi iac .

§ 4. o A accusação dos delinquen tos p ral1 te o.i ury,
e pe1'an te o .i uiz ti c direito e o chofe de pol icia.

: 5." A interposição dos recursos que oouvierem e
Gompelirem ii justiça pu1Jli a.

G." A int rvenção que actualmente exerce na for,
mação da lista dos ju1'atlos.

· 7." A requisição ela convocação extraordinaria do
jul'Y·

· 8," Dar parte ao gOYCl'll0 na côrte e aos pro.i,
el ates nas provillcias, assim como ao delegado tio
procurador da co1'6a, da negligencias, olUi sõe ou
prevaricações dos magistrados e empl'ogatlos da justiça,

§ !:l," Requerer ao jLliz de direito liabeas-corpus a
favor elo nacional ou ostrangeiro, se lhe constar, ii
vi. ta elos autos e papei~ nos quaes oficiar, ou por
onlro mio, que elle oUre constrangiluelllo illegal,

· 10. Participar ao I rocuraclor da corGa, por inter­
medio do deleg-ado respoo ~ivo, os casos cio ar L. 7.0
~ 7. o yeriflcado em sua comarca, ajulltando o doeu,
lflell tos llece .Sal' ios .

~ H. Exercor como anllOXOS os cal'nos elo curado\'
geral de orphão e promotor ele capcllas r. residuos
ficando rc,'o""ê1da a legislação exi tente que determina
a nomeação de curador á \-ide nas causas <.los menores.
C pe. sO,as semelhantes.

§ i2. Propúr Oll contestar a a çfics civeis em que
Çl m,inistc.z'io pubJico ~ p::trtc, com ex.cepção das cnusas
da fazemla publica, porque nesta' cau as as fllnc­
çães do mini teria puhli 'o n:l La in tancia cOlllpetem
ao. procuradore. ospecia,es da mesma fazenda publica,

,: 13. er ou yido em todo o termos cio proces. (),
e nego !os que intcre-são.~o lJ:lin.i:-;t ri.o 'pl\ulico, pena.
~,e JJL1!llJ~de,



ii. Remeltel' annu3:lmente aoprocul'áuor da cdl'da
por intermedi0 do delegado do cllstrú;to da relação
o rela torio de qne tra ta o ar tr. 8.· ; 2. o

" 15. Ex:erccr peran le o deleo'ado do procurador
ria corôa e peranle anloriuaues jlllliciaria e policiaus
a aLLrlbujcão do . 18 do art. 7. o

ArL. 10: Aos agontes do ministcrio publico per:mte
as autoridades municipaes e parochiaes compelem as
aLtribuiçõe do que trata o ado U." :~ 1. 0

, 2.·, 3. 0

4. o, 5." 12 e 13, e outrosim a obrigação de informal;
ao promolor publico de tudo qnanto OCCOlTel' e con­
vier para o exerci cio elas atlribuições de que tratão
o "l~ 8.", 9.", 10., e 11 do me. mo artigo.

Os agentes do promotor publico procederúõ sempre
tle conformidade com as instrucções delle.

Art. 11. Ao pro 'urador da corúa competem todos
os vcncimen tos qu tem os minislro do supremo
tribunal dejusliça aS 'im como a graLific"ção de !J::SOO$.

~ 1. 0 O' delegados doproçurador dacorta,alémaos
venci meu to de uesembargador, terão metade da gra­
tificação do procurador da corOa.

, 2." O:; promotore pu lico terão o ordenatlo ue
1.:GOOr~OOO e a O'ratincação de SOOSOOO.

. 3.0 Os ag Il.tes do mini teria publico não le, ão
enão os emolumentos qUJ lhe competirem pelos actos

que praticarem.
Art. 1.2. O governo é autorlsatlo para dar os re­

gu lamen los necessanos para execu~ão <les ta I i.
i. o O procuratlor da corõa, sc a aíllucncia dos

íral)alhos o cxigir, terá um ajudante e a c te aju­
dantc competem as !louras c ycncimentos ue desclU­
b:l1'gador.

,: 2. o N,lo lla 11éJis procec1imcnló oalcial, sa1\'0 o
caso de ncgligcncia ou omi são do minis teria publico.

§ 3. o A' parte oll'el1uilla, $all:1 as cxc pçõe do SI."
elo ad. -~.", só compelc a acção ci\'il.

, 4. 0 TOllavia póLlc a parte civil aux.iliar ao níi­
ni tcrio pulJlico, tlar-llle a denuncia do rimc, pres~
tar-Ih provas; assistir com elle ao terJ11os.d? pro­
ce, o e jufgamcllto é r clamar perante os Jlllze e
Lribunaes o exercicio ela acção puhlica, i o caso do
, 2. 0 destc artigo.

: ü." O' bachareis que for m aO'entcs do mill i ­
te"io publico serão pr fcridos para os cargos de pro­
mature publicas.

: 6. 0 Os mini~tros do mini,-terio publico, para o
dc'cml ClillO de .. uas fUIlcç0c , podcrão ref{lli.ilat' das
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secretaria' ue esl.Juo, tlos I.I'ilJunaes, dos archhos e
cal'torios publicos, ou qualquer repartição ou empre­
gado, os !locumentos e íllustrações cle que precisarem,
e bem assim requerer ao governo, aos tribunaes e
autoridades competentes os exames, averiguações, e
diligencias que tiverem por indispensavcis.

~ 7,° As requisiçues relativas ás secretarias de es­
taJo, triblmaes, archivos publicos, repartições e em­
pregados superiores da cône, seri'io dirigiJas POI' ill­
termedio do pl'ocurallor !la corôa, a' que são ro­
lativa. ás secretarias das pr ,ic1em ias, reI Drtiçuos e
autoritIaúes superiol'esdas provincia', serão dil'igitla.~

por intermediodotlelegaflll 110 J1I'OI~(11'adol' da coru:.!. n.
Jo'r! TItO/11n;; lVabllco tle Araujo,

18G8.-l\]. 116.

Art. i. o Aos chefes do policia em toda a lH'ovíncIa
e na côrte compete:

§ L o Tomar conhecimento das pessoas, que de novo
vierem residir no seu districto, endo de conhecida
011 suspeitas.

§ 2. o Conceder passaportes aos que lh'os reque­
rerem e pôr o-vista-nos que forem apresentado
pelos estrangeiros a fim de sahirem do Imperio.

§ 3.0 Obrigar a assignar teTmo de bem viver aos
vadios, mendigos, bebados por habito, prostitutas que
~et'turbão o socego publico; e aos turbulentos que,
por palavras ou acções, offendem os bons costumes,
a tranquilidade publica e a paz das familias.

4.. o Obrigar a assignar termo de segurança aos
legalmente suspeitos da pretenção de commetter algum
crime, podendo comminar neste caso, assim como aos

C') Em 11> de Maio de :1866 foi remellida ás commi sõe (le
ju'tiça civil c criminal e lIâo teve andamento.
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Gomprehcnuido. no pUl'agl'apho antccedente, multa
até trinta mil réis, prisão até trin ta dias e tre:> mezes
de casa de correcção ou olTIcinas publicas.

• [;, o Proceder a auto de corpo de delicto.
" 6. 0 Prender em flagrante delicto e auxiliar a

prisão em I1agrante.
~ 7. o Prender ii requisição das autoridades jndi­

cia rias,
~ 8. 0 Vigiar e providencial', na fórma das leis solH'e

tudo o que pertence á pl'evençâo dos delictos e ma­
nlltenção da segurança e tranquilidade publica.

: 9. 0 Examinar se as camarasmunicipae tem pro­
videnciado sobre os objectos de policia que por lei
se achão a seu cargo, rcpresentando-Ibes com civili­
dade sobre as medidas que el1 tenderem convenientes
para que se conv8:'tão em posturas, e usando do
recurso do art. 73 da lei de 1.0 de Outubro de 1828,
quando não forem attendidos, .

§ 1.'0. Inspeccionar os theatros e espectaculos pu­
blicas, fiscalisando a execução dos seus respectiro
regimentos, e podendo delegar esta inspecção, no Caso
de impossibilidade de a exercer por si lllesmos, na
fõrma dos respectivos regulamen tos, ás autoridades
judiciarias ou a1ministrativas dos lugares.

§ 1.1, Inspeccionar as prisõe", na fórma dos regu-
lamentos. ,

§ 12. Conceder mandados de busca na fórma da 1 I
~ 13, Fazer as diligencias e investigações neces­

sarias para colligir a provas do crillle e remeLLel'
todos os dados e esclarecimentos que houver obtido,
com o corpo de delicto e rol de testemunhas, a autori­
dade competente para formar a culpa.

§ 14,. Velar em que os seus delegados, subdelegados
e subalternos cumprão os seus regimentos, e desem­
penhem os seus deveres no que toca a policia.

§ 15. Dar-lhes as instrucções que forem necessa­
rias para melhol' desempenho das attribuições policiae~

que lhes forem incumbidas.
3 16. Organisar a estatistica policial da provincia

e a do munici pio da côr Le na fórma do regulamen to
ctle 30 de Dezembro de 1865.

§ :17. Organisar, por meio de seus delegados, sub­
delegados, juizes de paz e parocho , o arrolamen lo
da população.

3 :l8. Fazer ao ministro da justiça e aos presidentes
das províncias as par ticipações que os regulamen tos
exigirem nas época e pela maneira nelles marcada.
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§ JD. Noméar os carcereiro e demillil-Js qUlUdo
Í\ào 1I1es mcreção confiança.

Art. 2. ° Aos delegados de policia, no' SJU respec­
tivos termos competem:

,. LO A. altl'ibuil;ões comprellenuidas nos ~~ LO
2.°,3.°,4.°,5.06.°,7.°,8.°, 9.·, iO,1l,1~, 1::::
U, e :l~', do artigo antecedcnlp.

~ 2.· Fazer pOr em custodia o bob:H.10 dura n le a
]jebedice.

3. ° Fazer destruir os quilombos, e proviJenciar
para que se não formem.

§ 4. ° omeal' (j e.~'riv;res elos sulJilnle!\'arlos r os
itispectore.. de qúarlüirão sob proposta dos mesmos
subdelegnrlos.

ArL 3.° Aos subcleleg-aelos nos seus di trictos com·
l)etcm:

§ :l.°·A. alLribuiçõCs comprehendidas nos ... 1.0,
2.·, :':>.0, C O, 5.•,6.°,7 .•,8.•, 11., 12 e 1.3 elo art. 1.0

. 2.° As atlrlbuiçõcs de que tratão o" § 2.° e 3.°
do 3rt. 2,°

§ 3. o PropOr aos delegarl os os cidatlãos rlue elel'cl'áõ
el' nomeados seus escrivães e inspectores de quar­

telrão .
. 4. ° Divillir o seu elistriCto 'cm quarteirões con­

tendo cada um pelo menos 25 casas habitadas.
Art. 4. o O julgamento dos crime. c contravençúes

a r[ue não esteja imposta pena maior que a ue multa
ató cem mil r6is, prisão; degrcdo ou destclTo até
seis mezes com multa cOl'I'esponliente á mctadt.: do
tempo ou sel11 eUa e lres mezes ue casa de cOI'recção
conipete ex.clusivamente aos juizes de paz com apel­
lação para os juizes de direito.

Art. 5,° Ficão tambem competindo excluo ivamenle
<los j Lüzes de paz ás a ttribuiçõ s ácerc.a lias sociedades
secretas e ajuntamento illit:ito. .

Art. 6.° Nos crime, cujo julgamento pertence ~(J

jUI'Y, a formação da culpa é da cOIllILtencía dos jlli7.C.
lllunicipaes com os recursos estabel~cido' actualmenle
nu legi. lação.

Art. 7. ° Ficão revogadas as disposições em con­
trario.
Pa~o da C'llnará dos deputado, em 8 de Julho de

:l.8G8.-Martiln Francisco Ribeiro de Anct'J'{ula. (')

(') :\50 tCYC discussiio;
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1868. -. IV.120'

A as. embléa geral resolve:

At't 1. o ~ica alJolida a pena de galés appUcada aos
é' cravos, e sul:J~liLuida, pela ,de prisão com trabalho?
dentro do mesmos lilliites, e COllÍ atterição ao tenipo
de duracãó. ,

, !. o À pena de prisã:o coni traliallio ser! cum­
prida Ilas ca:sas de correcção das provincias, onde os
réos forem julgàdos ou nas mais vizinhas, mediante
accor'do com os l'e pcctivos presidentes: e em falta
lIellils ria da côrle, o~ no Presidio" de Fernando,
quando não se possa olHer aquelle accordo. ,

§ 2. o O cumprimen to da pena começará I con lar-se
do d!a em que fô~ a ellas rqcolhido o c~ndemnado?
depOIS de esgotados os recursos legaes, excepto o de
graça. . '

§ 3. 0 As despeias com o suslento e tl'ansp'orte dos
condemnados cOl'l'eráõ por conta dos cofres das res­
pectivas provi ncias.

Art 2. o Ficão, revogad~s as disposições em, contrarió.
Rio, 9 de Julho d<J 1868.-Ma,rti-m Francisco Ribeil'o

rl~ Andrtlda n.

i86S.-l\t. 121.

Á a' embléa geral resolve:

Art. i. o Ninguem será corieÍuzictd â prisão, nos
casos de flagrante delicto, sem ter sido interrogado
pela autoridade, a cuja ordem a prisão se effectuou,
a qual se conhecer, pelas informações que obtiver e

(.) FOi sómente a imprimir.
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que serão reduzidas a auto, que o crime é aflançaveJ,
admi ttirá o indic\ado à ati,!pçal'-se sol to, concedendo­
lhe para esse fim oito dias improrogaveis.

§ L o Esta concessão é extensiva igualmente aos
que receberem ordem d~ prtsão, en). virtt;tde de culpa
fúrm3da, sendo o crime afiançave!.

Al't. 2. o NQ caso de i1I}.,EQs~\bilidade de ser o indi­
ci,a~\q C9J;ld:u~i.do á. presença d.a a~ toTidade que decretou
a V~is'iQ.\ 9u a cuja orden;J.. el,la se elIectuon, será
evado á presença do supplente immediato ou, de

qq'llquer autori,4ade com jurisdicção cumulativ,a, a
.trw. de itecid;i)'em p'rovisoriamente a questão, alfec.tan­
.do.-a logq ao c,Onheclm.en to daqUf;lla a lIuem compe tIl'.

4-d. ?' o 4- fla.l}ça será reg,ulad,a por, uma t~bella
·<.IUr o /;l:ovel'llo orga.nisará, fixando. logo o minimo e o
màximo de cacta di, d,e prisão simples e pri,são com
trabalho. (

~eft.tí'·o dos 'dou,s ~ermos, e att~nçlendo á fortuna
dQ rço" q j1Üz a det~rminará de modo. qqe não seja
illusoria para uns e impossivel para outl·OS .

.A,r~. 4. o A Q.a.T,l,ça, não é permiWda no,s crimes,
~ujo m_atirp..o de pena fOr:

L o. ~íorte natural.
2. o Galés. .
3. 0 Se'is annos de prisão com trabalho.
41. o Oiíto annos d!e prisão simple:>. .
5.° Vinte annos- de degredo.
Ar!. õ. o Ficão revogadas aiO disposições em contrario.
Rio, 9 de Julho de 1868.-Ma'rt'ím F'rancisco Ribeiro

de Andracla (*).

C) Ficou sem andamento.
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Afi'l'r(;o ,1.

nas autoridades 7JOfirifle~.

~ I," O, chefcs dc policia s('r50 nomeados pelo Im­
perarIor, ti'entre os bachareis formados cm direjlo, lh
presiden tes de prov incia poderão suspendei-os moLi V:l­

damente por cOllveniencia 1mblica, submettcndo logo o
scu acto á approvação do governo imperial.

, 2,0 Os delegados e subdelegado' serão nomeado.
dil'ectamente pelo chefe de policia,

~ 3,0 Além destes empregados haverá:
n Agentes de policia O, ten~ivos, ou secretos, como

convier,
b A guarda policial in tituida para cxecutar a

ordens da autoridade,
c Carcereiros iucumbidos da guarda da r.adêal',
3' 4." Al' fllncçõcs policiaes são incompatiwj" com

as fllncçiic, j lldiciarias.

AnTIGO 2, o

Do corpo de delicto,

i." A formação tta culpa Há de compelencia da
autoridadejudicial'ia, compelindo á autoridade policial
apenils eolligir summal'iamente em corpo de delicto as
provas do crime .

• 2," A autoridade policial Oll '>eu agente, compa­
fecenrlo no lugar onde se acahe de perpetrar alguni
crime, pMe p,'ohibi,' a entrada (j 'ahida de quaIt}uer
pessoá, aié! qúe l'e telll1ão coIbido as informações e
vestigios do faeLO para formação tio COI'PO de delícto.

S 3. o Pal'a o c.orpo de delicto é necessario, sempre
que f-ur oossivel:

i. <J 0 e~alrlie no córpo da viclima, qua do a hou et,
olP- DOO' ~ecto q-'ue térlhão- s(}{fiíd'O V'iol·encia.
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2. o O exame elo lugar onde o cr im:e tenha sida etic6­
b.uo e cons1l1l1mado", assÍm como em suas vizinhanças.

3. o A guarua dos instrumen los do crime, conservação
do vesLi-gios perllluJl(,)nle', d :ripção dos que f<irem
cpherncros e de qnaesqllcr circllmstancia. iniportantes.

!~.o Declarações verbacs e ummarias das pessoas pre­
sen Ies, a si m como quatcjuer parLicu~aridade n~llas
ou enacIa.

5. 0 Declarações da yict.ima ou do olIeildtdo, bem
como rJ,o aulo!' do crime c etl .compUcl1s •

.~n'l'lG<:l' 3. u

Da JJlisc/o pre~entiva.

§ io" Só é.per·miltida a pri .ao preventiva por vel1e­
mente presumpçüo de crim.e inaflànçaveL qpando essa.
pr \Sllmpção fÓI" estabelecida p.ela declaração de duas.
Lcstemunha:s ql1e jUl'em de scie.ncia propria, ou pelo
àl1to de corp'o de delicio, e quándo concorrerem: as dua&
circumstancias ~

1. o De ser o inclicíadd pessoa. nao abónada, sem res"i­
dencia permanen te no rugar.

2. 0 De não haver decol'l'ido o prazo. de Lres an~os
depois da perpetracão do crime pelo qual fóI' suspeIto
.e lllcliciado. .

2. o Poder"á,todavia, a aulôrid~de, qnando se tra'te
de um crime mui to grave, exigir do indiciado que preste
caução ou fiança, no caso de ex:istir contra elle a pre­
sumpção vehemen te.
~ 3. o A pri ão dos réos pronunciados ou cODr1emnados

em termo diverso, que estejão evadidos. se ..JTectuará
em virtude de mandado com o cumpm-se da respec­
tiva autoridade. Na falta deste só terá lugar quando
duas testemunhas depuzer~m de seiencill propria a
i'espeiLo da existencia do julgado e ela identidade da
pessoa.

3 q. o A prisão, saTvo o caso e tiagrante delicto, deve
efTectuar-sc, ou por ordem verbal da autoridade pre.:
sen te, que a fará log.Q reduzir a, termo, ou por man'"'
dado reve' tido das formaUdades legaes. . .

~ 5." O mandado de p.risão será lavrado em dupli­
cata. O executor entregará ao preso, no momento de
efTectllar a prisão, uma das cópias com declaração da
hora e lugar em que eil'ectuou a prisão, e exigirá que
declare na outra havei-a recebido: recusando-se o preso
"lavrar-sê-ba termo a;;;;ignado por duas testemunhas.
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Nll sa mesma cópia o cal' el'~lro pa sará recibo da
entrega do prnso, com declaração do dia e hora.

§ 6.° Quando a prisão se erfe·l.uar em mandado,
tios casos em quc a lei o perm ittc, o eXCGU tor da rá au
preso uma cópia do ante do flagTante delicto, reser­
vando a OIItra parll. o l'ecibo do cal' 'erciro e conheci-
meo to da autoridade. '

§ 7. ° A cópia do mandallo Ol1 do auto scrvir.i. àe nota
de culpa, na fórma do art. "179 "iO da constituição d
Imperio. Inconem na muILa de tOr a õO~ o executor
quc a não ell tregaI' ao prcso c ocarcereiro quc recolhcr
Q réo á pr-isãG scm passar 1't;cibc tlo I11CSU\O na outra
cópia.

S 8. ° A autoridó.lde policial pou 'r<l ordenar a il1­
communicabiLiuade do individlw dctido prér<iamente
por crimo inafiança veI. Essa in Lcrd ic(;ão uão excederá
de 10 dias.

§ 9. ° A ordam de lncommuni 'abilidade, se não fúr
incluida no mandado de prisão, 50rá cxpedida por
mandado especial ao oa1'ccl'ciro, e rcgistrada no livro
pI·opr.jo. .

§ tO. A interdiccão terá lugar igualmcntc quando
kJr requisitada pc lo juiz ou tribunal formador da culpa'
e nesse caso podcrá. prorogar- e a.té 20 dias.

AI\TlGO /1,. °

Da fi(/.I1ça.

~ L ° São a(l-an-çaveis os crimes cm que o I'l'O não
se Iina solto, com excepção unicamcnte elaquclles cujo
rnaximo de pena além ela multa fuI': LO, morte; 2.°,
gaMs; 3.°, oit() annos de prisão com trabalho; 4.°, doze
annos de prisão simples; 5.·, vinte annos de degredo.
~ 2. ° Não será concedi.da a fiança, cmbora scja o

CrI me afiançavel ~

1. o Se o ré.o a houycr uma rez quebrado.
2. ° Se o réo fór accu ado de dou crimes afiançavei. ,

tujas penas add icionadas excederem de um terço ao
lOilximo dp.apterípr.

§ 3.° k fiança será,prCSl.au.1 préviamonLe ou depois
de effcctuada a prisão, como ao réo conviêr. Póde COI1­
si§tir em deposilo d!3 dinheiro ou em hypotheca de
bens de raiz, regulando-se qU1l1I to ao clIcito' pelo ài,
t;,e'to civil,.



~ 4. o O valor da fi,lnça serú arJJitratlo fi 24 horas
pela autoridade que houver ordenado a prisão, lelldo
e1la em consideracjão, quêr a gravidade da pena, quér
a condição da fortuna do delinquente. O regulamento
e tabelecerú a tarera da fiança cm relação á pena.

§ 5. o o momento de ser preso, póde o réo ohter
a .:nltura prestando caução- de dous cidadãos abonados,
que se obriguem em auto lavrado pelo executor a fazer
e1l'ectiva a fiança no prazo de 24 horas.

§ 6. o A fiança nma vez prestada não póde .01' reti­
rada pelo fiador, assim como não póde a autoridade
que a arbitrou, a pretexto de insuITicicnda, exigir
seu reforço.

ARTIGO 5."

Di:posiçõcs geme'.

~ 1. o Jus termos de b 'm-yiver e segurança, sob o
titulo de caução dos suspeitos, a autoridade policial do­
verá exigir o deposito da multa, e em falta desta comi·
nará a pena de pl'Ísão cOLTeccional. A multa sera regu·
lada por uma tabella, e não excederú de 2001)000 .

. 2. U A autoridade policial póde chamar perante
ella o suspeitos ou as pessoas que saibão do crime e
suas circumstancias POI' tres modos: L o, omcio reser­
vado: 2.·, notilicação aberta; 3. o, mand~llo de COIl­
tlucçao.

~ 3. o Fica elU vigor a lei de 3 de Dez~mbro de 18'11
e regulamen to n. o 120 de 31 de Janeiro de 1842 na
parte em que não fuI' contl'aria á presente lei: o go·
verno mandará colligir em separado todas as disposi­
ções legislllti vas c regulamen tares relativas á policia;
lliscriminando-as completamente das que se referem á
organisação judiciaria.

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1869. (')

J. de Alencal'.

----

(') Foi cmhelo ii eOlllmi são ele jll ti~a aimillal..
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1869. - 76.

Refo.·.na jmlicia.·.ia.

A assemLléa geral resolve:

TITULO I. '

CAPI'rU[,O [.

Do sl~ll/'ellto tl'iiJ/bnal de jnstíça,

Art. LO b supremo tribunal de justiça fica reduzido
a treze ministros.
~ Esta disposição não prejudica o direito dos acLuacs
ministros que excederem este numero; mas, os lu­
gares que vaO'arel1l não serão preench idos.

~ L o O julgamento será por todos os minblros pre­
sentes á pluralidade de votos, Ílo dia designado pelo
presiclen te.

Será porém adiado para a confcrcncia seguinte, se
algum dos ministros que não tiver visto os autos os
quizer examinaI'.

§ 2.° Fica competindo ao supremo tt'ibunal do jus­
tiça t.omar assentos que unitormisem no ImpCl'JO a
jurisprudencia relativamente a questões que sejão da
restrlcta competencia do poder judioial.

Este assentos serão publicados pola imprensa, e seis
mezes del}ois da sua publicação es tabeleceráõ regra de
direito e terão força obrigatoria cmquanto nãO forem
derogados ou alterados por decisão do podeI' legisla­
tivo.

3.° Nas causas crimes haverá revista de tod·as as
sen tenças deflni ti vas proferidas em ulti ma instancia
pelos juizes e tribunaes, sempre que as partes qui­
zerem usar des te recurSO.

São exceptuadas as SGB LCnças proferidas nó fôro
militar.

§ ~. ° O ministro que presidil' interinamente o tri­
bunal não fica inhibiuo de julgar o feito que :lnte­
riormente tiyel' visto.
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Art. 2. 0 O,s ministro, do supre013 trib.un,al de ju.'­
Liça venceráõ o ordona.~.o de 8.:0001> e a. gra tif(ta,~ão.
d;e t: 600i~OPO. .

C PI'I'U LO IJ..

Das 1·ela~ões.

A,rt. 3.. 0 Para. a decisão. de, todas as ca,u (~S cI:ime.
QU civei,s haverú, na conformidade do, di posto ao
3I't. 158 da Constituição do Imperio, u.l~ tl:iç,unal de,
segunda instancia em' cad·a p~'Óvincia. \ .

Art. 4. o O districto de cada relação ter~ QS mesmos
Jimites da (e&pect~va I?rQYi~cia, .. ' '.'

Exceptua-se o da relaçãO' da cÔI'1e, que, alem do,
município neutro, abrangerá a provincia do {{io de
~aneiro..· .'

Art. 5. 0 Estes trilJunaes serão dí.vidiJ.!.o.~. pelo lJu:e
toca á nomeação, e. Yell.c~men,t.o!' 4;os c).,esembargadores,
çm primeira e segullda en.tranciil,

§ 1. o Serãp da primeira. en.tral).cia a!,. r,eJaçães creada
~m virtude dil pres.eAte l,ei.. . _

§ ~. o Serão de segunda en tra,ncí;l as l:elaçôes actua.~­

mente cxistcn tes.
Art. 6. 0 A relaçã:o da. côrte, terá 17 dGsGmb~rgalloru:;,

as da Bahia e I?ernil.mbQco '1fl< e ad.o rtlaranhãQ U.
Art. 7. 0 As relações novamente c;.r;ea4a.s terão ~

desembargadores. .
Exceptua-&e as do Amazon;ls, INauhy, ll.Lo qrande

do Norte. Espirito. Santo, Santa Catharina, Paraná
l
,

Goyaz e .Mato Grosso que. terão. ~~
Art. 8. o Os de&cmbill'gadpre!' nQ.meados pjJ.,l:a as n.ova.

relações serão tirados i:nCli.', tinc ta.mep.te, d:çntre 01

actuaes juizes. de direito. q,ue I!essç lug::t.r ~ivel'~rn pelo
nlenos quatro annos de. e(fectivo exercicio.

Art. O. o Depois de preenchidos os novos lugare$"
observar-se-ba ni! llomea~.ão dos dGs~mbilrgadores o
di posto na lei n.. o 557 de 26 d.e Junpo. de 1850 ~

mai disposições elU.. virroL:.
Art. 1.0. O accesso da relação de prim~ira cn.~

t,l'anc.ia. para as da segunc1il será regulado pelo prin­
cipio da antiguidade.

Art. H. Os desembargadore das relações de se­
g,ullda e1) lraltcia. vencerâõ o ordcnad.o d.e õ~: OPO$ Q QI

gratificação de 1.:000~OOO.
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Art. 12. Os uescmbal'gadore das I'claçõe de pl'im ira
co traneia terão o ordena,do (\e 2: 800!~ e a .gra~ilicação
ue i: 200,)000. .

Art. i3. O de embargador quc, d'cn tre os actuaes.,
róI' designado para servir em uma relação de. primeira
en tl'ancia não perde os ven 'imen to, a que esta lei
l.lle dá direito, nem fica prejudicado no accesso· que
Jlie competir por an tigu iuade.

Art. i[l:. Para as despezas de viagem o desembar~

gador nomeado terá direito. a ajuda de custo, que lh.e
será paga, segundo o que se acha disposto p:lI'a o.s
j,ui7.es de direito no art. 3. 0 da lei n. o 55!) de 28
de Junho de i850 c art. 8. 0 do decl'eto n. Q 687 d 26
~le Julho do' mesmo anno.

Art. ~5. Os desemhar'gadorcs da relações de pri­
me~ra. entrancia que cOOlplet~,I'em ~inte cinco nnnos
de etTectivo serviço na magi:tratura terão os mesmos
vencimen tos que percebem os da egumla cn trancia ;.
não gozaráõ porém desta vantagem os nomeados senão
depois de tres annos de exerçicio no lugar de dl,}s­
embargador, a.inda tendo mai's de vrote cinco a1;1005
de servi·ço.· .

AI:t. 16. O~ des~mhargadores. da rç}ações eLe seg\lndé!
en tr'ancia, que tiverem trin ta anr.lO, de elrec tivo serviçq
TI.a. magis tra tu ra, perccberáõ os mesmos vCJ;1ci meu tos
~e ministro do ~uprenio tri~unal di justiçn.

Art·. :1:7. O,s deseml;l.argadores, que ti\rCl,'em acce so
~~s relações da primeira en trancia pa ra, as, de segunda,
~erã,Çl, direito tamb.em ii aj;Utl'a d,e. Cl.\SlQ m,arcada nq
art. i4: desta lei. '

Art. i8. Os presiden tOs. nomea.do para a nova
I;elaçõcs. &er~o tiI:adó' (l'cl~tre o actuaes de emhar­
gadores q'le aceita rem; ç na fa lla (I Iç , ot,l se assi n~
((onvier .1'0 &erviçq pt,IbJico, Poderú rccahi,r a nomca(:.ão
em um do novos d,esembargaclorc:;, uma vez que à,
l;econhecida aptild~o reuna (fez annos pçlo meno de
s.erviço no lugar de jui,z ele elirei~o.

Art. i9. Os pl'e:iclcntes das relaçõc, de primeira.
entran.cia, nomeados depo.i c1-a instullação desles tri­
bunaes, o serão de cOllformiçlade, com a legi:lação em.
vigor, uma vez que tenhá'o dous annos pelo menos de
po se e effecLi vo exercicio.

Terão tambem direi to á carta ele conselho.
~rt. 20. Nas relações de primeira entrancia haver<ÍJ

um secretario, nomeado por decreto imperial, um.
qS~I:i.vã9 de apppl,l«(Qe:; l)omcado sçgundo_ a ~1fislaf:ão
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cm vigor, um porteiro e um ollicial de ju tiça, ambos
de nomeação do presidente do tribunal.

~ 1. o O porteiro da relação sérá tambem o da chan­
celLaria e servirá de e crivão o secretal io do tribunal.

2. o Na falta ou impedimento do ecretario e do es­
crivão de appellações ob ervar-se-ha o que se aeha
disposto eill lei.

Art. 21. A's relações compete julgar os juizes de
dil'eito nos cI'imes individuaes pela mesma fórma e
proces, o por que são alies julgados nos crimes de res­
ponsabilidade.

c.\l'l'r LO lU.

Dos jui.:cs de direito.

Art. 22. Haverú no municipio llculro, UIÚIIl do'
juizes privativos dos feiLos da fazenda, cOl1lmereiQ,
audiLoria ele marinha e de guerra, cinco juizes de
direiLo, um com jllrisllieção orphanologica, ouLro com
a de capellas e residuos e tres com exel'cici0 cumula­
tivo de jurisdicção civil e crime.

Art. 23. Nas. capi taes da Babia, Pernambuco, l\Ia­
ranhão e Rio Graude do Sul, haverá tre::; juiz.es de
direito que exerceráõ cumulativamente a jurisdicção
civel e criminal, e privativamente occupará o·da La
"Vara a dos fei Los da fazenLla~ o da 2." a do cOlllmercio
e o da 3,' J de orphãos, ca pellas e residuos.

Art. 2~. Nas capitaes das ouLras provincias €x­
ceptuadas as do Amazonas, Piauby, Hio GranJe do
NOI'te, Espirito Santo, Sauta Catllarina, Paraná, Goyaz
e l\lato Grosso, haverá dous juizes de direi LO, quê
exerceráõ cumulativamente a jurisdicção civel e cri­
minal e pl'ivativam nte occupal'á o da i,' var:l. a dos
feitos da fazenda e o da 2.' vara a de orphãos, Capéllas
e residuos.

O pre idente da relação designará d'entre elles o
que deverá servir de juiz do commel'cio.

Al't·. 25. Aos juizes de direito que exetcerem a
vara commercial incumbe as aLtribuições que per­
tencem aos tribunaes do commercio na parte admi­
nistrativa, da ndo-se das suas decisões r-eelirsos para
a relaçã-O do d isLriGto.

Al't. 26. Compete ~os juize de direito, e excluo i·
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vamente em primeira ill tancia, no civel c crime o
prepayo e julgament~ dos !eitos nos· termos em que
re:mllrem, e bem ~s.:yn o .lulgamen.t~ dos feito pre­
pura(los pelos adnunlstradores mumCl paes e juizcs de
paz nos. outros tcrmos.

Art. 27. Formal' culpa cumulativamente com as
outras autoridades nos crimes commettido no termo
de sua residencia.

Al't. 28. Formar culpa privativamcnte nos crimes
-dc que tra ta a lei n.o 562 de 2 de Julho de 1850,
commettidos no termo de sua residencia.

Art". 29. Processar e julgar as infracções ue postura,
os crimes de contrabando commetti los no seu t rlllO,
a sim como os proces aLI os pelo administradorcs mu­
nicipaes e juizcs de paz nos outl'OS termo.

Art. 30. A execução deve promover-se no juizo cm
quc se tiver pt'ofeddo a entença na primcira in.­
tancia.

Art. 3L. Po<lcrão SOl' 1l0mcaLlos jnizcs de dircito
pal'a precnchimento uas vagas que ficarem pela no­
meação dos novos dc"emllarrradorcs:

1. o Os bacharei formados em direi to que como ju iz
municipal, ou de orphào , ou promotot' publico, ti­
vcrem complctad0 o quaclriennio.

2. 0 Os advogados t'econhecidamente habeis c que
tivercm quatro anno pelo menos de pratica no fôro,
não intcrrompida.

3. o O secretario tlc pl'ovin ia c o das re~açõc~,
formado cm di I'ci to, e que ti verem dc efl'ectivo
exercicio seis anno pelo meno , uma vez que o seu
numero e ó dos advogados nomeados não ex.ceua á
sex ta pa r te LIas vagas.

Art. 32. Para o preenchimento das vagas que so
derem por occasião da execução da preseu te lei, as
comarcas de 3." entrancia e dc 2." entrancia serão
preenchidas tendo-se em attenção o que se acha dis­
posto para as remoções dos juizes de direito .de uÍl1a
para outra comarca, egunllo a orLlem e tabelectda pela
lei das en trancia s.

Art. 33. Feitas as nOlUcaçqe' do. novos juizes de
direi to, observar-se-ha as di posiçõe. da lei fi. o mm
de 28 ue Junho de 1850.

Al't. 34. Depois Ja ex.ecução da pre cnte lei para
o lugare' de juiz de direito ó poderão ser despa­
chados:

Ln O juizes municipae" ou de orpllão e os pro­
motores publi 'o matriculados.
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2.° Os promotores da justiça.
3.° Os promotores publicos.
4.° Os chefes de policia.
5.° Os administradores munioipaes.
Art. 35. Os funccionarios de que tral.ão os .'t!' 2. o.,

~. °,4. ° e 5.° do artigo antecc(lente ú poderão ser de. l'a­
challos juizes de direito depois tIe matriculados na
conformidade das disposiçãe vigentes.

Art. 36. Os juizes de lircito terão o ordenado. de
2:.800;) e a gratificação de 800i'OOO.

Ad. 37. O juizes de direito que não forem nomea­
dos desembarga1lores em virtudo ela pre:'en le J i e não
tiverem completallo seb anno de exerc~cio no Iu!{ar
de juiz de direito, a sim como. O§ novamente !lomea.
dos, emquanto não compl0tal'om este tempo', ue. conta­
das a~ licença:; e intcl'1\upçães . egunuo o. di po. to no
art. 4,1 desta lei, terão diroito ~ão sÓIDcnte ao ordenado
de i: GOO,) e ii gl'a ti ficação de SOOjHOOO.

Art. 38. Os juizos lle direito, dCopois de vinte cinco
annos de efrcclivo exerci010, t f'·ão os vencimentos que
competem aos desemiDargauüre ua rebções de segllmla
entrancia .
. Art. 39. O fav-or cO~1ceclido pe.lo art. 3.° da 1 i
n. ° 559 de 28 de Julho de 1850 só se deye eaLendel' em
rolação aos juizes de direito tJue, nos: tel'mo&. do. art. 1.0
da citada lei, fONlffi removido de uma para outra
comarca nos caso- marcados pelo art. 5.° do decreto
n. ° 687' de 2G de JullJo de 1850, e aos que pela primeira
vez forem nomeados..

Art. 40. Além da. rocusa e. pres -a ao I.e.Rdc-se ql:le
l'enuncía o exercicio (le carrro:

§ LO O juiz de direi to que não cumprir o iJreceilo
dos al'ts. 2.°, ::l.o, 1\_.0 e 5.° do deoreto n.O560 de 28 de
Junho de 185(). não. só nos 6lasos especificado neste dt}.
creto como tambem quandG, Romc.a,c1os para o lugar d~
ele embal'rrattor-.

§ ll.o O juiz de (lireito qllc sem Licouça sl1ohh- do d.~.­
~L"icto de sua jurisdicção ou a,b.mdonar pOl' dous mé7.e.s
o exercicio do cargo sem causa jusliücada, além das
penas em que. incorrer .
. Art. 41.. Contar-se-ha a antiguidade dos juizes de
direito do acto da posse real, deduzido qualquer tempo
de tn ter'l'upção m.a ioJ,' de sessen la dias em cala an.no.,
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'CAPITULU 1V•

Dos chefes da ]Joliciú.

,. Art. 42. Os chefes de policia poderão ser nomeados
d''t}11 tre os juizes ele d.i rei to e bachareis formados em
direito. .

Art. 43. Em seus impedimentos, o governo na côrte
e os presidentes nàs provincias nomeal'áõ quem o
subst.i tua, guardadas as disposições do artigo antece­
uente.

Art. 44. Aos chefes de policia compete:
~ 1.0 As atLribuições que lhes con1'er0 a lei de 3 de

Dezembro ele i8!J;1 e regulamento n. ° 120 de 31 ele
Janeiro ele 1842, menos os especificados no § 6.° do
art. 58 do mesmo regulamento.. .

~ 2.° As attribuições que pelo art. 303 do codigo
criminal farão confiadas ás camaras municipaes.

ArL. 4,5. Os cheJes de policia terão os mesmos venci­
mentos que actualmente percebem, guardadas as dis­
posiçõ'es em Yigol'~

Do administrado/' m'unicipaL

Art. 46. Em cada município haverá um adminis­
trador municipal, que será nomeado pelo Imperadol
d'entl'e os bachareis formados em direito.

Al'L. -47. Os municipios que não ti verem tres mil
fo2'os ou em que se não apurarem pelo menos cincoenta
jurados, reunir-se-hão ao municipio ou municipios
mais vizi nhos da mesma êomarca.

Art. 48. Os admini tradores muuicipaes serviráõ
pelo tempo de quatro annos, findos os quaes poderão
ser reconduzidos ou nomeados para outros lugares por
outro tanto tempo, comtanto que te~hão bem seryi.do.

Art. 49. Para o lugar de adJ1!.illlstrador mun~c~pal
serão de pachados de preferencIa os. actuaes JUIZeS
municipaes que não tiverem concluldo o seu qua·
driennio.
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Art. tiO. Ao aelminis'traelor municipal compel(]~

1..' Âs attribuições confcl'iclas aos ([elegados de
policia pelos arls. 2.', 3.' e 62 do regulamento n.' i20
de 31 de Jan il'o de 184:2, excepto as do 7.' do
<ll't. 12 elo codigo do ])\,oces o criminal ele que rezão
os §§2.'do<lrt. 2,' e 4.° doart. 3." do mc~nlo regu­
lamento n.' 120.

2." As attribuiçõrs CJuo polo art. 03 do codigTJ
criminal compelem ás camaras 11lunicipae .

§ 3.' A in inuação das oscriptura de doação nos
municipios do interior e na capiLaes do Am:.lZonas,
Pia'tlhy, Rio Gmnde do Norte, Espirita Santo, Santa
Catharina, Paraná, Goyaz, ~Ialo Gross01 salvo o recurso
para o juiz de direit.o. .

S !J:. O TomaL' conta do cumprimento dos legados pios
aos, tlJstamem.teiros.

S 5.° Tomar conta ás irmandades, confrarias, ho~pi­

taes,. nlise'ricordias e a qlIaosquer outros estabeleci­
mentos de piedade o beneficencia, onde não houveI:
.j-lLizes pq'iva Li \'os.

- lt - As contas seriro t@madas na ]ilvimeira l'puill-
zena do mez de Ju1110 de cada anno. .
• '- b - As' contas serão enviadas com os respectivos
documentos e informação sua ao juiz de direito da
comarca para serem appro,-adas defin i tiva men te.

S 6.0 O processo de legitimação ou perfilhação dos
bastardos e da condição de ingenuo, na conformidade
do regulamento que o governo houver de expedir,

§ 7.' Promover a distl)buição de soccorros no caso
de calamidade publica.

~ 8.° As attribuições confiadas aos delegados e sub­
delegados de policia pelas leis e regulamentos da fa­
zend:a,.

§ 9: o O registro dos testamenLOS e das hypothecas
nos municípios cuja população não excede~ a vinte
mil almas e nas Gapitaes das provincil3.s do AmazOI'las,
Pia.ullY, Rio Grandlc do Norte. Espirita Santo, Santa
ea~hal~iJ1~, Pat'anã, Goyaz e Mato Gl:OSSO.

§ 10. As fllncções de delegado do inspector da sau.de.
3 11'. VelaI' se os juizes de paz cumprem os seus

J"egimentbs e dese.mpenhão os seus de,feres no. que.,
ímpopta. ás suaS aLLribuiç5es polieiaes.

Alft'. ~HI. O aclministrador municipal, além dos escri­
vªe&-lfU-8·actuillmente servem perante os delegados de
policia, terá um amanuense por elIe nomeado e pago
pela PCspeGliva camara municipal 0\lJ pela.s cam~ra.s
q'le fbrmarem o termo, e o dito amanuens(J hlWer~
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os emolumentos que lhe forem marcados .em uma
tabelia especial organ isada pelo gove1'l1o.

Art. 52. O adolinistrador murricipal da cõrte e das
capital- <las provinci~s, alem dos emolumentos que lhe
competirem~ vencerá o ordenado de 2: 000 e mai
uma gratificação paga pelos cofres Ja municipalidade..
appro\Cada na côrte pelo ministerio dCJ imperio e na
províncias pela assembléa provincial, sob proposta
das c,am>aras. _

Art. õ3. Nos outros termos e uas capitacs do Ama­
zonas, Piauhy. Rio Grande do Norte, Espirito Santo,
Pal'an:i, San ta Ca tbarina, Goyaz e :Ma to Grosso, o
ordenado será de 1.:200~, além dos emolumentos a
que tiverem direi to e <la gra tiJ1cação de que lra la
Q al'ligo a,nlecedenle.

Al't. õfi,. Nos termos que se compnzel'em de dons
011 m~is municípios esta. gl'atiftcacão será paga repa 1'­
lidamen te, segnndo os reli limentos das camar(4').

Art. f;io. Uma vez marcada a gratificação do admi~
nistrl!dor municipal e approvada na fÓI ma tIo al't. 52,
nã,o Rodel~á ser alterada sBnão depois de qUtltro annos.

Art. 56. O adl1linis~radol' mU11Í<cipnl sevá o. substi­
tuto do juiz de dillQito da nespectivat comarca, e ha·
vendo ma.is de um o presidente da provincia, marcarú
a ordem da substituição.

Art. 57. Na falta do administrador munie-ipal, o
juiz de direito da comarca será substituido pelo juiz
de direito da comarca mais proxima.

Art. 58.. O administrador municipal terá um subo
stituto, que será nomeado segundo o disposto nos
arts. 33 e 34 do codigo do proc~sso, e servirá por
quatro annos.

Art'. 59. Ficão ex tinctos os juizes mUl1icipaes e de­
legados de policia da lei de 3 de Dezembro de- 1841
e revogado o art. 19 da mesma lei.

CAPITULO VI.

Dos juizes de 'paZ".

Ar'L. 60. Aos juizes de paz elei tos para o quadriennio
cOIlL,Pet~n:\ t~o sótiltmte as attribuiç,ões Giveis es tabe
ler;1ii~ PO,l', IQi, inclgidAs o~ actps eleitor~es.

141 t. 61,. O governp ní\, c'órte e os presldcntes MS



prúvillcias, ,úiJ proposta do chefe dé policia> desi~l
l!ará (i'entre os oito cidadãos mais votados para jui-,~
cie paz um que sera incumbido no respcGtivo tlistricto
da policia administrativa e judiCIaria, e terá a>: aUri­
buiçõe dós"~ e, 7:°> 8;oel.Odoál't. üOdapresente
lei combinados com as dos al'ts. 63 e .6t> dó regula~

men to n. o 120 de 31 de Janeiro de 1,8112.
Art. 62. A nomeação de que trata o artigo ant·e­

cedente não é obrig-atoria, e no caso de recusa por parté
destes cidadãos o governo na côrte e os presidentes
nas pl'ovillcias, sob proposta do chefe, de policia, no­
meará. para o distri~tó pes"oa que sirvá o lugar na
qualidacle de delegado de policia.

Art. 63. O juiz de paz incumbido da' attribuições
policiaes r.;'J poderá exercer acto algum eleitor'al a
menos que dous mezes antes não tenIJa obtido a sua
exoneração; e uma vez demi ttido não poderá outra vez
SOl' nomeado durante o quadriennio .

.. Art. 6~. O juiz de paz que l'ôr nomeado par'a exercei'
as attribuições policiaes do districto sel'virá por 'um
anno, podendo sér conservado durante o quadriennio,
se assim convier ao serviço publico:

Al't. 6õ. Ficão extinctos os subdelegados de policia
creados pela lei de 3 de Dezembro de 18lL

. .
C.\PITULO VII.

Dos ins}J'f3ctol'es' de qiwl'te~r(f(J.

Àr t. 66. Aos inspectores d0 qual' teirão competem
as mesmas attribuições definidas no art. 66 do regu~
lamento 11. ° ,1,20 de 31 de Janeiro de 1,84:2.

Arl. 67. Serão nOll).eados pelo administrador mu­
niclpal sob proposta do juiz de pa,z nomeado de con­
formidade com o art. 62 desta lei.

TITULO II.

CAPITUI;O i.

Dos promotores da justiça e promotores publicos•

. Art. 68. Haverá na cÔrte e em cada provinda um
promotor da justiça, e serão os chefes do minister:ó
publico no crime e civel perante cada relação.
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ArL 69. Perante o supremo tribunal do justiça
funccionará o promotor da justiça da côrte, como pro­
motor geral e chefe do ministorio publico.

Art. 70. O promotor da justiça, tanto da côrte com
das provincias, será nomeado d'en tre os bachar.i·
formados em direi to.

. Art. 71. Em cada comarca haverá um substituto do
.promotor da justiça que conservará a denominação de
promotor publico, o qual será nomeado, na côrte pelo
governo e nas prov incias pelo presiden te sob PI·OpO. La
do promotor da justiça, prefel'indo-se sempre que po'·
sivel fôr os bachareis formados em direito.

Art. 72. Ao promotor da justiça na côrte competem
os vencimentos marcados para o desembargadores das
relações de primeira entrancia, e nas provincias o
ordenado de i:600~ e a gratiticação de 800~OOO.

Art. 73. Os promotores publicos terão os mesmo'
vencimentos que ar,tualmente percebem.

Art. 74. Nas comarcas do interior e nas das capitae'
do Amazonas, Piauhy, Rio Grande do Norte, Espirito
San to, Paraná, Santa Ca tharina, Goyaz e :Ma to Grosso
servirá o promotor publico de curador geral dos 01'­
phãos e pessoas semelhan tes ou miseravei .

TITULO III.

CAPITULO UNICO.

Disposições gemes.

ArL 75. Só é permittida a prisão preventiva poc
vehemente presumpção de crime inatiançavel, quando
essa presumpção fôr estabelecida pela declaração de
duas testemunhas que jurem de sciencia propria, o
pelo auto de corpo de d.elicto, e quando concorrerem
as duas circumstancias:

1. o De ser o indiciado pessoa não abonada, sem resi­
dencia permanente no lugar.

2.' De não haver decorrido o prazo de tres annos
depois da perpetração do crime pelo qual rÓI' . uspeilo
o ind iciado.

§ 1. o Poderá, todavia, a autorid.ade, quando se tra te
de um crime muito grave> exigir do indiciado que
preste caução ou fiança, no caso de existir contra elle
presumpção vehemento.
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· 2. o A prisão dos reos pronunciados ou condem­
nado. cm termo diverso, que estejão evadi<.los, se efTec­
tuará em virtude de mandado com o cmnpTa-se da re ­
pectiva autoridade. Na falta deste só terá lugar quando
II uas tcs temun has depuzerem de sciencia pl'opria a res­
pei to da Hxistencia do julgado e d3 iden,tic1ade da pessoa.

§ 3. o A prisão, salvo o caso em flagrantt~ delicto,
deve elrectuar-sc, ou por ordem verbal da autoridade
prfl en te, que a fará logo reduzir a termo, ou por man­
datlo revestido das formalidades legaes.

· 4. o Omandado de prisão será lavrado em duplicata.
O executor entt'egará ao preso, no momento de etrectuar
a prisão, uma das cópias com declaração da hora e
lugar em que etTectuou a prisão, e exigirá que declare
na outra haveI-a recebido: recusando-se o preso, la­
vraI'- c-lia termo assignado por duas testemunhas.
~rssa me ma cópia o carcereiro passara recibo da en­
trega do preso, com declaração do dia e hora.

· f:). o Quando a prisão se effectuar sem mandado,
no casos em que a lei o pCl'mittc, Q executor dará ao
pr"o uma cópia do aulo de flagrante delicto, re er­
vando a outra para o recibo do care reiro e conhe­
rimento da autoridade.

: 6." A cúpia do mandado ou do auto servira de nota
de culpa, na fórma do art. 179 § 10 da Constituição
do Imperio. IÍ1correm na multa de 101, a 50l~ o exe­
cutor que a não entrerral' ao preso e o carcereiro que
recolher o réo á prisão sem passar recibo do mesmo na
outra cópia.

~ 7. o A au toridal1e paI icia I pol1era ordena I' a incom­
ll1unicabilidade do individuo deLicio previamente por
aime inaf]ancavel. Es, a inLenliccão não excederá de
10 dias.' .

· .0 A ordem de incommunicabilidaJe, c não fuI'
incluida no mandaLlo de prisão, ,crá cxpedida por man­
dado e peciaJ ao carcereiro c registraLla no livro proprio.

Al.'t. 76. São afiançavei:l os crimes em que o j'éo n~o
. c li.vra sol to, com excepção un icamen te daquelles cUJo
maXIIDO da pena além da multa róI': :1.. 0 morte; 2. 0

galés' 3," oilo annos de prisão com trabalho; 4. 0 doze
Clnno dc prisão simples; 5. o "inlc annos de degredo.

· 1. o Não será concedida a tian a, cmbora seja o crime
'lllanca vcl:

1. Ó S o réo a hOU"Cl' uma ver. quebrado.
~. o Sc o reo fOI' accusado de Llous crimes afiançavei.,

caJa, penas addirionadas igualem ali (·'{ccdão as penas
intlicaclas no art. 76.
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. 2. o A fiança será prestada pI'eviamente ou depois
de elJectuada a prisão, como ao réo convier.

; 3. o O valor da fiança será arbitrado em 2fJ. horas
pela autoridade que houver ordenado a pI'isão, tendo
ella em consideração, quêl' a graviuade da pena, quér
a condição de fortuna elo delinquente, O regulamento
e.'tabelecerá a tarifa da fiança em relação á pena.

: 4. o No momento de ser preso, póLIe o réo obter
a soltura prestando caução de dous cidadãos abonados,
que se obriguem cm auto lavrado pelo executor a fazer
elIecti va a fiança no prazo de 2fJ. horas.

§ 5. 0 A uança uma vez prestada não póde ser retirada
pelo fiador, assim como não pMe a autoridade que a
arlJi trou, a pretex to de insul1kien.;ia, exigir seu reforço.

li 6. o O (jador, dado o ca o previsto pelo art. 4:)
da lei de 3 ue Dezembro de 18H, não llca responsavel
á indemnisação da parte e custas.

Art. 77. As revista concedidas só serão julgarIa:
pelas relações de segunda en trancia e por um numero
de de embargadores pelo menos igual ao tios j llÍzes
que tome:Írào parte no julgado de que se recorreu.

AI't. 78. Nas relações de primeira entrancia o . e­
cretar io vencerá o ordenado de 1: OOOB e a gra tiflcação
de (100;)000. O porteiro terá o ordenado de 500~ e o
amcial de justiça o de 300,.)000.

At'L. 79. Fica o governo autodsado a conceder ao
ecretario do supremo tribunal de justiça e aos das re·

lações actuaes uma gratificação que não seja· maior
de 2:000~ nem menor de 8005.

Art. 80. A mesma autorisação se lhe concede em
relação aos porteiros, continuos e officiaes de justiça
dos mesmos tribunaes, não podendo esta gl'atificação
exceder de SOOJ nem sei' inferior a 150.000 .

.'ln. 81. Nas relações de segunda entrancia poderá
haver só um escrivão de appel1ações, se assim convier,
ficando neste caso extincto o lugar que pI'imeiro vagar.

Art. 82. Aos escrivães das relações de segunda en­
trancia o governo arbi trará uma gra tificação en tre
1: 400,~ e 800~.

A1't. 83. O governo expedirá os regulamentos pre·
ci os para a execução da presente lei, e mandará reunir
em um só codigo as di po:ições em vigor.

Art. 84. Ficão reyogadas as disposições em con­
trario.

Paço dacamara dos deputado", 30 de Junho de i869.­
L. A. Vieim da Silw. n...

(') Foi a illl prim ir.
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1845. '- . J.

À assembléa geral legisla-ti va Li 'e l:ela:

AI't. 1.° fica instituiLio o m.inistcl'io publico na
Impcrio para in·tervir 1I0S negocios e proces os ad­
mi'nistl'ahYos, civis e cL'iminae , na fórma desta lei.

Al't. 2.° O ministerio· publico será composto de um
procurador geral da corOa, soberania e fa.zenda nacional
na cl,rte, e seu ajudante; e do tantos procuradores
impcriaes, quantas forem· as relações; e de tantos de­
regados d'est.es, qllantos forem os termos dos districtos
das relaç<tcs. .

Art. 3:° O- emprego de procurador geral' da côroa~
soberania e fazend'a ~cional ser;\ provido em um
magistrad.o cta ctas e dos dnsembargadores, Clll attenção
sómente ao seu mcrecimel}to, e id-oneidade, com o 01'­
denado de 4:800;,000.

Art. ~. o O desembargador, que fór nomeado pro­
cupdor geral da corOa, sob rania e fazenda naciona)~

gozílrã de todas·as honras, e tratamento Jos membros
dt> tribunal supremo de justiça, em quanto exercer o
emprego; sendo porém demillido voltará ao lug:lr,
que lhe competir 'na relução, se antes não tiver sido
promovido a membro do mesm,o tribunal pai' sua an­
tiguidade.

Art. 5:° O procnr:Hlor geral Lia corOa, soberania e
fazenda nacional servirá peran t·c·o tribunal suprem6
d'e justiça, onàe tomará ass ntu, que lhe competir
pela sua- r-especLÍn alltigu·idaLic, c será chefe de todos
os membros do Illjnisterio publico.
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Art. 6, o Ao procurador geral da corôa, soberania
e fazenda nacional, peran te o supremo tribuna I de
justiça, compete:

1. •o RequeI'er, e afie iar de pa lavra ou por escripto em
todos os feitos, em que tiver interesse a corôa, sobe­
rania e fazenda nacional,

2. 0 Em todos os feitos de crimes pu1.>licos,que su­
birem ao tribunal, em yirtude de revista.

3. 0 Em touos os procesos de conflictosdejurisdi­
cção, e questões de competencia.

4. o Em todos os processos, e questões de an tiguiclaue
dos ma O'istrados.

5. o Em todo.; os procossos, cm que forem partes
pessoas miseraveis, e ansentes, ainda que tenhão cu­
rador.

6. o Requerer que se ·mande formal' culpa pelos
crimes de responsabilidade dos membros do tribunal,
dos ministros das relações, do. empregados do corpo
diploma tico, c dos presiden tes das provincias, quando
não houver parte o1IendicJa, que se queixe; c fazor
a accusação deltes no tribunal,

Art. 7. o Compete-lhe mais fóra do trihunal:
1, o Fiscalisar a exacta ohservanoia das leis, e dos

regulamentos, cm todos os tribunaes superiores da
côrte, e nas rclações do Imperio; e partlcipar ao go~

vemo as infracções de que tiver noticia. .
2. o Represen tal' ao governo, e ú assembléa geral

legislativa, a necessidade, que houver de quuesquer
providencias leO'isla Li vas, ou adminis tra tivas; ou seja
para regular algum olJjecLo de administração de jus­
tiça, ou de in teresse da corúa, soberania e fazenda
nacional, sobre que ainda se não tenha providenciado;
ou seja para se interpretar, ampliar, restr·ingir, sus­
pender, ou revogar quaesquer lei, <1ecreto, regula­
mento ou instrucções, que já se tenhão puhlicado, e
pos to em pra tica.

3. o Interpôr o sou pal'ccel' por escripto, e antes
de se tomar deliberação, obre os negocios segui.ntes:

Suspensão de magistrado. .
Provimentos de olficios de lu'liça na côrte, o mu~

nici pio della. .
Concessão ele carta, ele naturali. aQão.
Concessão de quae qunr mCl'cus honorificas, ou pe­

cuniarias, em remuneração ele serviço::;.
Concessão do imperial beneplacito aos decretos dos

concilias, e letras apostolicas, e quaesquer outras cons...
tiLuições ecclcsiastieas.
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Concessões de pa Ien tes de invenção, ou descobel' ta,
c de premio aos illtroductores de industria estran­
geira.

Concessão de aposen tadoria, reforma, ju]lilação de
quaesquer empregos, ou omeios publicos.

CeIe bração de con LracLos de em prezas de navegação
interi.or, abertura de canaes, COIl lrueção de eSLradas,
pon tes, ca Içadas, e ou tras obra publicas.

Expedição de ordem para se fazer elJectiva a res­
ponsabilidade de algum empregado pulJlico, em con­
sequencia de queixa ou denuncia dirigida ao governo
sobre quaesquer objet:los OCCOl'l'cntes de aclministl'ação
tIe justiça, e de exccur:ão, e cumprimento de leis, re­
gulamentos e in ·truc(;ões; e ele despeza. da fazenda
nacional, quando o governo 1l1'0 ordenar.

Nos processo de prezas, perante o tribunal elo '011­
elho supremo militar; e nos caso de consulta, em

que fuI' ouvido por despacho do mesmo tribuna!.
4.0 Fazor a' accusação dos crim s individuaes, com­

meLtido.' pelos membros da familia imperial, ministro
ele estado, conselllCiro tle estado, e senadores; r do'
elelictos elos deputados lluranle o periodo da legis­
latura.

5. o Requerer á assom] lea g ral legi lativa a veri­
fi 'ação dos casos de ulilidaele, em que e poderá lumar
a propriedade do cidadão, 'onl'Orllle a lei de 9 <.le Se­
tembro de 1826.

6. o Toma r posse dos bens ex is len tos na côr le ,
que se incorporarom ao. Iroprios nacionaos.

7. o Vigiar os seu subordinarios, que cumprão
os deveres de seus cargos; e dar-lhes as ordens e ins­
trucções uecessarjas, corre ponclenclo-se com os procu­
radores imperiaes, o com quaesquer outros empregados
no ministerio publico, quando o julgar conveniente.

Art. 8. 0 O eXIJediento do procurador geral da corõa,
soberania e fazenda nacional fica a cargo ela secre­
taria do supremo tribuJlal de justiça.

A.rt. 9. uPa ra aj udall to do procurador geral da corôa,
soberania e fazonda nacional se escolherá um magis­
trado a'ontro os desemlJaro'adores, ou dos juizes de
direito, qne tenhão bem sorvido por mais ele dez anIlos;
e terá dr, ordenado 3 ~OO05000.

Art. 1.0. Ao ajudante do procul'adol' geral da corõa,
soberania o fazenda nacional compele:

1. o Ajudar o dito procurador gera I naquelles ne ..
gocio , de que o incumbir.

~.o Subslituil-o nos seu:; impedimentos.
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Art. H. O ajudante do procurador geral da wrõa,
soberania e fazenda nacional usará de beca, aíntla
que não tenha sido tirado da classe dos desembarga­
dores; e quando fÓl' ao tl'ibunal supremo tomàrá as­
sento igual ao dos membros: do mesmo. trihunal erI)
ultimo J.ugar.

Art. 12. Na falta, ou impedimento do ajudante c1'o
procurador geral da corôa, soberania e fazenda na­
cional fará as suas vezes aquelle nJ;agistl'atlo, que o
gOl'e·rno norr.ear.

Art. 13. Em cada uma (tas relac(}e~ do Imperio ha·
verá um pro.curador im.peri:a l, escolli ido, e nomeado.
da mesma fórllla que o ajutla11te do procul'aJor gerat
da corOa, soberania e fi,1.zenda nacional; usará ete beca­
ainda que nào seja desembargadol', e terá assento. na
relação igual ao dos desembargadores, em ultimo lugal:
quancto ou,tro lhe não. toque por sua antiguidade, com
o ordenado, e vencimentos dos. desembargado.res da
relação, a que pertenC'Cr.

Art. 14. Aos procuradores im,periaes compete, pe~

l'ante as relações ~

i. o Requerer, e omciar de palavra, e por escripto em
to!los os fa·i LOS que se processarem, e j,ulga.rem nas rela­
ções, em que ti,wr interesse a corOa, sob,crania e fa...
zenda na.cional.

2.· Nos fei tos dos resíduos, de liberdade, de .lu tifl!­
cações e llabilita.ções de herdetros·, e cred,ores de he­
ranças jacen tes, () bens de defun tos, li) ausen tes; e em,
tocl:os aquelles, em que forem partes pessoa'S misera­
veis, e ausentes, a·inda que tenhão curador·..

3." Nos feitos de crimes pu&licos, e seus incidentes,
que subirem ás h'elações, em virtude de qualquer re-·
cu.rso, e promover o seu· an,damento.

4. 0 Nos de eonOicto de jlH'isdicção, e competeliG'ia,
cujo conheciment0. pertence ás relaçees,

5. o Nos pl'ocessos, e questões de suspeições, que ti.­
verem lugar nas relações, ou a ellas vwrem, em Yir­
tude eLe qualqUier recupso.

6. o Nos processos !los recu,rsos das viole~ias. e in~
justiç·as das a.utoridall!es ecclesia.sticas.

7. o Nos de reforma de aulos.
8.o as appellações in terpostas ex-oficio., ou a reque­

rimento de partes das sentença-s proferidas sohre as
habilitaçõ.es, e justificações de serviços para· haver
remuneração.

9.· Nas a-p-po-llaçõ-Bs, e recursos interpostos das 8811-·
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tenças, e decisões proferidas nos fei tos de desapI'o­
priação por necessidade ou utilidade publica.

W. Denunciar e fazer a accusação nos delictos de
responsabilidade dos juizes de direito, e commandantes
militares.

H. Em quaesquer questões sobre contagem de çustas,
ou salarios dos empregados de justiça.

Art. USo Aos mesmos procuradores imperiaes com~
pete, fóra das relações:

LU Intentar revista das sentenças proferidas entre
partes DOS districtos da respectiva relação, no caso do
3rt. 18 da lei de 18 de Setembro de 1828.

2. o Promover a verificação dos casos de necessidade
pa l'a poder ser tomada a propriedade do cidadão, quando
.x.i~til' no termo em que e achar a relação.

:1. o TomaI' posse dos Lens ex.isten tes no termo, em
que se achar a relação, que se encorporarem nos pro­
lJrios nacionaes.

!J,.o Visitar as cadeia civis l))'omoyer o andamento
de todo os proce os crime J e a prompta e inteira exe­
cução das sentenças.

5. o Inspeccionar os delegados dos termo~ comprehen­
didos no districto das relavões; instruil-os quando
precisarem; e exigir delles todas as informações ne­
cessarias para a boa administração da justiça.

6.o Dar parte ao procurador geral da coróa, soberania
e fazenda, de todas as duvidas, que occorrerem, e de
todos os casos, e objectos a respeito de que julgarem
necessarias as providencias, de que tra ta o art. 7. 0 32. o

7. o Fiscalisar a exacta observancia das leis, regula­
men tos, e instrucções em todas as repartições da justiça,
nos districtos das relações.

Art. t6. Os procuradores imperiaes, na falta, ou im­
pedimento, serão substituidos por um dos juizes de
direito, que designarem o governo na córte, e os pre­
sidentes nas provincias.

Art. 17, Em cada termo haverá um delegado do pro­
curador imperial-da relação do districto; e cxerceráõ
este emprego nos termos do municipio da côrte, e das
capitaes das provincial' os procuradores dos feitos da
fazenda, e nos outros termos os promotores publicas;
servindo tambem de curadores geraes dos orphãos, e
pl'omotores das capellas, e residuos, com os ordenados
dos que actualmente tem, ou lhes forem assignados na
fórma das leis.

Art. 18. Aos delegados dos procuradores imperiaes
compete:
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LO Ter parte activol, e pa,;sivamenle em toLla as
causas pertencentes á corOa, soberania e /'azenLla na~

cional, que se intentarem e processarem em primeira
instancia, perante o juize do civel, e de paz; podendo
para eLlas citar, e ser citados cm dcpendencias de li­
cença.

2. 0 Officia!' de palavra, ou por escripto em todas
aquellas causas, em que, posto que não seja auto!', ou
reo, deva assistir, ou oppor-se por se lar neHas interesse
directo, ou indirecto, posto que remoto seja, da corôa,
oberall ia e fazenda nacional.

3. o Em toda a' callsas em que forem parte, ou inte­
ressados orphãos, pessoas mi ..eranis e ausentes, ainda
que tenhão curador; e requerei' qllanlo convier a res­
peito de taes causas, e p~ssoas.

~.o Em totlos os objectos da compelcncia do juizo dos
residuos, e capellas.

5. 0 Em quaesquercausas civeisou criminacs, em que
se suscitarem questões de incompetencia, e declina­
torias do fÔI·o.

6. o Nas habilitações das viuvas, mãis, filho, e filha
de officiaes militare fallecidos para haverem o meio
soldo.

7. o Nos processos das justificações dos estrangeiros
para se habilital'em a requerer carta de naturalisação.

8. o Nos processos de suspeições em causas civeis dos
juizes, escrivães, e mais officiaes.

9. o Em todas as queslões, e duvidas suscitadas a res­
peito de custas, e salarios dos empregados, e officiaes
de justiça.

1.0. Promover todas as execuções da fazenda nacional.
H. Appellar de todas as sentenças, que se proferirem

contra os interesses da corOa, soberania e fazenda na­
cional; e propOr quaesquer outros recursos, que jul­
garem convenientes.

12. Promover a arrecadação e fiscalisaJ' a adminis­
tração dos bens dos ausen tes; fazendo recolher aos res­
pectivos cofres o que se apurar da alienação e rendi­
mento delles, na fórma das leis, e regulamentos exis­
tentes.

13. Desempenhar quanto é incumbido ao promotor
publico pelas disposições do codigo do processo criminal,
mais leis, e regulamentos respectivos.

Art. 19. Os delegados, na falta, ou impedimento,
s~rão interinamente substituidos pela fórma decretada
no art. ~2 da lei do 3 de Dezembro ele 1841. .



Disposições gerae-

Art. 20. Todos os empregos do ministcrio lJublit:o sào
de mera commissão, e amovi veis a arbitrio.'

't. 21. Todos os casos judiciaes, em que o' membro:>
tio ministerio publico devem intervir, c ollieiar por
(), cri pto, na fórma de:; ta lei, se lhes dura is ta ex-otlido
ãntcs da decisão, que aliás será nuHa.

Art. 22. O procurador geral da corõa, soberania c
fazenda nacional, e os procuradores imperiaes, não ha­
verão salarios, ou emolumentos alguns da fazenda na­
cional, ou das partes por qualquer aclo do excrcici{) de
seus empl'egos: e os delegados perceberãõ os sala rio "
e emolumentos que lhes competirem pelas lcis, e re"U­
lamentos em vigor dos actos oficiaes de promotor pu­
blico, e tias capellas, e residuos, de curador geral -d()..

I)rpliãos, e de agentes das execuções fiscaes.
Arl. 23. Os membros do ministerio publico, para

liem desempenharem seus dever'es, poderão exigir do:
secretarios de estado, e' dos tr'ibunaes, e prcsidcncia:,
dos archivos, e'cartorios public'os, de qualquer repa1'­
tição, ou empregado os documentos, e illustrações de
que precisarem; e bem assim requerer ao go'Verno, ao.;
tribunaes, e autoridades competentes, que se mandem
fazer as averiguac;ões, e diligencías que' julgarem indis­
])ensavei. .

.'\.rt. 24,. As exigencias feitas ás secretarias de estado,
P, dos tribunaes, aos archi" publicos, ás repartiçoe::>,
e empregados superiores da cOrte, serão dirigidas por
intermedio do procurador geral da corOa, soberania e
Jazenda nacional, e as que c fizer m ás secretarias das
presidencias, repartições, e autoridades superiores das
,:apitaes das provincias se dirigirão por interlUcdio do'
procuradores imperiaes.

Art. 25. Continuão em vigor as disposições I gisla­
tivas, que tlizem respeito âs attribuições, e prerogativa
lio procurador da coróa, soberania e fazenda nacional,
tlue não se oppuzerem ao disposto nesta lei, nem por
ou tra aIguma ti verem sido revogadas.

Art. 26. Ficão revogadas todas as leis, decretos e
mais disposições em contral1io.

Paço do senado, 9, de JunhÇl de t8~5.-José Antonio da
Silva Maia.-José da Silva Jfa(ta.-JI. S. M. VlllUasque,).
-Visconde de Congonlu.zs d~ Cl.t'!i.po. - C. J. de Anwjo
Vianna n.

( ') Foi á com lIi~são de legis!ação'!1I 9 de Juub~ ~e 1845.
AO
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1HGa.-l\T.1~2.

Ar!. L o

~ I. o O rotligo do Jll'0 cs.o rriminal p a lei de 3
de Dezembro selno éxc't:utaLio: com as . cguinles al­
LCnHiÕC. :

§'t. o 01'60 .erá <lllmitLilo na fonnação da culpa
a produzi l' sua d(lfc a e a prOY;l rc. pec ti I'a no prazo
fatal ele trcs dias .

. 3. 0 A es ão gemI do julgamento no jury come­
f.:ará , depois ele formado o conselho, pela exposição
da promotoria, que deve limitar-se a referir o facto
e indicar as prova., sem classincar o crime.

§ 4. o Concluída a exposição ela promotoria, terá
IU.O"Hr o illlei'J'ogatol'io t.Io réo e depoimento das tes·
te,?-unlJas da accu ação, seguindo-se a defesa e de·
pOJlnento das respectivas testemunhas.

§ õ. o 05 quesitos vcrsaráõ unicamente sobre as
questões Lle facto, eviLanL!.o-sG a indicação elo artigo
l.!a lei. O me;;mo se observará a respei to dos motivos
jnstilica Uvos e circumstancias allenuanles ou aggra­
van.tes, sobre' as quaes o juiz formulará quesitos es­
pCCHl 'S, sem nenhuma classificação legal.

§ 6. o Deverá o juiz, porém, formular em lod.os os
processo~ um quesito geral nesles lermos: u Ex'ls.tem
outras cJl'cumstancias al.tcnuantcs? » AQ qual o .lur~,

responderá especificadamen te, no caso de affirmati va~
§ 7. Ú Da decisão do jul'Y sobre questão de facto s6

haverá o recurso de appellação para ou Iro jury do
mesmo .termo, ou de termo c1beça de comarca.

§ 8. b Da sentença do juiz que applical' a·lci á de­
cisão do jLlry llavcrá nppellação pal'a a relação do
districto.

ArL. 2. o

§ 1.0 A promotoria pílblica iulel'virá no processo pqr
crime particular qnantlo a parle não pudeI' proseguu·
por falta de reeur o, a. siJ]1 o de lare na queixa.

:3
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§ 2.· -'A causa j-ulgaua, a incompewncia do juizo, a

p'rescripção, a não identidade de pessoa e a amnistia
constituem excepções de or<1em publica e interrompem
ocurso do pI'ocessocl'ime em qualquer tempo e instancla.

§ ~.o O tempo de prisão pI'eventiva que exceder de
60 dias, por facto alheio ao 1'60, será con ta<1o como
.pena, fazendo-se a reducção do al'L ~9 do co~igo penal.

~ ~. o A appellação no caso de absolvicão decretada
pelo jury não tem' efIeito su pensivo. Sendo o crime
d~quelles cujo maximo'de pena é morte, galés por mais
ae 20 annos e prisão pelo mesmo tempo, a autori<1ade
~pod~rá sujeitar o réo ã caução ou fiança.

AnTIGO 3.·

Ficão revogadas as disposições cm contra-l'io.

R':o, f6 de Julhode :1869,-J. de Alenwt.

18G9.-N. 133.

A assembléa ~eral reso Ive: .

Art. LO Cl)nsidera-seconstrangimento para oelIeito
da garantia do habeas-corpus, no caso de illegalidade:

§ t. o A d~.tenção }}reventiva já elIectuada, ou apenas
ordenada;

§ 2. o A reclusão em Cll.rcere privado.
,§ 3.0 A obrigação de prestar caução (termo de bem

VIver e segurança) ;
§ ~.o A denegação da fiança;
§ 5. 0 A conservação do réo em prisão diversa da

qualla a que por lei devia ser recolhido.
§ 6.0 A rem()6sa do preso para outro termo, salvo

o caso de falta de segurança da cadêa ;
§ 7. o A incommunicabilidade do datento ou pl'eso;
§ 8." A aggl'avação ela pena imposta por sentença.
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§ 0. 0 A permunencla na prisão depoi de exLincta­
a pena.

Art. 2. 0 Do constrangimento por virtude de sen­
tença de pronuncia, ou condemnação, assim como da
detenção civil, não haverá habeas-corlms, porém sim.
recurso ordinal'Í(}do processo.

Art. 3. o (). j u:iz para quem se in terpuzer ltabeas-col'pus,
conhecendo pelos documentos a illegalidade do cons­
trangimento poderá ordenar a immedia.ta cessação, me-o
dian te caução, alê que resolva defini tivamente, depois
da audiencia do costume e do interrogatorio do réo.

Rio.. lEi de'lulllo de 18ü9.-J. de Alenca.r.

iStm.

Ã asserll.bléa geral resolve:

Art. L o § :l'. o Os accordãos serão tomados 'POF tre8
desembargadores, com. excepção dQS julgamentos de
responsabilidade, revis ta e habeas-corpus. Orela tor terá
voto nos casos em que ha,lugar ao sorteio.

~ 2:0 Ao desembargad'or a quem-fôr o feito distri­
buido, compete a pronuncia, não ficando inhibido para.
o julgame~to.

§ 3. o Ao presidente da relaç~o no termo da mes~a·

eompete julgar a. suspeição posta. ao juiz de direito,
nas causas civeis.

Art. 2. o ~ :t.. o Os juizes de direito,. de primeira
instancia. exe.!'ceráõ a jurisdiçção plena no civel e·
commerclal, com excepção das causas do valor de
t:OOO~OOO na côrte e capitaes da Bahia e P.ernambuco
e õOO~OOO nos outros termos.

§ 2. o Julgaráõ tambem. no civel e commercial, a
suspeição posta ao juiz de direito de comarca pro­
xima, exceptuado aquella onde estiver a relação ou.
tribunal do commercio.,
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3. 0 E se juize:> l"siLlirúõ no termo llll o gorcl'110
designar como cabec; de COlUiJl'Gas.

Art. 3. o ~ 1. o Os j 11 izcs mun i~i pocs !'OI'ITIal'ÚÕ a
culpa no ~l'Ímc, e servirúõ dú prepara.doros nas cau 'a"

- civeis, e commerciaes, com e\t:cpl;ão das Gansas (~a

'valor menor de 1.:080; 000 na curte e capi ta e.' ela BlIllia
e Pernambuco, e 500i?OOO nos outros termos, a ]'cs~

peito das quaes lhes cOlllpelÍ'rá julgamento com él-l)­
pella,ção para o juiz (le dire4to.

Art. 4,. o § 1.. 0 Os juiws de t)tlZ ju'lgarúõ cm pri­
meira installcia com recurso para os Juizes de di­
reito:

-..i\. .-No crime, as causa po-I iciaes, compn~!Jeu­

dendo-se nessa designação todas aq ue lias cm que o
. réo se livra solto.

-D.-No civo, as cnn as cujo Yél-lor não exceder
de 100 000 em qualquer lermo e 2006000 na eÓl'le e
cidades da BalJia e H.ecire, bem como a caus~~s de
salarios, cujo valor não exceda de 2$000 por dia e cujo.
tempo não fuI' ma iol' de tres mezes.

ArL. 5. o § L o O conselho p:.1l'a o jul~am(}nto dos
crimes afiancaveis será ue sete membros.

§ 2. o Qliando o réo preso não fôr snhmctlido ao jul­
gamento de jury no prazo de 90 <.lias, reqnerendo el!
se devolverá' ao juiz de direito a competencia p:H'a
o julgamento.

Art. 6. o § 1. o Os }3romoLores exel'ceráõ as aLtribui­
ções judiciacs que competem aos cllrauores de orpllãos,
c promotores de testamento-s, capella-s e re iduos.

§ 2. o os termos das relações só podem servir de so­
lieitadores os bachareis formados. Seu numero será
illimitado .
. § 3. o O,; juizes municipaes serão nomeados pelos
presidentes de pr0Yincia. Findo o qualricnnio, sobre
cons1llLa da relação respectiva, serão reconduzidos ou.
providos a titulo vitalicio pelo governo imperial.

20 de Julho ete 1869.-J. de Alencar. C)

(') Este projectO' roi rClIIcLHdo ás COltlluissõcs de justiça civil,
criminal.



A as emlJléagl'l'al l'()~olre:

Arl. f. '!. • [.0 Os nncimcnlos llos ministros tio
SUPI'l.uo lribunal) desemb~rgndore ejuizes de di ilo,
.'erão ullgm !llados na razão de 'in o pOl' cento eatla
anno até á Imporlaneia de cincocnta por rulo.

, 2. o Serão apo cnlado:, a ' u pedido ou paI' ini­
ciali\'a do goverllo, os ministros do suprcmo trihnnal
tle ju, 1iça. de embargauores e juize de tlil'e J, Gllj"
impo silJiliL1ade pll)'SL a [Ól' ]1rél'iamenle recunll '<;ida
lar senlença do I'C3peGLi\'o,tl'ibullal.

§ 3. o O tempo pa ra apos(ln lndoria com ordenado
po·r inteiro serú de tl"inta annos. Antes de dez ~nno'

o magistrauo aposenlauo nã"o tcri direilo venGÍmcnto
algum.

~ 4:. o Além da rcn II ncia expl'cssa en tamle- sc quc I'e- ,
nnncia ao exercício do arg-o:

1. o O juiz de direito ele L" ou 2." el!ltrancia nOll1rado
ou removido para quolqllrr lugar que não entrar tiO
cxercicio dentro uo prazo que [Ôr e tabeleciuo lia re­
gu lamen to con forme as dislancias.

2. o Ojniz de direito Clue &Cm lieença allir do dis­
tricto ele sua juri dicção, ou abandonar pOl' dous mezes
o exercicio do cargo sem causa justificada.

§ D. o 0$ juizes de <lircito gozadõ do privilegio (le
fôro não só no crimes de responsa bil ittaúe, como liaS
crimes particulares emquanto exercerem os cargos.

§ G. o Descontar-s8-ha da antiguidade dos tie crnlJar­
gadores c mini tros do supl'emo tribunal, o tempo
qUQ exceder á s is mezes ele ]icença em tres annos.
Esta disposição não prejudica a anliguitlade vellcida.

§ 7. o As cu tas do' juizes, cujos vencimentos ftcãe
augLUen tados, serão rCGollü(las como rendas publ icas;
é peJ'mitlitlo, porém) a . juizes optar por clIas, renun-
cia ndo ao augmento. -

Art. 2. o Ficão revogadas as disposições cm con­
traria.

lUo de Janeiro, 20 de Jll1ho de 1869.-J. de Alencar. n

)1) Enviado ás çommissões de jusLiç.l\ civil, c criminal.
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1869.-N,.144.

Pr~iecto de reforma da lei de :I .Ie De­
zemb.·o de t8<&:I, e dos tl'ib.,uules liupe..
l'iol'Cl!i do Imperio,

A ltssernbléa geral resQlve:'

DA POLlCL\ E ACc;."\.O PUDUC.\ •

.:\RTlGO 1. 0

Os chefes d!~ policia serã,o à'ora em diante no­
meados sómente d'entre os juizes municipaes, dou­
tores ou bacha.reLs em direito, flue tenhão quatro
annos de praLicUl do fôL'O, ou de sel'v.ic;.o de adminis­
traeüo.

Ã aceiLJ1ção. do. CUl'gO é obrigatoria para os pri­
mei.ro.s ;. m.as não os preJu.dicará em sua antig~idade
de JUiZ, nem nos yencunef.ltos, se forem maIOres ..

Os impedimentos dos chefes de policia serão
preenchidos, sempre que fór possivel, por nomeação.
que guarde- as condições da efl'ecliy[(.. O governo
poderá .em qualquer' tempo designar o supplente·
de cuefe de policia. .

Os delegados e subdelegados serão sómente no­
meados d'entre·os juizes de paz e cidadãos idoneos ..

(Projecto da ca'n'~ara' dos deputados, rentettido­
ao senado em 1854, impresso em" 1855 sob 1'1,.0 J
arL 2.°; projecto n.O H9 de 1857 por ~~ deputados;
p"ojecto B de 1858 ap'esentado ao senado ;pelo
ministro dajusti(!a Vasconcellos art~ t.o-ProJecto.
do ministro da justiça Sayão Lobato de t861 I que
elle distribuio por seus amigos, art. 12; projecto
do ministro da justiça Sinimbú em 1862, arte 12;
projecto da camara dos ueputados dB 1864- em 3.a

­

discussão, art. 12; projecto do ministro da jusliç~
Nabuco em 1866, urt. 9. 0 § 7.°)
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Escla?"echnentos.

Pelo ai:!.. 2.° do projecto remelti'do ('m 1854­
pela camal'U dos deputados uo senado, sómellle
se duvu uo governo a faculdade de pode," tambem
nomear oS chefes de polic'ia d'ent?"e os bacha?"eis
fO?'?1w([os em di?"eito, ainda ql~e não {assem,
ju.izcs de direito O'tt clesembargado?"es, alargan­
do-se assim o circulo que IlJes tra~ára.a !ei de
3 de Dezcl'l1bro de 184-1. O mesmo querlào o
pl'Ojecto do fallecido ministro Vasconcelios, em
1858, art. 1.0, e a proposta do conselbeil'O Na­
buco em 1866, al'1. 9. 0 O projecto, porém, as­
signado por H deputados sob n.O 119 de 1857,
no ar!.. 7.°, admiltindo a mesma faculdade,
declarava que os juil'.es de direito não erão
obrigados a aceiLal' a nomeação de chefe de
policia, e com elle concordavão a pr'oposta do
minisll'o Sinimbú em 18G2, art. 12, o projecto
da call1ara dos deputados em 1864, art. 12, e a
proposta Nabuco, t1rL. 9.° S7.°

A exelusão definitiva dos magistrados vitali­
Ci0S para 005 cargos de policia sómente foi defi­
nitivumente t1pprovada pelo projecto, que o con-'
selheiL'o Sa;yão Lobalo ofI'lll'eceu como ministro
uo estudo de seus amigos deputados j eu tambem
adopto-a, porque evita que os juizes de direito,
e os desembargadores saião de suas comarcas,
ou relações, onde 5u.as presença5 e concurso
são necessarios, e porque se concilia com o
principio de não confundir as funcções dos
magistrados vitalicios com funcções policiaes,
etc., etc. Admitto, porém, a escolha d'entre os
juizes municipaes com obrigação de aceilarem­
n'a para o fim de facilitar ainda mais ao governo
a nomeação dos chefes de policiu, que devem
ajudal-o neste importante I'amo da administração
publica.

ARTIGO. 2.°

t>s chefes de policia terão o ordenado de 2: (.OOs :
o da côrte, porém, terá a gratificação d~ 3: 6008 ;
os das provincias da Bahiu, Pernambuco, RIO Grande
do SuJ, Rio de Janeiro, Minas Geraes e S. Paulo a
de 2: (,00$; e os das mais a 4: 600$000.

(Proposta do governo em 486~, art. 43, e em
1866, art. tO s§ 15.",6.° e 7.°)

Art.
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Esrlcwecitllenfos.

}\'f'ste rrojcrto Ú PI'()posfO O nugmcnlo ele 01'­
rlenados .'(lmenle pn'a o cllcfes de 1 oli ia. O
Jrlelhoram0nto do IJlle I'l'speila (\0' mng'isl,ruclos
vita\ieio:, fllz parlo rle uulro proj(~rln que já roi
npre'011lado pelo SI'. deputado Perdigão 1\Ja­
Illpiro;:;, (' que póde .. el' al'IH'orado com nlguns
retoques.

ARTIGO. 3.°

O' cllert de poliein, seu d legados e subdele­
gado n<1o poderão d'ol'a em diante ju·lgar as con­
travenções .JS posturas munlcípaes e os crimes de
que trata o ~ 7." do UI'L. i2 do codigo do processo
criminal.

(P?'qjccto do cOllselheÍ7'o senadO?' B. P. de TTas­
concellos, de 1845, sob as letras A. L. a1't. 1.0

;

projecto ela commi. são da camara dos deputados
n.O H7 de ~&4·5, art. Lo § L°; projecto do minist?'o
Fer-nalldes Tor?'cs em 1840, art. 1.°; pl'oJecto do
minist?'o Fasconr.ellos de 1858, impr'csso sob ({
let?Y! n, ado 2.°; pl'oposla do ministl'o Sinitnbü,
Br'l. 8. 0 3~.o, em 18G~; I rapo ta elo ministro Nabüco
em ~8G6, arl. ti.")

Esclw'ccimcnlos.

Eis o primeiro ponto ele elivE\rgencia entre o
partido conservador, e o denomiI'lado partido
liberal. Concordando ambos que os empregados
de polieia não devem exercer f'uncções judicia.
rias, entende o partido liberal que as altribuições
mencionadas no artigo devem reverter exclusi~

"amente para os juizes ele paz, como se mostl'a
do projecto n. o 117 de 1845, apl'esentado á camara
dos deputados pelas commissàes de constituição
e de justiça cl'imioal; pl'Ojeeto em 3. a discussão
da r.amara dos deputados de 118G.1" no LUt. 8.°
§ 7. 0, e proposta Nabuco cm 1806, aI'L. 5.° O
partido conservador, por m, pretenue que taes
funcções pas'em a ser exclusivas dos juizes
n'luniGipaes, Coomo se vê do projecto da camara
dos deputados de 1854, remeúido ao senado,
arL. 1.0 § 3.°; projecto do mini~tro da justiça
Vasconcellos em ~ 858, Dpre eotado ao senado
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sou a leLra U, <lrLs. 2.°, b ° e ti.·, e projecLo du
conselbeiro Sayão Lobato ~m ~ 86i, ·art. 4-.° 2.°

Foi esta a opllliào que adoptou o pl'Ojeclo,
sem entl'elanLo declarar a exclusão ou privativa
jl.lrisdicção dos juizes municipaes, porque uma
vez tiradas aquellas funcções aos agentes poli­
ciaes, e não reverLeouo-as para os juizes de
paz, segue-se que sómentc os juizes municipae:
as podem exercer em face rio aTt. '17 § 2." da
lei de ;3 de Dczelflbro de i841.

E cumpre notar que a este pensamento se
ligava a pl'Oposta liberal de -184-6 do Sr. ministro
Fernandes' Torres, porque dava sómcnLe ao'
juizes de paz a aUribuiç;iio de organisar os
pl'ocessos crimes mencionados no : 7.° do
ür/. '12, e conl'el'ia aos juizes municipaes o reS­
peclivo julgamellto, como se 1ll0sLL'U do art. -i-. °
daquellü propu la, desconliando a sim de seu
lJüllJ julgamento,

ARTIGO LO

As aUloridades polieiae:s, alélIJ das indagações a
que elevem proceder, pela natureza do cal'go, para
o descobrimp.nto do delictos, excecularúõ as dili­
gencia que os jlJizes de direito ou municipaes re­
quesitarem para esclarecimento ela verdade.

Os delegados e subdelegados de policia são i~ual­
mente, nos seus respectivos distl'ictos, auxiliares
dos promotores publico lias func~ões criminaes.

(Proposta do governo ou do lOilllslro da justiça
Pimenta nueno, em 1848, art. 9.° §§ 2.°, 3.° e 4.°;
p1'ojecto da camara dos deputados em 1854, art. 3.°
§ 2.°; projecto em 3.· discu sào, em ~864, na camara
cios deputados, art. 8° .~ 5.° e 6.°; proposta .Jabuco,
en11861i, ilrL. 4-. 0 §;l.")

Escla?'ecimenlos ,

.l~elil disposi(;ãó deste artigo se. pretçnde f~­
cl!ltar a acção publica em suas lu~csoes CI'l­
llJlnaeS, obl'jgando os agentes de polJclU a serem
auxiliare dos promotores puulicos, e, portanto,
i.I receuer'enl sua direcçào. Dá-se um pas~o pa 'l
a I'lItum cl'eação do. ministerio p,u!)lico: Quant
á obrigação de executarem as dlllgenc~as ord ­
nadas pelos magistrados, era convemente de·

~

Arl. 6.0
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claral-a aqui, visto que já elles não são autoL'i­
dades subordinadas, quanto á jusliça, ti es~cs
magistrados; c como independenteti poueniio
lentar recusarem:"se a executar as ol'dens rece­
bidas.' O artigo pI'evine esta eontingenda.

ARTIGO 5.0

E' oermiLLido aos promolol'es puulioos intervir Cl\1
lodos O" termos do~ processos de ílcç,âa oflicial, nüo
obstante haver parle queixo a ou denunciantc, para
o fim de requerer o que rM D bem da sua regular
instrucção, adtlil' OLl reformaI' o libellr, sustentaI' a
accusação, razer' recusações, e interpôl' os recursos
len·aes.
§ 1'.0 Os prornotormi"fmblicos serão curadol'es gc­

raes dos ol'phãos, e promutores cle capellas e resi­
duos, excepto no municipio lleutro, onde poderão
haver espec'aüs.

(Projecto 'da câmara (los deputados 'l'emelticlo ao
senado em 1 '51., i?nJJi'esso cm 18.-5, .sob n." 1;
pl'ojecto CIl1 3. a discussiÍo na camara dos deputados
de '186Q, al'I. ,I i ; lJI'Q]ecto elo minist;'o SayãJ Lo­
halo, em 1861, ai'l. 5. 0

, a1JI'csentado aos seus
(( ln igos.)

Esclai'ccílllenlos. '

O Hm tleste al'ligo é - daL' aos pl'olnotOI'e'
publicos maiol' interreoção nos pl'oce ':iOS de
aeção omcial, visto que pelo nos 'o, codigo do
pl'ocesso c lei ele 3 de Dezembro de 181,1 elles
não pudcrn Hgul'[It' em tues proce~sos, quando
lta pal'[.e queixosa ou denunciante; ll1as lüo
ómente quantlo esta abandon:\ a causa inten­

tada, como se vê do art. 24·1 do codigo el0 pro­
cesso criminal, etc.

De la legislação resulta flue, ou as partes
neDusadol'a c accusada se ajuslão nos meios de
fazeI' culJir a acçuo em consequcnciu da corrup­
~;ão e prc"al'i(~ar;.ào ele ambas, ou qlle a causa,
embora inlere 'sando a sociedade inteira, corra
sem as neces ul'ias indagar;ões e provas, e
Diluem (;tn ambas estas Ilypotl.ICses impunes
,)S crillles que o poLlcl' publico repl'illliria pela
pena, se Cl\) telllllo Ilau ese llJallifesll.ldo Slla
ac~:iio, .. I , 'Ilcotl"cuieutes Hcáo dcsll'Llidos
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agora pelo nrligo do projecto, e 05 pl'omolore,
IIGsemh:1f(l(;;ado~para derendel'em a sociecl(lclc.
POI' O.Llll'O lado sua autoridade fica lambem mais
('xal~'i.1l1a pela sua inlervenção legal na causas
dos Ol'lJl1üos, pessoa misera,'ci, (:npellas e
residuos, (Iue sempL'e estiY~riio sob a pro­
tec610 do ~:sLado.

E'nLre nós tem-::;e intentado dar maior desen­
'-ol\'ill1enlo Ú acção publica; jil intcrpr' tnndl)
ne,-se senlido ns leis CJue marcào sllas aLLJ'ibui­
t;ões, o que nâo tem 'ido acliniltido pela juris­
prudencia d s tl'ibllnaes, e j-í. adoplando-se em

IJ1'OjeclOs de lei a compelellcia cio pl'Omoto[' pu,
)\Íl;o para c1enunL:iür c ilCCUSnl' lodos os crimcs
\lublil;O', pal'ticulares c policiaes, conl excepção
rio::; crimes contl'il a seguranç,a cla honra, que
('orem afinn~avcis, cio ndulLerio, e das calumnias
c inj:lrias Ililo rercl'ic1as no cul.. 37 :' 1. o do codigo
do [ll'Ocesso criminal; corno :e Vll lo aL't. 3. 0

do projecLo da camllra dos dcputados em 1864"
l'l\nl~ltido :lO sell:ldo, e do pl'oje ,Lo do minist[·o
rasconcellos, em '185B, arL. H. Eslallltima opi­
niilo (l'pc011/lecendo Sl'm duvida o injuridico da
pl'iml~íl'a) f]uiz ndmillÍL' enll'C nó.:i o s,)'stema da
llL:l(ilt) puhlien cm Franl:n muito preconisado
pelos S tiS jUl'isconsullos' enLendo, [1or6m. que
Ilho cur1\'enl adoptai-o, pOl'qlle nào rejü os in­
cOllvenicntes de se dar ao Cidadão zelo o pelos
illlCl'u.:is '$ p!lblico o dil'eito de denunciar o
'rilnino:ro qtle os ofr'~.1Jcra (acClts"ttal'es multas

,essp. iII, ci1;itale ulile est, ul meü~ conlineatu7'
fluc1{(lia. (CiCt~l'o Pl'O Rüsc;io, C-lp. 202, ou ao o/'­
1'1)11I1ido II de qUClxa!'-se do criminoso, de que
Cum ,-it.;limH, uninllo-se o seu justo dcsejo de
rinrranl'a, 'C assim me po so expl'imil', ao in­
Il'I'CSSI)" rnai: nobre da lei li puni!' o crime.
Pclr,l CJue vedar neste cnso a ncção individua,
~u illlunt;l,la eUa, acha- c ao Ia.Llo dü queixoso
li pro uolO!' pulJlico para (;ornplul,u' n in t1'ucc::âl)
do proce, so, vomo necr;s ario anlccedt·nLc, em
lI"C alie tllrn de eoemar a nccusaç,ão? Pura que
oh.,lar em 11m paiz livl'C, como o nosso, que o,
('idadúos ~Xl'!'l~ão o SE:1l direito de zelaI' as cousas
lIlle ilLtcressiiô ú s cicdad('~ Ik qn fnz parle?
Em "t'Z do systeq'!a fr~nccz, cu qucl'o llntc: o
:,ystenHl inglez, que e o nctuulmente segUido
cnLre nós-; e por isso preJil:o n iLléa ffil'Lfia do
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Sr, consellleiro Sayão Lobato; e méd ía PO\'C(llC
nem é o systema i'l'ancez, em que sómente o
ministel'io publico póde denUnWll' e aCCUSA'"
nem o systema rOlOono, em que não havia mi­
nisterio publico que del"enclesse os interesses
sociaes, e a punicão elos crimes sómente podia
effectuar-se por meio de denuncias dos cidadão

ARTIGO 6."

Osjuize municipaes não excrcerúõ cl'ora cm diante
<JS funcções policiaes que cornpetião aos juizes ~e

paz, segnndo o art. 12 do codigo do proce o cn·
minaI.

(Pr'oposta do ministro da justiça Pimenta Rueno,
em 1848, 3rt. 1,° S 3. o; projecto remettido da camara
ao senado impl'esso em 185~ sob n.O 1, art. 2. o § 3,0.
projcel.o em il. 3 djscussão na cam:J1'a dos depul.ados
em 1864-, art. 8. o § 2. o; proposta do ministro ela ju ­
tíÇil Nabuco em '1866, art. L o : 2,°)

Esclm"ecimentos,

Se pelo art. 3. 0 til'ál'ão-se aos chefes de po­
licia, seus delegados e subdelegados as allri­
buições crirninaes no intuito de separar as
funcções policiaes das judiciarias, como desi­
rleratwn reclamado por todos os nossos esta­
distas e jurisconsultos, força é flue pelo mesmo
pl'incipio e fundamento não tenhão os juize
rnunidpaes as funcções polie.ines, que áflllellcs
devem pe"tencel' pela l1l;ltureza de seu cargo,
e. portllnto que com.o juizes não e~!ej(\o preve­
mdo pel0s procedllDentos que lJ\'erão como
autoridndes policiaes Tenbno e tas a altl'il uiçno
de descobrir os delictos e os delinquentes; lfIélS
fique aos juizes o de julgaI-os a final. Ficando,
porém, o~ juizes municipae com ns attribuições:
elles não exerceráõ entl'etanto n lIo Julgal1leolo
das contraH~nções ás posturas muni 'ipHe.:i, I'C­
servado nos juizes de paz pelo 3rt. 1{~ () razõcs
ahi emillida . O fim do artigo é declal'al', fluC
elles não tem mais altribuiçõl's policiacs, con­
forme, lhes conferia o ar!.. 17 ~ 2, o da lci de De-
zerniwo de 186- I. .
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AnTIGO '7. o

As sentenças de pronuncia dos chefes dI.: policia, .
delegados e subdelegados, em~l1anlO nno forem
sustentadas pelos juizé~ de' direito, e as dos dous
ultimos fuuccionarios pelos juizes municipaes nos
termos, em que estes' exercerem jurisdic~:ão, não
terão o effeito de serem os réos presos, sejãe ou
não os crimes aüançaveis.

(Proposta do ministro Fernandes TOITOS em 184-G.
nl'ls. 1. o e 2. o. projecto ela cnrnanl dos deputados
remeLLido ao senado em 1854-, impresso, em ,1855 sob
11.

0 1 arl. Lo § 5. 0
; projecto do conselheiro Sa~'ão

Lobato em 186,1 al't. L o . 3.°)

Escla'recimentos.

Deste artigo se mostra; 1.", que não se tirou
aos chefes de policia e seus pl'incipaes ngcntes
a alll'ibuição de formar cul[Ja; 2.°, CJue se
modiflcou'o art. &9 da lei de Dezembro de 184-1,
explicado pelo at'l. 287 do regulamento de 184.2,
determinando-se que em nenhum caso as PI'O­
nuncias dessas autol'idades pt'oduzissern o effeilo
de serem os réos prl~sos sem preceder a sus­
tentação dos juizes municipaes.

Entendi que não devia tirar ás autol'Ídadcs
policiaes a altribuição de fonnar culpa aos de­
linquentes, pOl'que' se elles tem a de formar
os corpos de delicIo, interrogar os réos, PI'O­
ceder a inquirições de te temunbas, e colligiL'
todas as provas e documentos tendentes ades··
cobril' o delictcr e o delinquente, não devia-lhes
ser proLibitlo o declal'3rem por um despacho
interlocutul'io qual a ua pes oal convicção, e
esse de pacho é ,em duvida a pronuncia,
simples conclusão de que a policia nada mais
L ln a fazor, Inço, por é. sim dizer, de todas as
proyns do crinie e Llo criminoso,

E"la pronuncia não tem eITeiLo prejudicial
directo sobre os pronunciados, porque não
produz o (·lTeilo de serem ellcs presos antes
de llslentada pelojuiz municipal,quéros crimes
pjào aflan~:aveis, quét' n50, ficando assim des­

Il'uida a distincção que fazem os art!>. 287 e
28H combinados' do regulnmenlo de Janeiro de
'18/1:~. li faltn cle su"tentn«:õo <ias pronuncias não

t

.\ rl. ,19
con hinõlllo com

o art. .87
tio Ucgulam oto

de lBl~,

I
II
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obsta, entretanto, a pl'isfio nos cr'im:;s inafian­
çaveis, porque a autoridade policial pócle orde­
nai-a com as condições do lll'[. 11.

E êHIUi cumpre noLar que pelo pl'OjecLo da
commissão de 184-5, art. 1.° § 2.°; proposLa do
ministro Fel'l1andes TOl'res cm ·18W, lU!. 1.°;
projeeto do ministro Sayão Lobato em 18GI,
art. 4-.0 § 3,°; e projecto da camara dos depu­
tados em 1854-, ar!. 2,° § L°; os cltefes de
p0licia devião tel' a attribuição de fOl'mar culpa
em todos os crimes, ou pelo menos nos de
rebellião, sedição e Outl'OS gmves, quando o
~ovel'Oo na cÔl'Le e os presidentes nas pl'o\'incias
lhe ol'dennssem, O consellteiro Sa~'ão tobalo
sómente addicionava-Ihe o correctivo de serem
sustentadas por um desembargador nas séd()s
de relação ou pelos juizes de direito ex-ameio
sem mais recul'so. E La idéa foi aceita pelo pro­
jecto, visLo que os chefes de policin passúo pelo
projecto a sei' escolhidos entre os bnt,;hareis em
direito, e não d'cntre os magistrados viLa­
licios.

A tutgI exclusão das autoridades policiaes para
formar culpa sómente foi apl'escntada pela P"O­
posta do ministl'o PimenLa Bueno em '184-8,
art. L°; pr'oposta do ministro \'abuco em 1866,
art. 9.°. e pr'ojecto da camara dos deputados
em 1864., art. 8.° § ~.o

No meio desta divergencia sUl'gio a opinião
de que as autoridades policiaes dnvião Ler a
attribuição de formar culpa aos delinquentes alé
a pronuncia exclusivamente, como tl'ansacç~o

conciliadora dos extremos; e essa idóa fui
abl'açada pelo ministro YHsconcellos em eu
projecto de 1808, arts. 2.° e ;) 0; pl'Oposta do
minis.tro Sinimbú em 1862, al'l. 8.° ~ 1. ° Ora,
6 isso mesmo o que pretende () p:'ojectq, uma
vez que por elte as sentenças dessns êllltOJ'ldnt!fls
não produzem eifeiLos alguns c-mf'Julll1to nito
forem sustentadas compeLentemente.

Não se declarou que da susLentação das pro­
nuncias pelos juizes munieipacs lIn o l'ecUl'SO
\'oJunlario para os juizes ele dil'eilo, porque isso
jã está determinado na lei de 3 de Dezembru
'de 184.1, de sorte que a tinal é o juiz d0 direito
quem definitivamente profere a pronunciD, vcri­
Hca<1o o recurso. Se o pror:lUnciado não o i ntcr-
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põe é pOI'que prefere sei' ju1gado sómente pela
jJronuncia muuicipal, e de si sómente sepóde
queixa:',

LiBERDADE INDIVIDUAL.

ARTIGO 8.°

Quando se não tenLw podido formar culpa dentro
do prazo legal, os clJefes de policia, delegaclos e
subdelegados c os juizes lIlunicípJes nos de pacllos,
em que ordenarem a remessa dos antos pal'U o juiz
superior, que tem de conhecer' das pronuncias,
dnriío os motivos que os impedirão, os quaes os
sujeilarilõ á rcsponsabiliéJade, se não fOl'em Julgados
procedentes.

A falta desta declal'ação será consiLlemda como
carencin de IlIotivos que jusLiüquem o procedimento.

(Projecto da camam dos deputados elll 186i, em
3," Lliscussão, ar!.. 2~.)

Esclar'ecimento .

.\ disposição deste artigo jil se acha consig­
nada no uecrclo n,O 2423 de 25 dc Maio de '1859,
refercndado pelo ministro conservadol' l.lal'iío
ele l\1uriliba, e fica entendido que em face do
ar!.. 1.\8 do codigo do processo criminal, esta
declaração de motivos ~6mente e effectuará
Iluando se tmla de culP!1 formada aos ré"os que
jú estüo presos,

ARTIGO 9, o

.\ pronuncia não suspende os direitos politicos
senão p:lr<l .-CI' cleitor e membro do COl'pO legisla­
tivo, EI h nfio obri~'<l ti pI'isão os lllrllores ue U
annos. Os menore ae 7 annos nunca serão sujeitos
a processo criminal:

(Projecto da call1ara dos deputados para o senado,
em Hl5\., ai'!. L° § 13· pl'ojecto da mesmA, de 1864-,
em 3. a discus::iiio, ül't. 23, e Pl'oposta do lIlinistl'u
XulJuco em 1866, art. IJ :' L°)

Arl. 4n CII1
alltlilamcnlu.

ál'l. 01.
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E'sclar'ecimentos.

No projecto dG lei de 18iH, remcLLido ao se­
lIado pela carnara dos deputados, já se declal'i\\'u
110 alt. LO 3 13 que 11 pl'Onuncia nào sLlspenlliü
u diceito de votar, e coro razão, pOl'crue o eX8r­
ekio deste direito nào consti'Je a ninguem no
exercicio de cargos publicas pura set' suspenso
c\elles, conforme estu tleLermiuudo pelo nrt. 165
do codigo do processo criminal; e demais, a
con PLuic,;,ão do Imperio clal'amenLe diz no al'L. 8.°,
que o exercicio elos direitos politicos sómentc
se suspende por sentença condem,natol'ia a
1Jl"is.ão OZt ele,r;redo, emqztanto dttrarmJ1, os seus
effeztos, e declarando 00 art.. 91, que tem voLos
TIas eleições primal'ins os cidadãos que estão
110 gozo dos SE,US di rei Los pol iLieos, no arL. 92
não exclue de \'otat' os pronuncindos, e sórnenLe
no art. 94, S 3, ° declam li ue nào podem ser
eleitores, nem ser deputado, senadores c mem-

.bros dos conselhos do provincia, hoje substi­
tuidC's pelas assernIJléD5 legislativas provtnciaes
os criminoso pronunciados em querela ou de­
vnssa. Eis os fundamentos juridicos do artigo
tlo pt'ojecto, muitas vezes desconhecidos na
prattea, no intuito de afastar alguem das elei­
ções. Delles resulta qne para vcreador e juiz de
paz poàem sei' votados os pronunciados. Quanto
á pt'tsão dos tflenOl'es de 1q, annos, quando pro­
nunciados, com rDzão a pro1Jib~ o altigo, como
acto provocador da immoralidade, misturaQdo­
se no me 'mo edificio homens corrompidos e
muitas vezp<; 'éús de grandes crimes com me­
not'es, cujo crimes são effeito em get'al de sua
impt'udencia, e não lIe per ~t'sidade Demais o
al'L. 13 tio cocligo criminal sómente manda rc­
colher ás <::asas de cot'I'eccão os menores de 14­
annos depois que se provár que elles, comrneL­
tendo o ct'ime, obrárão com disccl'llirnento, e
i~ o presllppõe o. definitivo julgamento, e uão a
'Jmples pl'OnunclU.

O process'o dos menores ue 7 annos, em lluem
as leis nào soppoen.l discernimento pum co­
nhecet' o bem e o mal, ou a momlidade de suas
acções, 6 uma iniquidade, que sómente a igno-
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ranela de alguns juizes tem por vezes comm l
lido, com escandnlo geral, e sem resultado uLil.
O artigo. previne esta triste eventuali<.\ade no
futuro.

ARTIGO 10.

o oliciaI de justiça que executar ordem de prisão
cm virtude de pronúncia em crime atlançavel, de~

verá acompanhal' o preso á presença da autoridade
que houvel' detemlinado a Jiligencia, e não a en~

contrundo na euheça do termo ou sMe da fl'eguezia,
à pl'.esença de qllal~uer outl'a, que seja competente,
No mandado de pl'isào se declarará se o crime é
o~ não ufiançavel. ,

(Projecto do conselheiro Sayão Lobato em 1S61,
nrL. !>'''; proposta do ministro Sinimbú em 1862,
UI'L. 15; projecto da camara dos deputados em 486~,
cm 3." discussão, are. H; proposta do. ministro
Nabuco em ·1866, art. 11; projecto n. o 121 de 1868,
do ministro' Martim Francisco.'

§ 1. o Sendo o crime afiançavel, a autoridade ar­
bitrará incontinente a fiança de moclo que o pre.so
seja ilOmeq.iatamente solto, se fizer requerimento
"erbal ou pOI"e cripto, e der tiador idoneo, ou de~

posilar a equivalente quantia.
§ 2. 0 Igual procedimento terá lugar no caso de

prisão em flagrante, quando rl vonheça a autoridnde
por incontestavel 6er, afiançavel o crime occasional
da prisão.

§ 3. o Os eífeitos da fiança provisoria, concedida
nos dous casos supra mencionado J duraráõ por
espaço de tl'inta dias, dentro dos qllaes deverá o réo
-afiançar-se definitivamente.

§ 4. o Em caso nenhum o earcereiro, guarda ou
-administrador de qualquer prisão receberá preso
ülgum, que não vi.er acompanhado de ordem ou
mandato escrípto da áutoridade cOlllpetente.

(Projecto do conselheiro Sayão Lobato, e todos
os mais, e propostas acima citados.)

lrsclarecin~enlos.

A disposição deste artigo foi pela primeim vez
lembrada pelo conselheiro Sayão Lobato nos
seus relatol'ios de ~ 86'\ e 1862, e no projectq
a que como fonte nos referimos, do qual roi

5
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p:1ssac1o para loelos.os subseC(UAnte ,execptulIcTo,
IJorém o § LO, que foi adrnittido pelo projecto
da camam dos deputados de 18M,' AdmiLtimos
todas estas iJéas para evitaI' os abusos, que 0
tem dado com a prisão pl'eventiva, e tornai' uma
reulidade o § 9. ~ do arL 119 da constiwição,
quando gaI'anle a todo o cieladão o direito cip,
ainda com culpa to?"mada, não ser conduzido
d 'p?"isão se Iwesla?' fiança idonea nos caso,
em q~te a lei a a(lmitte, e com elle o art. 181,
hypoteses 4.," e 5." do cocügo criminal, yisto como
pelo artigo se dispõe o modo pr~Li(;.o e eilici.lz
de podel' cviLul'- e a 'pI'isiio. ,

To.dos sabem que o pI'OCCSSO das fianças, pelo
regulamento ele 0,1 ele Janeiro ele 184-2, é sobl'Ú
modo moroso, ~ que pOl' isso o inJiciado c/'i­
minoso tem de soITrer o vexmne e injuria ela
prisão antes flue el1e se termine, e seja con­
cedida a fiança. O arlio'o elo projecto 'abrevü\
estas fórmula,s em bem da liberdade, e dispensa
a tabeUa de fiancas, que alguns lemb~'ão como
mais efficaz, maxime quando a autoridade só­
mente em vista elas possibilidades dos r60s tem
de augmentar o valor ela fiança, pal'[l que não
seja ünpossiyel ao pol re, nem illusoria ao rico,
como determina o art, 'L09 § 2,° elo codigo do
processo criminal.

AUTIGO 11 •

.los crimes inafiançaveis, em que a autoric!arre
julgue nocessario ordenar a prisão untes da culpa
'formada, mandan:\ ella lavrar auto, em que exporá
todas as razões justificativas da prisão. Deste auto,
que serú pelo es(:riviio lavmdo em segl'edo de jus­
liça, ou sem elJe, con['ormo parecer mais conve­
niente, se dará certidão, logo que fôr effcctuacln a
prisão, e haja cessado a causa da reserva. A auto­
ridade, que houver' 01' lenado a prisão não pod(m\
justiricar a legalidade cio seu procedimento com al­
legação que não tenha assento no re pectivo auto.

S 1, ° A disposição eleste artigo não se entende
com as intimações, que ol'denar n autorid&cle po­
liciai, para que venbfto debaixo ele vam á sua pre~
sença qnu' squer individuas que tenha de inter~­
Iogar.
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Nu caso, porém, de ter lugar a detenção de <lIguem
idém de 24: horas, executar-se-lm a di 'I osi<;ão deste
Ilrli~o .

(Projecto do 81'. conselheil'o Sayão Louato cm
18U I, art. 8.°)

E sclaJ'ec illwntas .

"S50 conllecidos os abusos que 1'e ullno da
atlriJJuiç:,ilo, pelo crue o art. 175 elo codigo do
pro c '50 criminal têm a autoridadcs ele p1'endcr
<lntes de culpa formada nos crimes inafiança­
"cis, I arque geralmente entendem para, atis-
'azet' alheias exigencias, ou suas infundadas

<lppt'elJensões, que o incticiado criminoso COtn­
lllcttêl'U crime iqafiançavel, e assim o conservão
<Ietido até que' o processo i['\['ormatorio e C~ll1­

clua. E' ob\'ia, portanto, a utilidade do a tlgn

que o Sr, eonsellleiro Sa~rão Lobato [lc,loptou, e
Slla doutrinu é conforme ao disposto no arl. 179,
§§ 8.· e 10.· ela constituição do imperio, quando,
a excepção do caso de Uagrante delicto, detel'­
minão que a pri ão n50 pos a S\.lr executada.
1 311ão por orc\~m escripta da autoridade, e com
cul~a. ['orrt1ada, excepto nos ca os declarados
I~' Jel.

Quanto ti excepcão do artigo con ignada no
~ I.·, é funda la nil 2.' parte do a.rl. 09 10.

D.\ JUSTIÇA CrnL E CRnlI~AL.

AnTIGO 42.

Os juizes de dit'eilo serão el'om em diante no­
mendos: L·, d'entl'e os juizes muni 'ipaes e promo­
tores publi(;os habilitados; 2.·, d'entl'e os substituto'
dos juizes de dit'éilO DOS lugares de sócle de relação,
que contem tre, annos de exercicio, regulado pelo
tempo que effectí"mnentü servirem; 3.°, d'entre os
advogados formados em clil'eilo, que tivorem moi
ue suis mmos de pl'atica. cil'ecLiva, e nesta se 11011­
vel'e!n distinguido, ou que contem oiLo <)nno. de
!-.el'vl.\~O em empregos de ministros, p['~sidentes de
lll'ovlllcia ou chefes de poli 'iu.

Art 24.
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(Projecto. 1'19 de 185.7,. apresentado por H depu­
lados: p.roJecto do nllm tl'O Vasconcellos em 1858,
art. 29; pr'újecto do ministr'o Sinimbú em 1862,
art. ti. o § 4. o; proj ccto da camara dos deputados.
em 1864, art. ti. o § 18.)

Esclllrecimentos.

A disposição deste artigo tem por fim ampliar
o circulo de pessoas, d'entre as quaes o govenro
deve escolher os juizes de direito, circumscripto
até hoje aos juizes municipaes e promotores.
En.tendo q~le. a doutrina do artigo, .lá com pro­
veito adnl1tllda desde tempos antigos na Ingla­
terra, consulla e altcnde os interesses publicas,
chamando á magtstrnlura vitalicia pessoas ha­
bilitadas pela seiencia do direito e prlltica do
fÔro, e retribuindo com os cargos de juiz"dc
c1ír6Ho os serviços, flue em outras carreiras
I~nhão fcHo ao pniz.

A numernção indicada no artigo denoln a ol'Clem
.de preferenda que elevem ter ~s. pessoas nclle
contem plndas.

ARTIGO 13.

Ficào abolidos os juizos municipaes nos termos,
cnbeç:.as de comarcas, cm que devem residir os
juizes de direito; e p:JI'U estes passaráõ ns attribui­
ções civeis e criminaes, e toda 9 m'ais jurisclicçàú
que exercião os mesmos juizes municipaes, m~nos
os julgamentos das contravencões ás posturas mu­
nicipaes.

O governo designará os termos que devem se'r
cabeç.as de comarca. .
- (Projecto do deputado Pereira da Silva de 1861
sob n:o 1Di, art. 2.0

; proposta do ministro Smimbú
em ~862, arL. 8.° ~ 1.°; pt'ojecto da eamnra dos de­
putados de 1864- em 3.a discussão, art. 8." ~ 2.°)

Esclarecimentos.

Diversos tem sido os projectos até hoje apre­
sentados úcerca dos juizes municipaes. Algumas
pessoas tem querido extingúil-os inteiramente,
como incon tiLucionaes e carecedores de garan­
lias, que allanGcm uma boa administração da
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.ju:sliça. Ou~,'~s pretend~m que a .illr~s(l:cç;io uns
.1u~zes mUlllelpaes no tlvel e orpltan' devl' li ..
1TI1tar-se ao proparo e processo de todos os
feitos. não podendo proferir scntençll ddiuiti\':J,
nem inLerloeuLoria com força de detiniLiv:J, por
pertencerem aos juizes de direito; e pelo que
respeila ao crime, a formar culpa ou ["lreparur
o processo para que os juizes de direito pro­
nunciem ou julguem. Outros, finalmente, pre­
tendem, que subsistão os juizes municipaes nos
termos, em que não residirem osjui:les de di·
reito, com mais ou menos allril>u~t..:õe', a filll
de que se não faça grande alleração no sorvit;o
judiciario, o taes juizes se vão extinguindo ú
proporção que se j'orem croando noyas comal'­
I;as. As opiniões liberaes e conservadoras ditlc·
rem entre si neste gl'1\v issimo assuJIlpto.

Aprimei?"a opini'ão foi seguida pelo projecto
n. O 119 de 1857, aprosentado por H· lepulados,
'llJando convertia de chofre todos os juizes
municipaes em juizes de direito de termo, c
todos os JUIzes de direito de comarcas em cor­
regedores de c.omarca, e bem assim pelo de­
putado Affonso Alves, que, extinguindo os juizes
de .direito ele comarca pelo art. 3." de seu pro­
jecto n.O 153 de 186~, crcava sómonte os juizes
ue direiCo de termo. A segunda opinião é a quo
tem sido mais aJrae,:ada com mais ou menos
matizes pelo projecto da camar:a .liberal do 18M;,
art. 1.°, § Hi; lJrOposta cio mWlstro Fernandes
Torres em 18~6, ar\. Hl; proposta do ministro
Pimenta Buono em 18~·8, url. ~4; projecto cio
conselhleiro Sayão Lobato em 1861, art. 4. 0

;

preposta do ministro Sinimbú em 1862, art. 8.°;
proJecto da camara dos deputados de i 864 em
3. a discussão arL. 8.°, s§. L° e 2. o; e proposta
do ministro Nabuco em 1866, art. 4.°, ~§ I . o e 2.°
A terceira opinião sómenle extingue os juizes
municipaes nos termos, em que residem os juizes
de direito, a fim de que seja ahi administrada
a justiça por magistrados perpetuos e indepcn­
denteE', mas conserva-os com o caracter de rna~

gistrados, e não simples preparadores de pl'O~
cessos, visto como suas respectivas sentenças
no Cl'ime e eivel tem força obrigatoria.

Procurando avaliar os fundamentos destas opi­
niões divergentes, nf') podomos negar que a
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primeir:'! se conforma mais do (J1le ( 5 duns Outl'tlf
(10 espirito tli~ eon titllição; lI1a5, aurnillit!a clla,
teremos de despender nüo rneno de 900:000S
cOlli o rencilllentos ue 420 juizes de direito
corre pondentes n outro tanto' termos c1ejuizes
lIIunicipaes, que ficLlI'Úõ excedentes ilO numero
da' COmilT'CaS aCLualmente cre.adas, no passo
que nenhuma despeza se J'arú subsí:iLindo elles
('omo (Jctuulmente cstiío, isto é, como mag·js­
Irados prcpnradores dos processos, seus julgn­
dores, c eXCcLltl)l'eS de suas scntem;·ns. Ac1mltlir
'a S 'gunda opinião não me parcce cOn\'cnienLe
1101' I!lOelO algum, porque os juizes munil:ipaes,
d'entl'e os qllacs devem sn!Jü' os futuros juizes
de direiLo, niio esLudórt10 senão a marcha c ror,
lllnlidatle dos processos, e se esquecerão da­
di posiç;ões do direiLo, pelas qUiles se devem
decidir ilS uemanclas, e distribuil' a cada um o
que é seu, fim principal para qlle se creál'ão
juizes e tribunaes. O contrill'io exactnl ente acon­
weerá aos jnizes de dil'eüo;-de sorte rque Le­
remos com um tal systemu esses meios jul'Ís­
consultos, se aSf\im me posso exprimir, e nào
juizes abalisados nns duas grandes diyisões cios
('onllecimentos juriclicos. Dernnis é fIJcLo inc''ln-'
leslavel, quc flS causas são mellJol' ou mais ju­
ri L1 icamen te ju Igadus por quem as processa uesde
l) seu eOl11er,o, UO que por afluelle a quem só­
mente pertence o julgamento: o . j':'itcma cl'ead~

pelo art. 8.° da ui_posiçãJ pl'ovlsoria sobre 11.
administração da justiça. civil, flue se pretellde
instnllar, já fez o seu curso com dolorosa ex­
perieneia ..

A terceira opinião, finalmente, que é abraçada
pelo.pt·ojecto, Lem a. grande 'vantagem de habi­
litar os magi trados munkipaes a bem estudar
c julgar, não sómente as quesLões de pl'ocesso
ou rórmula, mus Lambem as de meriLo ou justiça
ria causa. Não extinguindo Lodos os juizes muni­
cipaes immectiaLal11enLe para creilr logo 120 ju izes
de djreito, e, pOl'tanto, nova e avultada despaza,
e11a economisa o que se despenderia com esses
juizes de direito, e o ()ue se deL'tou de "'astar
com os juizes municipaes extioctos nas cabeças
ele comarcas, ElIa aguarda da acção lentíl do
tempo a eXl.inr,ção dos juizes illllnicipaes.

Aqui póde apreser'1.r-se uma objecção á ex-
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tincçi10 dos juizes nnmicipac , pretendendo-se
que não possa ella veri1icar-se u respeito dos
existentes antes que tenhão acabado o 'cu qua­
Lriennio; e que a rejeitar-se esta lJypothese
ueviLl-se-llw garantir pelo metias os seus yenci­
mentos (or'denaaa e gmti(icarão.) Entendo que
a extincção pócla ser feita desde já, lanto pOl'fllln
a lei de Dezembro de '184-1 'ómente as egurOll
aos juizes municipaes o exel'uicio .pOI' quatro
nnno , emquanto durasse a (lrgaoisa(~ão pOI' ella
instituida, como porque o grandes fins que
se pretendem obter pela nova OI'ganisuç50 niio
podem sei' preteridos pOI' on idel'u~:ão ú inte­
resses privados. Se, porém, se quizesse lornal'
menos aspern essa nova organisnç;üo, bustaria
que se. mandasse pílgar paI' um aono sómentc
os ordenados dos juizes municipu!'s, que não
tiverem menor espaço para conclqir o quatr'iCll~

Dia, como pretendião os art , 10 da proposfu
SinimlJú em 1862, e elo projecto da camara dos
deputados do 486L

No art. 25 dnr-se-lJão as razões pai' lue se ni\o
confere aos juizes mllnicipnes o julgament0 elas
illf'mcç.ões elas posturas muoici[ aes.

AII.TlGO H.

as comanas, cm que n;io honvrl' juir. municipal,
o governo uesignura ü orcl~m? em que us JUIzes
municipaes das comarcas IWllll'OplJCs da me~ma

provincia deveráõ substituie aos juizes de direito;
nas em CIue, porém, houver' Laos juizes, a ubsli­
tu!(~ÜO come(ará por elles, c passará aos das H­
III llropbes •
. (Pl'Ojecto do ministro Pimenta llueno de 48~·8 sob
n. u 52 A, ar!. 3. o § 4- 0

; p?'ojeclo da camara do.'1 de­
putados em 1854,remettido ao senado, a1'l.1. 0 ~8.o;

p?'ojecto do ministro Vasconcellos apresentado ao
senado em 1858, art. 27; proposta do minisl?'o
Cansansão em 18(J2, ar·t. 5.0 3 (J,. ;' proZJosta do
ministro Nabuco em 186G, art. 3. o § 11 .)

. 1.0 Ta côrte, porém, c nas cidades que for"m
séeles de relacões, os juizes de direito substituem- C'
entre si, segu'ndo a ordem que fór estabelecida pelo
governo; e em sua ·faLta por substitLlloS em num 1'0
.\l ces.'iario, nomeaclos na c~,l'le pelo governo, e na .



- 3~-

pl'()vin~ias ·pelos presidentes, Cdm tanto que sej,10
LilCll'lI'cis fOI'mados, e tenuão tL'CS anDOS de pratica
eflecti \'a de fôro.

(Pro.Jeclo do minisfro da justiça Sayão Lobato
em 1862, aI't. I.· *4.' proposta elo minisll'o Sinimbú
de 1862, a?'f. 5.° § 4-.0, p'·o.iecto da camara dos
deputados de 1864 em 3,a liiscussão, art, 5.° § 5,°).

§ 2." Os substitutos dos juizes de diL'cilo de co­
marcas, quando em exercício do cnrgo, vent;el'óõ
a gratlfjcação que á estes competir, sem accumulal'
a que possão ter como juizes municipaes.

§ 3, ° Quando um juiz de dil'eito niío possa seI'
ubstituido pelos juizes municipaes da sua comar'cu

ou das limitl'opl1es, o governo lhe nomeará substi­
tutos com as qualidades acima indicadas, sob pro-
po ·ta do juiz de direito. .

(PI'ojccto assignado por H deputados de ~857,
art. 3.°).

E sclarecimcntos.

C.HllO o fim pI'incípal desta reformnjudiciaria
ó e1ar aos j-ulgamentos toda a autoridade e ga­
rantia passiveI, vê-se claramente a razão, VaI'
que na pUl'te pl'eliminal' do artigo se determina,
que os juizes de direito das comarcas sejão sub ..
:;tituidos não sómente pelos juizes municipaes
de suas comarcas, como já está determinado
pelo art. 17 §2." ela lei de 3 de Dezembro de 18H,
lllas tambem pelos elas comarcas Iimilrophes da
mesma provincia, porque sómente assim deixal'á
o juizado vitalício de passar ás mãos dos sup­
plentes creados pelos art::>. 18 e 19subseCIuentes.
E' ainda pela mesma razão que o § 1.° do artigo
manda que na côl'le e sédes de relação os juizes
de direito substituào-se entre si, para que as
varas não passem facilmente a quem não tem
um titulo vitalicio de juiz. Finalmente o § 3.0

do projecto autol'isa o governo a nomear substi­
tutos aos juize5 de direito que o não puderem ter
entre os Illllnicipaes; mas impõe-lhes o dever de
escolbêl-os entre os bachareis formados, unicos
legalmente habilitados para julgar as causas
civeis ou crimes com conhecÍmentos jurirl\cos.
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ARTIGO Hi.

Os lugares ele juizes municigaes, actualmente exis­
lentes nas cidades, em que houver mais de UIn, e
que forem sédes de relação, set'ão convertido €l11
outros iantos de juizes de dir'eito com exercicio
comulativo dejw'isdicçã0 civillc c1"iminal, se o go­
,remo não entender que exeedelTl neste caSQ as exi­
gencias do seryi~~o publico.

O goremo eletermmará quaes a Wlr3 que deYünt
LeI: a provedoria de capüllas e resü!uo ,a jurisdicção
orpbanolo~ica, a de ausentes, e as auditorias de
gU8l'ra e oe marinha.

§ 1. 0 As varns de direito, que são priyaliva , con­
tinuaJ'áõ a 'subsi tiro em toelo o -caoo; porém na.
côrte uma das v:lras, que se crearem, ficará sendo
especial para os orplJãos, e terá jurisdicção cumu­
lativa com a já creada.

§ 2.° As varas privativas do commercio, orphãos, e
feitos da fazenda nacional na côrte e provincias serão
tambem successivamente exereiclas pellos outros
.luizes de jurisdicção cumulativa ~o termo, na ordem
e pelo tempo que o governo deslgnar nos seus re­
gulamentos, passando os seus serventuarios a servil'
nas varas por elles deixadas.

(Pt'ojecto do ministro Pimenta Dueno de 18~8,
arl. 24 §§ 3.° e .1,.0; pl'ojecw do mü?,Ísb'o Vascon­
cellos em 1858, art. 26 projeto do ministro Sayão
Lobato em 18G2, art. L° § :Lo, 2.° e 3."'; proposta
do ministro Sinimbú em 4862, art. 5.°; projecto
em 3." discussão da camara dos dcputaclos de 1864"
8rt.; proposta do ministro Nvbuco em 1866, arl. 3."
e re,spectivos paragraphos.)

E'sclcwccimentos.

o artigo do projecto quiz respeitar a.s neces­
sidades lorenses já reconhecidas pela experien­
cia, e por isso n~o propÓz augmento ou cI imi­
nuição. de .aras, nem fez a de ignação da~ que
dever'ião ter as varas anncxas da provedorJa de
capelJas, auditorias, etc., como fiWl'ão 03 ante­
riores projectos e propo'ta . Elle limito,u:-sc a
propõr a transformação da' vara muolmpae
existentes em lugal'e Yi~[dicio:, ~omo pL'opl'io:
a dar maiot' indepenclencla e dlgmdade aos mu­
gi trados: mas na rrevisiío de que alguma vara, ü
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fo~se slq1E'I'nhundnntc, deixou 00 goycmo o nl'·
biLrio de sllIJlJrjmil-a. na primeira ol'gnnisaçào,
assim como o de annexar certas Val'íl5, corno a
provedol'l<l, il iluuiloriu, conforme mais acertado
enl ~llldes5e ao servi~;o publico. Deve en tender-se
que uni:.! vcr, lix.ado pelo goremo o numero de
varcl., uão póde clle alteral-o mais seIU Ilora
autorisação du poder legis1ativo.

O respeito ú leis que nos ultimas anilas CI eá­
rão as vat'Us especiaes du commercio, c mais
ainda as que estabelecêl'~o os juizos privativos
dos orjJbi'íos e dos feitus da fazendil, fez que o
projecto não a'l confunLlisse com todas as outras,
como aconselllüo razões podero as; e taes são:
1.", acabar com as questões ele competencia, que
muito atm 'ão o regular andamento das cau as,
e são um alimento para a chicana das partes
litigante; 2.", obrigar a Lodos os mao'istraelos
a estuclnr o direito criminnl, civil, fiscal orplJa­
noJogico em todos os seus desenvolvimentos;
e 3.", excitando esses magistrados a se distin­
guirem'pelo seu saber, pelo activo exercício de
seus deverc , e por suns justas decisôes, obtel'
1i1ngistratlo respeitados pelo publico, e dignos
de !Ilustrarem os tribunaes superiores. Pela 01'­
ganisação actual, e em razão dà e pecialic1ade
de certas varas, temos: 1.0, juizes que sabem
o direito que deve resolver a questão, mas não
o direito que estabelece as fórmulas do pro­
cesso ou vice-versa; 2.° juizes que sabem as
regras ou disposições do direito commum, e
ignorão as excepç.ões della ou vice-versa. Dahi
resulta que quando chegão alguns a ter assento
nõs tribunaes superiore:;, mostrão"se deficientes
em proficiencia juridiea, e sómente <Í força de
as iduo estudo conseguem obtel-a .. Deverá con­
tinuar um tal systema? Entendo que não.

Conservando, porém, essas varas especiaes,
procUl'a o artigo viLar alguns dos 8eus incon­
venientes determinando no paragrapllO ultimo
que os respectivos serventuarios passem a exer­
cer dUl'ante algum tempo a outras de jurisdicção
commum, e os destas aquella na ordem e pelo
lempo, quc o governo mUl'car nos seus regu­
lamentos. Se as varas especiaes ou privativas
silo rendosas ou tl'oballtoslls, torlue a todos o
beneficio e i11commodo dellas, c não e deixe
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ao publico pensar' que são o aparlUgio dos pro­
tegidos, Uma vara {':peeial, além de obstar em
regra o augrnento elo conhecimentos juridicos,
pcrpetú3. o espirita de rotina e as praticas vi­
ciosas, de que o fôro mostra exemplos em todo
os paizes. Basta que Dq uem especiaes os car­
torios dos orplJãos, fazenda e commercio.

ARTIGO 16.

As causa civeis, cujo valor exceder a alçada dos
juizes municipae.s, marcada pelo art. 7.° do dec,"reto
n.o '1285 de 30 de Novembro de '1853, e não passar
de 500$000 set'úo pOl' 1311es julgadas definiLivall1@.nte,
dando-se de suas 3entenças app ~ltacão para os juizes
de uil'eiLo ; e nas que forem supet'iores a es~a quantia
para a relacão do distl'icto.

Nos termos em que J;esidirem os juizes de direito,
proferi l'áõ ell es as suas' sentenças, sem recurso
ülgum, ainda mesmo de revista, nus causas que
couberem em sua. alçada, que é de 500$000.

Escla'f'ecimentos.

00 arLigo S'] pra vê-se que os juize municipaeEJ
conLinuão a ter a mesllJa alçada, marcada pelo
decreto de Novembl'o de 1853 para julgarem de­
finitivamente as causas civeis até a quantia de
200$000 sem recul'SO algum., como deLermina
o art. 11 á, da lei de 3 ele Dezembro de 18oi1 ;
que, julgando definitivamente as causas civeis
até 500$000, dão appellação para os juizes de
direito, e julgando as Je "alor superior a appel­
lação e para a relação de clistricto ; e üDulmente
que os juizes de direito ju1gão sem recurso
aIgu m até a quan tia de 5008000, e dão appellação
nas causas de valol' superior.

A elevação da alçada nas causas é sobremodo
conveniente, porque entende-se geralmen~e que
sórnenLe pOI' capriclJo se levão aos tribunaes
l:iuperioJ'es causas, que não excedem de 200g000,
e que dahi sómenLe vem lucro a procurad'ol'es
e advogados. Demais se as alçadas dos juizes
do commercio farão elevadas até 500~000 pelo
art. 19 do decreto n"~597 do 1.0 de MaIO de 1855
pela razão de abreviarem-se as demunda , e ele
serem vitalícios esses magistrados, não ha razão

\

Arl. lI,1.
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pal'<l que! dando-se iguaes condiçõe se não es­
tabeleça Igual alçada para todas as causas. l1i­
nalmente essa elevação de alçadas era mister
I ela consideração, de que vollão ás relacões o
conhecimento das causas commerciaes, se "i'orem
abolidos os tribunaes de commercio na fórma
indicada pelo art. 30 e estando ellas já sobl\J­
carregadas de lrabalh-ºs, eonvinha alliüal-as de
muitos feitos de ordem secundaria.

Admitlida pelo artigo a appellação das sen­
tenças sobre causas cíveis até 5008, não se· di­
minuirá em nada a garantia de bom e imparcial
julaamento, porque aos juizes de direito essen­
cia,Imente compelirá elle, e os juizes munieipaes
quasi que ficào sendo sómenle os preparadores
dos p.rocessos, mas prep'aradores com o direito
de emiLlir a sua .opim-o sobre o dir'eilo das
partes, e portanto com obrigacão de estudar 11
legislação que o regu~a. ~

A disposição do arLigo suscita a questão se
póde haver uma segunda instaneia diversa das.
relações, em face do art. 1DS da consliLuiçiío do
Irnperio. Parece-me, porém, que ella já está
resolvida pela legislação, visto que pela lei de
16 de Setembro de 1854 se creáráo lribunaes
de commerClO para julgar as causas commel'­
ciaes em 2. 3 instancia. Demais, a appel\ação
para os juiz.es de direito é mais uma garantia
para as pal'tes, pOl'que o le8islador poderia evi­
tai-a, elevando Fómente a alçada dos jujzes mu­
nicipaes, e probibindo que de suas sentenças
llouvess.e pl'Ovocação para autoridade superior.
Finalmente pelo projecto da eamara dos depu­
tados de 181H, art. 5.· § 6.... se admittia a ~ .• ios­
taneia, dando-se appellação para os juizes de
direito nos ioterdictos possessorio até 1:000$.

DOS RECURSOS E APPELLAÇÕES.

ARTIGO 17.

Os aggravos de petição e instrLimento nas causas
proce adas perante os juizes de direito serão ioter­
po Lo para a -relação do districto, na fórma do
arL. 8. 0 § 9.° C 3,° do decreto n.O 143 dc'15 ele Marco
tle 18á·_.
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EsdG?"ecimentos.

Da letra deste urtigo vê-se que os aggl'avos
llelle designados, sendo interpostos perante os
juizes municipaes, que ainda existirelIf devem
ser julgados pelos juizes de direito, na fól'ma
da legislação actuai.

Parecerá inconveniente que dos juizes de di­
reito, distantes das sédes das I'elações, se intér­
ponlião pam estas aggl'avos de petição ou de
Instrumento, e que por esse motlvo fique ne­
cessar'1mente protelada a decisão das causas;
mas deve cessar todo o reparo quando se obser­
var: l.', que a mesma disposição já fôm adop­
tada pelo decreto de 15 de Março de 18f.2 supré\­
citado; 2.', que essas demoras vão cessar em
parte com a creação de novas rei ções, e fi­
caráõ assim os juizes mais proximos do tri­
bu nal do districto ; 3. o, que com a construcção
das estradas de feno e introducção da navega­
ção a vapor fJcaráõ muito dimlnuidas as dis­
tancias; 4.', que nas comarcas que não {leal'em
approximadas por estes meios se póde adoptar
a pratica de cOTIvei'terem-se os aggl'avos inter­
postos dos juizes de direito em aggravos só­
mente no auto de pr~cesso, quando taes juizes
distal'em das relações me,tis de 15 leguas ; e nem
nisso haveria inconveniente, porque se os juizes
de direito oiferecem actualmente gal'Untias para
bem decidirem os aggravos interpostos dos
despachos municipaes, deve-se presumir que
tambem as oífel'ecem para bem decidirem as
questões de processo, que pemnte elles se
agitarem, e que nas relações a que ellas che­
garem podem ser eme.ndad'as, como ainda agora
acontece. .

Parece, porém, preferivel a doutrina do pro­
jecto pelas mesmas razões, por que a lei de
Dezembl'o de 1841 entendeu restabelecer pejo
seu arL. i~O os aggt'avos de petição e de lOS­
tl'umento que antes havjào sido supprimidos ;
razões flue por brevidade omitLimos expôr.

ARTIGO ,18,

Os juizes de direito têm nas suas comarcas com­
peLcncia para conceder ordem de habeas-corpu..s

Art. 69 S 7,°
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aos detidos jJor orJelll dos che("e~ de policia ou
de qualquer autoridade administrativa, civil, ilscaJ
ou militar, se lei expressa não der a estas ultimas
o direito de prender seu subordinauo, agente ou
depositaria.

(La Propo ta do ministro Pimenta Bueno em ·1848
sob n. o 52 A, arL. 18 . 6. 0

; 2." p?'ojecto do C01ZS3­
lheú'o Sayão Lobato em 1862, a?·t. 10; proposta
uo ministro SinilOIJú cm '1862, art. 19; projecto da
camara dos deputados de 'I 86q., em 3." discussào,
art. 17; proposta do rninbtro Nabuco em 1866,
ürt. 'I I. 8.")

§ 1." Negada fi ordem de habeas-@orpus ou de
so!tl)ra em vil'tude dellü pelo juiz de direito da
comarca, nào se poderú requel'er fi me ma ao tri­
bunal da relaçi"'lO, c nem no supremo tribunal cle
justiça. Se o rôr por aquclle, não se poderá mais
recorrer a este.

§ 2." E' extensiva ao estrangeiro residente no
Imperio a faculdade de requerer habeas-corplts.

§ 3.· A concessão da ordem de habeas-corptts
nunca lerá lugar por nullidade do processo, nem
em favor de réo pronullciado, ou condemnado por
virtude de senteo('a.

§ U Da sentença que julgar a liquidação e re­
du.cção da multa, ou satisfação do damno, hayerá
o recursd voluotario para o juiz de direito, ou para
a relação, quando pOl' e::ite fór proferida.

Esclm'ecilnentos.

Como se vê, o artigo e seu § 2. 0 têm por
fim ampliar o favol' .do recurso extl'aordinario
do habeas-corpus a O1uior numero de cidadãos
pl'esos, c bem assim aos estrangeiros, que
dependião elos nnc.ionaes p!'lra poderem indi­
rectamente usar do mesmo rt~cur::;o, tendo aliás
os mesmus direitos á sua liberdade. O § 2. 0

tem por escopo vedar que haja reCUI'SO de
recul'SO, e que juizes e tJ'Íbunaes dêm sentenças
contradictorias nos casos de habeas-corpus,
(;0010 por vezes tem acontecido com menos­
cabo da sua auLoridade. O § 3.. tem por fim
evitar que se continue a commetter 0 erro de
attender-se ao recurso extraordinario de habeas­
COTpttS, quando as leis têm facultaclo os de
recurso volunLario ou de ílppellação nos casos
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indicados, Dizia o mini. Lro Fernandes Tones
nu exposi :flO ele motivos de sua proposLa em
'184-6:-Ajusliça se 1l0rrorisa !lue por seme­
lhante pretexto (o ele nullidaele) possão eva­
dir-se ú punição criminoso;; dos mais atroz 's
delictos. Declarada por senLençn a nullidaue
de um processo, deixa elle ele existir, e então
desnecessaria é a ordem de habaes-corpHS ; além
de que um novo processo sana em muitos casos
todas as faltas e- eI feitos que PI'ocJuzirão H
nullielade do pl'imeil'o ,- Como se vê, pois, ()
paragrnpho elll queslão revoga o , 3,° do arL
353 elo cocligo tio I roces o criminu . O ~ 4" ° do
(lI'ti~o do pl'ojecto suppre uma lacuna do arL. 69
da lei de 3 de Dezembro de 18'1,,1, I arque nelle
~e não dá recurso no ca o de que se trata, sendo
aliás muito importante a decisão, do (IUal po­
deria ser interposto.

Releva dizer aqui que para o fim quo tem
cm mente o : 1,° do arLigo, talvez fosse mais
conveniente recligil-o pelo modo seguinte: - O
supremo tribunal de justiça é o unico competente
para conceder habens-cQ1"pUS na côrte elo Hio
de Janeiro, as relações na comatca em que esti­
~erem, c os juizes de direito em todas as outm '.

ARTIGO. 19.

O recur-o de que trata o arL. 2,81 cio codigo do rt. 71.

proeesso criminal fica convertido cm aggmvo nó
auto do processo.

(Projecto em 3.a discussão da camal'a <10 cI pu­
tados em 186q" art. 16,5,°; proposta do minisU'o
Nabuco em 1866, art. 15 § 20.)

Esclarecimentos.

Do recurso das decisões do jtdz de di1'eito
nas questões incidentes, de qtte dependel'em as
dJlibe?"ações finaes do jury, deve conhecer 11.
rela~.ão do districto conforme o al't. 71 da I i
de 3 de Dezembro de 18.i-1, quanJo se du­
vida e é de direito ou de facto a questão, sobre
que ellas versão; mas não tendo esse recU!' o
eH'eito suspensivo em virtucle do [lrt. 72, por­
que a fioa delibera~ão cio jlliz de riireito, isto
é, a condemnação ou absolvição do réo jf, finl!!l
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produzido Lodos os seus errrilo~, el'a re ullado
necessario que de nada aproveitava aos recor­
rentes o recurso intentado, ainda quando na
relação obtivessem provimento. Para obviar este

'inconveuiente, e ao mesmo tempô evitar des­
pezas ás partes, determina o artigo que o re­
curso tique convertido em aggravo no auto do
pTOCCSSO, de sorte que se o processo vier por
alguma appelIação ao tribunal da relação, delle
toma esta conheeimento, e o decide conforme
as regras de direito.

AnTIGO 20.

A appellação ex-omeio. permiltida pelo [lrt. 79
~ 1.· da lei de 3 de Dezem bro de 184: I não terá
fugar: i.·, nos crimes particulares, em que não
róI' pel'mittida a acção publica: 2.·, nos crimes
publicos afiançaveis, quando a decisão elo jury rÓI'
unanime; e 3.· quando o jury declaraI' em sua
l'espostas, que não se derão no crime, de que o
réo é acusado, circumstancias accidentaes, que o
fação capitular sob diversa denominação legal.

(Projecto da camara dos deputados em 18.í5 art.
L· §. 7 .', pl'Ojecto do governo em 1816 art. 16;
proposta do ministro PImenta Bueno. em 184-8, arl,
18 § 3.·; projecto da camara elos deputados de 1864-,
em 3.' dIscussão, art.'16 § 1.°; proposta do mi­
nistro Nabuco em 1866, art. 6.· §§ i.· e 5.· com­
binados.)

Esclm"ecimentos.

Tem-se geralmente dilo que a lei de 3 de De­
zembl'o de 184·1 amesquinhára sobre modo a
ill1pol't~ncia do triuullal do jlJl';Y, pCl'll1ittindo ao
juiz de direito o appellar das respectivas deci­
sões, quando -entendesse.. que el'ão contmria
á evidencia reslJltanlc dos debates, depoimentos
e provas perante elles upresenladas; e bem
ussim dando effeilo suspelJsito ás appellnç.ões
interposlas da sentença de ab 'olvic;üo no caso
de appellação ex-omeio do juiz de direito ou ue
serem os crimes inafiançaveis. A I'espeito das
appella«::ões voluntaria em caso -de absolvi(.ão,
já 'slá a reclamaç.i'io allcndida pelo projecto do
senado n.· 7!~ de 186'1, quando cncurla a tl'es
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(lias o prazo fatal para a ioterposicão da appel­
lélção; manda que sG,ja o l'éo soltô, se a appel­
l-nç50 se ni\o der dentro desse prazo; e que se
.:;t::isim se fi%er, seja o réo admittido a prestar
fiança até a (Iecisão de recluso. quanclo a -pena
fôr' menor de H annos de pt'isão simpes, 12
de prisão com trabalbo, e degredo por 20
..1nnos; de sOI'oI.e que a appellaç.ão não terá e1Teile
suspensivo nos crimes mafiançaveis quando a
pena não fUI' a indicada acima, e que a lei (se
() pt'ojecto mI' adoptado pelo poder legislativo)
<Itinlilla uma nova especie de fiança -para o
l:éos declarados innocentes [}elas sentenças do
jUI'Y, dunJo mais urna prova de sua brandura.

nesta agora que se procure limitar as appel­
loções ex-oflicio do juiz de <ti['eito~ e isso é o
Que procura fazer o artigo.

Pelo projecto libeml de 184,-5 sob O,· H7 pre­
tendia-se limitaI' a disposição do art. 79 § 1.
da lei de Dezembro de 18!l,1., determinando que
não tivesse lugar a .appellação nos caS<lS, em
que a dedsão do jury fosse ununime sobre e
ponto principal da causa~ quér fossem ou não
afiançaveis os crimes., C{)ffiO se vê -do art. 1,·
-§ 7.· Em 48~6 pelo art. 46 da proposta do
ministro Fernandes Torres I e em 4·848 pelo
ministro Pimenta .Bueno ~ art. 48, § 3.· era a
<lppellaçiio omeial repellida pela 4.' nos crimes
atiunçaveis; e pela 2..a tanto nestes, ~omo nos
crimes inafiançaveis, quando fosse unanime a
<iecisão do jury sobre o ponto prin~j'pal da causa.
9 artigo ~o projecto parece., p5>rém~ conservar (J

austo meIO entre estas OplDlOeS extremas e a
disposição da lei de 1841, pois repelle a appel­
laçao ex-oflicio nos crimes particulares, q~e

não interessão ao Estado, ou que, interessan­
do-o, sómente offendem interesses secundarias,
como nos crimes afiançaveis, exigindo para isso
a unanimidade dos jurados que compoem o
jury; ao mesm.o passo que_ oontinúa a.aclmitt~r
como d'antes essa appellaçao nos grandes crI­
mes, que as leis 5ujeitão á a.cção publica, garan­
tindo assim a SOCIedade nos erros e da Donho­
mia culposa dos jurys, tão justamente censu­
rada pelo Sr. Limpo de Abre l], hóje visconde
de Abaeté, no relataria que dirigira ás camaras
legislativas em 4835.
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A La limitaçiío elo arligo é . em duvida fun­
Clada, e portanto admissível; porque se o olfen­
·oido póLle deixar de dar a sua queixa nos crj­
mes particulares afiançaveis, e nenhuma auto­
ridade póde supprir a sua falia; se dada a
queixa, pronunciado o réo. e justamente senten­
ciado, póde o mesmo oITenuido perdoar-lhe a
pena (ar!. 67 do codigo criminal, c:; arl."\. 72 e
7!J. do codigo do [ l'Ocesso crirninal eOl11uinndos),
upezar de ser o réo consillel'ado criminoso,
nenhuma razão ha p:Ha que o juiz de direito
"enha intervil' no julgamento com a sua appel­
lação, quando o jury tleclal':l o réo inno~ nte,
e até a pl'Opria parte demonstra que não quer
mais pl'oseg!.lir na accusaç50. A lei 11110 deve
tornar-se a vingadora de injurias parlielJl:Hes.
Lluando os proprios offenc1iJos se resignão a
sotlYI-as sem recorrer á acção dos magistra­
dos, ou posteriormenLe a esta perdoárão aos seu.
offensores por generosidade, yaidade, ou cari­
dade (·l1rist5.; e e assim o reconheceu e118,
quanrlo deu ao otrendido o direito de intentm'
sua acção, de desistir della antes do julga­
mento e de não proseguir depois da ab ol\'ii,:ão
do oITensor, com que direito vem essa me nla
l~i verlurbar est~ marcba regular da acção par­
tlcular em questao? Eu não o conheço.

A 2." limitação me pareceu tambem admis­
sivel, porque a unanimidade de opiniãe tem
sido sempre con iderada em lodos o tempos
e paizes como a prova mais decisiva da ver­
dade e certeza moral, e Richard Felipp , na
ua obra sobre os - Poderes dos hwys -, diz

que o característico mais seguro da verdade é
o assentimento universal do genero humano.
A unanimidade dos jurys, pois, na absolvição
ou condemnação dos crimes publicos afianca­
veis é por assim dizer o resumo ou represén­
lação do sentimento universal do paiz, em que
a justiça é administrada tambem pelo paiz com
a a<.lmissão dosjurys. E', portanto, sensato que
seja respeitada essa decisão, maxime tralan­
do·se de crimes afiançaveis. Não se póde dizer,
que a decisão de um .JUL'Y unanime em declarar
verdadeiro um facto seja um peceado I~ontra o
Espirito Santo, e que o poder publico rlr,va. in­
tervir para evitar o eSCí\n laIa. Intervenha quando
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, I~ lr<1tar de grllndes crill1e::;, porque então salva­
glJilrll;lriÍ grC1nde~ interesses; inter'venlla com as
'Ippellilções dos seus defensores officiaes ou
(Jo:; SO'I,; juizes nos grandes crimes; mas a isto
:se I i 111 ite.

Quanto ÍI 3.", limitaç<'í.o fio artigo tem ella por
iilll dc,'tl'uir i\ cOl1tradic~:;,\o dos julgamentos em
IlIatel'ia de l'criluentôs, por exemplo, decielincto­
::;c por vezes tllle o jury julgára contra a eviden­
cia, porque declarou que se não dera no offen­
('lido 'illhi\IJilitação ele servic(o lJor mais de 30
dins, ou nãohollve gl'ande incotTImodo de saude,
<\lIlrlllanelo, entrettHlto, que se dera o ferimenlo,
qlle parece ser 0_ ponto principal da causa; ao
pil '50 que outra' \'1~Y..es se !la decidido o con­
tnrio. Neste exemplo se mostra flue o crime
rui sempre capitulado como ferimento antes
ou dl.lpois do julgamento. Se se tratasse, porém,
do 'l'ill1lJ de rouLJo, e O jurJ' lhe negas"se as
ÓrCl.lmslancias caracteristi.cas de violencia á
cousa ou pesson, claro lica que o crime pas­
:S<lria n ser qualilk.adu como fUl'to, crime defl­
uídQ em capitulo diverso, e qLlP- delle deveria.
com ,razão caber a. appellnÇ(ão ex-oflieio.

J\llTICb 2' "

N:1o se entende prohibiJo pelo art. 80 da lei de 3
de Dezembl'o de 181-1. a appellação volnnlal'ia das
píl.l't~s, ou 0x-oITicio do juiz de dil'eito, quando ba
s ntença al.Jsolut.ol'in nos casos, ele ÇJue trata a lei
de 10 de Juuho de '1835, cujas disposições 11c50 li­
mitadas aos casos e crimes int.licados no scu arL. 1.',
e aos cle insllT'rcição.

(Projecto ele '18fl.5 sob n.O 117, art. 1.0 S 7.0;
proposta do govemo em 484-8 art. iI O § 3.0; pro­
JCüto C\U ministro Va:sconcell.os arts. 33 e 34" im­
pl'e ·so t'fi 1858 ob a letra B j 'proposta do ministt"o
Cansansão em 1862, art. 18, ~ 2,0, projecto da ca­
mara dos deputados de 1864" em 3," discllssão
arL. '16 S LO)

Escla?"eci?nentos.

o legislador ele 1835, querendo sustentar a
força moml dos se111tOres sobre os seus escravos,
e garantir sua vida e i:\ de suas mulheres, filhos

Art, 80.
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e feitores, estabeleceu contra e~ es escravos a
pena de morte, se por acaso os matassem, pl'O­
pinassem veneuo, fel'issem gravemente, ou Illcs
fizessem outl'a qnalCJuer ~rave o{feosa pby.;icil.
Em face desta disposição nõo tem os esc!'i'\V()S lJ

Jenilivv da pena ~m consef)ueocia de ci"CLlIII­
stancias aHenuantes; e quando são eondemna­
€los, é a sentença executada sem recur, o algum,
excepto o- de graça ao poder moderarlar, como
declarou o docl'eto de 9 de Março de 1831, O
nrl. 80, porém, da lej de 3 de Dezembl'o ue
184.1, de~erminando que das entenças profe­
ridas nos crimes, de que trata a lei de 'IOde
Junho de H535, não hayeró recurso algum, nelll
mesmo a- de revis~a, veio susciLíll' a qucstüo se
se devia ou não admil~il' a ilppellnçiio das sen­
tenças ab'So/,ulO,"ias dos escravo, ou essa nppel­
laçao fo se intentada peras partes, ou ex.-omeio
pelo juiz de dil'eiLo. Diversas tem siuo "5 ue­
cisões dos Lribunnes s'Jper'iores; mas u!timu·
mente· a ~·elllção. do Rio de Jnneiro parece ter
fhado slla jurisprudencia, conhl:'cendo C1.<\5 Bp­
pelIações. quun.do intel'p.osLélS ele scnLencas
abso.lutorias; e 00 meu entender com razUo,
porque se p.or um lado a lei 6 p.ecial de 1835
Jlão tirou o recurso senão ás senLepças con­
demnatoyias, se neullull1 rucLa- posLerior de­
monstrou que se tivessem dado abusos das
appella~ões iFlterposLas de senLeIlças nbsoluto­
rias; St: parece mesmo que o ali.. 80 da lei
de Dezembro de i 84'( quiz fortiflcar o. rigor da
lei de t835, explicando que niio se adll1iltiria
mesmo o recurso de revista. Jliío se podia sup­
pôr, que o legislador de 184.1 quizesse favo­
recer os escravos absolvidos pelo jul'Y mais do
que aos proprios cidadãos livres, uma vez que
cootra estes admiltio todas as appellaçõcs "a­
Juntarias e as ex··ollicio do juiz de direito nos
casos de não se terem guardado as formalidades
substanciaes do processo, ou ser a decisão. do
jury conLraria á evidencia. A letra da le~ ve­
dava todo o recurso, quér fosse absolutona ou
eondemnatoria a sentença proferida sobre crime
de escravos, em que cabia a pena de morte;
mas a mente do le,qislador parece ser-lhe op­
posta. Dahl a coIlLradicção nos julgamentos c
a incerleza da jurisprudencia, causas muito
prejudiciaes ã boa adminislração da justiça
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OuLra duviJa resuILava da lei de Junho de
18:35. Questionou -se pern nte os tl'ibunaes (e
esLes decidirão de modo contrario), 'e 0'5 cri­
mes cornrnettidos por escravos contra rcs~o:ls

que não fossem ons contempladas 'no nrt. L° da
lei incli('iJlla, qunndo contra Laes crimes cabe a
pena de.morte, devião ser punidos com o mes­
mo r.igor, e se das sentenças podia llllrllil.til'­
se a a(JIJ(~lla;;.ilo voIUlIllll'ia, e ex-offieio. Como
magistl'ado sempre vOlei na 1." liypotlJes peia
neO'aliva, e Ila ;2." pela affirrnaLiva, por (lIÇ
parecer, flue o art. 2.° da lei de 1835 Ólllcntl~

tem. ~)QI' 1111.1 fazer reunir um jul'Y extl'ilordi­
nano para Julgar os escravos que COIlJllleLLero
deUcto, em que cabe a pena de morte, e que
o art. ~.° em pregando as palavra3 -nestes de­
lidos- não se quiz referir senão aos mencio­
nados no art. 1.° Entendi que não podia ser
admiLlida a interpretação contraria, porque não
se devia ampliar e estender a sua especial le­
gislaç.ão a casos diífl:rcntes um; que tivera Cll1
illente, milxime não se devendo admittir illter­
p.'et3ção extensiva em matel'ia de penalidade.
De la opinião resultava a consequencia, que das
scnteneus prufcriJas contrél escravos que oífen­
deráo â terceiros, aindOl cabendo a pena de
morte devia admitLir-se loda a appellação, e
ainda mais porque se daria o absurdo de
conhecerem as relações de appellações em
crimes, que nno tem a pena de morte, e não
conhecerem dellas quando o cl'ime é mais
grave, as' provas devem ser mais fortes, as
fOl'malidades mais exactarr,ente cumpridas, e
a pena imposta e cumpl'ida é irreparavel. No
sentido destas opiniões foi redigido o arligo.

Cump.·c, porém, adverti., que os projectos e
propostas de 18~5, 1848 e 1858, apontados como
fontes dcste artigo admittião a appellnção de
gue trata o art. 79 § 1.° da lei de 1~H, quér
lasse a sentença condemnaloria, quêr absolu­
torla, visto que o § L° se refere a uma e oulra
hypothese. A proposta de 1862 estendia ainda
a appellação ex-officio ao caso mencionado no
§ 2.° do mesmo artigo, isto é, quando a sentença
impunlJa a pena de morte ou galés perpetuas.
O artigo do projecto, porém, nao admiLLe a ex­
tensão da appellação; e sómente a permitte das
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scnlenl:a nusolutol'ias, querendo COlrt:l'V,1l' o
caraclcl' de ncces 'al'io e 'i.llIr1uvel rigor da lei de
10 cle Junho de 1835; e diz o artirro que lião se
entende prolJibida a éll pellaç.i\O das 'ent0n(.~a..
alJsolutorias de escl'avus implicéldos CIl1 cf'Ítlle'
graves contra os seus sCllllol'es e outras pessoas
de sua falllÍlia, porque pela razões a 'sim ex­
postas não se faz. legislaçilo 1101'il, mas Óll1ellte
se êl(;lara a mente do leo-islador. Isto di SemOS
em relação á L" lIypothese (j~urilda no éll'tigo.

I'us 'ando ngol'a á segunda IJYl.lotllese, dere-se
notur que clln é tcxtualmente tirada do art. ::la
cio pl'oje'ct.o do ministro Ynscoocellos, 'upreSct1­
lêido cm 18:58, e illJpresso sob a letra: B, c que
fora lambem adoptadu pelo proj )clo da Célnlilra
dos deputados em '18(;4 al'L. 46 ~ L o O cl'ime tle
iII 'lII'l'cição é ngora manda lo contemplaI' entrc
os de que tl'ata o al't, L" da Ini ue ,IOde Junho
d '1835, pai' intel'es 'aI' elle a ol'dem social, a 'sim
'01110 os alJi ip.dicado interessiio ti. ordem tia

familia üu ao estado domestico.

ARTIGO 22.

S'vll1pre quI' nno f'õr possiru\ c:fl't~Cluélr- e Ojúlga­
lil'~lltl)_do 1" o no li. tl'icto da culpn, LI~I'Ú elle lugar
lIO juizo do lermo mais "izinho, pl'erl~ritlo o la mesma
t:úlllilI'Cil.

Ha\' Ilda protesLo por novo jnlgllll1ento, ileve o réo
ser julgado na ,I.a sessão do jury que depois daquelle
llt:tO se reunir na r.omal'cn, Cjun\(IUel' quescja o tem o
e o nu julgamento será plCl'urido a qualquer outro.

(PI' [lO,Sla do O'overno cm '1862, ano ,17; projecto
da Cê1lJllll'U dos deputados de 1R64, cm 3. a dbcussào,
al't. 13, pt'ojecto Lia lllinistro NalJuco em '1866, alto 6.")

Esclm:ecimenlos.

Em face dos arts. 160 e 251 nenbum 'ciuadão
p 'ele deixar de ser julgado pelo jUl'Y Lie seu do­
micilio, ou do lugal' cio delicto; ma teudo de­
tei'minado o art. iH da lei de 3 de Dezembro de
~ 8i'! , e o decreto n. o 216 de 2~ de Março de '1843,
que tive sem conselho de jurados os termos, em
que se apurassem pelo menos 50 jurados, dabi
tem resultado que muitas vezes não se possa
abrir a sessão do jury por falta ele compareci-
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lnento dos jlll'Udos, f\ não ser possiveI ellamar
o supplenl s; ou qu abrinclo-s a sessão não
po sa o jury fUlIccionar, quanuo Dpenas e I'eu­
nem 3ti jurados, e dão-se as recusuções (ia,;
partes, ou impedimentos lcgncs. O arti'Yo na sua
primeim parle ob\'ia ste iuclHl\enienle gl'ul'e
que demorava a justiça rrilllin"l1.

A S.o pnrtc do urligo é df' li'io l11;1nifesla ulili­
tladC', que ella uispensa esclul'ecilllcntos. A in­
'erteia de sua sorte dl're l'ilZl'l' o 1000mento de um
réo condemuado ii morte uu [I ga\ 'os prrllpluô".i,
que protf'sla por l1(1ro jlllgnlllcllln. O prllje('io ti

lira dessa cruel incerteza, InnlldanJo-o julgar
Sf'lll ckmol'a; elle tem de mais a vant3gem dI
obrigar o réo ao julgnl1w 110 uo 1.· jury lJU e
r nnir!ln cOn1nrcn, ohstando que pos"a l'url~1r-st'

a is.-o, quando nilo 111C nA"!'iJdem os jurado' sor­
t 'adas, 'OIHO tem aconll\cldo.

A pl'OpOSla do gorerno de 18()(j, nrl. 9,· • 8.·,
]irekndlil CJuP., na "'ypotIJ~se 2. n do nrtigo. I'osse
o réo jlllg"1Llo no jlll'Y da capital da prov~nria,
ül\v'7. para a egut'ar mailll' impul'cil1lidade no
julgamento; l!las C' a medida sel'ia muilns "ezps
de eliflicil rxecuçõo pnra o governo; s ria lam­
bem dispend iosa e vexatorin pam o réo. Elln só­
mente poderia s I' ndmillida no cu. o ele têl-a
requerido o mesmo réo. e ele se compromrltel'
a 13agar as cle peza feitas com a ua rem' sa.

ARTIGO 23.

Fóra elos casos previsto, no arl. 90 §~ 1.0 e 2.° ela
leiele 3 de Dezembro de ,18'\"1, é permittiela n I' vi.la
cle toelas as sonlullças crimes em ultima instancia, '
ainela elas prof' ridas pelo jury, quando Se tomarem
il'l'(:yoo'av i. .
Ne't~ c<:\so a concessão da revisla não prejutlic.l o

direito da parle; mas é só mcnte no interesso da I i
para fixar-se a jmispl'uclencia.

(P l'ojeclo ela ca mara do depu tados, de 186l, art. I.·
, 4,.·, proposta do ministro Nabuco em '1866, arL. 1.0
~ 4..

Escla1'ecimentos.

Pelo art. D.o da re::.o\ucão cle 20 de Dezembro
de ,1830 podia-se interp{)1~'1·evist((s elas senten:::as

Ar!. 89.
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pro!'et'idas em, ultima instancia em todos os
Juizos, ainda p1"ivileqiados, excepto os do se­
nado e supremo tribunal de}ustifa; a lei porém
de 3 de Dezembro de 1841 no urt. 89, declarou
que era perrnittida a revista: 1. ° das sentenças
do juiz de direito proferidas em gráo de ap­
pellação sob1'e cnme de coni1 abando e sobre
p1"escrippão, e 2. ° das decisões das relações
nos casos do art. 78 §§ 2.°,3.° e 4- •• da mesma
lei. Portanto, rle uma sentença proferida pelo
jury, fJue não tivel' sido appellada para a relacão
cio dislriclo, se nüo podel'ú interpôr o reclll'so
de rcvista, por mais injusta que seja, embora
ainda não tenlJão decorr'ido os dez dias, em que
tal revista se porle interpÔI', e apeni1s se tenha
perdido o prazo fatal marcado paraa appellação,
que é de oilo dias pelo re~lJlamento de 1842.
A injusliça e o erro ficaráõ triumphantes, e a
parle que delles fôr victima nem ao menos tem
a consolação ,ele p;ltenleal-o. O art. 46i do re­
gulamento de 3'1 de Janeiro de 1842 veio dar
mais força á disposição da lei, porque expres­
samente disse que o recurso de revista é só
(note-se bem permi.Ltido nos casos restrictos
especificados no art. 89 dessa lei. O artigo, por­
tanto, do projecto amplia o favor da revi ta, e
rcstabelece virtl!almente a di 'posição supl'aci­
tada da resolllçao de Dezembl'O de 1830. Ora,
se pelo at'l. 18 da lei de 18 de Setembro de 18~8

o procuradol' da corôa, fazenda e soberania
nacional póde intentar revista das sentenças pro­
feridas entre partes, depois de passado o prazo
para isso concedido, sem que a sentença de re­
vista concedida no inter~sse da lei aproveite
áqueJles, que por Sgl! silencio approvárão li an­
terior decisão, nenhuma razão 11a para que se
denegue esse l'ecurso nas sentenças proferidas
em ultima instancia ou no jury, quando é elle
interposto no prazo legal, e sómente no interesse
da jurisprudencia.

ARTIGO 24..

O tempo de prisão preventiva que exceder a dous
mezes será computado na pepa legal, que o réo
connemnado tivt\r de satisfazer.

(?ro}eoto da camara dos deputados, de 1864, em
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8." rliscusslio, aí'I, 2!3; Pí'oposia í\'auuco cm inOe,
m'i. !3. o § O. n)

§ 1. 0
_ O temp~ .dc_ pri. Uo imposta em yjrlude de

reducçao de _M.lsfn(~ao de qnmno, quando o réo não
ro.de~ pnga-Io, nunca sera maior qur o da pena
pl'ln Ipal.

Esclm'ccimentos.

A disposi~ilo d(~ le arligo Jemonstl'11. qUI' niio
[ICeital~los nas leis maior rigor do que é ne­
CGssano pam conter os que tell~em commelLer
cdmes, ou punie os que já os Lírerem com­
melLído, Teriamos chegado ao maior progees o
cm maleriL' de administeação da justiça cl'lmhwl
se o CI imiooso pudcs-se ei' punido salvas todas
as gnronlio legoe, logo que commetlesse alIe° delicto j mns não podendo isso fazer-se, é sem
duvida humano e convenienle que se lhe ('.ol1le111
os tempos, em que esteve preso antes de sua
coodemnoção lego], visto que tod& 11. demora
proveio, não delle, mns da organisaçilo judi­
cioria admillida no paiz, O arligo reconhece
este principio, mas coruo a prisão peerenLíva
foi o resultado do pl'Ocedimento criminoso do
réo, e é de suppor que a i'ormnção da culpa se
conclua dentro de dous mezes, ómenle mnnda
comlulm' na pena legal o lempo de prisão prc­
H'I1li\'u que exceder a dous mezes.

O ~ 1 ,o do artigo evila que, cm conseqllenci[l
cle se JJuver commutaclo a ati farão do clnl11l o
l:m pena dp, p"i ão, quando os r60sooflo pudert ln
j!lclemoisor o me.smo dnJ)1no, como determina
o al'l. 32 do codigo criminal, nolo Dqucl11 Cllc~
deliclos pai' mais tempo do que estarião sr.lJou­
yessem commettido crimes mais gl'arcs.

Ttelcvu adrcrtir que pelo peojeclo que o senado
(;miou á camam dos deputados cm 1861, e que
c lá impresso nes -e aono sob o n. o 7'1" jú se
procurou melhorar a sorle dos condemnudos,
mé1 eUe sómente se refere á jJi'isão sofTi'ida
desde a sentenca da )Jí'imeií"a inslancia, e á
1"educcão da peí1C/, de multa, quando o réo não
a puder POil·UI'. O arligo suppre a lacuna uuvida
ltaquelle pI~jecto, pendyllle hoje de discussão llR
cnmnra dos c1rplltar\os, (undilndo-se I1n .. meSll1ilS
]"(lZÕ 's.
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klll'lGO 2'5.

AMm da jurisdicção que já compete aos jaizes
ue paz, pelo art. 91 oa le1 de ;j de Dezembro de i8H,
1icaL'·lhe-lla pertencendo o julgamento das contra·
yenções ás posturas Tlmnicipaes, corr appellação
para os juizes de direito.

(Projecto da com missão da camüra dos deputados
em 1845, ar!.. 1.° § 3,"; proposta do ministro l'imenta
:Bueoo em ~8M~ art. "." 3 1."'; proposta do ministro
]~el'l1:mde. TOITes em 1~/~6, al't. 4.·; projecto em
;1." c1isC'WLáo da camara elos d putados de 1864,
art. 8. ° § 7.°; proposta .do mini&H'o Nahu '() em 18G6,

'( .. o ~ )aI . D. ~.

Esclarecimentos.

Pelo ar-L 13 deste projecto se declarou quC'
os juizes municipaes, nos lermos em que re:>l­
tlisscm, não julgarião as contravenções ás pos­
t.uras muoicipaes, mas não se declarou a quem
ficava pertencendo esse julgamento. E' isto u
flue faz o artigo supra. Esta disposição me pa­
receI] conveniente: 1.°, porque vai dar maior
autoridade á magistratura de paz, creada pela
constituição do Imperio, altribuindo-lhe o jul­
gamento de infracções de ordem inteiramente
local; e, ~. 0, porque allivia os mariistrados ge­
raas do estudo de legislação local, que nada
interessa ú sua carrell'U a n sua proficiencia
juridica. ao mesmo passo que os isenta das pe­
quenas intrigas, que osassumptos locaes sempre
trazem. Os juizes de páz tem a intelligencia
necessaria para decidir em processo summal'io
as questões, que se suscital'em pOl' motivos de
posturas.

O rechrso dos julgamentos dos juizes de paz
J1ão podia ser outro que o estabelecido pelo
;ln. 78 § L° da lei de 3 de Dezembro de ~8H.

DOS TRIBUNAES SUPEllIORES.

AnTIGO ;l6.

0. Supremo tr~bunal de justiça sómente concederá
revlsta pOl' nllllld:1c\e de sE'ntençn. ou poí' nnUidade
de processo.
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, I. n A. cutençu é nulla nos seguintes casos: '.,
sGnuo proferida por juiz incompetente, suspeito,
peitada ou subornado; 2.°, sendo fundada em ins·
trumentos ou documentos julgados falsos em juizo
competente; 3,°, sendo dada contra a disposição
expressa da 1ei patl'ia; ma:; sómente a decisão, e
não os motivos da sentença constitue objectos da
nullidade; ~.o, sendo o processo, em que elia i'ur
dada, annullado em razão das nullidades referidas
no segundo membro do artigo.

O supl'emo tribunal de justiça não póde julgar o
facto que faz o objecto da causa; mas deve reco­
nllCcel-o tal como foi estabelecido p010s tribunaes
ordinarios. Exceptua-se o caso, em que a lei exige
sob pena de nullidade uma certa prova, que dos
autos não constar, como a esci'iptul'a publica.

§ 2,° São nullos os processos, sendo as partes, ou
algumas dellas, incompetentes e não legitimas, ou
faltando-lhes alguma fórmula que a lei exige, sou
pena de n~'llidade, ou preterindo-se alguma das fÓl'­
mulas ou ermos essenciaes do processo, os quaes
'eriío expr ssumente· declarados nos regulamelltos,
que o govel'l;lO fizer para a exe.cução desta lei.

(Proposta \10 conselueiro Nabuco em 1866, art. 1'­
3~ e ~.o)

Esclm'ecimentos,

Conhecidos, como gernlmente ão os defeitos
da organisar,ão do supremo tribunal de justiça
do Imperio,· visto que as suas decisões, apezar
de ser elle o mais importante, são muitas vezes
desattendidas pelas relações revisoras, tanto nas
questôes de ,wlliclacle rnani{esta, como nas de
inJustica notoda, sobre que lhe é u\liCamelltl~
pel'J1ütticlo conceder revista: e resultando dahi
que se não possa conhecer o sentido das dispo­
sições da lei, tomem-se' incertos os dir."}itos
dos cidadão , e val'ia a jUl'isprudenciu, porque
aquellas decisões não formão ares tos que guiem
juizes e teibunaes de 2.' inslanciu no mtl'Íucado
labyrintho das questões judiciae , etc.: - dous
systemas tem Sido entre nós lembrados para
evitar aquelles capitaes defeitos. O .prirneit'o
systema consiste tem dar ao supremo tribunal
de justiça o direito de conceder I'cvista por
injustiça lJataria, ou merilo da causa, e UI3 julgar
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cleDuili\'nmcnte as questões de nulliuade, como
preJiminaro . l~oi ~ste o s,Ystell1u adoptado pelo
ill'1. 6.° ~ '1.° uO proJecto que a CilnWI'a cios depu­
Lauos remeLLeu ao senado em 185.\. j e é lambelll
o systema aconselhado como o mais COI1VC­
lliente, pelo celebre jurisconsulto 1\leyer na sua
oura InsLitu içõesj ucl iciarias da Europa, volume 5,°

O segundo systema consi te em conferir ao su­
prcmo tribunal él aLlribuição de sómentc con­
ceder revistas, pOI' nnllidades das sel/lenças, c
por nullidades do 1Ji'occsso. lloi este o systema
adoptJclo p lo al't. 4.° t 2.° e 3.° do projecto cm
3.° discussão da camal'a dos deputados ele 186(\"
quando prohibe ao supremo tribunal~o conhecer
do valor da pl'oya, fllCl'iLo da causa, ou dil'cLlo
da parte; systcma qne bem c1esenvol"Cll o mi­
nistro da justiça. em 1866 no ar!. 1.° c scus ~~ ·1.°
c 2.° da proposta, que então apresentou ao corpo
legislativo; c ystema quc foi adoptado pOl' esle
projecto pelas con 'idcraçõcs, que vamos ex­
pender.

O ])rimciro deste 7 temas não parece nLf­
missivol em face do nrt. 1(já, da consliluicão do
Imperio, quando declara que ao suZJ1'JII10 tl'i­
bwwl cOJnjJcf,e conceder ou. âeneflct?' l'c1Jislas
nas causas e 'pela maneil'a que a lei çleterminrLi';
porquunLo, embora pnreça r{'lO, julgando clle
dcGnitivameote que Iões do nulliundes, lJi'io de­
cide a questão de 11/'c?'ili8, flue' o fim do liti9'io,
Ina sÓlllente a adia pUl'a qunndo as partes liti.~

ganles a quizet'C\1l rcno"ar, é ;todn\'ia ccrto que
clle julgou um pleito en) J?cneDeio ou prejuízo
de uma dellas, e rconsegul ntemente que ui tra­
passou;a suu mi'siio ou compelencio. cO~1stilu­

cionnl.
O segundo sy tema. parece-me prefcrlvel por~

que, determinando a constituição que as revI tns
serão concedidas nas causas, e pela manei?'a
que a lei detel'minar, não dá-se impossib.ilidade
Juridica ou constitucional, pam que ve determine
que o supremo tl'ibunal sómenLe conceda revistas
por causa de nulliclades, e ao mesmo tempo se
lhe pI'ohiba que conheça do valor da prova, di­
reito da parte, ele. Todos sabem que no arbitl'io
dos julg-ndores está o consiclerur. provado ou n50
HlIl facLo ({acli {J/w?'stio 'in Cli'bil,'io jLUlic:anti~
'sO, c lllllJ US l!liJgi 'tradu::;, ainda uS 1l1i.li5;i e:ida~
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r':lciuos pela 'cicncia, e nlUis antigos da justiçll,
divergem em suas senten<;as, quanLlo se trata
de avaliar ô procedeocia, a imp rtaocia e o valal'
das pro"ôs de um facto, que pel'ante clles se
discute. '5.0 deve bôver, purtanto, nenhuma

,cstl'anheza cm negar-se ao sU(lremo tribunôl
a atLl"ibuil;ião .cl~julga1" o. facto que (llZ o o~jeclo
da causa., rejeitando o .Iulgndo da relação, e a
prova em que esta se fuuuol1. O supremo tri­
lJuo,d deve aceitat' o fado tal como fôl' cllc
estabelecido pelos tribullaes ol'dinarios, e ú­
meote decidir 'e houve viulaçüo da lei em na
nppliL:ação, do moslIIo 1I10UO qlle as relações
procedem tÍcerca elas deci~ões do jury, pois que
nada decidem qUilnto á \'erdade do faelo por
elle estabelecido, e sÓJneute conhecem ~e o
juiz de direito apllieou bem a lei. E para que
fazei-o, se as relações reYisol'as pourJn entender
o contrurio? P3J'a que destruir-se por tal ys­
t('ma o resl:ei:o que se deve aos trilJUnaes,
apresentaado-se seutellças oppostas, c dunuo-se
Úi; pal'tes litigantes a suspciLa, do que o seu
direito foi postergauo r-

Dere-se' ootar que pelas nossa mesmas leis
vigentes é pl'obibida essa atLrilmição COIIIO se
póde verinem' reeorrcndo á lei de:J de l'ioveoJ!Jro
de ,1768 ~§ 2. 0 e 3.0. e á resolução de '20 de De­
zcmbl'o de 1830 no arL 8. o

Resulta deste sy tema que a jul'isprudencia
ainda não ficurá lixada; mas para destruir este
grande inconveniente bastarú que o supremo
tribunal de justiça seja investido da attribuiçüo
de fOinCtí' assento prtm a inlelligencia das leis,
com {oí'[:a ele obrigar pro'vis,oriamente em­
quanto não {Oi'em ?'evogados pelo poder IC,r;is­
lalivo, quando na execução della OeCO?"I'erem
eluvidas mani{estadas por jul.r;amelllos cli-l:e,'­
!7enles, como já se adoptou em um projecto de
lei do senado, que foi remellid'Ü ti eUIl1Dra dos
deputados, e que foi impresso em 1868 sob
n. 01 U. Este projecto nos oífcrece toUas os €a­
rantias, de que os assenlos do supremo tribuna1
serão o resultado da mais juridica iutelligcncia
das leis.
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ARTIGO ~1.

Os accordãos do snpremo trihunal de justiça, con­
cedendo ou negando revista, devem ser fundamen­
tados sob pena de não' valerem.

(Pl'opo::.ta do minbtro Nabuco, art. 15 § 8. O).

E sc!arccimcntos.

A. ourigacão de fundamentarem os juizes e tri­
buuacs os seus accordãos ou sentenl;as é imposta
muito claramente pela ordenaÇ<io do liv. 3.·
til. 66 § 7.·, quando ordena, que todos os nossos
desemDar'gadm'es e quaesqllej' out,-os ,julgado­
res. .. declct1"cm especificadamente em suas sen­
tenças definitivas, assim. na p'-imeü·a instancia,
CO!?1.O no caso de appellação, on agg"avo, ou "e­
vista (note bem) as causas, em qlte se fundár'ão
a condemnar' cm ab$olver', ou a confirmar, ou
a "evogar. 1'01' pratica de fàro tem-se admittitlo,
flue nas relações se uáo declal'em essas causas,
se por ellas são confirmadas as sentenças ap­
pelladas por seus fundamentos, porque nessa
bypothese as relações fizerão seus taes funda­
mentos. No supremo tribunal tem-se adoptado
o estylo de não expôr os fundamentos senão
no caso de conceder-se a revista, omittindo-se,
porém, quando se denega esta, 'por não se dar
nos julgamentos injustiça notoria, ou nullidade
manifesta. OUl, é esse o ponto controvertido
pelos recorrentes e recol'ridos, e uma vez que
não sejão expústos os fundnmeutos, por que se
recusou 11 revista pedida, não podem os reeor­
rentes sabeI' se houve ou não razão juridica
para serem desaltendidas, e podem pensar que
sno victimas de arbitrio, .do eno, e da injustiça.
Não Ilonvém, pois, flue essa pratica, aliás com­
moda aos juizes, continue contra a letra da
citada ()l'dcnação, que, corno vimos, tambem
se refere ás revistas. Os fundamelltos das sen~

tenças são a prova da sciencia e da justiça dos
magistrados; são a luz das uecisões, e dão-lhe
maior autoridade; elles allrallem emtim aos
magistrados o respeito do publico e das mesmas
partes, 4ue perante elles flcárão vencidas.
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AnTIGO 28 •

.~l~m das relações actuaes haverá mais qUôtro:
a 1,' em Minas Gel'aes, c.omprehendendo a província
deste nome e a de Goyaz; a 2.' em S. Paulo, com­
prehendendo a provincia do mesmo nome e a de
Pa raná; a 3.' na provincia do Ceará, compreben­
dendo a do Rio Grande do Norte; e a 4-." na pro­
vincia de S. Pedro do Hio Grande do Sul, compl'e­
Jlenuendo a de Santa Catharina.

§ L o A relação da côrte se comporá de 17 ~les­
embargadores: as da Bahia de 14, e as de Pernam­
buco e Maranhão de 11; as de Minas, S. Paulo,
Ceará c Rio Grande do Sul de 7.

§ 2. o Os membros das relôções actuaes que exce­
derem ao numero legal serão, distribuidos pelas
novmocote creauôs; mas terão direito a entra r em
prefereo(:.ia para qualquer dellas nas primeiras
"Vagas, se assim o requel'erem.

E':Sclarccimentos.
"A necessidadc de crcar mais algumas relações

110 Imperio, além tIas quatro existentes, roi re­
conheeida em differentes tempos; e para não
remont3l'mo-nos aos anteriores á lei de 3 de
Dezembro de 18<\.1, diremos que as pedirão cm
suas propostas os ministros l~ernandes Torres
em 1M6, Pimenta Bueno em 18&·8, Sinimbú em
1862, Nabuco em 1866; e que essas propostas
já forào attendidas em uma resolu4,;ão. que
passou em ambas as camaras pelos annos de
184·6 ou 18i-7, e que não chegou a sei' uma rea­
lidade, porque a camara dos deputados rejr:iloll
algumas emendas do senado ao projecto pri­
mItivo da camr.1':l elo deputados. A necessidade
que se fJueria nttender enlào ficou até hojc sem
a Jdevida satisl"a('ão.

Quantas, porém. dcycm ser essas reloçõcs?
Eis a questão. Muitos ente~dem que pelo art. 163
da constituição deve haver uma relaç.ão em cada
provincia ào Imperio, e engendrão systemas
mais ou menos engenhosos para atisl'azerem
esse deside?'atttm, os quaes nunca têm sido
administrativamente propostos, O'] :;\0 menos
indicados em relatarias mini teriaes. Ol'a, o
art. ,163 da con. titl1i'c::ão deve srr rnlenclido prlo
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ílrl. 1,jS; c dizeoJo este, que pai'a Jltlg{TY as
causas em, 2.' e ultima instancia haverá nas
p1'ovincias do- Imperio as ?'elações que {ol'em
necessarias pa'l'a a comJnodida[le dos povos,
claro fka que tal numel'O é maiol' ou menor,
segundo as necessidades de uma boa aLlminis­
traçiio da justiça, Yis~o que sómente e:;la,.s são
o fllnclamenlo das leIs. ,

As .rela~ões creadas no proje toJor50 sempre
aLloplaclas em quasi todas as propostas, e se o
forem agora pelo pode' leg'islatiro muito melho·
rará a administração da justiça civil e criminal.
Os recmsos e ap.pe1l3ç.ões serão interpostos com
l1ais facilidad~, porque será tambem mais faGil
obter decisões sobre uns e outras; 11 nróõ en­
emtadas <\s distancias, e cessaráõ llluitas tles­
})czas improductivas,

O numero de desembal'gadorcs é mareado,
segundo o muior ou menor trabalho, Clue se
suppõe barel' pm cada relaçiio. Talvez fosse
conveniente deixal' ao governo o arbitrio de
uugmentar ou diminuir esse numel'O em cada
uma dellas (selO poder c1iminuil-o 0\1 augmentar
o nUI~lero de desembargadores qne totlas devem
ter) se por informaç.õe::> omciaes posteriores
entender que dere ser altemdo, segundo íl
aITluencia cios tl'abalbos jucliciaes, conforme (~

pratica em Fl'nnCJíl, e o éllLestll o Jtepcrtorio de
,Íurisprudencin. pOl' SelJirc c Cartoret, na pa­
lavru-cou,' í")!Jct(c.

ARTJGO 29.

No julgamento c1íl C:ll1sa. civeis c cl'iminaes pelas
relações serão guardadas [I~ seguintes rcgra.-:

1." A pronuncia será prol'eriJa pelo desembar­
gnclol' a quem f'ôl' o feit0 di tl'ibuiclo, s m que por
isso l1rrue esse juiz impedido pnm o julgamento .
. 2." Toc!os os accol'llito.:, qualquer que seja a Il1n-o
leria, seriío tomados por tre. dosem burg'nclorcs, que
tcnllfío visto o fe'ito; e nos caso. em que ba lugar
sorteio, terá sempre YO~O o rolator. Exccptuão-slJ
os juJgamentos de responsabilidade, revista, ha­
beas-corp1ts, e çrimes em que lIouver condemna~~ão

a \)riSãO pC:l'pGlun, com tl'au::tlhos, ou sem alles a
ga és perpelulls 01] n lnol'l~, os ql]i)('S são profC'l'idoS
POl' lodo o lrihlll1nl.
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3.· Os pL'ocuradores da corôa e fazenda nacional
poderão ser juizes nas causas em que não tenhão
de officiar, excepto na relação da côrte.

( Proposta do conselheiro Fernandes Torres em
~8q·6, art. 28; proposta do conselheiro Pimenta
Dueno em 184.8 art. 3~, projecto da cam ara dos
deputados de 185~ art. 5. 0; proposta do conselheiro
Sinimbú em '18GB, arL. 3.° § 2.°, projecto da camara
~Ios deputados de 1864, cm ~ .• discussão, art. , '2. "
§ 2. 0; proposta do consellHmo Nabuco cm 1866,
a1'1.. 2.° § 4..0) ,

4.· Compete ás'relações julgar os crimes indi­
viduaes cios juizes d'e Jil'eito pela mesma fÓL'ma e
processo, porque são julgados os crimes de re5­
ponsabi lidade.

(Projecto da camam dos deputados remettido
no senado em 185.í, :lrt. 5. ° § 5. ° proposta do mi­
nistro Sinirnbú de 1862, al'L. 2. ° § 4-.°, proposta
Nabuco em 1S66, art. 2.° § LO regea 3,').

Escla1"ecimentos,

A primeira regra refO?'ma o art. 1~ do regu­
lamento de 3 de Janeiro de 1833, que exige tres
d~sel11bal'gadorés além do relato I', novamente
sorteados para poder haver pronuncia nos cri­
mes, cujo julgamento pet'tenç.a ás relações (de­
lictos e el'l'os de offiCiO), e limita ao mesmo
tempo as funccões do mesmo relator a um
simples relatorio do feito, sem dar-lhe a res­
ponsabilidade de pi'onuncia; visto que não ha
razão pal'a que a pronuncia.. naquelles crimes
exija tl'es juizes, quanrlo em todos os outros
na 1. a instancia basla um sómente. O artigo do
prtljecto tam bem 1'eforma o 21 do mesmo regu­
lamento, pelo qual se ordena que não tenhão
vO,to no julgamento definitivo nem o ministro
que formou a culpa, nem os que intervierão na
pronuncia; e com I'azão, pOl'que deste extraor­
dinario excesso de garantias, que tambem não é
adrnittido nos juizes de 1. a mstancia, resulta
que muita vezes faltem desembargadores para
o julgamento, e que seja preciso cbamarem-s'e
jUlze:; de direito para que elle possa ter lugar.

A segunda regra ~'eformana parte referente
ás causas civeis a disposição do decreto de 2
de Junho de 183&., que exige dnco tlesembar­

9 ? "'f-,
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'gadol'es para reverem os feitos civeis quando
nos criminaes bastão sómente Ires pelos arls. 29­
e 30 do supl'acitado regulamento, sendo aliás
mais impol'tantes; Tefor'ma ainda esse aI't. 30
que mandava julgar as causas 'crimes pai' todos
os desembargadores que compõem 11 I'elação,
porque pelo arlig'o do prüjecto sómenle ficão
exceptuados os julgamentos de responsabili­
dade, habeas-oO'ij.Jus, revistil, etc., como dignos
de mnior solernniriade e autoridade; re(01"ma o
mesmo citado art. H do regulamento de 1833
na p3rte, em que manda sortear tres desembar­
gaLores (além do relatai'), e a elles sómente
encal'l'(~~a de jl;llg'~r o. pl'ocesso ~rime, send.o
es-Le alias o 'mais mtelrado do feIto, e o mal
habilitado a dar um voto consciencioso; ficando
dest'arte igualado o modo de julgar os recursos
crimes ao dos a~gravos de petição e instru­
mento, em que naslào um relator e dous ad­
juntos na fárma do art. 1'>'2 da lei de 3 de Oe­
zembl'o de 18~1; reforma, finalmente, o art. 60
do regulamento de '2 de Janeiro de 1833, lei de
18 de Setembro de 1828, arts. 16 e 17, e reso­
lução de 9 de Noverr.bro de 1830, que mandão
julgar as causas civeis de revista por cinco juizes,
dos quaes tres são revisores ~ dous SOI'lendos,
e com razão porque se pal'a a concessão <ta
revista concorrem todos os ministros do su­
premo tribunal de jLlsli~fa, nenhuma razão ba
para que nos julgamentos das relações revisoras
concorrào s6mente cinc:> desembargadores, e
que a simp.les maioria desLfls possa vencer a
decisão daq\Jelles ministros, tomada talvez por
unanimi.dade. .

A regl'a 3.· no intuito de adianlar o julgamento
dos feitos, era indispensavel nas novas relações,
a t1uem se deu um limitado numero de desem­
bargadol'es. A exccpç:iio em favor dos procura­
dores da côrLe.é fundada, attenta a multidão de
negocias, qlie se agi tão no respectivo fôra.

A fI. •• regL'a é reelamada pelos grandes inte­
resses da magistl'UtlJra vitalicia; Já l.ioba sido
adoptada pela primeira vez no proj8f:to da ca­
mara dos deputados de 1854-, que fôra remettido
ao senado, al'L õ. o §;). o; e não faz mai do que
adoptar a j\lrisprudencia, gue telT~ domiQado em
todo$. os tnbunaes c1e~.· Jll tanclU.



- 51-

Ite!eva llizer, que pela regl'a 2. a fica rerOlTad'a­
'!- disposição da On.len~ção do liv. 1.o tit~ 6. o·

~§ 1. o 2. u e 13, em -virtudE da qual para se
~\'encer a decisão da causa da appellação são
necessarios tres votos conformes em tudo, de
sorte que quando diversiücavão em circurnstan­
das, devia o feito pus aI' aop juizes seguintes até
ficarem tres juizes ununimes no ponto diver-·
gente.

AlITIGa 30.

FÍGa rcrog'ada a lei n. o 799 de 16 ele Setembro
de ·1854" e tamlJem o decreto n. o 1597 do 1. o de
Maio de 1855, na parle em que revestem os tribu­
naes do cO·l1Jmercio de jurisdiccão de 2." instancia,
passando esta jmisdicção a ser· exercida pelas rela
~ões.

O govecno regulará o exel'cicio das funcl;,ões ad­
ministrativas dos meslOOS tril;)unaes, alter'ando como
lÕr necessario o seu regulamento actual..

(Projecto da camara dõs 'deputados de 1864-,
arl. 3. o, § 2. u; propDsla du nnnistl'O Nabueo em
1866, art. 8. 0

)

Escla'rccimenlos.

Além das razões que já se expendêrão nos­
esclarecimentos dados ao art. 15 sobre os incon-­
venientes dos juizos especiaes,. cllm pre agora
aCl'eSGental' que os tribunaes do commercio de
':U instancia não hão atüngido os fins ou reali-
ado as vantagens que teve em vistll o legis-·

lador brasil~iro, quando os creou á imitação do
que se pratica em França. Para comprovai-o
bastará dizer que o Sr. conselheiro Nabuco, que·
fôra quem pr\:lpuzera e defendêra então a crea­
ção de laes tribunaes, é o mesmo que agora re­
clama a sua extincção, convencido pera expe­
riencia de 15 annos, de que sua esper.tativa fô~a
inteiramente illudida, que as decisões dos trl­
lmnaes não erão as mais justas, e constitucional
a sua creacão As im dizia elle ás camaras em
seu relatorio de 1866 o seguinte: « A sup­
pressão da jurisdicção de 2." instanci~ dos
tribunaes do comme~cio é uma consequencla 10­
gica do principio constitucional, hoje l'econhe-

(" ~e.-



- G2-

círio e tl'iumphanle, no meio de toJas as- divet'­
gencias polllicas, isto é, que os julgumen~os
definitivos só devem compollr aos juizes vilali­
cios: assim a mesma "U7,Õ.O Que clelennina a
suppressão da juriselicção definitiva de juizes
municipaes prev<llecc para a supprc~ flo ela 2.'
instancia do:> tribuníles, compostos ele juizes
lemporarios, Sobrelevão duas considerações,
ca.da qual mni~ grJve: i.', que ,não pÓl!e ap­
plicar bem a lel aquelle que não e prolt 510nal;
~. a, que as relações, pela falta de desembarga­
dores, clislrahidos para o:; tt'ibunaes do cotlJ­
mereio, não podem preencheI' as func<:"ões. »

ARTlGO 31,

Os juizes de direito, que forem nomeados desem­
bargadores, estarão sujeitos ús regras estabelecidas
nos arts. 2.", 3.°, .i. o e 5.", do decrplo n." 56J de
28 de Junho de 1850, quanLo á aceitação e exercício
dos novos lugares.

(Projecto da camara cios deputados de '186q. aJ'L 2~ ;
proposta do cons.elheiro Nabueo em 1866 3rt. 15 ~ 3,°)

Escla,'ecimentos.

Pelas 'disposições do decreto supracitado se
ordena que os 'juizes de direito removidos,
dedarando que al:eitão o lugar, têm jus ao
ordenado 'e ajuda de cuslo que ·Ihes couber;
que, não aceitando o lugar, recebão durnnte
os seis primeiros mezes metade do ordenado;
e finalmente que, rejeitando os lugares ou não
declarando que os aceitão, ou não entrando em
exercicio nos prazos marcados, depois de terem
aceitado, serão considerados avulsos, sem se
lhes contar a antiguidade, e nem terem dirp,ito
a ordenados. Esta douLrina devia ser tambem
applicada aos juizes de dirpito que forem no-

,meados desemb_argadol'es, visto que occorrem
as mesmas razoes que a .fizerão aceitar e a
mesma nomeação do juiz de direito p~ra o

. lugar de desembargador deve ser consirlerada
uma especie de remoção, feita como é ella no
intereilse da boa administração da ju~tiça,
embora tambem se mostre em parte utíl ao



- 63-

noLnpado, ::;eglle-se assim lia ll1Qgislratul'a as
mesmas regras que já estilo adoptadas pal'a os
empregados fiscaes, CJwmdo I'emovid(l~ ele umas
para outl'as pl'ovincias, e evita-se tambem qur­
as relações fiquem por muito lr.mpo sem os
de~embnrgadol'esque para ellas forãu nomr.ados
com gl'ande prf'juizo do serviço publko, como
já por vezes tem acnnlecido. '

ARTIGO 32,

No fôro das cidades em que houver r laç~o só
poderão exercer as funcções de solicitadol' os ba­
chareis formados em dil'ello. Serão, pOI'ém, conser·
vados os acLuaes emql1anto não findar o tempo de
suas respecti vas provisões,

(Projecto da camam dos deputados oe ~86r~ em
3,' discussão at'l. 20,)

Esclarecimentos

PI'esentemenLe o'" lugares de solicitadores nôs
cidades e villas do Impel'io ão exercido. pOI'
pessoas inteiramente alheias de instrucção ju­
ridica, que qllasi sempre comeeárão a CillTelra
como escreventes de ellrtol'ios, umanuenses de
advogados, ou protocollislas de procuradores
provisionados. ]101' falta, pois, cte conhecimentos
,Juridieos, e pela qualidade de muitas pessoas,
que se dedicão á profissão de solicitar e dili­
genciar em IJcm das causas civpis ou crirninaes,
tem cabido em descredilo a pl'ofl:são de solici­
tador, e suppõe-sc (-'m geral que os solicita­
dores actuaes-não têm real mfwito e prestímo
senão quando empregiio todos os meios da
chicana para" emmuranhal' os processos, pro­
tellar as demandas com questões incidentes, e
requtlrimentos impertinpntes, Ninguem em g~l'al

acredita na pl'ohidade desses empl'egados fo­
renses, onde aliás se notão honrosas excepções;
e é bem conhecido o epygramrna-Froc~~rador,
não m,e enganas, tu procu'ras para ti. O fi m
do artigo é, pois, tornai' mais elevada pela
sciencia e pela moralidade a profissão de soli­
citador, e expellil' do fôro, ao menos das
grandes cidades, as barpias que o pulluem
pela suu ignorancia e improbidade, convidando
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para e!las IUOÇOS que, aplUJüS sullidos uu aca­
demia, e desejosos de brillJante futuro, líão de
procuraI' sel'vir segundo as leis da honra e do
dever. O artigo, pOI'ém, não procede C~)ll1

\'iolencia. porque conserva os actuaes soliclla­
dores até finc\nl' o tempo de suas provisões,
e exeluindo-os das séde das relacões abre-lhes.
espaf,o !lOS fóros de orc\em secundaria .

•\RTIGO 33.

Ficão revoO"auas loeIas ,ís leis e di.'posições em
l:ontrario. 1:)

Conclusão,

Eis-nos finalmente chegados ao termo deste trJ­
1)'1110; e Quando perguntal1los quaes os melhora­
m'~ntos que 611e procura fazer ao paiz pal"·ce-nos
que podemos respondel':- 1,' CIue alléll'gamos a
es(~olba do g-ovpmo na policia e na justiça; na
pnlicia, dando-lhe o direito de escolher os chefes
della, não no cir'culo estreito dos juizes de dil'~ito

e desembargadol'es, mas na numel'osissisma classe
ele juizes municipaes e l,Jacharpis l'ormados, não
desejnndo confundil' os ministros da justiça im­
passivei e rer.ta com os agen tes do poder, a cuja
vontarle se devem mover; na fustiça, declarando.
que os juizes de direito tambem podem ser \36CO­
Ibidos cl'entr'e outras classes i1lustradas de cida­
dãos, gun ('dadas certas e determ inadas conr! ições
de cFlpacidade ;-~.', que havemos desenvolvido e­
fortificado a acção pnb1ica, definindo melhor os
c~sos p,m que ella devia funecionFlI' em defesa dos
interesses ameaçados, ou definitivamente ofl'endldos
Pp.\o crime, e dando-lhe ao mesmo Lempo auxiliares
uleis nos agentes da policia; - 3.', que temos faci­
litado aos povos mais prornpta administrac-o de,
just1:ça, creanclo relflções em diversas pl'ovincias,
para as CIu.aes devem tender todas as appellações
e recUl'sos dos litigantes sem maiol'ed despezas ou
tmbalbos;- ~.', que temos élsse~ul'ado}ustiçamais
desflpaixonada e impar'cial, sepnrando as funcções
judiciarias das funcções políciaes, cujo consorcio
excitava por toda a parte clamores fundados, e
satisfazendo assim as aspirações de nossos esta­
distas ;- ~.', que temos dado mais fortes garantias
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a uma boa, ~'ecta e independente justiça. civil e
c?'~minal, attribuindo de de já aos magistrados vita­
lIClos da COll tituição a plenitude' da juri~dk«;;ão
rivel e cl'imillal, nus termos em que elles fl·sidirem ;
-6.·, que hrl\'emos ele?)ado a autoridade e influencia
da magist~'atura de paz:, dando-lhe o julgamento
da~ contravenções ás po turas municipaes, nssurrt­
pto t.odo local; e, pOl'lnnto, pl'oprio dos cidadão.
mais distinctos dos dis riclos; - 7.·, que bavemus
procurado ou pelo menos diflicultado os abusos da
p1'isão preventiva, facilitado aos indiciados em
crimes flagrant.es, ou afiançaveis a obtem;;ão da.
fianças, reoljlansado e ampliado o J'ecurso exll'aor­
dinario de habeas-co1jJUS;- 8.°, que hilyemOS con­
lm"ido ao y'ury maior aut01"idade em suas deci 'ões,
limitando os casos em que os juize de din'ilo
podem appellar dellas sob a ollegação de serl"m
contraria, á evidencia;- 9. o, que havemos admitlido
o recurso de revistas de todas as senlenças de 1.3

inslancia, e ainda de ju "y , . no interesse da lei,
quando já não póde havêl-o no interesse das partes.
a fim de formarem-se os principios de urna sã e
permanente jurispl'Udencia, de que, na pbrase de
nossas leis, depende o socego .publico e a paz das
familias; - 10, que havemos mellJor regulado n
cornpetencia do supl'emo tl'ibunal de justiça na
concessão das Tevistas, e abreviado o Julgamento
dos feiLos civeis e crimes nas relações, sem dimi­
nuir-lhes as garantias convenientes para que seja a
expl'essão conscienciosa e juridica do saber e justiça
dos mag-istrados; - e ;1, finalmente, que bavemos
extincto os tribunâes especiaes do comme'l'cio como
inconstitucionaps e improprios á boa administração
da jU::.tiça.

Embora sejão muito importantes estas provid 'n­
eias, estamos persuadidos que ellas uão abalau o
systerna de organisaçnLJ judiciaria e polidal, cl'eado
pela lei de 3 de Dezembro de 184.1, que bomens
impensados de 'ejarião destruir ColO Ulll golpe spm
nunca o terem couseguido, porque é ella a expre ~ão

da neces:idades publit.:H que ainda exbl.eJO, bem
que modificadas pelas variaçólJ.s da sociedade.

Releva. finalmente, punderar que e~las reformas
não são a er·açâo de minba imaginação, mos a
atisfação das nel:essidades du pdiz, coulleciLia5 em

diíferentes tem pos e situat,(ões politicas por pessoas
1ão competentes pelo seu aber, como traquejada:.o:f'-
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pela expcriencia dos negocias publicas, c da mais
elevadil gerarchia social, C0ll10 sejãu os ministros
de estado, e os i'amo:; do poder legislativos do 1m­
periO, cuja" idéas aiuda lIáo forãu traduzidas em lei.
lIiuitú púuco tio que es.Lú (~::>{\ripto CIH.:elTa idéas n i­
n!1;ls; e, portamõ, eu não fiz, gerallllCnte i'ullando,
Illais do que esc.ulber, redigir e classificai' o que
cnLendi ser uma necl-1ssidade publica, já como re­
preseutante do Imporia, e já como mAgistrado que
cOllta 35 annos na carreil'a da Judieatura·e nesta
observou e senti!) os defeitos de algulnlls de nossas
leis. l :ào mPo deixei levar dô gloria ue pareceI' refol'­
mudar, (e que vasto cumpo não teria eu a pel'COI'l'er~),

mas sómente do ue~ejo de quer'er o bem de meu
pJiz, e do devol' de consagrar-lhe o meu tempo, c
os lIleus fracos talentos. Sei que el1Ll'e os meus
amigos politicas muitos ba que pOl' sua elevada
cllpacirlade scientifica podem fazeI' obras mnis per­
feitas; fllAS contentar-me-hei com esLe meu tra­
balbo, bem lembrado de que o optimo é inimigo do
bom, pois que a experiencla diaria nos enilina, que
proeuranelo-se o opLirno, que ii nossa imaginação
cl'ê(~ em seus devaneios. deixnmus ele a\cullliar o
bem, que o bOlll senso nos faz conheceI', e nos
off.'I'ectl, Possãu estes votos ~er acolhidos pelos
legislador'es de meu paiz elllÍltiJos como farão sem
preLençõe" pal'tiJürias, Inas SÓmenlj3 COI islas de
utilidade publica.

Rio, 21 de Julho de 1869.-Jeronymo JJf(wtim~an.o

Figttei?'a de Mello. (*)

18~9. -145.

A commissão de justiça criminal, examinando com a
devida attenção o projecto apl'esentado pelo Sr. mi­
nistl'o da justiça sobl'e a refonna policial, -vem expôr
â consideração desta augusta camara o resultado do seu
estudo ácerca desse importante assumpto.

(.) Foi ~emetrido ás commissõt,s de justiça cMl, e crimln:\I,
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Elt .rr \aloa prompla 'olu('ão, a rim ,1,' C[I1C" atisfaç-o
ne" a parte in. UlUte' I'rcljlmaçfil's de opinião puLlica,
ah:l'l.am '1IIe pl'onuuti<:...la em farul' Ue j)roYidcneia,
que' o jirujl'clu ('UlJ~:lgra.

o ]1l'Ojl'CtO atlrlll!l~ a úuas id(>as capit:H": epara as
alll'1hniçu,'!: policiaes das attri!Jui~õe' judicia :s, tor­
nando-as meno su:ceptireis dn abuso na pratica; e
dei. mai garantia ii liLJel'daue inrliviclualpela restricção
da pri ão preventiva, c pelo alargamento das fianças.

A çonfusão estêllJcleciLla pela lei de 3 de Dezembro de
{8'1,! ntl'e a: funcções policiaes, e as funcçàes judicia­
l'ia,; tem sitlo jnl.~aúa pcr uma c-eperiencia de 28 annos,
c está re,"onherida cOll1o-necc:sidaue indeclinaycl a ,e­
parai;:io.. lle",,;;)s funl~cues COlllO garantia da Loa admini.­
tr:ll,ãu da jllsli ::1, C tia lib rda{lI~ ilHlividllál.

A r [crida lri organisada 'ob o imperio ele circnm ­
tancia já dcsappal'ccidas, exige modificações em alguns
}'0I1t05; e uma tias ma is U1'gen tes e impol'Lan tes é a
in leira separação do acto Llo funccionario, mero aux.iliar
da justiça, da faculdadc juri eliccional do magi traclo.

A run{;~;[o de colligir provas, pára o julgamento, e
tleligenciar a captura do delinquentc para o sujeitar
a acção da lei, não convemrcsiclir no mesmo individuo;
c sc não podemos faz r tlestlc já a ,cpa ração tão com­
pleta como o cxigcm os principios da ciencla, devemos
todavia le\'a1' essa separação até ao ponto, onde o pcr­
mitlem él 'nos a' irculL tan ia..

Sabc a commis ão IJuão clifTicil é entre nós a olução
elo pi'obrema da separação completa da policia, e da
justiça, em con equen ia das conúições quél' dc pes oal,
quér de tel'l'itorio; circum. tancias quc ditl1cultão a
pratica de providcncia' aliá. yantajosas em condições
di vcrsas, e a quc dc\'cmo na pl'ogre ão do tempo
che~ar, de maneira quc pussamo accilar o principio
cm oda a Slla latitude.

Quando a divisão terri lorial Jôr mrnos extensa, e
quando em todo, os pontos pudermos tcr pcssoal uffi­
cienteJYlentc idon o para desempenho das funcções
policiaes, terumo, então e :a de ejacla separação abso­
luta da policia c da JLI ti\a: o offi ia do julgador sení
&.ímple mente applicar a J i ao facto COIl tantc lia
pro 'esso, IJIH' lhe de\' '!Jerrar cOl)1plctamcnte Pi: ­
]JJrauú.
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Se pudessemos desde ja ter o pc oal da polícia devi4

'damente habilitado, desde jú deveriamos leYar essa e­
paração aos seus verdadeiro li r'ltes.

ão o sendo, porém, possivel, o projecto procul'a,
na5 providencias contidas no art. L° ~ lJ"o, e art, 2,°
§ 1.0, satisfazer essa gl'ande nece sida le da fõrma mais
conveniente.

Por ora não vê a commissão outro meio mais con­
. entaneo de realisar em parte muito essencial essa se­
!Jal'ação senão tran~ferindo das autoridades policiaes
para os juizes municipaes, e juizes de paz as fuacções
ue judicatul'a, queas mesmas autoridaues desempenhão
em 'Vil'tule da lei de 3 de Dezembro, supprimindo nos
men 'ionados jllizc a- atll'ibuiçí1'f; policiaes.

Bem vê a commissão, quê a r forma na parte poli­
cial da citada lei, não satisfaz cabalmente as exigencias,
que o nosso estado social de hoje mais adiantado recla­
ma: só o complexo de reformas em outros pontos. re­
solverá as'. justas aspirações ela nos a ,ocieJade em
mataria ele garantias individuam;.

No en trrtanto começando ti reforma p,ela parte polí­
cial, ella proverá as mais in tantes necessidades da
liberdade pessoal, e depois se prenderá a outras provi­
dencias sobre a administração da juslÍlja, que vil'áõ
completar os desejos do paiz, tão fOl't('lI1ente pronun­
ciado' .

Julga a commissão vantajosa ao serviço publico acabar
com a limitação, que restringia a faculdade de nomear
os chefes de policia sõmente d'entre os magistl'ados.

A experiencia tem l1l@strado a inconvenienci'a dessa
disposição, que por um lado obl'igava o governo a des-'
viar o magis trado dos seus lugares com prejuizo da
administração da justiça, e por outro o inhibia de apro­
veitar aptidões, que poder ião ser vantajosamente em­
pregadas no exercicio dos cargos policiaes ; e privados
estes das attribuições judic.iarias, cessa a unica raz~o,

que aconselhava a nomeação de magi trados para os
lugares de chefe de policia.

Tambem é de vantagem para o erviço publico a fa­
culdade conferida aos presiden tes de :\Jrovincia de su'­
pnder os eh fps de pnlicül. Por e~te mouo dá·se aos
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mesmos presidentes mais força para podel'em bem de·
~empcJllJar as importantes atLribuições relativas a ma­
Il LI tenção da segurança publica.

O pre 'i<lente, re pousavel pela ordem puLlica, terá
a sim meio prompto e decisivo de cortar embaraço',
que em oeca iões tli!Iicei lhe oIJponha a ineptidão, ou
m.'\ vontalle de um chefe de policia, que contrarie pro­
videncia. bem combinadas pela primeira autoridade da
pl'orincia.

A paI icia, movei e exigen te nas proYillencias ainda
minimas, não deve jámais servi1' ue tropeço a quem
está encarregado da importante mi são de asseguràr
e manter a publica tranquillidade, e vigiar sobre a re­
alidade do' direito' individuaes.

O ]lrimeir(l motor' de toda a machin3 policial não
póde tleixar tle idcnlil1car-se mu vontalle e acção com
o rre~ident' tia l'L:ovincia, d'onde parte a suprema
direcção. .

A obr igação tle motivar a suspensão é um correotivo,
que conterá o presidente, e que só o decidirá a usar
da faculdt\de conferida no projecto em casos realmente
graves, e de publica utilidade.

Além disso a providencia da 11 pensão 6 acto passa­
g iro. Qualquer inju to procedimento será logo repa­
rado, quantIo é cerlo que o governo póde, dentro de
poucos dias, solver a ques~ão, e prover conforme os
in teresses geraes.

Desde que ao presiden te se concede a f:lculdade de
suspender o chefe de policia, julga a commis ão nece"­
sarjo declarar o modo por que deve este funccionario
ser substituido, dando ao plesmo pre ideute a attri­
bnição de nomear interinamente quem exerça o cargo:
i to se declara no projecto, que a mesma commissã(}
tem a honra de apre cu tal'.

O projecto do SI'. miuistl'o tIa ju tiça propõe, que
a nomeação dos delegados e subdelegados de policia:
seja directamente feita p lo chefes de policia.

A commissão julga conveniente não alterar a dis­
posição da lei actual, que canfere aos chefes de poticia
a proposta, e aos presidente a nomeação.

Conferi!' aos chefes de policia a attribuição de no­
mear. os seús delegados e subdelegados, daria por certo
mais rapidez na substituição do pessoal da policia, e
mais forte acção do chllfe sobre o seus subalternos;

2 1
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ma' parece taml, má ('Um]llISS,H CJu' j;;"u :{'ria lornar
o prpsi lenle nm JlOUI'O ',II'11nllo LI um:l fune(:\o tão
important , qual a qllc enlende com a nome,lç:tO ri \

J'llnccionario., por cujo bom procecl l' C II }'C', POII­
sayel, e sobre o quac~ dcyc ler C"erta acção <1e U pen­
uencia ~

Além disso a nomeação pal'lint.lo (lo prc. iUl'nlr. rCyc,­
te-o e de maior força mOI al, c aprescn l:l-se com carad 'r
de maior permanencia.

PaTa os chefes de poli ia não lw grande in('OIHe­
nienGia na falta da atLribuição (Ie nomear, ,'isto COllJO

Jevclldo e,lar . emprc de perfrito arconlo rolll os pr '­
:iclentes, estes lhe JI.ão lIegal'áu nOfll (11)31'::\, (ju 111'0­

ponhão.

A policia não neces:,it.a slÍmclltr (lc altos fUlln:iona­
rios, que cxam inão, prevêem, e orde ão: <.lI hl preci. a
tambem de agentes subaltern'os, que convcrliio-'c em
auxiliares pal'a inforfl1:l(,;õe', ou ~torIlcm-se execut.ores
de seus preceito. ,

E' i 'lo o.que convenientemente eSIHllclecc o projecto
no ~rl. L· § 3.·, esjJecincanuo esses .ag-entcs.

Por via delle a autorirlade polieial haIJilita-sr para
conhecer, decidir, e praticar: sITo in.lrtllllenlo: de
sciencia, e rnstrumenlo::\ ele ac(~~o, que cu,nJllctão o
machini mo policial.

Eslatuilldo-i\B a incomp,llibilitladc entre os cargos
policiaes e judiciario., julga a cOlllmiss;jo nc('('ssaril)
i:lddir desdc já ao projecto :llgull1a jll'ol'id uria, que
salve o embaraço cm que ficariall10s em I'cla(:ão fl
competencia para a fOl'maçiio da culpa.

Pela actual legislar.:ão formão l:ulpa nos (Times COlll­
muns os chefes de policia, delegados, subà 'le~ados,

c juizes JUunicipae . E~label dela a sobl'cdita incom­
patibilidade, segue-se não poderem cstas auforidailes
exercer, como alé llgora, todas as llUribuiçoos quc
tinbão; resultando daqui duvida sobre qual autori­
dade deva decidir do processos criminacs nos delict.os
commllll pronunciando, on despronunciando, e qual
deva julcrar os delicto hoje, r111 virtndr. da su" ;d(iada,
denominados - poliviae: ..
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Por i;;~o entende a CUlllullssao, que de l: p10p,',r,
romo propõe, que <JO~ jnizcs munieipaes lica. compe­
tindo a forma~ão LIa culpa nos crimt's rommuns, c aos
juize, rle paz o julgamento dos crillles comprcllenc1i­
dos no ar!. 12 7." do codigo do processo Griruinal.

A:sim yui de <lc('oreJo com os I 1'<1 IJ<l1110, já 3prescn­
lacto, pelo Sr. ministro da jUStiÇ3 como lJ<lSC 11c estndo~

Ira parle da reforma jndiciaria, e COllforll1<1-sc com o
'(Iue Illc parece razOCl"cl e justo .

. ,

No intuito de aS;;('rYurar os J1)('lliurrs meio de ('(II­

Iígi I' Cl prova. do cn'me, o proj c(' lu proy iL1ellt:i<l ácerra
da org-3ni 'i1~ão do COJ'pO de l1elicto, confiaLlo á. aulo­
I:id~cIes pol icines.

A commi são jülga mui a eitayei. a proYiLlcJlt.ia,;
contidas no art. 2.° do me mo projecto.

A maneira incompleta, por que nclualmcllle 01'1';1­
Ili ão-se os corpo cle delicto, b:lidos de c e1a1't~ei­

)11(']] tos, que muitas vezes só no momento se podem
olJter, é uma da causas poderosas de impunidade;
porque omiltidos es .es e c!nrccimcntos na occasião
opporluna, depois não .~o mtlis olJtido e fica a ju, ti(3
privacla de provas. que muito aproH'itiJrião no fuluro
julg-mnento do' delinquclltes.

Com elTeito não basta a simplr atl st<lção do farto
rriruino o; cumprc, que dcsde que a autoridauc se
:lpl'CSenla em acção para yint1irar a ofTcnsa social, pro­
1ll0ya o." meios de a srgural' a puni~ã() do criminoso,
tiro ultimo de suas diligencias: e o que no projecto se
determina a respeito do corpo de delirlo prrenclle o
intento com yanlap-em, e (Já assim de en'l'olYimenlo á
disposição do art. 136 do fodigo do processo criminal.

A lei de 3 de Dezcmbro de 184,1 no art. 4t7 det r­
minou, que independentemcnte de corpo de delirto se
procede se á formaçâo da culpa, inquirindo-se conjun­
tamente sobre a existcncia do delicto e do delinquente.

Esta disposição não tem sido proficua á justiça: pelo
contrario tem' u _ motivo de abusos.

Podendo hoje a mesma autoridade suppôr o delicto
existente, e proceder contra o indiciado por ella, e
tão sómente por ella, é um perigo para.a li~erd~de
do cidadão, que de subito e por factos ImagIDanos,
ou presumidos vê-se a braços com as difficuldades de
um processo, e muitas vezes com o~ rigores ~e !1Il:l.a
injusta prísão preventiva. que o tortura e preJudICa.
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Dada a neces~iuade prévia elo corpo de delictp,
upprimir-se-ha mais um motivo Lle arbítrio, e rcs­

guardar-se-ha mais, a liberdade do cidadão contra in­
justas pcrseguições.

A preliminar averiguação da exist ncia do delicto
deix.a maior amplitude a uma iuve tigação exacta c
minuciosa, dando mais tempo ás diligencias da au­
t.oridade, quc aliá. na formação da culpa tem prazo
r e tricto, a que ti evc procura r cinai r-se.

A rcvogação, poi., desse artigo lJ,7 da lei Lle :J ue
Dezembro é l1ece:sllria, rest<l1JclecenJo-'0 a doutrina
do art. 1:Jí do codigo do processo criminal: e i to
a commissão entende couseguil'_ formulando o S q,.o do
:\1 t. 2. 0 do projccto, que otrerece, e tornando exclu­
si va da competencia policial o corpo de delicto, como
se declara no ~ 1..0

Assim a autoridade criminal jálllais procederá iI
formação de culpa sem o corpo de delido directo ou
indirecto: que ponha em evidenGia a rcalidade do
crime.

A policia organi a a base do proccs o; a autoridade
criminal o formula e complcta, e julga.

Nisto ha uma grande garantia para a libcrdade Lia
cidadão, e uma grande vantagem~para a regularidalle
do processo.

§

o abuso da faculdade da prisão preventiva, de quo
estão actualmente de posse as autoridades policiaes
e criminaes, constitue notorio vexame para a popu­
lação. Ninguem está i ento de U1ha violcncia, quando
por qualquer pretexto se acobel tão interesses ille­
gitimos, que a au toridade apa trocina.

O clamor geral insta p·or algum remedio a e c mal;
e as providencias consignadas no nrt.. 4. 0 do rojecto
do sr. ministro da justiça concilião os interesses da
justiça com as preroga tivas da liberdade do cidadão,
embora indiciado em crime.

A faculdade de prender o indiciado preventivamente
não se supprime; rodea-se, poréI"l, de garantias taes,
que POI' certo cobibiráõ o abuso boje tão generalisadn.

O projecto estabelece bases certas para o procedi­
mento da autoridade; e dadas algumas co dições defi­
nidas, só então póde a autoridade usar do arbítrio.
Acautela· se assaz a causa do cidadã em desamparar·se
a causa da jttstiça.



-- 'í3 -

Presentemente a autoritlade tem illimitado al'bitrio,
e basta o facto criminoso vel'd3,deiL'o, ou suppo to
(como ás vezes succellc) pal'a que ella crie indicios á
sua vontalle, ou capricho, e delermine a prisão do
cilladão, que a. sim vê-se privallo tIa liberdade, e ex.pos­
to a uma serie de insupportaveis incommodos antes
de vindicar os seus direitos,

Todavia a commissão enten:le, que ao passo que se
deve assegurar a liberdade individual, não convem
restringir demasiado o uso da pri. ão pl'eventiya, em
alguns casos graves summamente nCl'e:sario, tornan­
do·o quasi impossivel pelo accessol'io ele circumstan­
cia,;, que podem dispensar-se.

A commi são en tende, que as condições consignadas
na parte final (10 art. 3. o ~ 1.", restringem exces i­
vamente a faculçtlde da prisão preventiva, e que COIl­
vem eliminal-as.

As garantias estabelecidas na :I..~ parte do citado
paragrapho em favor da liberdade, e como coartaçiio
do arbitrio, pal'ccem Ú commi'são ba~t3nte.: ellas
g~ardão um meio termo mui justo e razoavel; presel'­
vão a seguI'ança individual, e não desarmão a justiça.

Desde que pelo corpode elelicto, ou pelo depoimento
de duas testemunhas são con\'incentes os indicios do
autor do crime, porque em l1araçar a acção da ju liça no
deveI' de segurar o deljnquente e prevenir a sua evasão,
quando. aliás jã ha prova,; de pronuncia?

Com a exigencia das duas clausulas de abonação, e
residencia permanente mui raramenle se daria o caso
de pri ão preventiva, e talvez a impos ibilitassemos
em circumstancias as mais cOllvenientes e llece sadas.

A condição de tempo, rela ti va ao prazo de tres annos
dcpuis da perpetração do delicto, parece dispensavel á
commissão. Considerou, que não estanuo o crime pres­
cripto, não havia razão para que elle não merecesse
da autoridade a mesma dil igencia para a punição, que
quando o facto é mais recente.

Igual cuidado deve merecer a pnnição do delicto
antigo não prescriplo, como a do deliCIO re.cente.

A commi são todavia, eliminando as sobredltas con­
dições para a prisão preven ti \1a, não deixa de olIerecer
uma compensação á liberdade individúal; e propõe,
que preso o indiciado, possa elle prestar fiança atê. a
pronuncia, quando seja pessoa abonada, e com re 1­

dencia permanente no lugar.
E' um favor á. liberdade, sem damno ua acção da

justiça social.
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por. lU til'o d~ pronuncia Oll comlcmnJ~,ão: nesta parte
o " a. o do ad. 3," acautela !.J~lll a litJcrJail~ Llu ci­
daflão.

A commissão entendeu conrenientc addit:tr o r fe­
rido para,g-rapho, acre 'centando que a autoriual1c pu­
desse tamuem eD'ccLu:lr a prisãu nu c:t:>() III prollunci,a
ou contieml1Jção, C[lIantiu a mrSlll:\ autoridade Uv sse
,'ciencia por- si, tleclal'i111du nu lllaiH:!:nlo ou lirdi.llJ1 UI'
prisão esta circumsl.ancia.

Pareceu, que não é l'alOayel deLxar cle pennittir a
prisão, quando a propria autoridade te'm por si a
sciencia tia pronuncia, ou da condemnação, e conhece
o réo. Para ob.>tar o alJuso ahi está o (l..wcr de deel:lrar
a. ';lIa sciencia para responuer, no caso dc p'relra­
l'il'açii:o.

O pl'oje to, que procnrou ,garantI!' o ciJa'lão, "io a
necessillatle ue gar:.lllLir tambem a 'ocietiade, e esta­
beleceu uIlla pequena rcstrícção tia liberdadi.l indid­
dual, quando a 'sim seja precisa para obter provas do
crime.

Foi por isso CJllC permittio a incommllnicabilidade
do réo preso pOl' prazo limitado. .

j\hütas veze . para a obtenção de esclarecimento.
e provas do crime, conrem evitar a commllnicação
do delinqneJ1te com pes 0:.1 , que pOl' indicação do
mc,:;mo delinqllente, poss'io destruir essa pro"as c
embaraçar ou impedir e>;50 esclarecime\ltos.

No intu'it.o dc prel'cnir emelhante inconveniente
pennitte-se a incommunicabilidade do preso por limi­
tado prazo, emt(uanto a autol'idade pMe colligir as
provas, ou frustrar as combinaçõe dos interessados
cm favor do réo.

A commissão julga, que os prazos da incommuni­
cabilidade podem restringir-se sem damno da justiça
publica ao indispensavel para as diligencias da auto­
rida de , que em taes casos deve ser pressurosa, ja
pal'a bem conseguir o seu intento, já para não prO­
long.ar o constrangimento inutil do paciente.

A reducção desses prazos se conhecerá pela confron­
taç,ão do projecto do Sr. ministro da justiça com o
projeç to ora olferecido.

Em vantagem da lib rdade individual o projecto
aind.:l olYerece garantia', ampli:.lnLlo as fianças,
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o proje~to a\Lcl'a a legi.lação vigente, elevando a
penalidade pam >inafiançabilidadedos crimes.

E. ta concessão não prejucl ica aos in teresses da jus Liça,
desde que a fiança, nos termos do projecto, torna- e
efficaz pela segurança, que lhe dá a conveniente ele­
vação da quantia, que o criminoso sujeita a perder.

O precei to consti lucional, que inh ibe, que o cidadão
s~ja conduzido á 'prisão, quan~o dê fiança idonea, tem
sido até agora objecto de.duvIdas em sua plena exe­
cução.

Afiança exige formalidades, que retardão a sua pres­
tação, d'aqui seguia-sOe a impossibiliclade de satisfazer
o precei 1.0 da lei.

Não conduzir á prisão o delinquente, que apenas
promeLLia aftanç,ar-se-, era perigoso; porque essa pro­
m.essa podia ser jJJusoria; não satisfazer a imperiosa
determinação da constituição era flagrante violação d
1ão importante disposiQão.

O projecto porém satisfaz essa necessidade, estabe­
lecendo a caução provisoria, que immediamente allivia
o delinquente lia prisão. E' um notavel beneficio á
liberdade, e remedio a um escandalo, com que conti­
nuamente se affronta no paiz a um terminante preceito
de no so pacto fundamental, tão liberal em proteger o
cidadão.

O que a legislação actual chama termo de bem viver
e segurança devia ter mais efficacia para produzir os
seus uteis resultados.

Oprojecto consegue este escopo estatuindo o deposiLo
emdinheiro para garantia da realidade da multa.

Este alvitre torna assim a caução dos suspeitos uma
providencia util em bem dos cidadãos pacificos contra
as pequenas turbulencias, e sobretudo contra as ameaça
dos mal intencionados.

Seria de gl'ande inconveniencia o arbitrio da autori­
dade no estabelecimento das muHas e prisões' tudo
porém é regulado pela lei, ficando assim o que é de
salutar na caução sem oppressão de suspeit~, ~as com
vantagem dos que são perturbados em seu du'elto.

A }Jrovidencia estabelecida no final da pr~post~,
ordenando que se collija em separado todas 3S dISpOSI­

ii



~ 76-

ções relati\'a" Ú organizaf:ào da-policia é de summa Yan-
tagem. _

Achar a alltoritlade policial em um codigo toda ale·
gislação, que- firma as suas at.trillllições, e encontl'ar o
cidadão sem t1epentlenc!a de millLlcioso estudo e exame
os seus deveres lllais COllllll11nS, Jlão póde deixar de ser
uLillissimo a toda as classes ocines.

Si nos outros ralllos la legislaç:To a codificação é van·
tajosa, ella o é muito mais naquella parte das obriO"a­
ções e àeveres, que mais constantemente actuão sobre
os actos da vida ordinaria do cidallão.

A autoridade e o cidadão são igualmente interessados
em conhecer a todo o momento a extensão das attri­
buições de uma, e as restricções dos direitos do outro.

Seria certamente inutll proseguir em consideraçãe
geraes, que esta augusta camara não desconhece; no
decurso da discussão sobre a ma toria do projecto, a
commissãb procurará llesenvolver as theses, que ella
contem; e fOTem impugnadas.

Para que as idéas ele reforma rapresentadas r elo sr.
ministro da justiça entrem em discus"ão, e possão coh­
vel;ter-se em lei, como as necessidades do paiz reda-'
mão, a commissão é de parecer, que se acei te o pro­
jecto, que abaixo se segue.

Antes de findar cumpre mencionar, que ao membro
da commissão Dr. Duque Es trada Teixeira se susci tão
duvidas sobre a vantagem da incommunicabilidade dos
réos e ácerca da competencia conferida aos juizes de paz;
e o membTo de cóm.missão Dr. Souza Reis mantem
restricções a varios ponlos do projecto, que opportuna­
memte explicará..

PROJECTO.

A assembléa geral resolve:

AR'l'lGO LO

Do pessoal da policia.

§ L o Os chefes de policia serão nomeado pelo Impe­
rador d'entre os' bachareis formados em direi to.
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§ ,2. 0 9s pre~identes de provincias poderão pOt' con­
ven tencta publica :mspender moLivadàmen te os cltefe
de policia, s.ubme~tendo 1015:0 o seu acto á appl'ovação
~o go.vemo nnpenal, e ,destgnando para o substituir
I~ tennamen te a um dos delegados de policia da ca­
pItal.

§ 3. 0 Além dos chefes de policia, delegados e subde­
legados baverão:

L o Agentes de policia.
2. o Gual'da policia I ins titulda- para execu tal' as or­

dens da autoridade,
3.0 Carcereiros incumbidos da guarda das r.adêas.
§ ~. o Os cargos policiaes são incompa ti veis com os

cargos 'judiciarias.

,~RTLGO 2. 0

Do corpo de deliclo.

§ LO Conipete ex.du'ivamente á autoridade p licial
collirrir em oorpo de delicto as provas do crime.

§ 2. 0 A autoridade policial, ou seu agente, compa­
recendo no lugar, onde se acabe de perpetrar algum
crim-e, póde pr(}hibir a entrada e sabida de qualquer
pessoa, até que se tenhão colhido as informações e
vestigios do facto para formação do corpo de de­
licto.

§ 3.0 Para o corpo de delicto é nece. sario:
1. 0 O exameno corpo da victima ou ofTel1llido, quando

o houver ou nos objectos, que tenhão OITrido violencia.
2. o O exame do luga!', onde o crime tenlta sitio ence­

tado c consummado, assim como em sua, vizinhanças.
3. 0 A guarda dos instl'lll1lento do crime, con.erYa­

ção lIas vestigio permanentes, de cripção lia que forem
epbemero e de quaesquer Cil'CUlllstancias importantes,

4. o Dedaracões summarias ela pe 'oas presen tes,
ou sa.bedoras do delicto a sim como qualquer parti­
cularidade ncllas obser \'adas.

~. o Declarações do olTendido, bem como do autor
do crime e cus cumpl ices ". . . '

~. o Quan lo não róI' po slve[ eXaI111I1ar o ollcndJdo,
e já não hajão vestigios do crimc, far-sc-lla corpo dc
delicto indirecto.
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ARTlCO 3. o

DCI prisc/o prevelltiw.

L o Sú é permitliua a prisão preventiva pOl' vehe­
mente pre umpção tIe crime inafiançavel, nos lennos
da legislação actualmente em vigor, quando essa pre­
sumpção fM esl,abelecida pela declaração de duas teste­
munhas, que jurem de 'scienci::t propria~ ou pelo auto
do corpo de deliclo, ou por outra qualquer pro a in ­
trumenl::tl .

. 2. o A autoriuatIe poderá conceder fiança até a pro­
nuncia ao indi~iatIo pre\'enlivamente preso, quando
este seja abonado, e tenha resitlencia permanente no
lugar.

§ 3. 0 A pris.ão dos réos, pronunciados ou rondom­
nados em termo <li verso, que est jão evadidos, se elIec­
ruarú cm virtude de mandado com o cumpra-se da res­
pec~iva antoritlad . Na falta de te só terá lugar quando
duas testemunllas depuserem de sciencia propria a res­
peito da existencia <lo julgado Q da identidade da pessoa;
on a autoridn.de o sonber por i, deolarando na onlem de
prisão esta Gircumstancia.

. 4,. o A prisão, sa Ivo o caso ue flagran te delioto, devo
efJectuar-se alI por oruem \rerbaI da autondade pre­
sente, que a fará logo reduzir a auto, ou pO,r mandado.
reve titlo das- formalitlade legaes.

5. oO mandado tle pr i ão será la vrado em duplica La.
O execu tal' en tregaTá ao preso den tro tIe vinte e qua troo
horas depois de e1Tectuada a pri ão um tios exemplares
do mandado, com declaração do dia, bora e lugar, em
quecO'ectuou a prisão; e exigirú, queáeclare m ou(ra
havei-a recebitlc: J'ecusando- e o preso la vrar- c-lia
anta assignado por dua' te~temL1nlias. esse lllesmo
exemplar o carcereiro pa-sará, recibo da enlrega do
pre::>o com declaração tlo dia e hora.

6. o Quando a prisão se elle(;tuar sem manelado,
no casos em que a lei o permitte, o executor dará
ao preso cópia elo auto do flagranle ddicto, ou do auto
de pr isão la vrado na fórma do ::l 4,. odes te,artig-o, reser­
vando ou tra cópia para o recibo do caroereiro e conhe­
'irnenlo ela antol'itlatlc.

, 7. 0 A cópia llo mandado 011 do anta de prisão servir:}
le nota de culpa na fórma elo art. 179 § 10 tia COIJS­
tíluição tio Imporia. IIlC01're na mn/La ele 10,'000 a
;;O~OOO o executor, que a não entregar ao preso, Q o
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carcereiro que recolher o 1'éo á pri ão sem passar rccíb()
do mesmo na outra cópia .

. 8. o A autoridade policial poderú ordenaI' a incom­
munic~hili~lade do imlivicluo detido pre,;entiYamente
por cnme lnaf1ançavel. Essa interdicção não excetlerá
de tres dias .

. 9. o A ordem de incolllmunicabiliilaue, se não f6r
incluída no ma ndado de pri ão, será expedida pOl'
mandado especial ao carcereiro o regist Ida no livl'o
proprio.

, 10. A interuicçãotcralugar igualmente, quando
1'01' requisitada pelo juiz ou' tribunal formador da
culpa; e nosse caso poderá pro roga r-se até cinco dia

AnTIGO 4. o

Da (lança .

.. L o São aUaQçavé1 os crirn"" em que o réo nITo
se livra solto, com excepção unlcamente daquelles cujo
maximo de pena além da multa róI': .1. 0 morte; 2."
galés; 3. o oito allnos de pri ão com trabalho; 4." doze
annos de prisão simplcs;5. o vintcrrnno de degredo.

~ 2. o Não será concedida a fiança embora seja Q

crime afiancavcl:
L o Se o i'do a houver 'uma vez: quebrado.
2. o ::;c o réo fôI' accu ado de dou crimes aliança veis,

cujas penas addicionadas excederem de ulJl terço ao
max.imo do artiO'o anterior .

. 3. o A fiança será prestada em qualqller terIDO 110
proce' o, como ao réo cúnvier.

~ 11,. o O va 101' ja f1anra será arhi trado em 2í hora
pola autoridade, que llO'UVOl' ordenad a pri-ão, t'nelo

\ella em consilleração quér a gravidal1) da pena, l[ uér
a condição de fortuna do delinquente. O regula­
mento estal.wlecerá a tarifa da Jianc;a em relação
à pena .

.' õ. o o momento IIe scr preso, pól1e o réo ohlrr
a oltura pre tantlo caução por meiu de d 'posito '1.1l
dinheiro ou ll' dous idadãos aIJonallos, que se 01)1'1­

guem eoi aulo lavraLlo velo cxecutor a fazer ell'eclil'a
a fiança no prazo de 48 110ra . _ '

< 6. o A fiança uma vez prcsta la ,nao póde 'CI: rell­
J'acla pelo nador, :\s im como l1ã,o poc,l? .a a~torld~d~~
que o arbltl'oLl, a pretex.lo de lnsnUlcIcllcla, ex.lgll
sell 1'(}foI'Qo. '
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ARTIGO O. o

Disposições gel'aes .

. i. o Nos termo. de bem vi ver e segurança, sob
o titulo de caução dos suspeitos, a autoriUade policial
deverá exigir o deposito da multa, e em falta deste
cominará a Pena de prisão correccional. A mui ta será
regulada por uma tabella, e não excederá a-200 000.

§ 2.· A autoridade policial póde cl1amar perante
eILa os suspeitos ou as pessoas que saibão do crime
e suas circumstancias, por tres modos: L o officio
reservado; 2.· notificação aberta; 3. o mandado de
conducção.

§ 3. o A formação da culpa nos crimes communs,
~ompete aos juizes municipae, o julgamento dos
crimes, de que trata o art. i2 § 7.· do cod. do
processo, compete aos juizes de paz.

4. o Fica em vigor a lei de 3 de Dezembro de 1841
na parLe, em que não fOI' contraria á presente lei:
e o governo mandará colligir em separado todas as
disposições legislalivas e regulamentares relaLivas á
policia, de criminalldo-as completamente das que ,e
referem á organi ação judiciaria.

Sala das commis~ões, 19 de Julho de 1869.-1'. de
A.lenca1' A1'a1'ipe.- D1lqlle Estrada 1'ci'lJeiI'Q.- SOltZa
Reis, com restt'iGções. n

(') Estc parecer é rclatiyo ao projecto iuscrLO a pago 2L1.
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